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Infra SP Participações e Concessões S.A.
CNPJ/MF nº 29.209.677/0001-16

continua

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Ativo
Circulante

6
6

Tributos a recuperar 7 9.022

Despesas antecipadas e outras 24
42.975

Não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar 7
Investimentos
Software em desenvolvimento 604

2.405.969

Nota 2021 2020
Passivo
Circulante

Fornecedores 6
4 5.054

9 2.765

Outras contas a pagar 5
9.469

Não circulante

Patrimônio líquido

(26.409) (26.409)

2.405.969

 
(Em milhares de Reais)

Despesas operacionais Nota 2021 2020
Despesas gerais e administrativas

(97) (40)

(60)

(99)

Outros (429)
(7.952)

Resultado de equivalência patrimonial

960.965

Lucro líquido do exercício 960.570

(Em milhares de Reais)

Reserva da Capital Reservas de lucros

Nota
Capital 
Social

Transação de capital 
entre acionistas

Ágio na subscrição 
de ações Legal

Retenção 
de lucros

Dividendos adicio-
nais propostos

Lucros 
Acumulados Total

Saldos em 1° de janeiro de 2020 (26.409)

Destinações:

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (26.409)

960.570 960.570
Destinações:

(595.466) (595.466)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 (26.409)

 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 960.570

Total do resultado abrangente do exercício 960.570

(Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício 960.570 1.228.842

(10.728) (25.571)
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos

Tributos a recuperar (25)
Despesas antecipadas e outras 24 42

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores (467) 262

Outras contas a pagar 5 (2)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.027.437 1.229.497

Fluxo de caixa das atividades de investimento

(6.674)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (16.539) (6.779)

(1.018.401) (1.217.337)
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (7.503) 5.381

Demonstração (da redução) do aumento do caixa e equivalentes de caixa

(7.503) 5.381

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: 

CCR 
AutoBAn (AutoBAn)

o

CCR ViaOeste (ViaOeste): 

o

CCR RodoAnel Oeste (RodoAnel Oeste): 

CCR SPVias (SPVias): 

o

Renovias:

Inovap 5: 
1.1. Processo de 

investigação: 

1.2. Efeitos da pandemia do COVID-19: 

2. Principais práticas contábeis: 
a) In-

vestimentos: 

(joint ventures)

 

b) Combi-
nação de negócios: 

-
ceiros:  

 

 

custo amortizado 
perdas por impairment
impairment

 

 

d) 

e) Ativos intangíveis: 

f) Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): 

forward-looking). 

impaired

g) 

h) Benefícios a empregados: 

do. i) Imposto de renda e contribuição social: 

j) Adoção inicial de normas 
novas e alterações: 

Re-
forma da taxa de juros de referência - Alterações ao CPC 48, CPC 08, CPC 40 e CPC 11: 

hedge 

hedge. Arrendamentos - 
Alterações ao CPC 06 (R2): 

k) Novas normas ainda não 
efetivas: 

3. 

Base de mensuração: 

Uso de estimativas e julgamentos: 

4. Determinação dos valores justos: 

5. 

a) Decorre 

rating. b) Risco de estrutura de 

Fornecedores e outras contas a pagar
6. 2021 2020

2 9

6 7.502
Total - Caixa e equivalentes de caixa
 2021 2020

7. Tributos a recuperar 2021 2020
Circulante

6.407
9.022

Não circulante

8. Imposto de renda e contribuição social: Conciliação do imposto de renda e da contribuição 
social - correntes: 

 2021 2020
960.965

426.500

(625)
(4.497)

7
56

270

 2021 2020

 

9. Impostos e contribuições a recolher 2021 2020

454
222

26
2.765

10. Partes relacionadas: 

Saldos Transações
2021 2021

Ativo Passivo
Dividendos/ Fornecedores e 

contas a pagar
Despesas gerais e 

administrativas
Controladas

ViaOeste
(b)

Outras partes relacionadas
(a)

Total
Saldos
2020

Ativo Passivo
Contas a receber Contas a pagar

Controladora
690 (a) 65 (a)

Controladas
(a) (a)

ViaOeste (a) 9 (a)
Outras partes relacionadas

(a) 5 (a)
(a) (a)
(a) (a)

Lam Vias (a) (a)
(a)

Total

 2021 2020
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11. Obrigações sociais e trabalhistas 2021 2020
Circulante

4 256
FGTS

466

4 5.054
Não circulante

12. Investimentos: a) Investimentos em controladas: 

Atividade principal Local de constituição e operação

Percentual de 
participação

Controladas 2021 2020

ViaOeste

b) Composição dos investimentos em controladas
Patrimônio líquido Investimentos Resultado líquido do exercício das investidas Resultado de equivalência patrimonial

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
500.222

642
49.624 65.570

29.272 (20.750)

279.740
(2.694) (2.569)

ViaOeste 204.796 47.499 272.007

c) Movimentação dos investimentos
Saldo inicial Resultado de equivalência patrimonial Dividendos e juros sobre o capital próprio

2020 2021
500.222

642
(66.262) 49.624

29.272 (20.750)

(2.694)
ViaOeste 204.796

2021 2020

Total do ativo
Total do passivo circulan-

te e não circulante
Total das receitas 

brutas do exercício
Lucro líquido do 

exercício Total do ativo
Total do passivo circulan-

te e não circulante
Total das receitas 

brutas do exercício
Lucro (prejuízo) líquido 

do exercício

ViaOeste 47.499 272.005

e) Outras informações relevantes: 

mente: a) RodoAnel Oeste: i. Ação Popular  Lei Estadual nº 2.481/53 que limita instalações de 
pedágio no raio de 35 km do marco zero da Capital de São Paulo: 

ii. Reajuste Tarifário de 2013: 

sos desde então. 

ii. Reajuste Tarifário 
de 2013: 

iii. Reajuste Ta-
rifário de 2014: 

iv. Alteração do índice de reajuste de tarifas de 
pedágio: 

do processo. v. Ação de Improbidade Administrativa - Processo nº 0022800-92.2002.8.26.0053 
(antigo 053.02.022800-0)]: 

c) SPVias: i. Termo 

ii. Reajuste Tarifário de 2013: 

iii. Alteração do índice de reajuste de tarifas de pedágio: 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0C37-B3E4-AA04-0E75.
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Infra SP Participações e Concessões S.A.continuação

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras 
Infra SP Participações e Concessões S.A. - 

Opinião: 

Base para opinião: 

nossa opinião. Ênfase: 

sunto. 

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das de-

ii. Reajuste Tarifário de 2013: 

-

13. Software em desenvolvimento 2020 2021

 
Saldo 

inicial Adições
Outros 

(a)
Saldo 

Valor de custo
604

Total do custo 604

14. Patrimônio Líquido: a. Capital social: 
b. Transação 

de capital entre acionistas: 
c. Reserva 

2021 2020

Ativos resultado
mensurados ao custo 

amortizado
mensurado ao custo 

amortizado resultado
mensurados ao custo 

amortizado
mensurado ao custo 

amortizado
2 9

Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar

-
vo nº 12/06: 

ii. Reajuste Tarifário de 2013: 

iii. Reajus-
te Tarifário de 2014: 

iv. Alteração do índice de reajuste de tarifas de pedágio: 

suspensão do processo. e) Renovias: i. Alteração do índice de reajuste de tarifas de pedágio: Em 

Composição do Conselho de Administração Composição da Diretoria

Contadora

de capital: Ágio na subscrição de ações: 

d. Reserva de retenção de lucros: Reserva legal: 

Retenção de lucros: Foi 

e. Dividendos: 

2021
960.570

960.570

406.970

2021 2020

(547)
(2)

(5.460) (4.056)

292 254

versus

Caixa e 

Contas a receber - partes relacionadas, dividendos e juros sobre capital pró-
prio, fornecedores e outras contas a pagar, contas a pagar - partes relacionadas - 

2). Hierarquia de valor justo: 

 2021 2020
Nível 2:

Análise de sensibilidade: 

Análise 
de sensibilidade de variações nas taxas de juros: 

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Exposição 

em R$ (4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
(2)

:
(2)

Dividendos e 
Total

Outras variações

Total das outras variações

Inpet Brasil Embalagens Plásticas S.A
CNPJ 06.539.526/0001-20

Demonstrações Financeiras em 31/12/2020 e 31/12/2021
www.inpet.com.br

 Balanço Patrimonial  2020 2021
Ativo Circulante  29.000.194,63 41.846.593,67
Caixa / Bancos Conta Movimento  1.234.802,64 693.409,76
Aplicações Financeiras Curto Prazo  589.765,20 223.081,77
Duplicatas a Receber  16.346.749,83 24.903.559,77
Estoques  9.156.434,13 14.020.725,68
Adiantamentos Funcionarios  - 44.157,88
Adiantamentos a Fornecedores  558.025,52 -
Adiantamento para Despesas  - 176.854,14
Impostos a Recuperar  999.114,67 1.512.845,05
Despesas Exercicios Seguintes  115.302,64 271.959,62
Ativo Não Circulante  28.336.497,52 35.776.496,67
Imobilizado  35.077.568,26 43.267.871,61
Depreciação  (6.741.070,74) (7.491.374,94)
Total do Ativo  57.336.692,15 77.623.090,34
 Balanço Patrimonial  2020 2021
Passivo Circulante  32.500.522,60 49.091.424,50
Fornecedores Nacionais  1.070.517,96 1.011.693,02
Fornecedores Estrangeiros  11.358.609,50 24.114.034,18
Empréstimos e Financiamentos  17.123.233,57 16.783.864,19
Adiantamentos de Cliente  217.849,80 678.468,47
Contas a Pagar  830.030,16 721.070,12
Obrigações com Pessoal  439.519,70 739.253,13
Obrigações Sociais a Recolher  190.153,00 293.382,19

Obrigações Tributárias a Recolher  1.064.375,77 798.421,92
Estoque a Industrializar  122.764,66 126.796,73
Estoque Bem em Comodato  15.000,00 15.000,00
Fornecedor Estrangeiro de Investimento  - 3.766.496,49
Contas a Pagar Investimentos  68.468,48 42.944,06
Passivo Não Circulante  4.190.335,39 2.874.318,58
Empréstimos e Financiamentos  4.163.270,60 2.855.317,62
Juros s/ Empréstimos  27.064,79 19.000,96
Patrimonio Liquido  20.645.834,16 25.657.347,26
Capital Social Nacional  1.725.000,00 1.725.000,00
Capital Social Estrangeiro  15.525.000,00 15.525.000,00
Lucros / Prejuízos Acumuladas  3.395.834,16 8.407.347,26
Total do Passivo  57.336.692,15 77.623.090,34
 Demostração de Resultado  2020 2021
Receita Operacional  136.561.660,27 183.883.412,19
(-) Impostos Incidentes s/Vendas  (28.364.243,33) (35.291.165,54)
(-) Impostos Credito Presumido
Receita Operacional Líquida  108.197.416,94 148.592.246,65
Custos dos Produtos Vendidos  (93.390.276,31) (130.642.660,65)
Lucro Operacional Bruto  14.807.140,63 17.949.586,00
Despesas Gerais:
(-) Despesas Administrativas  (5.388.218,91) (6.540.757,74)
(-) Despesas Comerciais  (132.481,86) (110.059,35)
(-) Despesas de Produção  (546.749,40) (702.727,70)

(-) Despesas Com Filial SP  (673.415,45) (866.707,74)
(-) Despesas Com Filial PR  (47.325,25) (51.570,99)
(-) Desp com Filial - Sorocaba  (194.597,89) (131.029,92)
(-) Despesas Financeiras  (6.554.215,51) (5.696.149,45)
(+) Receitas Financeiras  1.308.149,71 2.703.625,96
Resultado antes do I.R. e C.S.  2.578.286,07 6.554.209,07
Imposto de Renda:
(-) Provisão p/Imp. de Renda P.J.  (433.325,98) (1.127.982,33)
(-) Provisão para CS sobre Lucro  (164.637,35) (414.713,64)
Lucro / (Prejuízo) do Exercício  1.980.322,74 5.011.513,10

Notas Explicativas
Contexto operacional - A sociedade foi constituída em 03.06.2004 
e tem por objeto predominante a comercialização e distribuição de 
embalagens plásticas, importadas ou produzidas localmente, a in-
dustrialização de resinas plásticas para confecção de embalagens 
plásticas com destinação múltipla, assim como o desenvolvimento 
de projetos e produtos correlatos. Apresentação das demonstra-
ções financeiras - As demonstrações financeiras foram elabora-
das e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, em consonância com a Lei das SA 
e suas alterações posteriores, em especial aquelas decorrentes da 
Lei 11.638/07.”

Wagner Muraro - Diretor Executivo
Juliana Mascarenhas Cabriada - C.R.C. 1SP 258452/O-2

CIA. AGRÍCOLA FORTI
CNPJ -  07.967.609/0001-83

Senhores Acionista: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o balanço patrimonial e as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
A Diretoria

Balanços Patrimoniais Encerrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Marco Antonio Pompermayer - CRC-SP 101.666/O-6

A Diretoria
Joseli Forti - Diretor Presidente

Wanderley Forti - Diretor Vice-Presidente

Relatório da Diretoria

Contador

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
  Disponibilidades

     Aplicações Financeiras 13.038.818 
     Valores a Receber

13.139.070 
Não Circulante
  Realizavel a Longo Prazo
     Valores a Receber
     Valores a Receber - Copersucar 3 
     Depositos Judiciais 3 

  Permanente
    Imobilizado
     Custo Corrigido
     Depreciação Acumulada

Total do Ativo 66.431.671 57.947.245 

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
     Fornecedores
     Obrigações Trabalhistas/Sociais
     Obrigações Fiscais

Não Circulante
  Exigível a Longo Prazo
     Mútuo - Copersucar
     Valores a Distribuir 3 
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   Patrimônio Líquido
     Capital Social 6 
     Lucros Acumulados

Total do Passivo 66.431.671 57.947.245 

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Nota 2021 2020

Receita Operacional Bruta  25.030.504  30.880.060 
 Deduções de Vendas
Receita Operacional Líquida  22.915.941  27.635.202 
Custo dos Produtos Vendidos  -    -   
Lucro Bruto  22.915.941  27.635.202 
Despesas Operacionais

 Despesas Tributárias
 Receitas  Financeiras Líquidas
Lucro (Prejuízo) Operacional  20.601.107  23.744.919 
Resultado não Operacional  -    -   
Lucro Líquido Antes IR e C.S.L.  20.601.107  23.744.919 

7 
Lucro (Prejuízo) Líquido 
Exercício  14.875.278  14.445.231 
Quantidade de Ações 
 do Capital Social  87.500.000  87.500.000 
Lucro Líquido por Lote de Mil Ações  170,00  165,09 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício Encerrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Capital Social Lucros Acumulados Reserva Legal Total

Saldo em 31/12/2018 34.510.000  1.299.808  2.126.847  37.936.655 
 -    -   

  Destinação do lucro líquido: Lucros Distribuidos  -    -   
 -    -   

Saldo em 31/12/2019 34.510.000  1.062.361  2.419.603  37.991.965 
 -    -   

  Destinação do lucro líquido: Lucros Distribuidos  -    -   
 -    -   

Saldo em 31/12/2020 34.510.000  1.185.618  3.141.865  38.837.483 
 -    -   

  Destinação do lucro líquido: Lucros Distribuidos  -    -   
 -    -   

Saldo em 31/12/2021 34.510.000  2.679.569  3.885.630  41.075.199 

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercício Findo

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)
Fluxos de caixa das        2021        2020
 atividades operacionais
Recebimentos de clientes
Pagamentos de fornecedores 
Pagamentos de obrigações 
 trabalhistas e socias

Caixa gerado das atividades 

 operacionais  20.396.243  24.502.389 
Juros pagos
Depositos judiciais

Caixa líquido proveniente 

 das atividades operacionais  18.772.541  14.693.573 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

 -   
Caixa gerado das atividades 

 de investimentos  -    (5.149)

 6.033.871 

Caixa líquido usado 

(18.780.959) (14.646.793)
Aumento líquido de caixa 

 e equivalentes de caixa  (8.418)  41.631 

 7.316 
Caixa e equivalente de 

 40.533  48.947 

1. Contexto operacional As operações da Empresa compreen-

2. Apresentação das demonstrações 

base nas práticas contábeis emanadas da legislação societária. 
Resumo das principais práticas contábeis a. Apuração do resul-

tado O resultado das operações é apurado em conformidade com 
b. Ativo Circulante 

e não circulante Registradas ao custo, 

acrescido dos rendimentos incorridos até a data do balanço que, 

não supera o valor de mercado c. Permanente Imobilizado 

Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. A de-

dos bens d. Passivo circulante e não circulante São demonstra-

e juros incorridos até a data do balanço. Imposto de renda 

e contribuição social  -

 

3. Ativo contingente O Poder Judiciário condenou a União a in-

-

-

-

-
-

-
sito judicial. 4. Imobilizado

 Taxa de Depreciação

% a.a.

2021        2020

Custo Depreciação Líquido Líquido
- -

Casas e Vila Residenciais 318.970 318.970 - -
Veículos - -

Terrenos  -
      

5. Mútuo - Copersucar Correspondem a operações de mútuo, a 

do Estado de São Paulo. 6. Patrimônio líquido a. Capital social 

7. 

Imposto de renda e contribuição social A conciliação da despe-

despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em re- 

sultado é demonstrada como segue: 2021 2020

30.880.060

8. Impactos da Covid - 19 

-
do alterações aos mercados nacional e internacional e, desenca-

na saúde da população e sistemas de saúde mundial, resultando 
-

sas. No segmento de atuação da Companhia, foram seguidas as 
determinações das legislações Estaduais e Federais e até a data da 

-

adotou todas medidas necessárias ao equilíbrio dos seus negócios 
-

te em relação ao período de duração e impactos da Pandemia in-

Agro Reunidas S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

Aviso aos Acionistas
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, lo-
calizada na Avenida Tiradentes - 858 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

Matão, 18 de março de 2022.
                                                                                 Cleber Baldan

Presidente do Conselho de Administração (19,22,23)

Transbia Transportes Baldan S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555 0001-06 - NIRE 35.300.111.095

Aviso aos Acionistas

Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Compa-
nhia, localizada na Avenida Tiradentes - 848 - Centro - Matão/SP - CEP: 15.990.185, os documentos a que se 

 

Walter Baldan Filho

Diretor

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 

 
                                                                             Walter Baldan Filho

Presidente do Conselho de Administração (19,22,23)

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 29 de abril de 2022 às 16h00 na sua sede social, 

na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a 

seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 17 de 

março de 2022. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

Madeira Energia S.A. - Mesa
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Edital de Convocação das Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária de Forma Semipresencial

Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) convocados para se reunirem 
em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação, no 
dia 19 de abril de 2022, às 10:00 horas, de forma semipresencial, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.40476 e da Instrução Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI (“IN DREI nº 81”), podendo o 
acionista comparecer no Hotel Pullman Vila Olímpia, localizado na Rua Olimpíadas, 205 - Vila Olímpia, 
São Paulo - SP, 04551-000, ou participar e votar a distância através do link disponível no website www.
santoantonioenergia.com.br/agoe2022-madeiraenergia, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia acompanhadas do relatório dos auditores independentes 
e do Parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia; (iii) 
eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia, bem como 
indicar o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iv) fixar o número de membros 
titulares e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (v) eleger os membros titulares e suplentes do 
Conselho Fiscal da Companhia; e, em Assembleia Geral Extraordinária: (vi) fixar a remuneração global 
dos administradores da Companhia para o exercício de 2022; (vii) fixar a remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2022;(viii) instruir o voto da Companhia, na condição 
de acionista única da Santo Antônio Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, 
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de deliberar a respeito das mesmas matérias 
constantes dos itens acima no âmbito de sua subsidiária integral. Os documentos que suportarão as 
deliberações estão disponibilizados a todos os acionistas no website www.santoantonioenergia.com.br/
agoe2022-madeiraenergia, onde também estão disponíveis os boletins de voto a distância para estas 
Assembleias Gerais. A Companhia remeterá cópia desses documentos aos acionistas que assim 
solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo indicado. De qualquer forma, os 
documentos relacionados à matéria (i) da Assembleia Geral Ordinária já foram publicados no Jornal O 
Dia SP e no portal da internet do mesmo jornal no dia 24 de fevereiro de 2022, nos termos do artigo 
133, da Lei Federal nº 6.404/76. Instruções Gerais: Os acionistas que optarem pelo voto a distância 
por meio do uso do boletim de voto a distância indicado acima, deverão devolvê-lo à Companhia, por 
meio de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico indicado abaixo, no mínimo 5 (cinco) dias antes da 
data da realização das Assembleias Gerais. Os acionistas poderão participar pessoalmente ou por 
meio de representante no sistema eletrônico de participação e voto a distância disponibilizado pela 
Companhia. Os acionistas que não participarem presencialmente deverão enviar eletronicamente à 
Companhia os documentos societários de comprovação de poderes de seu(s) representante(s) 
legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto deste(s), e, se desejarem ser 
representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, validamente 
outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via 
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) 
horas de antecedência da realização da Assembleia Geral, sendo admitido o protocolo por meio 
eletrônico, no endereço eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em 
qualquer caso, as disposições de que trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das 
sociedades anônimas. São Paulo, 18 de abril de 2022. Madeira Energia S.A. - Mesa: Solange Mendes 
Geraldo Ragazi David - Presidente do Conselho de Administração.

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE

Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da 

Lei 6.404/76. Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 29 de abril de 2022 

às 09:00h em 1ª convocação e às 10:00h em 2ª convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro 

Ermênio de Oliveira Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar s/as seguintes  

ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Outros 

assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba, 18 de março de 2022. Antônio Carlos Alves Bevilacqua 

- Diretor de Operações.

Arfrio S/A Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ 61.024.295/0001-20 - NIRE: 35.300.101.99-5

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Arfrio S/A Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”) 

para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária que será realizada no dia 28 de março de 2022, 

às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Jussara, nº 1001, sala 3, na cidade 

de Barueri, São Paulo, CEP 06465-070, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Eleição 

do novo representante perante a Receita Federal do Brasil e demais órgãos públicos; (ii) Eleição da 

Diretoria da Sociedade. São Paulo, 18 de março de 2022. Eduardo Américo de Athayde Vasone - 

Diretor Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0C37-B3E4-AA04-0E75.
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CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços
CNPJ/MF 05.410.674/0001-88

continua

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: -

 
(Em milhares de Reais)

Despesas operacionais Nota
Despesas gerais e administrativas

Despesa com pessoal
Serviços

Editais e publicações
Despesas legais e judiciais
Outros

Resultado de equivalência patrimonial

 contribuição social
Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos

(Em milhares de Reais)

Capital social
Reserva de 

capital Reserva de lucros
Juros sobre o 

capital próprio 
(adicional 
proposto)

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial acumulados TotalNota Subscrito
A inte- Transação 

com sócios Legal
Retenção 
de lucros

-
- - - - - - -
- - - - - - -
- - - - - - -
- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -
- - - - - - -

Destinações
- - - - - -

Resultados abrangentes
Outros resultados abrangentes - - - - - - -

- -
- - - - - - -

- - - - - -
- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -

- - - - - - -
- - - - - - -
- - - - - - -

Resultados abrangentes
- - - - - - -

- - -

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota
Circulante

7
Dividendos e juros sobre o capital próprio -
Despesas antecipadas e outros créditos

Não circulante

Mútuos - partes relacionadas
-

7

Investimentos
Intangível em andamento -

Passivo Nota
Circulante

Fornecedores
Imposto de renda e contribuição social

Obrigações sociais e trabalhistas

-

Não circulante
-

Obrigações sociais e trabalhistas
Impostos diferidos

Patrimônio líquido

Reservas de capital

Juros sobre o capital próprio adicional proposto -

 
(Em milhares de Reais)

Nota

Outros resultados abrangentes

 a demonstração do resultado

 a demonstração do resultado

Total do resultado abrangente do exercício

 
(Em milhares de Reais)

Nota
Fluxos de caixa das atividades operacionais

Imposto de renda e contribuição social diferidos
-

Juros e variação monetária sobre mútuos - partes relacionadas
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros

Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Despesas antecipadas e outros
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores
Fornecedores - partes relacionadas
Impostos e contribuições a recolher e provisão imposto de renda 
 e contribuição social

-
Obrigações sociais e trabalhistas

Caixa líquido (usado nas) atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Redução de capital em investidas -
-

-
Caixa líquido (usado nas) atividades de investimentos

-

(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa
Demonstração da (redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa

7

1. Contexto operacional: -

-

CCR ViaLagos (ViaLagos):

não previstos originalmente no contrato de concessão. VLT Carioca: 
-

-

-

possibilidade de contratação de mais de uma empresa para desempenhar as atividades de enti-
-

CPC: 

Global 
Business Services Samm:

SPC (antiga SPCP):  como objeto social a participa-

PRN (antiga Ponte):

Inovap 5: -
Quicko: -

-

CCR Lam Vias 
(Lam Vias): holding de 

holding de Mobilidade Ur-
CCR Infra SP: 

holding de concessão de 
Outras informações: -

ploração de projetos de infraestrutura mediante arrecadação de tarifas e receitas provenientes da 

-
-

-

Bens reversíveis, opção 
de renovação de contratos de concessão e direitos de rescindir o contrato: 

-
-

aos investimentos necessários para garantir a continuidade e atualidade dos serviços abrangidos 

-

-

-

1.1. Efeitos da pandemia do COVID-19: 
-
-

holding

-
a) Investimentos: -

-

-

-

-

-
-

-
-

trimonial. b) Combinação de negócios: 

ágio como sendo o valor justo da contraprestação transferida (incluindo o valor reconhecido de 

-
-

-

-

-
-
-

 O contas 

-

-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. -

 
-
-
-
-

-
-
-

-
• é mantido dentro de um modelo de 

No reco-

surgiria.  

-
-

-
-

-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 

 

-
-

-

-

-

-
-
-

 

perdas por impairment
impairment
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida 
a VJORA 

e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 

Instrumentos 
patrimoniais a VJORA 

o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo 

-

-
-

-

-
-

sultado. 

d) Caixa e equiva-

-

mencionados. e) Ativos intangíveis: 
-

-
nhia efetua o teste de valor recuperável. f) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 

-

-
-

crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking
-

-

impaired

-
-

um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor 

-
-
-
-
-

tida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperá-

-
nhecida. g) Provisões: 

-

incorridos são registrados no resultado. h) 

-
-

através do resultado. i) Benefícios a empregados: 
-

-
-

contada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. j) Imposto 
de renda e contribuição social: 

-

-

O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
-

-

-

-

-

sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 

-

-

-

do reconhecimento inicial de ágio. k) Adoção inicial de normas novas e alterações: 

Reforma da taxa de juros de referên-

-
hedge 

hedge. 

-

mudança nos pagamentos de arrendamento resultante da concessão de aluguel relacionada à 
-

-
-

-
damento. l) Novas normas ainda não efetivas: -

-
-

-

-

-

-
-

-
Base de mensuração: -

-

apresentação: 

Uso de estimativas e julgamentos: 
-

-
-
-

-
4. Determinação dos valores justos: Di-

-
dos para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicá-

-

-

-

5. Gerenciamento de ris-

-
-

De-
-

-

rating. Decorre da possibilidade de sofrer redu-

-

os c) 
Risco de taxas de câmbio: 

-
-

tratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. d) Risco de estrutura de capital (ou risco 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lu-

-
-

-

 

Fornecedores

Caixa e equivalentes de caixa

 Fundos de investimentos
Total - Caixa e equivalentes de caixa

 Fundos de investimentos

7. Tributos a recuperar
Circulante

IRRF

Não circulante

IRRF sobre mútuo

8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e da contri-
buição social - correntes e diferidos: 

 

Remuneração variável de dirigentes estatutários
Incentivos relativos ao imposto de renda -
Outros ajustes tributários
Despesa de imposto de renda e contribuição social
Impostos correntes -
Impostos diferidos
 

b. Impostos diferidos: 

 
 Reconhecido no resultado Reconhecido no patrimônio líquido Valor Líquido

- -
- -

- -
-

Outros - -

- - - -
-

 
 Reconhecido no resultado Reconhecido no patrimônio líquido Valor Líquido

- - -
- -

- -
- - -

Outros - -

- - - -
-

9. Partes relacionadas: 

Transações Saldos

Ativo Passivo
Receitas Despesas/custos com 

serviços prestados
Contas a 
receber AFAC Fornecedores

Controlada 
- -

Coligadas - - - -
- - - -

Outras partes relacionadas
ViaQuatro - - - - -
ViaMobilidade - - - - -

- - - - -

Transações Saldos
 
 Ativo Passivo

 
Receitas Despesas/custos com 

serviços prestados
Contas a 
receber

Juros sobre 
capital próprio AFAC Fornecedores

Controladora
- - - -

Controlada 
- - - - -

Coligadas
- - - -
- - - - -
- - - - - -

Mobilidade - - - -
Outras partes relacionadas
Via Oeste - - - - -
Via Quatro - - - -

- - - - - -
ViaMobilidade - - - -

 Seguro de vida
 

anual dos membros do conselho de administração e diretoria estatutária e não estatutária da 

-
-

-

Circulante
Salários e remunerações a pagar

Encargos sociais e previdenciários

Não circulante
Salários e remunerações a pagar

11. Investimentos: a. Investimentos em controladas em conjunto, controladas e coligadas
Percentual de participação

Empreendimentos 
controlados em 
conjunto, controlados e 
coligadas Atividade principal

Local de 
Constituição e 

operação

Holding
Serviços
Holding

Serviços

Holding
Holding
Holding -

Serviços

b. Composição dos investimentos em controla-
das em conjunto, controladas e coligadas

Patrimônio líquido  
das investidas Investimentos

Resultado líquido do exercício  
das investidas

Resultado de  
equivalência patrimonial

- - - -
- - - -

Samm
-

- - - -

- - - - -
- - - -

- - - -
- -

Quicko

c. Movimentação dos investimentos Saldo 
inicial

Resultado de equivalência 
patrimonial

Aquisição de 
participação

Aumento/(Redução) 
de capital

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Outras  
movimentações

Saldo 

- -
- - - - -

- - - -

Samm - - - -

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6E57-76BA-D5A0-93D6.
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c. Movimentação dos investimentos Saldo 
inicial

Resultado de equivalência 
patrimonial

Aquisição de 
participação

Aumento/(Redução) 
de capital

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Outras  
movimentações

Saldo 

- - - -
- - - - -

Quicko - - -

 Total do ativo
Total passivo circulante e 

não circulante
Total das receitas 

brutas do exercício líquido do exercício Total do ativo
Total passivo circulante 

e não circulante
Total das receitas 

brutas do exercício líquido do exercício
- -

Samm
- -
- -

- -
- -

Quicko

e. Outras informações relevantes: -
a) VLT Cario-

ca: i. Rescisão de Contrato de Concessão: 

-

-
-

-

-
-
-
-

-

-
-

-

-

-

-

-

-
-
-

-
-

-
-

-

-
mente prevista no acordo de acionistas decorrente do não acompanhamento de todos os aportes 

-

-

 Saldo inicial Adições Baixas
Valor de custo

- -
Total do custo - -

-

-
-

-

-

-

Hierarquia de valor justo: 

 

inputs, diferentes dos preços ne-

inputs

envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subje-
-

risco variável. -

Efeito em R$ no resultado
Exposição

Operação Risco em R$ (4)

As taxas de juros consideradas foram (1):

-

- 

Mútuos - partes relacionadas

Redução de capital em investidas - 

- 
- 

Dividendos pagos a acionistas controladores - 
- 

Capital social Total
Saldo inicial

Outras variações

Total das outras variações

17. Eventos subsequentes: • Aumento de capital - Quicko: -

• Aumento de capital - VLT 
Carioca: 

• Aumento de capital: 

Acionistas
Capital Social Capital Social à Capital Social Capital Social à 

b. Reserva legal: 

-
gal. c. Ajuste de avaliação patrimonial: 

Despesas Financeiras
Variação cambial sobre fornecedor estrangeiro

 
Receitas Financeiras
Juros e variações monetárias com partes relacionadas

Variação cambial sobre fornecedor estrangeiro -
 

acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 

Ativos do resultado
mensurados ao mensurados ao 

do resultado
mensurados ao mensurados ao 

- - - -
- - - -

- - - -
Mútuos - partes relacionadas - - - -

- - - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio - - - - -
Passivos
Fornecedores - - - -
Fornecedores - partes relacionadas - - - -

- - - - -
- - - - -

 

Composição da Diretoria
 - Diretor

Contadora

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da CIIS - Companhia de Investimentos em 
Infraestrutura e Serviços. São Paulo - SP

Opinião: -

contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 

-

Ênfase: 

Serviços. Ênfase - Ação de rescisão do contrato de concessão da controlada VLT: 

-

relação a esses assuntos. -
ras: 

-

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 

-

omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-

-
-

-
-

-

Caixa e 

-

Contas a receber - partes relacionadas, 

próprio mínimo obrigatório, fornecedores e fornecedores - partes relacionadas - Os valores 

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ 61.357.406/0001-10

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2021, 
permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A DIRETORIA

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 (Em R$)
Ativo 2021 2020
Circulante 
 Caixa e Equivalente de Caixa  13.437.753,39   14.387.368,96 
 Duplicatas a Receber  13.324.032,26   16.434.578,16 
 Estoques de Produtos  20.412.198,53   11.909.431,95 
 Estoques de Ferramentais  464.271,30   19.733.451,54 
 Outros Créditos  4.483.234,49   3.819.212,73 
 Despesas do Exercício Seguinte  16.065,11   25.403,21 
Total do Circulante  52.137.555,08   66.309.446,55 
Não Circulante 
 Realizável a Longo Prazo  648.630,30   596.582,31 
 Investimentos  95.721,45   95.721,45 
 Imobilizado  15.405.624,42   14.527.497,37 
 Intangível  309.352,64   227.162,79 
Total do Não Circulante  16.459.328,81   15.446.963,92 

Total do Ativo  68.596.883,89   81.756.410,47 

Passivo 2021 2020
Circulante 
 Fornecedores  11.667.703,37   8.916.025,90 
 Obrigações Tributárias  4.554.272,75   5.048.454,22 
 Obrigações Tributárias - Parceladas  6.947.040,72   7.629.907,22 
 Salários a Pagar  992.351,09   2.513.845,59 
 Provisão de Férias/Encargos  5.274.225,63   4.084.300,34 
 Provisão para PLR  633.666,76   - 
 Juros sobre Capital Próprio a Pagar  600.000,00   - 
 Adiantamento de Clientes  1.124.080,53   20.595.199,32 
 Despesas a Pagar  191.213,92   159.137,70 
 Empréstimos/Financiamentos  2.512.536,46   6.017.217,46 
 Total do Circulante  34.497.091,23   54.964.087,75 
 Não Circulante 
 Obrigações Tributárias - Parceladas  5.973.843,19   8.671.037,14 
 Empréstimos/Financiamentos   500.000,00   3.012.536,46 
 Total do Não Circulante  6.473.843,19   11.683.573,60 
 Patrimônio Líquido 
 Capital Social  15.000.000,00   15.000.000,00 
 Reserva de Lucros  12.625.949,47   108.749,12 
 Total do Patrimônio Líquido  27.625.949,47   15.108.749,12 
Total do Passivo  68.596.883,89   81.756.410,47 

Demonstração do Resultado do Exercício Findo 31/12/2021 - (Em R$)
 2021 2020
Receita Bruta  270.336.457,87 157.647.049,75 
 Deduções de Vendas  (65.631.720,92) (38.543.961,31)
Receita Líquida  204.704.736,95 119.103.088,44 
 Custos do Produtos/Serviços
 Vendidos  (181.006.961,41) (109.899.427,10)
Lucro Bruto  23.697.775,54   9.203.661,34 
 Despesas com Vendas  (506.339,82)  (343.640,31)
 Despesas Administrativas  (19.463.029,09)  (15.807.946,42)
 Despesas Financeiras  (4.112.924,34)  (2.327.249,05)
 Receitas Financeiras  7.118.842,63   1.286.959,68 
 Outras Receitas  9.829.767,14   2.667.718,57 
Lucro do Exercício antes da
 CSLL/IRPJ  16.564.092,06   (5.320.496,19)
 Contribuição Social  (1.100.135,70)  - 
 Imposto de Renda  (2.946.756,01)  - 
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício  12.517.200,35   (5.320.496,19)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício
  lote mil ações  35,76   (15,20)

Demonstrativo dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 - (Em R$)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2021 2020
Lucro/Prejuízo Líquido  12.517.200,35   (5.320.496,19)
Ajustes: 
Depreciação e amortização  2.235.765,30   2.265.516,97 
Prejuízo (Lucro) na venda de imobilizado  (1.184.940,61)  (127.443,29)
Variações nas contas do ativo: 
Redução (Aumento) de duplicatas a receber  3.110.545,90   (5.495.878,94)
Redução (Aumento) dos estoques  10.766.413,66   (7.212.642,66)
Redução (Aumento) de outros créditos
 curto e longo prazo  (664.021,76)  6.730.801,67 
Redução (Aumento) de depósitos judiciais  (52.047,99)  (45.373,93)
Redução (Aumento) de despesas do
 exercício seguinte  9.338,10   (9.519,04)
Variações nas contas do passivo: 
 Aumento (Redução) de fornecedores  2.751.677,47   (2.814.382,92)
 Aumento (Redução) de obrigações
 tributárias a curto e longo prazo  (3.874.241,92)  935.145,99 
 Aumento (Redução) de salários a pagar  (1.521.494,50)  1.489.669,59 
 Aumento (Redução) de juros sobre o
 capital próprio a pagar  600.000,00   (977.500,00)
 Aumento (Redução) de provisões  1.823.592,05   (1.070.694,71)
 Aumento (Redução) de outras obrigações
 a pagar  (19.439.042,57)  10.253.332,57 
Caixa Líquido das atividades operacionais  7.078.743,48   (1.399.464,89)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos 
 Aquisição de bens do ativo imobilizado  (3.201.891,59)  (306.056,74)
 Recebimento por venda de bens do ativo
 imobilizado  1.190.750,00   129.655,20 
Caixa Líquido das atividades de
 investimentos  (2.011.141,59)  (176.401,54)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos 
 Empréstimos e financiamentos obtidos  -   3.650.313,84 
 Pagamento de empréstimos obtidos  (6.017.217,46)  (3.747.638,80)
Caixa Líquido das atividades de
 financiamentos  (6.017.217,46)  (97.324,96)
Fluxos de Caixa Gerado no Exercício  (949.615,57)  (1.673.191,39)
Variação do caixa e equivalentes de caixa 
 Caixa e equivalentes de caixa no início
 do período:  14.387.368,96   16.060.560,35 
 Caixa e equivalentes de caixa no final do
 período:  13.437.753,39   14.387.368,96 
Aumento (Redução) líquido do caixa e
 equivalentes de caixa  (949.615,57)  (1.673.191,39)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 (Em R$)
   Reserva de Lucros Lucros Patrimônio 
 Capital Social  Retenção de Lucros Reserva Legal Acumulados Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2019  15.000.000,00   3.333.262,29   2.095.983,02   -   20.429.245,31 
 Prejuízo do Exercício  -   -   -   (5.320.496,19)  (5.320.496,19)
 Reserva Legal  -   -   (1.987.233,90)  1.987.233,90   - 
 Retenção de Lucros  -   (3.333.262,29)  -   3.333.262,29   - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  15.000.000,00   -   108.749,12   -   15.108.749,12 
 Lucro do Exercício  -   -   -   12.517.200,35   12.517.200,35 
 Reserva Legal  -   -   625.860,02   (625.860,02)  - 
 Retenção de Lucros  -   11.891.340,33   -   (11.891.340,33)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  15.000.000,00   11.891.340,33   734.609,14   -   27.625.949,47 

Nota 1 - Contexto Operacional: A Zanettini, Barossi S/A Indústria e Co-
mércio, com sede na cidade de São Paulo - Capital, tem como principal 
atividade a fabricação de peças e acessórios para veículos, atendendo 
principalmente montadoras e sistemistas do segmento, atuando também na 
linha de injetados para eletroeletrônicos. Nota 2 - Apresentação das De-
monstrações Financeiras: a) Declaração da Administração: As demons-
trações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC), e disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações; b) Base 
de Mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico; c) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), moeda 
funcional e de apresentação, exceto quando indicado de outra forma. Nota 
3 - Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Abrangem os saldos de caixa, contas bancárias e aplicações financeiras, 
e são representados por valores de liquidez imediata, e com risco insig-
nificante de mudança de valor. São apresentados ao custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do balanço; b) Apuração 
do Resultado: O resultado contábil é apurado pelo regime de competência 
e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais, 
calculados a índices ou taxas oficiais, incidentes sobre ativos e passivos 
atualizados até a data do balanço; c) Ativos e Passivos Circulantes e a 
Longo Prazo: São demonstrados pelos valores de realização e/ ou exigi-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021
bilidade, incluso quando aplicáveis, os rendimentos, encargos e variações 
monetárias ou cambiais auferidos e/ ou incorridos até a data do balanço; d) 
Duplicatas a Receber: São registradas e mantidas pelo valor nominal dos 
títulos decorrentes das vendas de produtos. O ajuste a valor presente do 
saldo de clientes não é relevante devido ao curto prazo de sua realização; 
e) Estoques: São demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor 
líquido realizável. O custo é determinado pelo método de média ponderada 
móvel. Os custos dos produtos acabados e em elaboração compreendem 
matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais 
de fabricação. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para 
o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as des-
pesas de vendas; f) Imobilizado e Intangível: O ativo Imobilizado e o In-
tangível são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzidas das depreciações ou amortizações acumuladas, calculadas pelo 
método linear mediante aplicação de taxas que levam em conta o tempo de 
vida útil/econômica dos bens; g) Provisão de Férias: As férias vencidas e 
proporcionais, bem como os encargos sociais incidentes são apropriados 
até a data do balanço; h) Destinação do Resultado do Exercício: O lucro 
líquido do exercício foi transferido para o subgrupo Reserva de Lucros na 
conta “Retenção de Lucros”, após a constituição de “Reserva Legal”, cuja 
destinação ficará a cargo da administração da sociedade.Nota 4 - Capital 
Social: Composto de 350.000.000 ações ordinárias nominativas subscritas 
e inteiramente integralizadas, sem valor nominal, de propriedade de pesso-
as físicas domiciliadas no país.

Diretoria

WAGNER POFO
Diretor Superintendente

NAOTO ONODERA
Contador - CRC 1SP096396/O-1

ANTONIO CARLOS BAROSSI
Diretor Administrativo

“As Demonstrações Financeiras aqui apresentadas, também  estão sendo veiculadas no Jornal O Dia - SP na versão digital em 19/03/2022”

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIRO EVENTUALMENTE INTERESSADO RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São
Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à
usucapião administrativo, prenotado sob nº 847.876 em 14 de janeiro de 2022 a
requerimento de GILDA APARECIDA ORTEGA CHIMELLO, viúva, RG nº 14.113.853-
1 e CPF nº 030.996.148-31; CAROLINA ORTEGA CHIMELLO, solteira, RG nº
32.939.432-0 e CPF nº 369.331.568-00 e ROBERTO ORTEGA CHIMELLO, solteiro,
RG nº 32.939.433-2 e CPF nº 380.295.658-36, todos brasileiros, residentes e
domiciliados na Rua Padre Paulo de Morais nº 581, Vila Moraes, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que os autores acima
qualificados, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do
artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da
CNJ, visando à declaração de domínio sobre o apartamento nº 23, localizado no 2º
andar do bloco 3, integrante do Condomínio Residencial Marques de Lages, localizado
na Rua Marques de Lages nº 1532, com área útil de 61,485m2, área comum de
30,788077m2, com a área total de 92,273077m2, correspondendo a fração ideal de
0,09615384615%, melhor descrito e caracterizado na matrícula nº 68.850, deste Registro,
cuja titularidade de domínio encontra-se em nome de DISOLINDO STRAMARO, gerente
geral, RG nº 4.457.572 e sua mulher LOURDES STRAMARO, do lar, RG nº 5.439.985
e CPF em comum nº 184.946.848-68, brasileiros, alegando e comprovando posse
mansa e pacifica a mais de 27 anos, somando a posse de seus antecessores.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16
do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 05 de março de 2022. 05 e 21/03

BNT S.A.
CNPJ/ME nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Acionistas da BNT S.A. (a “Companhia”) convocados a se reunirem presencialmente em 
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 27 de abril de 2022, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, situada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Estados Unidos, nº 445, sala 1, Jardim 
América, CEP 01427-000, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) análise, discussão 
e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31.12.2021; (ii) destinação do resultado do exercício, e (iii) eleição da Diretoria e 
fixação de seus honorários. Documentos à disposição: Acham-se à disposição dos Acionistas, na 
sede social da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei nº 6404/76, relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021. São Paulo, 16 de março de 2022.

Rodrigo Jabra – Diretor Presidente

(18, 19 e 22/03/2022)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIAON LINE

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município
de São Paulo – SINDILEX, representado pelo seu Presidente, Daniel dos Santos, no
uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, convoca toda a sua categoria
para Assembleia Geral Ordinária – OnLine, nos termos do artigo 6º, alínea “d” e artigo
7º, alínea “a” do Estatuto, a realizar-se dia 28 de março de 2022, através do link da
plataforma Zoom, https://us06web.zoom.us/j/84683440948,às 19h00min horas, em
primeira convocação, e às 19h30 min, em segunda convocação, para deliberar sobre
a seguinte ordem do dia: 1– Aprovação de contas do exercício de 2021. São Paulo,
21 de março de 2022. Daniel dos Santos

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1012716-15.2020.8.26.0625O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de Taubaté, Estado de São Paulo, Dr(a).Maria de Fátima Guimarães
Pimentel de Lima, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PAMELA CRISTINY CONFECÇÕES LTDA
ME,CNPJ28.430.778/0001-50, na pessoa do seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de 3MI SECURITIZADORA S/A, CNPJ 33.389.855/0001-05,
objetivando a cobrança de R$ 13.224,02 (treze mil duzentos e vinte e quatro reais e dois centavos), referente
as duplicatas 240/3; 240/4; 240/5; 240/6 240/7, vencidas e não pagas. Estando a executada em lugar incerto
e não sabido, o presente CITA-A para querendo, no prazo legal de 03 dias, a contar do decurso de 30 dias
da publicação, efetue o pagamento integral do débito atualizado, sendo certo que, em caso de pagamento os
honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, ou seja, 5% (art. 827, § 1º, do CPC), ou querendo,
ofereça os embargos no prazo de 15 dias úteis, sob pena de serem tomados por aceito como verdadeiros os
fatos narrados na inicial, prosseguindo-se a execução em seus ulteriores termos. CIENTIFICA ainda a
executada de que, nesse prazo para embargos, reconhecendo o mesmo a dívida exequenda, e comprovando
o pagamento de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o mesmo
requerer que seja admitido o pagamento do restante em até 06 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela
Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% ao mês (art. 916do CPC). E, para que surtam seus
efeitos de direito, será o presente publicado e afixado na formada Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Taubaté, aos 11 de março de 2022. 19 e 22/03

INTERESSADA: RITA ROSELI GIMENEZ LOPES. PROCEDIMENTO DE USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL PRENOTAÇÃO Nº 590.908. IMÓVEL: Apartamento 44, localizado no
4º Andar do Bloco A, Edifício Residencial Nova América, com acesso pela Rua
Pelópia, nº 32 e Avenida do Anastácio, nº 2.360, Parque São domingos, no 31º
Subdistrito – Pirituba, contribuinte nº 078.482.0019-1, matriculado sob nº 125.318.
Vanda Maria de Oliveira Penna Antunes da Cruz, 16º Oficial de Registro de
Imóveis desta Capital, com fulcro no art. 216-A, § 4º da Lei nº 6.015/73 FAZ SABER
que perante a sua Serventia encontra-se prenotado o procedimento de USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL, na modalidade Extraordinária, requerido por Rita Roseli Gimenez
Gomes, divorciada, professora de educação física, portadora do RG nº 6.779.084-
SSP-SP, inscrita no CPF nº 763.698.898-49, residente e domiciliada nesta Capital, à
Rua Pelópia, nº 32, Bloco A, apartamento nº 44, Residencial Nova América, a qual
solicitou o reconhecimento do direito de propriedade sobre o imóvel acima identificado,
de propriedade de Alpha Engenharia Ltda, alegando posse mansa e pacífica, pelo
período de mais de 33 anos. Sendo assim, o presente edital tem por finalidade DAR
CIÊNCIA ALPHA ENGENHARIA LTDA e TERCEIROS EVENTUALMENTE
INTERESSADOS, para que, não concordando com a usucapião pretendida, apresentem,
no prazo de 15 dias corridos, a contar da publicação deste edital, impugnação
fundamentada, dirigida ao 16º Oficial de Registro de Imóveis, na Rua Pamplona nº
1.593, Jardim Paulista, no horário de expediente das 9 às 16 horas. INFORMA que se
não houver manifestação expressa no prazo informado será presumido como
verdadeiros os fatos alegados pelos Requerentes, sendo reconhecida a usucapião
extrajudicial, com o competente registro conforme determina a Lei.     21/03 e 06/04

EXTRAVIO DE DOCUMENTO

“CTC Nº 052211, datada em 27/08/2015, homologada em 13/11/2015, com período de
16/02/2001 a 27/04/2014. De titularidade de Rosa Maria Stabile, CPF: 006.574.248-62
foi extraviado em 10 de junho de 2016 na agência São Sebastião do INSS”

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1103288-45.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON CARLOS GREGHI,  

EDITAL CONTESTE

NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031886-52.2016.8.26.0100. A MM. Juíza 
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Gisele Valle Monteiro da 
Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RODRIGO VINICIUS STEAVNEV, CPF 292.868.738-67, que 
nos autos da ação Monitória, julgada improcedente e ora em fase de Cumprimento de Sentença, 
ajuizada por PERALTA INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES EMPRESARIAIS LTDA, em face de M C 
I MONTAGENS E COBERTURAS INDUSTRIAIS LTDA., foi deferido o processamento do incidente de 
desconsideração de personalidade jurídica em face do citando e de Sérgio Steavnev. Estando a parte 
requerida em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo 
supra, CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos narrados pela autora, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de 
dezembro de 2021. 

 

JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS ‘Processo
1012487-50.2021.8.26.0001 - Interdição/Curatela - Nomeação - A.M.C. - Ante o exposto, julgo procedente o pedido
formulado na exordial, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para decretar a interdição de Maria
Adelaide Oliveira dos Santos, declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos
termos do artigo 4º, inciso III e artigo 1.767, inciso I, ambos do Código Civil, de acordo com a nova redação fornecida
pela Lei nº 13.146/2015, e nomeio-lhe curadora a filha, Angela Maria Camera. Expeça-se certidão. A situação patrimonial
da requerida autoriza, nos termos da manifestação ministerial, a dispensa de caução e de prestação de contas, tendo
em vista que os benefícios previdenciários auferidos pela demandada (fls. 30/31) certamente se destinarão às suas
despesas ordinárias e aos encargos da curatela, e o bem imóvel, sobre o qual a demandada possui usufruto vitalício
(fls. 32/35), para ser eventualmente alienado dependerá de alvará judicial. Arcará a requerente com as custas processuais
(já recolhidas). Publiquem-se os editais de praxe pelo órgão oficial, por três vezes, inclusive uma vez na imprensa local
(incumbência da parte), com intervalo de dez dias, e com observância do disposto no art. 755 § 3º, do C.P.C. Em
obediência ao disposto no artigo 755,§ 3º do Código de Processo Civil, inscreva-se a presente decisão, expedindo-se
o competente mandado ao cartório de Registro de Pessoas Naturais onde estão assentados os registros civis da
interditada. Após o trânsito em julgado, feitas as devidas anotações e comunicações e cumpridas integralmente as
determinações contidas acima, arquivem-se os autos. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.C. 11 e 21/03

Brasilwood Terras Florestais S.A.
CNPJ/ME nº 29.197.194/0001-49 – NIRE 35.300.510.925

Anúncio de Convocação – Assembléia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Brasilwood Terras Florestais S.A. (“Companhia”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se na sede da Companhia, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 2300, 4º andar, sala 04, CEP 
01418-200, em 25 de março de 2022, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: a) aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 4.641,00 (quatro 
mil, seiscentos e quarenta e um reais), mediante a emissão de 910 (novecentas e dez) ações 
preferenciais, nominativas, sem valor nominal, pelo preço total de emissão de R$ 70.958.370,21 
(setenta milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta reais e vinte e um centa-
vos), sendo que, do preço por ação, R$ 5,10 (cinco reais e dez centavos) será destinado ao capital 
social e o remanescente, no valor de R$ R$77.971,13 (setenta e sete mil, novecentos e setenta 
e um reais e treze centavos) será destinado à reserva de capital da Companhia; b) consignar 
que foi dispensado o prazo de 30 (trinta) dias para o exercício do direito de preferência previsto 
em lei, passando-se imediatamente à subscrição; c) aprovar o boletim de subscrição e declarar 
formalmente concretizado o aumento de capital mediante a criação das referidas novas ações pre-
ferenciais; d) aprovar a alteração do caput do artigo 5º referente ao capital social da Companhia; 
e) consolidar, em virtude das deliberações acima tomadas, o novo Estatuto Social da Companhia; 
e f) autorizar os administradores e/ou procuradores da Companhia a assinarem todos os docu-
mentos e praticarem todos os atos que venham a ser necessários para a implementação dos atos 
aprovados. Instruções Gerais: Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de 
representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano e a procuração deverá conter indicação 
do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas 
na Assembleia por procurador que seja advogado ou, acionista ou administrador da Companhia 
(artigo 126, § 1º da Lei das S.A. e artigo 654, § 1º e § 2º do Código Civil). Nos termos do artigo 
135, § 3º da Lei da S.A., os documentos e informações pertinentes às matérias a serem delibera-
das estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 15 de março de 2022. 
Alessandro Pellegrini e Valentim Augusto Colombo – Diretores. (17, 18 e 19/03/2022)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 6E57-76BA-D5A0-93D6.
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BALANÇO PATRIMONIAL 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

2º semestre 2021 2020
Lucro líquido ajustado do semestre e exercícios 69.647 93.245 2.598
Lucro (Prejuízo) líquido do semestre e exercícios 4.723 6.003 (2.431)
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa líquido 64.924 87.242 5.029
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (nota 8e) 1.024 976 2.474
Provisões para imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 5.510 4.138 458
Depreciações e amortizações (nota 27) 468 935 901
Atualizações monetárias de depósitos judiciais (96) (123) (70)
Reversão de provisão de riscos cíveis, fiscais e trabalhistas            – (117) (1.643)
Reversões de depósitos judiciais 169 234 42
Provisões para contingências 598 1.943 1.245
Provisões para fianças 58 173 126
Provisões para auto de infração 
 da Receita Federal (nota 18a) 395 1.798 1.496
Provisões para IR e CSLL (1.550) 10 –
Despesas de captação 46.628 70.319 –
Despesas de consignação INSS 4.371 6.291 –
Ajuste MtM em títulos e valores mobiliários 7.349 665 –
Variação de ativos e passivos
Redução (aumento) em aplicações 
 em depósitos interfinanceiros – 4 (1.209)
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (51.070) (52.292) 140.812
Redução (aumento) em relações 
 interfinanceiras e interdependências 2.078 112 (27)
(Aumento) em operações de crédito (51.033) (101.575) (42.240)
Redução (aumento) em outros ativos 8.146 (9.047) (10.177)
(Aumento) em negociação e intermediação de valores (889) (746) (58.393)
Redução (aumento) em instrumentos 
 financeiros derivativos (810) (2.871) 5.208
(Aumento) em créditos tributários (1.636) (1.372) (728)
(Aumento) em títulos e créditos a receber (171.640) (151.054) (46.307)
Redução em carteira de câmbio – – 11.756
Aumento em depósitos 98.309 245.448 151.775
(Redução) de captações no mercado aberto (30.304) (34.086) (777.989)
(Redução) aumento em outros passivos (1.169) 1.399 (19.579)
(Redução) em obrigações fiscais e previdenciárias (4.226) (9.298) (9.963)
(Redução) em sociais e estatutárias 300 300 –
Aumento (redução) em provisões (526) (718) (2.318)
Caixa líquido (aplicado) gerado    
 nas atividades operacionais (134.823) (22.551) (656.781)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado de uso (21) (57) (130)
Aplicações no intangível (163) (163) (88)
Alienações no intangível 1.613 1.613 –
Alienações imobilizado – – 250
Aplicações em investimentos 1.773 1.545 3.329
Caixa líquido (aplicado) gerado    
 nas atividades de investimentos 3.202 2.938 3.361
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital (nota 19a) – – 38.000
Juros sobre o capital próprio (2.000) (2.000) –
Aumento (redução) de obrigações 
 por empréstimos e repasses 731 731 (517)
Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos 49.804 49.537 50.266
(Redução) aumento em dívida subordinada (32.522) (32.054) 991
Caixa líquido gerado das    
 atividades de financiamentos 16.013 16.214 88.740
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (115.608) (3.399) (564.680)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre e exercícios (nota 4) 237.417 125.208 689.888
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do semestre e exercícios (nota 4) 121.809 121.809 125.208

(115.608) (3.399) (564.680)

(Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2021 
e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Ativo
Notas 

explicativas 2021 2020
Circulante 730.577 624.548
Caixa e equivalente de caixa 1.811 1.512

Disponibilidades 4 1.811 1.512
Instrumentos financeiros 723.461 622.677

Aplicações interfinanceiras de liquidez 4/5a 119.998 123.696
Aplicações em depósitos interfinanceiros 5b 3.013 3.017
Títulos e valores mobiliários 6 105.636 157.700
Instrumentos financeiros derivativos 7 910 –
Relações interfinanceiras 10 17.815 17.991
Operações de crédito - setor privado 8 260.693 244.866
Títulos e créditos a receber com 
 característica de concessão de crédito 8 211.303 74.705
Negociação e intermediação de valores 1.423 677
Títulos e créditos a receber sem 
 característica de concessão de crédito 9 2.670 25

Provisão para perdas associadas 
 ao risco de crédito (4.013) (4.593)

(-) Operações de crédito 8 (3.022) (3.846)
(-) Títulos e créditos a receber com 

característica de concessão de crédito 8 (965) (747)
(-) Títulos e créditos a receber sem 

característica de concessão de crédito 9 (26) –
Outros ativos 9.318 4.952

Despesas antecipadas 5 42
Ativos não financeiros mantidos 
 para venda - recebidos 11 3.381 3.381
Diversos 12 5.932 1.529

Não circulante 898.615 708.959
Instrumentos financeiros 817.385 619.513

Títulos e valores mobiliários 6 393.733 291.720
Operações de crédito - setor privado 8 369.366 285.624
Títulos e créditos a receber com 
 característica de concessão de crédito 8 8.045 9.014
Títulos e créditos a receber sem 

característica de concessão de crédito 9 46.241 33.155
Provisão para perdas associadas 
 ao risco de crédito (4.764) (4.908)

(-) Operações de crédito 8 (4.280) (4.486)
(-) Títulos e créditos a receber com 

característica de concessão de crédito 8 (37) (90)
(-) Títulos e créditos a receber sem 

característica de concessão de crédito 9 (447) (332)
Créditos Tributários 29b 31.484 34.249
Outros ativos 48.532 50.253
Diversos 12 48.532 50.253
Investimentos 13 1.461 3.006
Outros investimentos 1.713 3.258
(-) Provisões para perdas (252) (252)
Imobilizado de uso 1.099 1.387
Imóveis de uso 957 957
Outras imobilizações de uso 5.148 5.838
(-) Depreciações acumuladas (5.006) (5.408)
Intangível 14 3.418 5.459
Ativos intangíveis 7.831 9.281
(-) Amortizações acumuladas (4.413) (3.822)
Total do ativo 1.629.192 1.333.507

Passivo
Notas 

explicativas 2021 2020
Circulante 667.682 648.152
Depósitos e demais instrumentos financeiros 653.102 632.880

Depósitos 15 472.069 377.769
Captações no mercado aberto - carteira própria 16 55.045 89.131
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 118.044 124.688
Obrigações por empréstimos e repasses 17 7.432 6.701
Instrumentos financeiros derivativos 7 – 1.961
Relações interdependências e interfinanceiras 10 512 576
Dívida subordinada 17 – 32.054

Provisões 4.057 4.920
Para pagamentos a efetuar 4.057 3.987
Para garantias financeiras prestadas 32 – 933

Outros passivos 10.523 10.352
Cobrança e arrecadação 
 de tributos e assemelhados 485 5
Fiscais e previdenciárias 18a 8.620 10.148
Sociais e estatutárias 300 –
Diversas 18b 1.118 199

Não circulante 775.925 502.095
Depósitos e demais instrumentos financeiros 757.278 479.630

Depósitos 15 647.708 426.241
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 109.570 53.389

Provisões 4.909 2.765
Para garantias financeiras prestadas 32 1.002 –
Para passivos contingentes 33b 3.907 2.765

Outros passivos 13.738 19.700
Fiscais e previdenciárias 18a 13.738 19.700

Patrimônio líquido 19 185.585 183.260
Capital Social - domiciliado no país 184.300 184.300
Reservas de lucros 2.790 –
Prejuízos acumulados – (1.213)
Ajuste ao Valor de Mercado - TVM e derivativos (1.505) 173

  
Total do passivo 1.629.192 1.333.507

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas 
explicativas 2º semestre 2021 2020

Receitas de intermediação financeira 74.334 115.913 83.447
Operações de crédito 8h 42.905 71.276 44.152
Resultado com aplicações interfinanceiras
 de liquidez e títulos e valores mobiliários 5/6 30.954 45.424 34.068
Resultado com instrumentos 
 financeiros derivativos 7d 360 (841) (3.164)
Resultado com operações de câmbio 115 54 8.391
Despesas de intermediação financeira (47.652) (71.295) (47.988)
Operações de captações 20 (46.628) (70.319) (41.187)
Operações de empréstimos e repasses – – (4.327)
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 8e (1.024) (976) (2.474)
Resultado bruto de intermediação financeira 26.682 44.618 35.459
Outras receitas (despesas) operacionais (22.439) (39.117) (37.221)
Receitas de prestação de serviços 21 2.046 3.844 4.385
Rendas de tarifas bancárias 21 18.033 33.521 42.847
Despesas de pessoal 22 (22.146) (41.347) (42.479)
Despesas administrativas 23 (14.483) (29.444) (32.775)
Despesas tributárias 24 (4.759) (8.871) (9.348)
Despesas com provisões 25 (1.051) (3.914) (2.909)
Outras receitas operacionais 26 16.668 31.219 17.106
Outras despesas operacionais 27 (16.747) (24.125) (14.048)
Resultado operacional 4.243 5.501 (1.762)
Resultado não operacional 28 4.965 5.317 (164)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações 9.208 10.818 (1.926)
Imposto de renda e contribuição social 29 (3.960) (4.148) (141)
Provisão para imposto de renda 859 8 220

Provisão para contribuição social 691 (18) 97
Ativo fiscal diferido (5.510) (4.138) (458)

Participações estatutárias no lucro (525) (667) (364)
Lucro líquido (Prejuízo) do semestre/exercícios 4.723 6.003 (2.431)
Lucro líquido (Prejuízo) por lote de mil ações - R$ 11,13 14,14 (5,73)

2º semestre 2021 2020
Lucro líquido (Prejuízo) do semestre e exercícios 4.723 6.003 (2.431)
Outros resultados abrangentes (2.001) (1.678) (1.609)
Investimentos financeiros disponíveis para venda (3.638) (3.052) (2.654)
Imposto de renda e contribuição social 1.637 1.374 1.045
Lucro líquido (Prejuízo) abrangente 
 do semestre e exercícios 2.722 4.325 (4.040)

Reservas de lucros Ajuste ao Valor Lucros/Prejuízos
Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária de Mercado acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 206.300 1.218 – 1.782 – 209.300
Aumento de capital 38.000 – – – – 38.000
Redução de capital (60.000) – – – – (60.000)
Prejuízo do Exercício – – – – (2.431) (2.431)
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.609) – (1.609)
Absorção de prejuízos com reservas – (1.218) – – 1.218 –

Saldos em 31 de dezembro de 2020 184.300 – – 173 (1.213) 183.260
Mutações no Exercício (22.000) (1.218) – (1.609) (1.213) (26.040)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 184.300 – – 173 (1.213) 183.260

Lucro líquido do Exercício – – – – 6.003 6.003
Reserva legal – 240 – – (240) –
Reserva estatutária – – 2.550 – (2.550) –
Juros sobre o capital próprio – – – – (2.000) (2.000)
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.678) – (1.678)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.300 240 2.550 (1.505) – 185.585
Mutações no Exercício – 240 2.550 (1.678) 1.213 2.325
Saldos em 30 de junho de 2021 184.300 4 63 496 – 184.863

Lucro líquido do semestre – – – – 4.723 4.723
Reserva legal – 236 – – (236) –
Reserva estatutária – – 2.487 – (2.487) –
Juros sobre o capital próprio – – – – (2.000) (2.000)
Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (2.001) – (2.001)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.300 240 2.550 (1.505) – 185.585
Mutações no semestre – 236 2.487 (2.001) – 722

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Paulista S.A (“Banco”) é uma sociedade anônima de capital fechado, controlado 
pelo Sr. Alvaro Augusto Vidigal, constituído sob a forma de banco múltiplo, tendo como 
objetivo a atuação em operações de crédito para pessoas jurídicas de médio a grande 
porte, prestação de serviços e de estruturação de operações para venda e distribuição.
As operações até 2019, eram conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que 
atuavam integradamente no mercado financeiro, sendo que certas operações tinham a 
coparticipação ou a intermediação de sua antiga controlada Singulare Corretora de Títu-
los e Valores Mobiliários S.A. (“Singulare”) (anteriormente denominada “SOCOPA – Socie-
dade Corretora Paulista S.A.) e demais empresas pertencentes aos controladores, sendo 
que a partir da reorganização societária envolvendo Banco e Singulare descrita abaixo, a 
Singulare deixou de fazer parte desse contexto de conjunto de instituições.
Em 06 de fevereiro de 2020, reuniram-se em Assembleia Extraordinária os acionistas 
do Banco para deliberar sobre a sua “reorganização societária”, reduzindo o seu Capital 
Social, sem o cancelamento de ações, com a restituição da totalidade das ações da Sin-
gulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. aos seus acionistas, mantendo-se 
inalterado o percentual de participação dos atuais acionistas no capital social do Banco.
A finalidade da redução de capital social é tornar as estruturas societárias do Banco e da 
Singulare independentes, por meio da transferência da totalidade das ações de emissão 
da Singulare para os acionistas, deixando de ser subsidiária integral do Banco, observada 
a seguinte ordem cronológica:
• A Singulare reduziu seu Capital, no montante de R$ 3.783, sem o cancelamento de 

ações, com a restituição ao Banco de recursos em valor equivalente;
• O Banco, reduziu o Capital Social em R$ 60.000, sem o cancelamento de ações, com a 

restituição da totalidade das ações da Singulare aos seus acionistas, mantendo-se inal-
terado o percentual de participação dos atuais acionistas no capital social do Banco;

• Foi deliberado o aumento de capital social do Banco, no montante de R$ 38.000, subs-
crito integralmente pelo acionista Alvaro Augusto Vidigal, e integralizado em moeda 
corrente nacional, sendo que R$ 19.000 foram integralizados no dia 13 de fevereiro de 
2020 e o remanescente, equivalente a R$ 19.000, foi integralizado em 03 de julho de 
2020, em moeda corrente nacional.

Estas deliberações foram aprovadas pelo Banco Central através do Ofício 12.778/2020–
BCB/Deorf/GTSP1 em 03 de julho de 2020.
Efeito do Coronavírus nas demonstrações contábeis
O Banco, em atenção às orientações governamentais e principalmente órgãos de saúde, 
vem adotando as medidas necessárias para apoiar a prevenção do COVID-19.
Para isso, tem intensificado a comunicação para a conscientização de todos os colabora-
dores e adotado medidas administrativas como, por exemplo, flexibilização do horário de 
trabalho, sistema home office e reuniões não presenciais.
A Administração não identificou nenhuma alteração significativa no seu processo opera-
cional, haja vista que continua operando normalmente.
Também não foi verificado até o momento, picos de inadimplência na sua carteira de 
crédito, bem como os níveis de captação junto ao mercado continuam evoluindo, o que 
proporciona um excelente nível de liquidez, o que foi possível ser verificado até a publi-
cação destas demonstrações contábeis.
A administração segue gerenciando eventuais novos desdobramentos decorrentes de tal 
pandemia, atuando de forma tempestiva para mitigar os seus efeitos.

2. BASE PARA APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que incluem as normas consubstancia-
das no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, normati-
zações do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e 
da Lei das Sociedades por Ações do Brasil.
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas 
estimativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de 
realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação, sendo 
estas revisadas periodicamente.
Com o intuito de reduzir gradualmente a assimetria da divulgação das demonstrações 
contábeis entre o padrão contábil previsto no COSIF em relação aos padrões internacio-
nais (IFRS), o Banco Central do Brasil através da Resolução BCB nº 2/2020, regulamentou 
novos procedimentos para elaboração e divulgação das demonstrações contábeis. As 
principais alterações implementadas foram as contas de balanço patrimonial que estão 
apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade; os saldos do Balanço Patrimonial do 
período estão apresentados comparativamente com do final do exercício social imediata-
mente anterior e as demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos 
do exercício social anterior para as quais foram apresentadas; inclusão das informações 
dos resultados recorrentes e não recorrentes; e a inclusão da Demonstração do Resul-
tado Abrangente. As alterações implementadas pelas novas normas não impactaram o 
Lucro Líquido ou o Patrimônio Líquido.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão e que as práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre períodos.
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, 
são adotados pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelo CMN e pelo BACEN, na data de 
sua entrada em vigor.
As demonstrações foram aprovadas em 18 de março de 2022. 
b) As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda fun-
cional do Banco. Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para o 
milhar, exceto quando indicado de outra forma.
c) Para a conclusão das análises sobre as demonstrações contábeis referente ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021, faz-se necessário mencionar os seguintes fatos 
que, em sua maioria, já foram objeto de comentário quando da elaboração das demons-
trações contábeis de 2020 e 2019:
• em 13 de abril de 2018 foi instaurado processo administrativo pelo Banco Central, em 

que foram apresentadas as manifestações e contestações do Banco. Em agosto de 
2020 o Banco Central julgou o processo e decidiu pela aplicação de multa pecuniária 
(vide nota explicativa 33.d);

• Em 8 de fevereiro de 2018 teve início o processo de fiscalização da Receita Federal 
do Brasil (RFB) culminando com a autuação do Banco no final de 2018, referente a 
IRPJ, CSLL e IRRF, vinculados ao Processo Administrativo nº 16327-721.025/2018-35, 
lavrado em razão da glosa de despesas que compuseram a base dos referidos tributos. 
O débito foi objeto de parcelamento formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o 
qual está sendo quitado regularmente (vide notas explicativas 18.a e 33.c); 

• Em 8 de maio de 2019, o Banco foi alvo da 61ª fase da “Operação Lava Jato”, deno-
minada “Disfarces de Mamom”, na qual o Ministério Público Federal (“MPF”) e a 
Polícia Federal investigam operações de lavagem de dinheiro, através de operações 
de câmbio, relacionadas com integrantes do “Setor de Operações Estruturadas” do 
Grupo Odebrecht, que resultou em mandado de busca e apreensão na sede do Banco 
para apurar eventuais contratos de prestação de serviços irregulares. Até a conclusão 
destas demonstrações contábeis não houve novo posicionamento ou requerimento por 
parte daquele órgão;

• Em dezembro de 2019, conforme nota explicativa 33.c, foi encerrada a fiscalização da 
RFB. Apesar de encerrada a fiscalização, em julho de 2020, a administração tomou 
conhecimento de auto de infração complementar, em que a Receita Federal, por ter 
aplicado erroneamente a multa no auto original de dezembro de 2019, lavrou esse auto 
complementar, para o qual o Banco já tomou as providências de impugnação;

• Em julho de 2020 o BACEN aprovou reorganização societária envolvendo o Banco e a 
Singulare, conforme descrito na nota explicativa nº 1;

• Em setembro de 2020, o Banco foi novamente alvo da operação Lava Jato através da 
74ª fase, onde houve busca e apreensão de dados relacionados com operações de 
câmbio realizadas com a Petrobrás, no período de 2008 a 2011, com a alegação de 
terem sido realizadas com sobretaxa, para as quais o Banco prontamente se colocou à 
disposição para prestar esclarecimentos e fornecer as informações necessárias, sendo 
que até o momento nada de concreto foi apurado e, por este motivo, não acionou seu 
corpo jurídico e não procedeu ao levantamento das operações e seus possíveis efeitos; 

• Em outubro de 2020 o BACEN decidiu pelo arquivamento, por unanimidade, do pro-
cesso administrativo sancionador PE 157096 que havia sido instaurado para verificar 
a legalidade das operações de câmbio de venda de moeda estrangeira realizadas pelo 
Banco no exterior em contrapartida a reais em espécie recebidas do exterior;

• Sobre o mesmo assunto, o MPF, em procedimento cível, encaminhou ofício solicitando 
esclarecimentos ao Banco que, no momento oportuno, apresentou manifestação. O 
Banco informou acerca do arquivamento, por unanimidade, do processo administrativo 
sancionador acima mencionado;

• Em maio/2021, vinculou nova notícia sobre a 74ª fase da operação Lava Jato, onde 
houve menção do nome do Banco Paulista. No entanto, não houve novas denúncias, 
nem contra o Banco nem contra seus executivos ou funcionários;

• A atual gestão do Banco desconhece as operações investigadas e reafirma que a Insti-
tuição sempre se pautou pela legalidade e segue todas as normas e diretrizes do Banco 
Central do Brasil.

Considerando os acontecimentos descritos, a Administração destituiu e demitiu do Ban-
co diretores e funcionários envolvidos nas denúncias, decidiu por constituir um Comitê 
de Investigação, composto pelo escritório Felsberg Advogados e por membros do Banco e 
membros independentes, para supervisionar e conduzir um processo investigativo sobre 
as operações objeto da 61ª fase da “Operação Lava Jato”, denominada “Disfarces de Ma-
mom”, zelando pelo sigilo de todas as informações, documentos e relatórios produzidos 
pela equipe de investigação. Esta investigação não abrangeu todas as operações realiza-
das pela área de câmbio, tão pouco as operações com a Petrobrás.
No dia 26 de março de 2020, o Escritório Felsberg Advogados emitiu um Relatório Final 
sobre o processo investigativo em que são apresentadas, de forma detalhada, todas as 
bases e dados coletados para a conclusão da investigação.
Em suma, o relatório apresenta os seguintes dados:
• o objetivo foi o levantamento de informações acerca de operações específicas, realizadas 

entre Banco e terceiros, considerando as empresas constantes dos processos instaura-
dos pelo MPF, BACEN e RFB, e compreendidas entre janeiro de 2007 e maio de 2019;

• foram analisados os documentos pertinentes, incluindo mensagens eletrônicas, pro-
postas financeiras, contratos, pareceres, relatórios, acesso pelas catracas ao Condo-
mínio onde está localizada a sede do Banco, entre outros;

• foi realizada coleta Forense permitindo a recuperação e análise de quantidades subs-
tanciais de dados de diversas fontes de dados eletrônicos, incluindo computadores 
pessoais, servidores, telefones celulares, dentre outras, bem como a análise de dela-
ção em massa;

• foi realizada análise contábil e financeira com identificação dos montantes pagos às 
principais entidades envolvidas e comparação com as alegações do MPF;

• também foram realizadas entrevistas com funcionários-chave que faziam parte do qua-
dro à época, de acordo com sua potencial participação nos casos analisados, além de 
considerados para fins de background check as Pessoas Jurídicas e Físicas relacionadas.

O relatório, ainda, retrata que durante o processo investigativo, foi possível constatar 
que uma série de medidas mitigativas foram adotadas pelo Banco, como por exemplo:
• revisão do sistema de Governança; 
• criação de um Canal de Ética; 
• contratação de consultorias independentes e de novos profissionais para reforçar os 

departamentos; 
• sistema de monitoramento de transações; e
• novos procedimentos internos de obtenção e verificação de informação de clientes, 

fornecedores e parceiros.
Vale ressaltar que com a emissão do Relatório Final da investigação, abrangendo o rol de 
empresas denunciadas, não houve apontamento de novos casos, além daqueles que são 
de conhecimento público e que foram objeto do auto de infração mencionado na nota ex-
plicativa 18.a e da 74ª fase da operação Lava Jato, o que leva à conclusão de que o Banco 
se deparou com uma questão restrita ao departamento de câmbio. 
A administração e sua assessoria jurídica entendem que não existem, até o momento da 
divulgação destas Demonstrações Contábeis, elementos, fatos ou circunstâncias que impu-
tem ao Banco, em decorrência da importação de moedas e 74ª fase da operação Lava Jato, 
qualquer contingência que justifique o provisionamento de qualquer valor, haja vista que:
• o Banco não foi alvo de medidas coercitivas nos processos criminais em andamento;
• nesses processos, quando apontado eventual prejuízo nos autos, houve o bloqueio de 

bens das pessoas físicas citadas;
• para que seja cabível a propositura de ação civil pública por improbidade administrati-

va tendo por objeto a operação de importação de moeda estrangeira ou ainda aquelas 
envolvendo a PETROBRAS, seria necessário que fosse comprovada a existência de ato 
ilícito causador de prejuízo. Considerando o arquivamento, por unanimidade, do pro-
cesso administrativo sancionador pelo BACEN, são consideradas remotas as chances 
de condenação de ação civil pública por improbidade; 

• Em 07 de junho de 2021, o Ministério Público Federal, através do Inquérito Civil nº 
1.34.001.007268/2019-47, encaminhado pela Força-Tarefa da Lava Jato em São Paulo, 
em razão de declínio de atribuições, visando investigar, no âmbito civil, eventual des-
cumprimento de normas do Banco Central do Brasil (BACEN), pelo BANCO PAULISTA 
S.A., promoveu o arquivamento dos presentes autos, tendo em vista todos os elementos 
colhidos e por entender não haver razões para o prosseguimento, ressaltando-se que o 
próprio BANCO CENTRAL entendeu não haver irregularidades, conforme PE 157096.

O Banco reafirma seu comprometimento com a sociedade, clientes e autoridades e, para 
tanto, a nova Administração mantém seu foco na adoção de providências austeras, em 
especial medidas de fortalecimento da Governança e de Compliance, tais como gestão, 
controle, auditoria e transparência das informações.
Até o encerramento destas demonstrações contábeis, a administração informa não ter 
havido atualizações, ou novas informações, sobre este assunto.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o 
critério pro rata dia para as de natureza financeira. As taxas e comissões recebidas são 
reconhecidas durante o período de prestação de serviços (regime de competência).
As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método ex-
ponencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as 
receitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta reduto-
ra dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas 
até a data do balanço através dos índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de 
operações com terceiros, tais como corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou 
operação for realizada.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, 
depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifi-
cante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
c) Instrumentos financeiros
Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações prefixadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas 
pertencentes ao período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, 
quando aplicável. 
As aplicações em operações compromissadas são classificadas em função de seus 
prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que 
lastreiam as operações.

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários 
integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a inten-
ção da Administração, quais sejam:
Títulos para negociação: são apresentados no ativo circulante, independentemente dos 
respectivos vencimentos e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resul-
tado desta valorização ou desvalorização computado ao resultado.
Títulos disponíveis para a venda: representam os títulos que não foram adquiridos para 
frequente negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva de liquidez, garan-
tias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de aquisição, 
bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao resultado. Estes títulos 
são avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização 
contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os 
efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento da sua realização.
Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos títulos adquiridos para os quais a 
Administração tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até o 
vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos aufe-
ridos. Caso apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente computadas 
no resultado.
Os instrumentos financeiros derivativos compostos por operações de futuro, operações 
a termo e operações de swap são contabilizados de acordo com os seguintes critérios:
• Operações de futuros - os valores dos ajustes a mercado são diariamente contabiliza-

dos em conta de ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa;
• Operações a termo - pelo valor final do contrato deduzido da diferença entre esse valor 

e o valor de mercado do bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas em razão 
da fluência dos contratos até a data do balanço;

• Operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor de 
mercado em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriado como receita ou 
despesa pro rata até a data do balanço.

As operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados como hedge 
accounting são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a va-
lorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa, no resultado do período.
Operações de crédito e perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito (empréstimos e financiamentos) e outros créditos (direitos cre-
ditórios sem coobrigação) são registradas a valor presente, calculadas pro rata dia com 
base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o 
sexagésimo dia de atraso, observada a expectativa do recebimento.
As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, ob-
servando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, que requer análise pe-
riódica da carteira e sua classificação em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).
As rendas das operações de crédito com vencimento igual ou superior a 60 dias, inde-
pendentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando 
efetivamente recebidas.
As operações classificadas no nível “H” permanecem nessa classificação por 180 dias, 
quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, no mínimo por 5 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas antes da renegociação. As renegociações de operações de crédito, que já 
haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação, são 
classificadas no nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente 
são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
Para as operações com prazo superior a 36 meses o Banco e Securitizadora se utiliza 
da prerrogativa de contagem de prazo em dobro prevista na Resolução nº 2.682/99 para 
determinação do nível de risco. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, consi-
derada suficiente pela Administração, atende ao requisito estabelecido pela Resolução 
nº 2.682/99, conforme demonstrado na Nota 8.
Os direitos creditórios da Paulista Companhia Securitizadora S.A. referem-se a operações 
de crédito vencidas que foram adquiridas sem coobrigação e foram registrados com base 
em laudo de avaliação elaborado por empresa independente.
A Resolução CMN nº 4.803, posteriormente alterada pela Resolução CMN n° 4.855 mencio-
nada acima, permitiu às Instituições Financeiras reclassificar para o nível em que estavam 
classificadas em 29 de fevereiro de 2020, as operações renegociadas entre 1º de março a 31 
de dezembro de 2020 (redação dada pela Resolução nº 4.855), não incluindo aquelas ope-
rações com atraso igual ou superior a quinze dias em 29 de fevereiro de 2020 e que apre-
sentem evidências de incapacidade de honrar a obrigação nas novas condições pactuadas. 
A Resolução CMN n° 4.855 de 24 de setembro de 2020, que entrou em vigor em 1º de 
janeiro de 2021, determina que, para os critérios de provisão de operações realizadas 
no âmbito dos programas instituídos com o propósito de enfrentamento dos efeitos da 
pandemia da COVID-19 na economia, nas quais haja compartilhamento de recursos ou 
de riscos entre a União e as instituições participantes ou garantia prestada pela União, 
os percentuais definidos na Resolução nº 2.682, devem ser aplicados somente sobre a 
parcela do valor contábil da operação, cujo risco de crédito é detido pela instituição. Nos 
casos de transferência para prejuízo, o montante levado para contas de compensação 
deve ser de 100% do saldo da operação. 
O Banco não aplicou os critérios permitidos nas Resoluções nº 4.803 e nº 4.855 durante 
o Exercício de 2021.
Negociação e intermediação de valores
Representa a intermediação de operações realizadas nas bolsas de valores, registradas 
pelo valor do compromisso assumido em nome de seus clientes. A corretagem é reconhe-
cida ao resultado pelo regime de competência.
d) Investimentos 
Os investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidas de provisão para 
perdas, quando aplicável.
e) Imobilizado e intangível
Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, desti-
nados à manutenção das atividades da Instituição ou exercido com essa finalidade.
Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. 
A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. 
para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens.
Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa finalidade. 
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. Os ativos in-
tangíveis que possuem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização 
efetiva ou um método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida útil 
indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.
f) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros - (Impairment)
O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido. 
Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme previsto 
na Resolução nº 3.566/08.
Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributá-
rios, cuja realização é avaliada semestralmente. 
g) Depósitos, captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissões de títulos e 
obrigações por empréstimos e repasses
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis 
até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia sendo as de obrigações em mo-
eda estrangeira atualizadas às taxas oficiais de câmbio, vigentes nas datas dos balanços. 
As captações no mercado aberto são classificadas no passivo circulante em função de 
seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis 
que lastreiam as operações.
h) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Correntes
As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando de-
vidas, são calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado 
pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no 
exercício (R$ 120 no semestre).
A contribuição social, no Banco foi calculada pela alíquota de 15%, calculada até fevereiro 
de 2020. Com o advindo da Emenda Constitucional nº 103, Art. 32, a alíquota da CSLL a 
partir de março de 2020 passou a vigorar para os Bancos sob a alíquota de 20%.
Diferidos
Os tributos diferidos foram calculados sobre adições e exclusões temporárias. Os tri-
butos diferidos são calculados sobre adições, exclusões ou resultados temporários a 
serem realizados quando da utilização e/ou reversão das bases de constituição, sendo 
baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e 
análises da Administração. 
i) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução n° 
3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:

Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quan-
do da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais 
não cabem mais recursos.
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, ba-
seado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável 
o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de re-
cursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, en-
quanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação.
Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e 
contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente.
j) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores de realização ou de exigibilidade, incluindo rendimentos, 
encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data das demonstrações 
contábeis, calculados “pro-rata” dia e, quando aplicável, reduzidos por estimativas de 
perdas para refletir o valor de realização. Os saldos realizáveis ou exigíveis em até 12 
meses são classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente.
k) Lucro ou prejuízo por ação
O lucro líquido ou prejuízo por ação é calculado com base na quantidade de ações, na 
data do balanço.
l) Resultados recorrentes e não recorrentes
A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar 
a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se 
então como resultado não recorrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.
A natureza e o efeito financeiro dos eventos considerados não recorrentes estão eviden-
ciados na nota explicativa 36.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o caixa e equivalentes de caixa estavam assim re-
presentados:

2021 2020
Disponibilidades - Em moeda nacional 1.186 937
Disponibilidades - Em moeda estrangeira 625 575
Aplicações no mercado aberto (nota 5a) 119.998 123.696
Caixa e equivalentes de caixa 121.809 125.208

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Aplicações no mercado aberto:

2021 2020
1 a 30 dias Total Total

Aplicações no mercado aberto
Posição bancada: 119.998 119.998 123.696

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 30.001 30.001 123.696
Notas do Tesouro Nacional - NTN 89.997 89.997 –

Total 119.998 119.998 123.696
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o resultado com operações compromissa-
das foi de R$ 6.067 (R$ 11.791 em 2020).
b) Aplicações em depósitos interfinanceiros:

2021 2020
Vencimento até 90 dias 3.013 3.017
Total 3.013 3.017
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a renda com aplicações em depósitos 
interfinanceiros foi de R$ 643 (R$ 29 em 2020).

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classificação

2021 2020
Custo (i) Mercado (ii) Custo (i) Mercado (ii)

Títulos para negociação
Carteira própria - livres 52.222 51.966 48.911 48.857

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 402 402 129 129
Notas do Tesouro Nacional - NTN 41.076 40.839 489 601
Títulos da Dívida Agrária - TDA 2 2 4 2
Cotas de Fundos de 
 Investimento - CFI (iii) 9.813 9.813 16.681 16.681
Cotas de Fundos de 
 Direitos Creditórios - FIDC (iii) – – 3.511 3.511
Certificado de Recebíveis 
 do Agronegócio - CRA – – 27.023 26.777
Ações de Companhias Abertas 53 53 19 98
Certificado de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI 876 857 1.055 1.058

Total de títulos para negociação 52.222 51.966 48.911 48.857
Títulos disponíveis para venda

Carteira própria - livres 188.627 184.439 126.593 126.734
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 15.995 16.002 95.786 95.908
Notas do Tesouro Nacional - NTN 115.589 111.444 709 730
Títulos da Dívida Agrária - TDA 5 4 6 4
Cotas de Fundos de 
 Investimento - CFI (iii) 40.742 40.742 30.092 30.092
Certificado de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI 16.296 16.247 – –

Vinculados a operações 
 compromissadas 57.645 55.795 89.274 89.303

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 6.016 6.018 89.274 89.303
Notas do Tesouro Nacional - NTN 51.629 49.777 – –

Vinculados à prestação 
 de garantias (iv) 40.722 40.713 39.725 39.698

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 28.303 28.294 29.702 29.675
Cotas de Fundos de Investimento 
- CFI (iii) 12.419 12.419 10.023 10.023

Total de títulos disponíveis      
 para venda 286.994 280.947 255.592 255.735
Títulos mantidos até o vencimento

Carteira própria - livres 166.456 166.456 144.828 144.828
Cotas de Fundos de Direitos 
 Creditórios - FIDC (iii) 166.456 166.456 144.828 144.828

Total de títulos mantidos     
 até o vencimento 166.456 166.456 144.828 144.828
Total 505.672 499.369 449.331 449.420
(i) Valor de custo
Nos casos de títulos de renda fixa, referem-se ao custo de aquisição, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço; para as ações, considera-se o custo de aquisi-
ção. As cotas dos Fundos de Investimento e dos Fundos em Direitos Creditórios refere-se 
ao custo ajustado ao PU que é disponibilizado por seus respectivos administradores.
(ii) Valor de mercado
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins di-
ários informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Finan-
ceiros e de Capitais. As ações e as debêntures são avaliadas pela cotação de fechamento 
do último dia em que foram negociadas na Bolsa de Valores. Os títulos privados são 
registrados pelo seu valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos 
e ajustado ao valor de mercado. As cotas de Fundos são atualizadas pelo valor da cota 
divulgado pelo Administrador.

Senhores Acionistas: Apresentamos as Demonstrações Financeiras do Banco Paulista relativas aos Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os quais seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil (BA-
CEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN).
Resultado, Patrimônio Líquido, Ativos e Recursos Captados: O Banco Paulista encerrou o exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 com um lucro de R$ 6,0 milhões e Patrimônio Líquido R$ 184,9 milhões. Os ativos totalizaram R$ 
1,5 bilhão e estavam formados por R$ 630,1 milhões de Operações de Crédito e R$ 499,4 milhões de Títulos e Valores 
Mobiliários e Derivativos. Os recursos Captados representam R$ 1,3 bilhão.

Governança, Gerenciamento de Riscos e Recursos Humanos: O Banco Paulista conta com uma estrutura de Gover-
nança baseada em Comitês decisórios, na especialização funcional das áreas e na segregação de funções.
Circular 3.068/01 – BACEN: O Banco Paulista declara ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento 
os títulos classificados na categoria “Mantidos até o Vencimento”, no montante de R$ 166,5 milhões, representando 
33,3% do total de Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos.
O Banco Paulista tem adotado um conjunto de ações e medidas que visam à proteção da Instituição e que vem, conti-
nuamente, contribuindo para disseminação e promoção de medidas e boas práticas de gestão e de Governança para a 

manutenção de um ambiente corporativo íntegro, ético e transparente.
O compromisso da Administração do Banco Paulista visa, além de atender plenamente à legislação vigente, posicionar-
-se entre as empresas que possuem as melhores práticas de transparência, comprometendo-se a repassar ao mercado 
informações relevantes, tempestivas e fidedignas.
Agradecimentos: A Administração do Banco Paulista agradece aos clientes pela confiança e colaboradores pelo con-
tínuo empenho e dedicação.

São Paulo, 18 de março de 2022. A Administração

(iii) Aplicações em cotas de fundos de Investimento:
FUNDOS 2021 2020

FIM SINGULARE USA FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO INVESTIMENTO NO EXTERIOR – 5.392
FIP INDUSTRIAL PARKS BRASIL FIP MULTIESTRATÉGIA (b) 3.044 8.416

FIDC ESMERALDA - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 3.246 2.873
FIDC FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS CREDZ 3.523 3.511

Total de Fundos Investidos para negociação 9.813 20.192
FIC FIM SUPRA MID FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO - CRÉDITO PRIVADO 16.761 25.361
FIC FIM PAULISTA CONSIGNADO FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO 17.546 –
FIC FIM PAULISTA CONSIGNADO II FUNDO DE INVESTIMENTO EM COTAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO (a) 3.224 –

FIDC ESMERALDA - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 2.229 2.049
FII SINGULARE FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 971 2.653

FIM FUNDO DE INVESTIMENTO LIQUIDEZ CAMARA 12.419 10.023
FIP INDUSTRIAL PARKS BRASIL FIP MULTIESTRATÉGIA 11 29

Total de Fundos Investidos Disponível para venda 53.161 40.115
FIDC SILLER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS - NÃO PADRONIZADOS 113.439 141.328
FIDC STRUCTURE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS 49.517 –
FIDC FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS CREDZ 3.500 3.500

Total de Fundos Investidos mantidos até o vencimento 166.456 144.828
Total 229.430 205.135

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1563-D954-5406-0293.
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BANCO PAULISTA S.A.

(a) O Banco mantém recursos investidos em cotas do “Paulista Consignado II - Fundo 
de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado” 
(FIC FIM II), que detém cotas do “BPD Consignado Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios” (BPD FIDC).
O Fundo Consignado II, foi constituído em 01 de junho de 2021, sob a forma de condomí-
nio fechado com prazo de indeterminado de duração. O Fundo é administrado e gerido 
pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
O Banco participava com 3.500.000 (três milhões e quinhentas mil) cotas subordinadas, 
no FIC FIM II.
Durante o mês de dezembro de 2021, o Banco resgatou as cotas subordinadas, emitidas 
originalmente pelo BPD FIDC.
Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio total do Fundo BPD FIDC era de R$ 46.943, 
representado, substancialmente, por empréstimos consignados, sendo que a participa-
ção do Banco no FIC FIM II é de R$ 3.224, representado por 2.300.000 cotas sêniores. 
Durante o Exercício de 2021, o Banco cedeu para o fundo BPD FUNDO DE INVESTIMEN-
TOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS CONSIGNADOS, crédito consignado”, pelo montante de 
R$ 49.215, cujos valores nominais totalizavam R$ 65.915. O lucro com esta Cessão foi de 
R$ 8.775, registrado na rubrica “Lucro de Cessão de Créditos”.
(b) O INDUSTRIAL PARKS FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIES-
TRATÉGIA (Fundo), administrado pela Lions Trust Administradora de Recursos Ltda., foi 

constituído em 19.08.2008, sob a forma de condomínio fechado, de acordo com as dispo-
sições da Instrução CVM nº 391, de 16.07.2003, revogada pela instrução CVM nº 578, de 
30.08.2016, com prazo de duração até 19 de novembro de 2023.
O Fundo está em fase de desmobilização, tendo realizado a grande maioria de seus ativos 
no início de 2021.
(c) O SILLER FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZA-
DOS, iniciou suas atividades em 30.10.2020 sob a forma de condomínio fechado, ad-
ministrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de 
duração de 96 meses.
O investimento do Banco, no Fundo, está representado pela aquisição de cotas Sêniores.
(d) O STRUCTURE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, iniciou suas 
atividades em 29.11.2019, sob a forma de condomínio fechado, administrado pela Singu-
lare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração de 61 meses.
O investimento do Banco, no Fundo, está representado pela aquisição de cotas Subor-
dinadas Mezanino.
(iv) Vinculados a prestação de garantias
Os títulos vinculados à prestação de garantias referem-se a títulos e valores mobiliários 
vinculados às operações realizadas na B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão, no montante de R$ 
40.713 (R$ 39.698 em 31 de dezembro de 2020). Esses títulos podem ser substituídos por 
outros títulos caso haja a necessidade de venda.

b) Títulos e valores mobiliários - Composição por vencimento
2021 2020

Sem vencimento Até 3 meses De 3 a 12 meses De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total Total
Títulos para negociação

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – – 135 267 402 129
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – – – 40.839 40.839 601
Títulos da Dívida Agrária - TDA – 2 – – – 2 2
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 9.813 – – – – 9.813 16.681
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC – – – – – – 3.511
Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA – – – – – – 26.777
Ações de Companhias Abertas 53 – – – – 53 98
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI – – – 857 – 857 1.058

Total de títulos para negociação (i) 9.866 2 – 992 41.106 51.966 48.857
Títulos disponíveis para venda

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 505 – 33.184 16.625 50.314 214.886
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – – – 161.221 161.221 730
Títulos da Dívida Agrária - TDA – 4 – – – 4 4
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI – – – – 16.247 16.247 –
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 53.161 – – – – 53.161 40.115

Total de títulos disponíveis para venda (i) 53.161 509 – 33.184 194.093 280.947 255.735
Títulos mantidos até o vencimento

Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC – – – – 166.456 166.456 144.828
Total de títulos mantidos até o vencimento – – – – 166.456 166.456 144.828
Total 63.027 511 – 34.176 401.655 499.369 449.420

(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, indepen-
dentemente de sua classificação contábil.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a renda com aplicações com títulos e 
valores mobiliários foi de R$ 38.714 (R$ 22.248 em 2020).
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC e os títulos privados e as cotas de Fundos, na B3.
Não houve reclassificação de categoria de títulos nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020.
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, regis-
trados em contas patrimoniais e de compensação, que se destinam prioritariamente a 
administrar a sua exposição global de risco.
A comercialização de instrumentos financeiros derivativos com as contrapartes é prece-
dida de uma avaliação dos riscos de crédito envolvidos.
Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos instrumentos financeiros 
derivativos, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, incluído os ajustes ao valor de mercado, 
são demonstrados a seguir:

2021 2020
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Termos 
 (NDF) 39.537 910 – 910 36.788 – (1.961) (1.961)
Total 39.537 910 – 910 36.788 – (1.961) (1.961)
a) Composição analítica das operações

2021 2020

Descrição

Valor 
referencial 

(em reais)

Valor 
patrimonial 

a receber/ 
(a pagar)

Valor 
referencial 

(em reais)

Valor 
patrimonial 

a receber/ 
(a pagar)

Termo
Real x USD 39.537 910 36.788 (1.961)
Total 39.537 910 36.788 (1.961)
b) Os instrumentos financeiros derivativos possuem os seguintes vencimentos:

2021 2020
Descrição Até 3 meses Total Até 3 meses Total
Contratos a termo - NDF 910 910 (1.961) (1.961)
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é 
baseada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são 
utilizadas técnicas de precificação.
O Banco possui operações de instrumentos financeiros derivativos efetuadas no mercado 
futuro - B3, tais operações são exclusivamente atreladas a índices futuros de moedas es-
trangeiras e possuem em 31 de dezembro de 2021 valor referencial de R$ 40.723 (R$ 91.967 
em 2020), tendo sido apurado um ajuste a receber de R$ 841 (em 2020 a receber R$ 134).
Todas as operações com derivativos realizadas pelo Banco são registradas na B3. Os 
contratos futuros de DI e de moedas estrangeiras são utilizados, principalmente, como 
instrumentos para limitação de taxas de captação, em função de descasamentos de pra-
zos, moedas, e/ou indexadores, com as operações ativas.
c) Margem de garantia
São dados como margem em garantia para a realização das operações com instrumentos 
financeiros derivativos, os ativos apresentados a seguir:

2021 2020
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 7.280 9.635

7.280 9.635
d) Resultado com instrumentos financeiros derivativos
Os resultados obtidos com as operações com instrumentos financeiros derivativos, nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estão demonstrados a seguir:

2021 2020
Futuros (2.904) (17.081)
Operações a termo - NDF 2.063 13.917

(841) (3.164)

8. OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as operações de crédito estão compostas como 
demonstrado a seguir:
a) Por tipo de operação

2021 2020
Operações de crédito:

Empréstimos e títulos descontados 479.975 430.526
Financiamentos - Cédulas de crédito à exportação 131.406 99.964
Financiamentos - Rurais a agroindustriais 18.678 –

630.059 530.490
Outros créditos:

Direitos creditórios sem coobrigação 219.348 83.719
219.348 83.719

Total das operações de crédito 849.407 614.209
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (7.302) (8.332)
Perdas estimadas com outros créditos de liquidação duvidosa (1.002) (837)

Total das perdas estimadas com créditos 
 e outros créditos de liquidação duvidosa (8.304) (9.169)

841.103 605.040
b) Por setor de atividade

2021 2020
Setor privado

Indústria 83.460 79.085
Comércio 314.084 297.529
Serviços 250.172 215.480
Pessoas físicas 201.691 22.115

Total 849.407 614.209
c) Por faixa de vencimento

2021 2020
Parcelas vencidas 4.404 2.279
Parcelas vincendas

até 90 dias 255.560 137.286
de 91 dias a 180 dias 121.950 100.773
de 181 dias a 360 dias 90.082 79.233
acima de 360 dias 377.411 294.638

Total 849.407 614.209
d) Composição da carteira por nível de risco

Saldos da carteira
2021 2020

Nível Curso normal Vencidas Total % Total %
AA 119.147 – 119.147 14,03 – –
A 62.724 240 62.964 7,41 975 0,16
B 636.609 2.051 638.660 75,19 582.017 94,76
C 23.233 1.105 24.338 2,86 25.328 4,12
D 2.793 270 3.063 0,36 3.232 0,53
E 495 404 899 0,11 565 0,09
F – 71 71 0,01 – –
G – 14 14 – – –
H 2 249 251 0,03 2.092 0,34

845.003 4.404 849.407 100,00 614.209 100,00
Provisão

2021 2020
Nível % de provisão Curso normal Vencidas Total % Total %
A 0,5 314 1 315 3,79 5 0,05
B 1,0 6.366 20 6.386 76,91 5.820 63,47
C 3,0 697 33 730 8,79 760 8,29
D 10,0 279 27 306 3,69 322 3,52
E 30,0 149 121 270 3,25 170 1,85
F 50,0 – 36 36 0,43 – –
G 70,0 – 10 10 0,12 – –
H 100,0 2 249 251 3,02 2.092 22,82

7.807 497 8.304 100,00 9.169 100,00
e) Movimentação da estimativa com perdas com créditos de liquidação duvidosa

2021 2020
Saldo no início do exercício 9.169 24.912
Constituições líquidas 976 2.474
Baixas de créditos contra prejuízo (1.841) (18.217)
Saldo no final do exercício 8.304 9.169
f) Créditos renegociados e recuperados
Os créditos renegociados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, totalizam R$ 
6.748 (R$ 8.073, em 2020). (*)
(*) Resolução nº 2.682 art. 8º § 1º/3º, não tendo sido aplicadas as resoluções citadas 
anteriormente na nota explicativa nº 3.c.
Os créditos recuperados, no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, totalizam R$ 
1.512 (R$ 6.975, em 2020).
g) Cessões de crédito
O Banco celebrou em dezembro de 2020 um “Convênio para o Estabelecimento de Condi-
ções Gerais para a Cessão e Aquisição de Créditos sem Coobrigação”, com uma Instituição 
Financeira, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), 
de consignações decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos 
titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do regime geral de previdência social.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o Banco adquiriu créditos, con-
forme “Convênio”, pelo montante de R$ 94.113, cujos valores nominais totalizavam R$ 
139.951, resultando em ganho, durante o exercício no valor de R$ 6.370, registrado na 
rubrica “Receitas de intermediação financeira Operações de Crédito”.

A taxa média da aquisição foi de 1,0475%, para cada uma das Cessões, registrado na 
rubrica de “Outros Ativos Diversos” (nota 12), pelo montante de R$ 4.347, que está sendo 
diferido ao longo do prazo dos contratos adquiridos e registrado na rubrica “Outras Des-
pesas Operacionais - Diferimento consignado INSS”. (nota 27)
O Banco cedeu, durante o exercício de 2021, para o fundo BPD FUNDO DE INVESTIMEN-
TOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS CONSIGNADOS, crédito consignado anteriormente ad-
quirido conforme estabelecido no “Convênio”, pelo montante de R$ 49.215, cujos valores 
nominais totalizavam R$ 65.915. O lucro com esta Cessão foi de R$ 8.907, registrado na 
rubrica “Lucro de Cessão de Créditos”. (nota 26)
Conforme as condições estabelecidas pela Resolução nº 2.686/00 do Conselho Monetá-
rio Nacional, o Banco em 30 de junho de 2021, cessões de créditos já vencidos, sem coo-
brigações, oriundos de suas operações de empréstimos e financiamentos, pelo montante 
de R$ 900 (R$ 5.000 em dezembro de 2020), para a Paulista Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros, entidade ligada, cujos valores nominais atualizados contabil-
mente totalizavam R$ 11.535 (R$ 34.277 em dezembro de 2020). (nota 30)
h) Rendas com operações de crédito

2021 2020
Empréstimos e títulos descontados 58.946 31.090
Financiamentos 10.030 10.946
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 1.513 6.975
Adiantamentos a depositantes 100 174
Rendas de financiamentos rurais 687 –
Total das rendas com operações de crédito 71.276 49.185
 (Prejuízo) com Cessões – (5.033)
Total do Resultado com operações de crédito 71.276 44.152
9. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER SEM CARACTERÍSTICA 

DE CONCESSÃO DE CRÉDITO
2021 2020

Circulante
Precatórios Federais 2.670 –
Outros – 25

Total Circulante 2.670 25
Não circulante

Precatórios Municipais 948 226
Precatórios Estaduais 32.052 17.662
Precatórios Federais 13.241 15.267

Total não circulante 46.241 33.155
48.911 33.180

(-) Provisão para perdas (473) (332)
Total (*) 48.438 32.848
(*) Saldo representado por precatórios, já emitidos, pela União, por um Estado ou por um 
Município em decorrência de ação judicial transitada em julgado, com prazos previstos 
entre 2021 e 2030.
10. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS E INTERDEPENDÊNCIAS

2021 2020
Ativo - Circulante

Bancos Oficiais - Depósitos Vinculados a convênios (i) 17.815 17.991
17.815 17.991

Passivo - Circulante
Bancos Correspondentes 512 532
Recursos em trânsito de terceiros – 44

512 576
(i) Referem-se a recursos depositados na Caixa Econômica Federal, oriundos do Ministé-
rio das Cidades e Órgãos Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito 
Federal e Cooperativas de Habitação), no âmbito do Programa Nacional de Subsídio à 
Habitação de Interesse Social - PSH.
11. ATIVOS NÃO FINANCEIROS MANTIDOS PARA VENDA - RECEBIDOS
Composto por bens não destinados ao uso (BNDU), retomados de operações de crédito 
não honradas:

2021 2020
Circulante
Veículos 502 502
Imóveis habitacionais (i) 2.879 2.879

3.381 3.381
(i) (*) Valor atribuído conforme laudo de avaliação de impairment por empresa especializada.
12. OUTROS ATIVOS - DIVERSOS

2021 2020
Circulante

Tributos a compensar (i) 1.686 959
Devedores diversos no país 570 282
Comissões diferidas de captações 1.726 –
Prêmio ou desconto por transferência de ativos (ii) 1.082 –
Outros 868 288

5.932 1.529
Não circulante

Tributos a compensar (i) 34.008 36.264
Recursos antecipados de câmbio 673 881
Comissões diferidas de captações 3.045 3.700
Devedores diversos no país 725 914
Prêmio ou desconto por transferência de ativos (ii) 3.265 –
Devedores por depósito em garantia (nota 33b) 6.816 8.494

48.532 50.253
(i) Antecipações de IR/CS de exercícios anteriores não compensados;
(ii) Valores referentes ao diferimento dos preços dos créditos adquiridos conforme des-
crito na nota 8g.
13. INVESTIMENTOS

2021 2020
CERTA - Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. 1.177 904
CIP - Câmara Interbancária de Pagamentos 1 1.819
Outros investimentos 535 535
(-) Provisão para perdas (252) (252)

1.461 3.006
O Banco possuía 250.000 quotas da Câmara Interbancária de Pagamentos (CIP), no valor 
de R$ 1.819, sendo que em 21 de junho de 2021 a CIP comunicou às demais associada a 
intenção do Banco em vender 249.900 quotas.
Conforme regimento da CIP, as associadas tiveram o prazo de 30 dias para manifestar o 
interesse na aquisição.
Decorrido esse prazo, 13 (treze) associadas manifestaram a opção de compra, processo 
esse que, também conforme regulamento da CIP, se encerrou em 23 de agosto de 2021, 
momento em que o Banco remanesceu com as 100 quotas representativas do capital da CIP. 
O Valor total da alienação foi de R$ 8.029, gerando um lucro de R$ 6.011, registrado na 
rubrica “Lucro na alienação de investimento”.
14. ATIVOS INTANGÍVEIS

Taxa de 
amortização Custo Amortização 2021 2020

Software 20% 5.444 (4.413) 1.031 1.459
Outros intangíveis (*) – 2.387 – 2.387 4.000

– 7.831 (4.413) 3.418 5.459
Em atendimento ao CPC 01, visando averiguar a existência de ativos registrados contabil-
mente por valor que exceda seus valores de recuperação, o Banco realizou estudo de Im-
pairment dos componentes do seu ativo intangível em 31/12/2021, em função dos efeitos 
adversos causados pela pandemia COVID-19 sobre a economia. O Banco constatou que 
a licença de uso da marca “Reserva Metais”, apresentou valor contábil superior ao seu 
valor recuperável, resultando na baixa sobre esse ativo no valor de R$ 1.613, registrado na 
rubrica “Outras despesas não operacionais” (nota 28).
(*) Referente à compra de marcas, domínio e endereços eletrônicos, manuais e procedi-
mentos, incluindo todos os direitos autorais para a exploração de novo produto. 
15. DEPÓSITOS
a) Por prazo de vencimento:

2021 2020
Sem 

venci- 
mento

1 a 90 
dias

91 a 360 
dias

Acima 
de 360 

dias Total Total
A vista - Moeda nacional 105.036 – – – 105.036 161.883
A vista - Moeda estrangeira 3 – – – 3 3
Interfinanceiros – – – – – 30.000
A prazo – 146.293 220.737 647.708 1.014.738 612.124

105.039 146.293 220.737 647.708 1.119.777 804.010
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as despesas com “Depósitos” foram de R$ 
55.813 (R$ 20.957 em 2020) e as despesas com o “Fundo Garantidor de Crédito” foram de 
R$ 1.545 (R$ 971 em 2020). (nota 20)
b) Taxa média praticada:

2021 2020
Pré Pós Pré Pós

Interfinanceiros n/a 99,00 n/a 99,01
A prazo 9,01 118,75 5,65 120,33
As taxas praticadas para as captações de CDB Pós-fixados foram de 100% do IPCA (100% 
do IPCA em 2020) e entre 100% a 150% do (96% a 150% do CDI em 2020).
Para as captações de DI foi de 99,00% do CDI (99,01% do CDI em 2020).
16. CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO

2021 2020
De 1 a 30 dias Total Total

Carteira própria 55.045 55.045 89.131
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 5.993 5.993 89.131
Notas do Tesouro Nacional - NTN 49.052 49.052 –
Total 55.045 55.045 89.131
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as despesas com “Captações no Mercado 
aberto” foram de R$ 2.465 (R$ 14.371 em 2020). (nota 20).

17. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES; RECURSOS DE ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS E DÍVIDAS SUBORDINADAS
2021 2020

Sem 
vencimento 1 a 90 dias

De 91 a 
180 dias

De 181 a 
360 dias

Acima de 
360 dias Total Total

Obrigações por repasses 7.432 – – – – 7.432 6.701
Repasses do país - Instituições Oficiais (i) 7.432 – – – – 7.432 6.701

Recursos de aceites e emissão de títulos – 9.431 7.028 101.585 109.570 227.614 178.077
Obrigações por emissões de Letras de Créditos do Agronegócio - LCA (ii) – 2.818 7.028 97.123 84.242 191.211 149.473
Obrigações por emissões de Letras de Créditos Imobiliários - LCI (iii) – 6.613 – 4.462 25.328 36.403 27.491
Obrigações por emissões de Letras Financeiras (iv) – – – – – – 1.113

Dívidas subordinadas – – – – – – 32.054
Dívidas subordinadas elegíveis à capital (v) (nota 30) – – – – – – 32.054

7.432 9.431 7.028 101.585 109.570 235.046 216.832

(i) Repasses do país referem-se a recursos oriundos do Ministério das Cidades e Órgãos 
Conveniados (Órgãos Públicos Estaduais, Municipais, Distrito Federal e Cooperativas 
de Habitação), no âmbito do Programa Nacional de Subsídio à Habitação de Interesse 
Social - PSH;
(ii) Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio (LCA). A taxa praticada foi entre 100% 
a 126% do CDI (95% a 122% do CDI em 2020);
(iii) Referem-se as Letras de Créditos Imobiliários com o acionista majoritário do Banco 
(nota 30);
(iv) Referem-se as Letras Financeiras (LF) (nota 30);
(v) Referem-se a Letras Financeiras, com cláusulas de subordinação, correspondente 
aos instrumentos elegíveis ao Nível II autorizados em conformidade com a Resolução 
nº 4.192/13.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as despesas com “Recursos de Aceites e 
emissão de Títulos” foram de R$ 9.700 (R$ 3.862 em 2020). (nota 20 e 30); e as despesas 
com “Dívidas Subordinadas” foram de R$ 796 (R$ 1.026 em 2020). (nota 20).

18. OUTROS PASSIVOS
a) Fiscais e previdenciárias

2021 2020
Circulante

Impostos e contribuições a recolher (i) 8.620 10.148
8.620 10.148

Não circulante
Impostos e contribuições a recolher (i) 13.738 19.700

13.738 19.700

(i) Referem-se, substancialmente, a autos de infração de IRPJ, CSLL e IRRF, no valor 
de R$ 19.771 (R$ 27.599 em 2020), vinculados ao Processo Administrativo nº 16327-
721.025/2018-35, lavrados em razão da glosa de despesas que compuseram a base dos 
referidos tributos. O débito foi objeto de parcelamento em 60 meses formalizado perante 
a Receita Federal do Brasil, o qual está sendo quitado regularmente.

b) Diversas
2021 2020

Circulante
Títulos de cobrança em trânsito 86 –
Encargos sobre recursos recebidos - PSH 9 9
Outros valores a pagar 1.023 190

1.118 199

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Em Assembleia Geral Extraordinária de 06 de fevereiro de 2020 foi deliberado a redução 
do Capital Social em R$ 60.000, sem o cancelamento de ações, com a restituição da 
totalidade das ações da Singulare aos seus acionistas, mantendo-se inalterado o per-
centual de participação dos atuais acionistas no capital social do Banco e o aumento de 
Capital Social em R$ 38.000, mediante a emissão de 126.426.456 (cento e vinte e seis 
milhões quatrocentas e vinte e seis mil quatrocentas e cinquenta e seis) novas ações, 
sendo 63.213.228 (sessenta e três milhões duzentas e treze mil duzentas e vinte e oito) 
ações ordinárias e 63.213.228 (sessenta e três milhões duzentas e treze mil duzentas e 
vinte e oito) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de R$ 
0,300570 (trezentos mil e quinhentos e setenta milionésimos de centavos de real) por 
ação, subscrito integralmente pelo acionista Alvaro Augusto Vidigal, e integralizado em 
moeda corrente nacional, sendo que R$ 19.000 foram integralizados no dia 13 de feve-
reiro de 2020 e o saldo remanescente, equivalente a R$ 19.000, pago no dia útil seguinte 
à aprovação do aumento de capital pelo Banco Central do Brasil, em moeda corrente 
nacional, o que ocorreu em 03 de julho de 2020.
Em 31 de dezembro de 2021 o capital social totalmente subscrito e integralizado de 
R$ 184.300 (R$ 184.300 em 2020), é representado por 424.458.216 ações nominativas 
(424.458.216 em 2020), sem valor nominal, divididas em 212.229.108 (212.229.108 em 
2020) ações ordinárias e 212.229.108 (212.229.108 em 2020) ações preferenciais.
b) Dividendos e juros sobre capital próprio
O Estatuto Social estabelece dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido 
do exercício, calculado nos termos da legislação societária. No exercício de 2021, com 
base no Patrimônio Líquido de novembro de 2021, foram pagos juros sobre o capital 
próprio no montante de R$ 2.000 (não houve pagamento em 2020) e não foram pagos 
dividendos nos exercícios de 2021 e 2020.
c) Reserva legal
O Banco deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, 
que não poderá exceder a 20% do capital integralizado.
d) Reserva estatutária
O Banco deve destinar 10% (dez por cento) do lucro líquido para constituição de reserva 
estatutária, destinada a assegurar adequada margem operacional à Sociedade, até o limi-
te de 100% (cem por cento) do capital social. 
O saldo do Lucro Líquido, verificado após as distribuições previstas no Estatuto do Ban-
co, terá a destinação proposta pela Diretoria e homologada pela Assembleia Geral, po-
dendo ser destinado 100% (cem por cento) à Reserva Estatutária de Lucros. 
e) Ajuste ao Valor de Mercado de TVM disponíveis para venda
O saldo de ajuste de avaliação patrimonial é negativo de R$ 1.505 (R$ 173 em 2020) e 
corresponde aos títulos públicos federais disponíveis para venda e cotas de fundos, que 
são marcados a mercado (nota 6).
f) Reservas de lucros e prejuízos acumulados
Conforme Resolução nº 3.605/08, o lucro apurado e não distribuído no exercício, após 
a destinação da reserva legal, foi destinado à conta de reserva estatutária de lucros. Em 
31 de dezembro de 2021 o lucro auferido no exercício foi de R$ 6.003 (prejuízo de R$ 
2.431 em 2020).

20. DESPESAS DE CAPTAÇÃO NO MERCADO
2021 2020

Depósitos a prazo (nota 15) 55.805 19.146
Captações no mercado aberto (nota 16) 2.465 14.371
Contribuições ao Fundo Garantidor de Crédito - FGC (nota 15) 1.545 971
Depósitos interfinanceiros (nota 15) 8 1.808
Letras financeiras (nota 17 e 30) 796 1.026
Letras de Créditos do Agronegócio - LCA (nota 17 e 30) 8.198 3.062
Letras de Créditos Imobiliários - LCI (nota 17 e 30) 1.502 800
Variações cambiais de depósitos em moedas estrangeiras (nota 15) – 3

70.319 41.187

21. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E RENDAS DE TARIFAS BANCÁRIAS
a) Receitas com prestação de serviços

2021 2020
Serviços de custódia 1.178 1.168
Tarifa de estruturação de operação 798 2.465
Outros serviços 1.868 752

3.844 4.385
b) Rendas de tarifas bancárias

2021 2020
Tarifas de transferências de recursos 1.126 3.037
Rendas de tarifas bancárias 32.348 39.687
Outras tarifas 47 123

33.521 42.847

22. DESPESAS DE PESSOAL
2021 2020

Proventos 19.773 21.029
Encargos sociais 9.022 9.829
Benefícios 5.243 5.226
Honorários 7.229 6.260
Treinamentos 49 104
Remuneração de estagiários 31 31

41.347 42.479

23. DESPESAS ADMINISTRATIVAS
2021 2020

Transportes de numerários 84 162
Serviços técnicos especializados 8.544 10.924
Processamento de dados 11.840 10.664
Aluguéis 2.659 2.463
Sistema financeiro 1.507 2.275
Comunicações 699 888
Serviços de terceiros 771 766
Emolumentos cartorários 946 1.183
Serviços de vigilância e segurança 165 176
Materiais 36 75
Propaganda e publicidade 13 69
Outras 2.180 3.130

29.444 32.775

24. DESPESAS TRIBUTÁRIAS
2021 2020

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 1.892 2.413
Contribuição à COFINS 3.638 3.755
Contribuição ao PIS 591 610
Outras 2.750 2.570

8.871 9.348

25. DESPESAS COM PROVISÕES
2021 2020

Atualizações monetárias de impostos e contribuições (nota 33) 27 15
Contingências - Judiciais e legais (nota 33) 791 134
Provisões para contingências trabalhistas (nota 33) 1.038 940
Reversões de depósitos judiciais – 42
Despesas do auto de infração da Receita Federal (nota 18a) 1.798 1.496
Honorários de contingências 87 156
Provisão sobre fianças prestadas 173 126

3.914 2.909

26. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
2021 2020

Recuperação de encargos e despesas 725 754
Rendas de garantias prestadas 467 1.024
Variações monetárias ativas 1.925 1.270
Juros sobre precatórios do tesouro nacional 15.324 2.792
Reversão de provisões para comissões 148 –
Reversão de provisões para riscos trabalhistas – 1.429
Reversão de provisões para riscos cíveis 117 170
Reversão de provisões para riscos fiscais – 44
Reversão de provisão indedutível – 313
Reversão de provisões de fianças 105 6
Variações monetárias sobre depósitos judiciais 123 70
Lucro de cessão de consignados 8.907 –
Variações cambiais de depósitos em moeda estrangeiras 1 16
Reversão de provisão de processos RFB - Juros 2.392 2.159
Cessão de precatórios – 6.399
Outras 985 660

31.219 17.106

27. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
2021 2020

Consultorias para operações de crédito 5.637 3.668
Despesas com operações de ouro – 21
Despesas com recuperações de contratos de CDC 1.373 1.343
Diferimento consignado INSS 6.291 –
Cartão pré-pago – 49
Amortizações e depreciações 935 901
Tarifas interbancárias 51 102
Despesas financeiras - PSH 513 419
Despesas jurídicas 742 2.115
Despesas de descontos concedidos em renegociações – 2.969
Perdas com tarifas 552 1.106
Comissão de correspondente 1.359 –
Baixa de depósito 3.700 48
Outras 2.972 1.307

24.125 14.048

28. RESULTADO NÃO OPERACIONAL
2021 2020

Lucro alienação de intangível (*) 4.598 300
Aluguel da marca Reserva metais 240 180
Prejuízo alienação BNDU – (340)
Baixa Imobilizado (2) (232)
Outros 481 (72)

5.317 (164)
(*) No exercício de 2021, composto, substancialmente, pelo lucro na alienação das cotas 
da “Câmera Interbancária de Pagamentos - CIP”, no valor de R$ 6.211 (nota 13), e pelo 
prejuízo na baixa do intangível, no valor de R$ 1.613 (nota 14). 

29. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação das despesas das provisões do Imposto de Renda e da Contribuição Social

2021 2020
Resultado antes da tributação sobre lucro e participações 10.818 (1.926)
(-) Participações nos lucros (667) (364)
Resultado antes da tributação e depois das participações 10.151 (2.290)
Adições e exclusões temporárias (9.599) (23.384)

Ajuste ao mercado de títulos e valores mobiliários 115 3.231
Perdas associadas ao risco de crédito (10.559) (25.119)
Provisão para riscos fiscais 27 (652)
Provisões de processo RFB - Juros (593) (664)
Provisões para passivos contingentes 1.142 (180)
Outras adições e exclusões temporárias 269 –

Adições e exclusões permanentes (485) 3.309
Outras adições e exclusões permanentes (485) 3.309

Base de cálculo 67 (22.365)
Imposto de renda/Contribuição social 10 –
Deduções - Incentivos fiscais – (317)

Imposto de renda e contribuição social 10 (317)
Ativo fiscal diferido 4.138 458

Total de Imposto de Renda e Contribuição Social 4.148 141
b) Créditos tributários
As bases de constituição do crédito tributário estão demonstradas abaixo:

2021 2020
Provisão perdas associadas ao risco de crédito 
 e créditos baixados como prejuízo 22.209 33.866
Provisão para contingências 3.907 2.764
Provisão de processo RFB - Juros 5.300 5.893
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação 3.485 3.370
Prejuízo fiscal / Base negativa 31.369 29.898
Demais passivos contingentes 958 634
Total dos Créditos Tributários 67.228 76.425
Ajuste de valor de mercado TVM - Disponível para venda (i) 2.737 (316)
Total dos Créditos Tributários após ajuste 
 de valor de mercado TVM Disponível para venda 69.965 76.109
(i) Adição de refere-se ao ajuste de valor de mercado dos títulos de valores mobiliários 
classificados na categoria títulos disponíveis para venda, para o qual a valorização ou 
desvalorização são registrados em conta destacada no patrimônio líquido do Banco, con-
forme Circular BACEN nº 3.068, de 08 de novembro de 2001.
Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no exercício:

Realização/
31/12/2019 Constituição Reversão 31/12/2020

Perdas esperadas com 
 operações de crédito 26.544 – (11.303) 15.241
Provisão para riscos fiscais 
 e contingências 4.854 1.309 (1.983) 4.180
Ajuste de valor a mercado TVM - 
Negociação/Disponível para venda (809) 3.044 (861) 1.374
Prejuízo fiscal / Base negativa 3.390 10.064 – 13.454
Total dos Créditos Tributários 33.979 14.417 (14.147) 34.249

Realização/
31/12/2020 Constituição Reversão 31/12/2021

Perdas esperadas com 
 operações de crédito 15.241 – (5.246) 9.995
Provisão para riscos 
 fiscais e contingências 4.180 393 – 4.573
Ajuste de valor a mercado 
 TVM - Negociação 1.516 52 – 1.568
Prejuízo fiscal / Base negativa 13.454 662 – 14.116
Total dos Créditos Tributários 34.391 1.107 (5.246) 30.252
Ajuste de valor de mercado 
 TVM - Disponível para venda (142) 1.374 – 1.232
Total dos Créditos Tributários 
após ajuste de valor de mercado 
TVM Disponível para venda 34.249 2.481 (5.246) 31.484
Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela Resolução nº 
3.355/06. A compensação depende da natureza do crédito gerado. Os créditos tributários 
de impostos e contribuições foram constituídos somente sobre diferenças temporaria-
mente indedutíveis.
Não existem outros créditos tributários a serem reconhecidos.
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 19.244 
tendo sido utilizadas as taxas do CDI/B3 apuradas para os respectivos períodos. Crédi-
tos tributários são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a geração de lucro 
tributável para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que justifique 
a ativação de tais valores.
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam os desen-
volvimentos do plano de negócios, considera que deverá auferir resultados tributáveis, 
dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados nas de-
monstrações contábeis. Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo que even-
tuais alterações na perspectiva de recuperação desses créditos sejam tempestivamente 
consideradas nas demonstrações contábeis.

A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 Total

Perdas esperadas com operações de crédito 200 1.000 1.049 1.102 1.157 1.215 1.276 1.339 1.657 – 9.995
Provisão para riscos fiscais e para contingências – – 1.143 1.143 1.143 1.144 – – – – 4.573
Ajuste a valor a mercado TVM - Negociação 78 84 88 92 97 102 107 112 118 690 1.568
Ajuste a valor a mercado TVM - Disponível para venda 61 66 69 73 76 80 84 88 93 542 1.232
Prejuízo fiscal/Base negativa 1.494 1.608 1.694 1.784 1.879 1.978 2.083 1.596 – – 14.116
Total 1.833 2.758 4.043 4.194 4.352 4.519 3.550 3.135 1.868 1.232 31.484
Valor Presente 1.645 2.246 3.003 2.829 2.650 2.493 1.764 1.404 758 452 19.244

30. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições de mercado, no 
tocante a encargos e prazos, e são compostas por:

Ativo (passivo)
Receita 

(despesa)
2021 2020 2021 2020

Depósitos à vista (13.271) – – –
Depósitos a prazo (96.715) (54.538) (4.807) (2.173)
Depósitos interfinanceiros – – – (1.189)
Captações no mercado aberto – – – (1.082)
Devedores - Conta liquidações pendentes 840 – – –
Letra financeira - Dívida subordinada (nota 17) – (32.054) (753) (991)
Letra de Crédito Imobiliário - LCI (nota 17 e 20) (11.075) (27.492) (1.502) (531)
Letra de Créditos Agronegócio - LCA (nota 17 e 20) (41.943) (26.209) (4.699) (1.980)
Direitos creditórios sem coobrigação (*) (nota 8g) 5.703 – 5.632 5.000
Cessões com precatórios (**) – – – 6.826
(*) Referem-se a operações efetuadas com a Paulista Cia. Securitizadora de Créditos S.A.;
(**) Cessão de precatórios com os acionistas do Banco (nota 26).
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante 
global anual de remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social 
do Banco. O Banco incorreu nos seguintes benefícios de curto prazo aos Administradores:

2021 2020
Remuneração fixa 7.229 6.260
Encargos sociais 1.626 1.409
Total 8.855 7.669
O Banco não oferece benefícios de longo prazo, de pós-emprego, de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.

31. GERENCIAMENTO DE RISCOS
Apetite de Risco
A Diretoria é a responsável pela aprovação das diretrizes e limites do apetite de risco, 
desempenhando suas responsabilidades com o apoio do Comitê de Riscos e Controles e 
do Chief Risk Officer (CRO).
Os limites de apetite de risco são monitorados frequentemente e reportados ao Comitê 
de Riscos e Controles e a Diretoria que orientaram a tomada de medidas preventivas de 
forma a garantir que as exposições estejam alinhadas à estratégia do Banco.
Há uma estrutura de gestão e controle dos riscos centralizada e independente das uni-
dades de negócio, que estabelece limites e mecanismos de mitigação de risco, além de 
estabelecer processos e instrumentos para medir, monitorar e controlar os riscos.
O Banco utiliza três componentes para a organização das atividades relacionadas ao ge-
renciamento de riscos: contexto operacional e de negócio; estrutura de Governança; e 
organograma funcional das áreas.
· Contexto operacional e de negócio, com o objetivo de identificar, analisar, avaliar, tratar, 
comunicar e monitorar riscos; 
· Estrutura de Governança, composta por comitês e fóruns colegiados, especializados e 
com agenda periódica, com formalização das decisões relevantes; e
· Estrutura organizacional, que tem por base a definição de atribuições específicas, que 
asseguram segregação e independência de funções. 
O Banco adota um gerenciamento integrado de riscos, das necessidades mínimas de ca-
pital e da capacidade financeira da instituição. Os riscos são decompostos segundo sua 
natureza: de liquidez; de crédito; de mercado; operacional; e gestão de capital.
Tipos de Riscos:
a) Risco de Liquidez
O risco de liquidez tem origem da Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas 
obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas operações diá-
rias e sem incorrer em perdas significativas. Para fazer frente a este risco, o Banco avalia 
periodicamente suas exposições e define o volume de ‘colchão’ de segurança, ou liquidez 
mínima, que deve ser constituído e mantido pela Instituição.
O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo o provimento de funding e a gestão 
das aplicações e captações nos horizontes de curto e de longo prazos. No horizonte de 
curto prazo, é priorizada a diversificação de fontes de captação. No horizonte de longo 
prazo, é priorizado o casamento temporal entre captações e aplicações. As práticas ado-
tadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
b) Risco de Crédito
O risco de crédito tem origem na perda do não cumprimento pelo tomador, emissor ou 
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados. Para fazer 
frente a este risco, o Banco avalia periodicamente suas exposições e o rating de crédito 
de seus clientes e contrapartes, estabelecendo limites e constituindo garantias para fazer 
frente e permitir a cobertura das eventuais perdas potenciais pela Instituição.
O gerenciamento do risco de crédito tem por objetivo a prévia avaliação do grau de risco, 
o acompanhamento da diversificação e a constituição suficiente de garantias, que possi-
bilitem a minimização de perdas financeiras incorridas pela Instituição. As práticas ado-
tadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
c) Risco de Mercado
O risco de mercado tem origem na possibilidade de perdas resultantes de flutuações 
nos valores de mercado das posições detidas pela Instituição financeira. Essas perdas 
podem ser sujeitas à paridades cambiais, das taxas de juros, dos preços de ações, dos 
índices de preços e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de riscos busca balancear seus objetivos de negócio, na carteira Banking 
e Trading, considerando, dentre outros: conjuntura política, econômica e de mercado, per-
fil da carteira e a capacidade de atuar em mercados específicos. As práticas adotadas 
estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
d) Risco Operacional
O risco operacional tem origem em fraudes, internas ou externas, demandas trabalhistas 
e segurança deficiente do local de trabalho, práticas inadequadas relativas a clientes, 
produtos e serviços, danos a ativos físicos próprios ou em uso pela Instituição, situa-
ções que acarretem a interrupção das atividades da Instituição e as falhas em sistemas, 
processos ou infraestrutura de tecnologia da informação. Para fazer frente a este risco, 
o Banco compila e categoriza periodicamente estes eventos, monitorando a eficácia dos 
planos de melhoria adotados para minimizar a sua recorrência.

O gerenciamento do risco operacional tem por objetivo a captura organizada de infor-
mações sobre as fragilidades nos processos operacionais e a avaliação e a adoção de 
planos de melhoria correspondentes. As práticas adotadas estão aderentes aos critérios 
estabelecidos pela Resolução nº 4.557/17 do CMN.
e) Gestão de Capital
O gerenciamento de capital conta com processo prospectivo para o monitoramento e o 
controle do capital da Instituição, incluindo o planejamento e a projeção de metas de 
necessidade de capital, consistentemente com o plano orçamentário e as metas e estra-
tégias comerciais e de negócio, para a cobertura dos riscos decorrentes.
Por capital deve-se entender o conjunto de recursos de longo prazo, próprios e de ter-
ceiros, subdividindo-se em Nível I (Capital Principal e Capital Complementar) e Nível II 
(Instrumentos Híbridos), e que foram enquadrados e autorizados pelo BACEN especifica-
mente para este fim, e que possibilitem a absorção dos riscos e a apuração e a observân-
cia dos índices e limites de alavancagem exigidos. As práticas adotadas estão aderentes 
à Resolução nº 4.557/17 do CMN.
f) Análise de sensibilidade
O Banco Paulista realizou análise de sensibilidade por fatores de risco de mercado con-
siderados relevantes, acompanhando os resultados obtidos na apuração de riscos da 
carteira Bancária.
Como o cálculo é feito de forma seguindo metodologia padronizada pelo Banco Central atra-
vés do Sistema de Gestão de Riscos Financeiros, não consideram, portanto, a capacidade 
dinâmica de reação da gestão (tesouraria e áreas de controle) que aciona medidas miti-
gadoras de riscos, minimizando ao menos parcialmente perdas significativas. Este estudo 
tem fins exclusivos de gestão de riscos, sendo dissociado das práticas contábeis adotadas.

32. AVAIS, FIANÇAS E GARANTIAS CONCEDIDAS A TERCEIROS
A responsabilidade por avais, fianças e garantias prestadas a terceiros, incluindo as 
coobrigações sobre créditos cedidos, em 31 de dezembro de 2021, correspondiam a 
R$ 32.292 (R$ 31.891 em 2020), com provisão constituída para possíveis perdas, no mon-
tante de R$ 1.002 (R$ 933 em 2020).

33. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E 
OBRIGAÇÕES LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

a) Ativos contingentes
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não existem ativos contingentes contabilizados. 
b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais
b.1) Provisões trabalhistas
São compostas, principalmente, por demandas movidas por ex-funcionários com pedidos 
de horas extras e por ex-funcionários de empresas terceirizadas com pedido de reconhe-
cimento de vínculo empregatício e pagamento das respectivas verbas indenizatórias. Os 
valores das contingências são provisionados de acordo com as análises individuais do 
valor potencial de perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual 
do processo, o posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer 
de consultores jurídicos externos. O valor indicado como risco provável de perda com 
estimativa confiável é provisionado integralmente e acrescido de encargos.
b.2) Provisões cíveis
São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às operações de CDC 
sendo danos morais e patrimoniais e outros processos com pedidos condenatórios. Para 
os processos relacionados a operações de CDC, cujos valores não são individualmente 
relevantes, o provisionamento é efetuado com base na média histórica de perdas relativas 
aos processos encerrados. A média histórica de perdas é revisada a cada seis meses. 
Para os demais processos cíveis, são efetuadas análises individuais do valor potencial 
de perda considerando o estágio atual do processo, o posicionamento dos tribunais em 
relação à matéria discutida e o parecer dos consultores jurídicos externos.
b.3) Provisões fiscais e previdenciárias
As provisões para processos fiscais e previdenciários são representadas por processos 
judiciais e administrativos, substancialmente, representado pela Emenda Constitucional 
10/96, que visa assegurar (i) o direito ao recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) calculada à mesma alíquota aplicável as demais empresas não pertencentes 
ao seguimento financeiro; e (ii) afastar a exigência da CSLL sobre os lucros calculada à 
alíquota de 30% no período compreendido entre 01/01/1996 e 07/06/1996, durante o qual 
a empresa calculou e recolheu a CSLL à alíquota de 18% com base na Lei nº 9.249/95.
As movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas nos 
exercícios, estão a seguir apresentadas:

Provisões para contingências
Trabalhistas Cíveis Fiscais 2021 2020

Saldo no início do exercício 315 1.233 1.217 2.765 3.417
Constituições 1.038 791 – 1.829 1.074
Realizações – (387) – (387) (254)
Atualizações – – 27 27 15
Reversões (297) (117) – (414) (1.643)
Honorários – 87 – 87 156
Saldo no final do exercício 1.056 1.607 1.244 3.907 2.765

Depósitos judiciais
Trabalhistas Cíveis Fiscais Outros 2021 2020

Saldo no início do exercício 1.078 2.469 4.349 598 8.494 5.993
Atualizações 26 – 97 – 123 70
Constituições 1.610 454 – 175 2.239 2.518
Reversões – (187) – (47) (234) (56)
Levantamentos (1.647) (1.433) – (726) (3.806) (31)
Saldo no final do exercício 1.067 1.303 4.446 – 6.816 8.494
c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
Em 31 de dezembro de 2021 as contingências passivas classificadas como perdas pos-
síveis estão representadas por 137 processos (22 processos em 2020) de natureza cível 
que somam R$ 7.958 (R$ 4.161 em 2020), 28 processos (30 processos em 2020) de na-
tureza trabalhista que somam R$ 4.506 (R$ 6.357 em 2020) e 3 processos (3 processos 
em 2020) de natureza fiscal que somam R$ 479 (R$ 479 em 2020), todos com base nos 
valores atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes (que não repre-
sentam, necessariamente, o valor de uma possível perda) e estão representados, subs-
tancialmente, pelos seguintes processos:
• Ações revisionais de cláusulas de contratos de empréstimos e financiamentos;
• Ações indenizatórias, decorrentes da realização de operações financeiras;
• Ações trabalhistas.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1563-D954-5406-0293.
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BANCO PAULISTA S.A.

Além dos processos citados acima, em dezembro de 2019, a Receita Federal lavrou Auto 
de Infração relativo à glosa de despesas administrativas na apuração de IRPJ, CSLL e IRRF 
no montante de R$ 32.761, as quais foram avaliadas com probabilidade de perda possível 
pelos assessores jurídicos do Banco.
No mesmo Auto, a fiscalização também glosou despesas no montante R$ 62.413, para as 
quais a avaliação de probabilidade de perda é remota, amparada por dois pareceres de 
assessores jurídicos, bem como pelo resultado da investigação independente descrita na 
nota explicativa 2.c, que não identificou irregularidades para estas despesas. Para ambos 
os casos, houve ingresso com processo de impugnação pelo Banco.
d) Órgãos reguladores
O processo administrativo, aberto em 13 de abril de 2018, foi julgado em 03 de agosto 
de 2020, sendo que o Banco Central após o encerramento desse processo decidiu pela 
aplicação de multa no valor total de R$ 9.753, tendo o Banco ingressado com recurso, 
cuja avaliação da probabilidade de perda dada pelos advogados que patrocinam a causa 
é possível, mas não sendo possível determinar se uma provisão seria requerida.

34. LIMITES OPERACIONAIS
O Patrimônio de Referência Exigido - PRE, obtido de acordo com os normativos em vigor, 
está demonstrado, a seguir:

RWA e Índice Basiléia 2021 2020
PR 169.707 158.444
PR nível I 169.707 158.444
Capital Principal 169.707 158.444
PR nível II – –
RWA Cpad - Crédito 1.097.496 848.080
RWA Cam - Câmbio 456 17.235
RWA Trading - Juros, Commodities, Ações 115.328 12.063
RWA Opad - Operacional 495.803 592.465
RWA - Total 1.709.083 1.469.843
PR Mínimo 136.727 117.587
Índice de Basiléia (PR / RWA Total) 9,93% 10,78%
Índice Nível I (PR nível I / RWA Total) 9,93% 10,78%
Índice Capital Principal (CP / RWA Total) 9,93% 10,78%
O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2021, apurado de acordo com 
o estabelecido na Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pelas Resolu-
ções nº 4.192/13 e 4.193/13, é de 9,93% para o Conglomerado Financeiro.
O Banco encontra-se enquadrado nos requerimentos estabelecidos.

35. PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E
POLÍTICA DE INDEPENDÊNCIA DO AUDITOR

O Banco, em atendimento à Resolução nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional (CMN), 
não contratou serviços da Grant Thornton Auditores Independentes relacionados ao Ban-
co, além dos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes que, principal-
mente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses.

36. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados não recorrentes 2021 2020
Lucro Líquido (Prejuízo) do exercício 6.003 (2.431)
(-) Resultado não recorrente

Alienação de investimentos CIP 6.211 –
Desligamentos (reestruturação do Banco) (63) (2.246)
Processo investigativo (121) (1.126)
Advogados (3.561) (3.540)
Efeitos tributários (1.110) 3.110

Total resultado não recorrente 1.356 (3.802)
Lucro Líquido Recorrente 4.647 1.371

b) Alterações estatutárias
Não houve alteração societária durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

37. OUTROS ASSUNTOS
Durante o exercício de 2021 o Banco efetuou o pagamento parcial da Participação nos 
Lucros e Resultados (PLR) 2021, para os seus funcionários, no valor de R$ 212 constituída 
conforme Convenção Coletiva da categoria.
O pagamento final, no valor de R$ 854, foi pago em 28/02/2022.

38. EVENTOS SUBSEQUENTES
Após 31 de dezembro de 2021 até a data da aprovação destas demonstrações contábeis, 
não ocorreram eventos que necessitam de divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Marcelo de Toledo Guimarães Marcelo Chacon Ruiz
Diretor Presidente Diretor

Ana Cristina Alves Afonso
Contadora - CRC 1SP234300/O-5

Aos Acionistas e Administradores do
Banco Paulista S.A. 
São Paulo - SP
Abstenção de opinião
Fomos contratados para examinar as demonstrações contábeis do Banco Paulista S.A. 
(“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações contábeis do Banco Paulista S.A.. 
Devido à relevância dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para absten-
ção de opinião” não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis.
Base para abstenção de opinião
Investigações em curso
Conforme mencionado na Nota explicativa nº 2.c, em 8 de maio de 2019, o Banco foi 
alvo da 61ª fase da “Operação Lava Jato”, denominada “Disfarces de Mamom”, na qual o 
Ministério Público Federal (“MPF”) e a Polícia Federal investigam operações de lavagem 
de dinheiro, através de operações de câmbio, relacionadas com integrantes do “Setor 
de Operações Estruturadas” do Grupo Odebrecht, que resultou em mandado de busca e 
apreensão na sede do Banco para apurar eventuais contratos de prestação de serviços 
irregulares. Esse assunto também fora razão do processo administrativo do Banco Central 
do Brasil (BACEN) em 2018. 
Em virtude disso a atual Administração do Banco realizou investigação independente so-
bre os prestadores de serviços apontados nos processos instaurados pelo BACEN e MPF 
com o propósito de apurar eventuais descumprimentos de leis e regulamentos por parte 
de seus ex-administradores e ex-prestadores de serviços relacionados a essa Operação. 
A investigação contou com um comitê interno independente que, por sua vez, contou 
com o apoio de uma assessoria jurídica e de uma empresa especializada em riscos, cujos 
resultados estão divulgados na Nota Explicativa nº 2.c. A investigação abrangeu os pres-
tadores de serviços constantes nas investigações conduzidas por autoridades públicas 
federais, tendo apontado que determinadas despesas de prestação de serviços decor-
rentes de comissionamento sobre operações de câmbio realizadas pelo Banco não apre-
sentavam evidências apropriadas e suficientes para corroborar as efetivas prestações 
de serviços, assim como foram identificadas despesas sem a devida formalização em 
contratos, pagamentos de despesas cujos contratos não estipulavam o racional de remu-
neração ou percentuais de comissões e ausência de solicitações de compras ou cotações 
com outros fornecedores, o que resultou em auto de infração lavrado pela Receita Federal 
do Brasil “RFB” no montante de R$ 55.586 mil, cujo saldo atualizado em 31 de dezembro 
de 2021 corresponde a R$ 24.230 mil, conforme nota explicativa nº 16.a. 
A RFB concluiu sua fiscalização em 3 de dezembro 2019, lavrando novo auto de infração 
em decorrência da finalização da fiscalização, tendo como base a glosa da dedutibilidade 
para fins de imposto de renda, contribuição social sobre o lucro líquido e imposto de ren-
da retido na fonte. Para esse auto, o Banco ingressou com processo de impugnação am-
parado por sua assessoria jurídica, que avaliou estas glosas com probabilidade de perda 
remota e possível, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 30.c, e na investigação 
realizada, que não identificou irregularidades para estas despesas. Conforme nota expli-
cativa nº 2.c, em 10 de julho de 2020 a RFB emitiu novo auto de infração, complementar 

ao segundo, ajustando o auto de infração decorrente da fiscalização concluída em 3 de 
dezembro de 2019 em função do percentual da multa aplicada, para o qual a assessoria 
jurídica avalia a probabilidade de perda da mesma forma ao auto original.
Em 10 de setembro de 2020 foi deflagrada a 74ª fase da operação Lava Jato cujos alvos 
foram operações realizadas com a Petróleo Brasileiro S.A. e a Petrobras Biocombustível 
S.A.(denominadas em conjunto “Grupo Petrobras”) entre o período de 12 de setembro de 
2008 a 18 de março de 2011, realizadas pelo Banco, cujo objeto foi o aprofundamento das 
investigações sobre possíveis ilícitos praticados em contratos que teriam sido celebra-
dos entre as partes, levando a supostas sobretaxas das mesmas, tendo havido bloqueio 
de recursos dos executivos envolvidos nestas operações. A Administração e sua asses-
soria jurídica entendem que o bloqueio realizado é suficiente para suportar eventuais 
cobranças decorrentes de sobretaxas praticadas, caso estas venham a ser comprovadas, 
sendo desnecessário provisionamento de eventuais contingências. Contudo, não houve 
posicionamento a respeito de eventuais ressarcimentos que possam ser requeridos pelas 
empresas envolvidas, do Grupo Petrobras, e se poderia haver eventuais passivos a serem 
constituídos, não sendo possível fazê-los por meio de procedimentos alternativos de au-
ditoria. Ressaltamos que as investigações independentes realizadas anteriormente pelo 
Banco não abrangeram a totalidade dos prestadores de serviços e, principalmente, as 
operações realizadas com as empresas do Grupo Petrobras, não tendo sido efetuada nova 
investigação sobre estes assuntos ou eventuais valores envolvidos. Nesse sentido, não 
nos foi possível concluir quanto a possível instauração de ação de improbidade adminis-
trativa contra o Banco e com a consequente ação de indenização, o que poderia ensejar 
eventuais contingências não reconhecidas nas demonstrações contábeis do Banco de 31 
de dezembro de 2021. 
Como consequência, não nos foi possível mensurar eventuais efeitos destas operações 
apontadas por esta fase da operação Lava Jato, incluindo a adequada divulgação das 
notas explicativas, podendo ainda requerer ou depender de que outros procedimentos 
investigativos, ainda não considerados, sejam exigidos como parte de todo o processo de 
investigação deflagrados. Adicionalmente, neste momento, ainda não é possível estimar 
os desdobramentos futuros decorrentes dos processos de investigações conduzidos pe-
las autoridades públicas federais, nem os eventuais efeitos sobre as suas demonstrações 
contábeis de 31 de dezembro de 2021. 
Diferimento de aquisição de Cessão de Operação de Crédito 
Conforme Nota Explicativa nº 11, em 31 de dezembro de 2021, o Banco possuía registrado na 
rubrica “Outros Ativos - Diversos”, o montante de R$ 4.347 mil referentes à Diferimento de 
Aquisição de Cessão de Operações de Crédito, tendo apropriado R$ 4.371 mil como despe-
sa no resultado do semestre findo em 31 de dezembro de 2021. Conforme divulgado na Nota 
Explicativa nº 27, da despesa total reconhecida em 31 de dezembro de 2021, R$ 1.900 mil, 
referem-se ao semestre findo em 30 de junho de 2021. Consequentemente, o resultado do 
semestre findo em 31 de dezembro de 2021, está subavaliado no referido valor.
Créditos tributários
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 29.b às demonstrações contábeis, em 31 
de dezembro de 2021 o Banco possuía registrado créditos tributários no montante de 
R$ 31.484 mil, dos quais, não foram apresentadas evidências suficientes e apropriadas 
para a constituição de R$1.949 mil. Consequentemente não foi possível determinar os 
efeitos de eventuais ajustes, se houver,  nas demonstrações contábeis do Banco 31 de 
dezembro de 2021.

Ajuste de avaliação patrimonial
Conforme Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, em 31 de dezembro 
de 2021 o Banco possuía registrado no patrimônio líquido o montante de R$ 1.505 mil 
referente ao ajuste negativo do valor justo de Títulos e Valores Mobiliários classificados 
na categoria “Disponíveis para Venda”, os quais, de acordo com a Circular nº 3.068/01 do 
Banco Central do Brasil (BACEN), devem registrar sua valorização e/ou desvalorização 
em conta destacada no patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 identificamos que foi realizado ajuste de 
R$1.450mil, com efeito no resultado. Consequentemente, o resultado do exercício está 
subavaliado nesse montante
Incerteza quanto à continuidade operacional
Com base nas questões mencionadas no item “Investigações em curso” da base para 
abstenção de opinião e nos demais aspectos divulgados na nota explicativa nº 2.c) , como 
consequência das ações e processos de investigação em curso e seus possíveis desdo-
bramentos ainda incertos, somados aos assuntos reportados relativos a procedimentos 
contábeis adotados pela Administração realizados em desacordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) e que também foram objeto dos itens que compõe a base para 
abstenção de opinião, é necessário que a Administração continue adotando medidas no 
sentido de salvaguardar sua continuidade operacional.
Ênfases
Arquivamento de Inquérito Civil
Chamamos atenção à Nota Explicativa nº 2, para o fato que em 20 de setembro de 
2021, o Ministério Público Federal (MPF), promoveu o arquivamento do inquérito civil nº 
1.34.001.007268/2019-47, que previa realizar sua própria investigação para averiguar a le-
galidade das operações de câmbio de venda de moeda estrangeira realizadas pelo Banco 
no exterior em contrapartida a reais em espécie. Vale ressaltar que processo de mesma 
natureza já havia sido objeto de arquivamento pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Operação com partes relacionadas
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 30, no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, o Banco reconheceu resultado com cessões de operações de crédito sem coo-
brigação no montante de R$ 5.632 mil, equivalente a 3,03% do seu Patrimônio Líquido. 
Por se tratar de operação com parte relacionada, os resultados destas operações pode-
riam ser diferentes daqueles que seriam obtidos de transações efetuadas com terceiros. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes a 31 de dezembro de 2020
As demonstrações contábeis do Banco relativas ao semestre e exercício findos em 31 de 
dezembro de 2020 foram auditadas por outros auditores independentes, cujo relatório 
de auditoria foi emitido em 12 de abril de 2021 com abstenção de opinião relacionada 
aos seguintes assuntos: (i) Investigações do Ministério Público Federal e Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; (ii) Inquérito Civil; (iii) Circularização (confirmações externas) 
e conciliação de instituições financeiras no exterior; (iv) Investimentos em controladas e 
coligadas; (v) Circularizações de operações de crédito; (vi) Apuração de créditos tributá-
rios; (vii) Custódia de ativos e passivos; (viii) Perdas associadas ao risco de crédito;(ix) 
Ajuste de avaliação patrimonial; (x) Diferimento de comissões de captação; (xi) Processo 
administrativo; parágrafo incerteza quanto à continuidade operacional, ênfases acerca de 
operações com partes relacionadas e investimento em cotas de fundos de participações.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor
A Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos 
controles internos que determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações contábeis do 
Banco de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir um 
relatório de auditoria.
Contudo, devido aos assuntos descritos na seção intitulada “Base para abstenção de 
opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações contábeis. 
Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 18 de março de 2022

Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
CT CRC 1SP-260.164/O-4
Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP-025.583/O1

Notas Explicativas às  
Demonstrações Financeiras

1 - Contexto Operacional: A Companhia foi cons-
tituída em outubro de 1944, tendo como objeto 
social específico (AGE 19/Outubro/1977): a explo-
ração da indústria, comércio, importação e expor-
tação, de celulose, papel, papelão, e cartão de 
qualquer qualidade, de seus artefatos, artigos si-
milares e conexos, exploração agropecuária, po-
dendo ainda participar de outras sociedades como 
quotista ou acionista. 2 - Apresentação das De-
monstrações Financeiras e Adoção Inicial das 
Leis nº 11.638/07 - nº 11.941/08 e nº 12.973/14: 
As demonstrações financeiras da Companhia do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos técni-
cos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e disposições na Lei das Sociedades por 
Ações, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 
nº 11.941/08 e a companhia não optou pela ado-
ção em 2014 da Lei 12.973/14. Em 2021 e 2020 as 
demonstrações foram elaboradas de acordo com a 
Lei 12.973/14. Não foi registrado nenhum ajuste de 
valor significativo, para adequação aos novos pro-
nunciamentos técnicos contábeis e financeiros do 
CPC, bem como alterações da Lei das S.A., uma 
vez que a sociedade procura atender estritamente 
seu objeto social sem possuir operações financei-
ras mais complexas e já estava seguindo as princi-
pais práticas contábeis adotadas no Brasil. 3 - Su-
mário das Práticas Contábeis: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas, considerando-se as 
principais praticas contábeis adotadas: a) Ativo 
Circulante e Não Circulante/Realizável a Longo 
Prazo - estão demonstrados ao valor de custo ou 
de realização, incluindo quando aplicável, os rendi-
mentos proporcionais, as variações monetárias ou 
cambiais, auferidas até a data de encerramento do 
exercício social. b) Não Circulante/Imobilizado - 
Está demonstrado ao custo de aquisição e está 
sendo depreciado de acordo com a legislação em 
vigor a partir do início das operações da compa-
nhia. c) Passivo Circulante e Não Circulante/Exigí-
vel a Longo Prazo - Estão demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias ou cambiais, incorridas até a 
data de encerramento do exercício social. d) Apu-
ração do Resultado - As receitas e despesas são 
apropriadas ao resultado do exercício, de acordo 
com o regime de competência. e) Imposto de Ren-
da e Contribuição Social - A empresa adota o regi-
me tributário de lucro real, para apuração do im-
posto de renda e da contribuição social, que são 
registrados em livros próprios e calculados com 
base em resultados fiscais, apurados de acordo 
com a legislação em vigor. 4 - Caixa e Equivalen-
tes de Caixa: O valor significativo está assim re-
presentado.
Disponível 2021 2020
Caixa – 1
Cheques dev. a serem 
 reapresentados 26 52
Bancos Conta Movimento 21.475 7.473
Aplicações Financeiras 21.342 13.500
Total 42.843 21.026
5 - Duplicatas a Receber - Clientes: As contas a 
receber correspondem aos valores originados pela 
venda de mercadorias no mercado interno e externo 
no decurso normal das atividades da Companhia.
Clientes 2021 2020
Mercado Interno 32.867 34.310
Mercado Externo 1.087 –
Total 33.954 34.310
6 - Outros Valores: Os valores de outros valores 
correspondem a adiantamento a funcionários, 
adiantamento a fornecedores e despesas 
antecipadas, conforme detalhes abaixo:
Adiantamentos - (Outros Valores) 2021 2020
Adiantamentos a Funcionários 63 17
Adiantamentos a Fornecedores 388 261
Despesas Antecipadas 59 42
Total 510 320

7 - Estoques: Os estoques de matéria-prima estão 
avaliados pelo custo médio de aquisição, excluídos 
os impostos recuperáveis. O produto acabado ou em 
elaboração são avaliados pelo custo médio pondera-
do de produção sendo agregado o GGF do período.
Ítens 2021 2020
Matéria-Prima 6.533 4.319
Produtos Acabados 8.573 3.235
Total dos Estoques 15.106 7.554
8 - Imobilizado e Intangível: Os bens do imobilizado 
são registrados ao custo e depreciados pelo método 
linear, considerando a vida útil-econômica, conforme 
tabela permitida como despesas pela RFB.

Ítem

Taxa Anual  
de Depre- 

ciação 2021 2020
Terrenos 970 1.375
Imóveis 5% 4.730 4.524
Máquinas e 
 Equipamentos 10% 55.896 50.193
Veículos 10% 730 854
Móveis e Utensílios 10% 527 457
Equipamentos 
 de Informática 
  e Software 20% 760 652
Poços Artesianos
 - Est. de Trat. 
  de Efluente 5% 3.682 3.682
Outros Imobilizados 10% 16.928 60
Total Custo 84.223 61.796
(–) Depreciação
 Acumulada (38.669) (35.285)
Total do Imobilizado 45.555 26.511
8.1. - Intangível: Os bens do intangível são regis-
trados ao custo e amortizados pelo método línear, 
considerando a vida útil-econômica, conforme ta-
bela permitida como despesas pela RFB.

Ítem

Taxa Anual  
de Depre- 

ciação 2021 2020
Intangível 5% 208 208
Total Custo 208 208
(–) Amortizações 
 Acumulada (202) (194)
Total do Intangível 5 13
9 - Contas a Pagar - Fornecedores: As contas a 
pagar correspondem aos valores originados pela 
compra de mercadorias, matérias-primas e servi-
ços no mercado interno e externo conforme a ne-
cessidade e demanda decorrentes para o exercício 
de suas atividades.
Fornecedores 2021 2020
Mercado Interno 16.728 10.495
Mercado Externo 2.053 2.615
Total 18.781 13.110
10 - Empréstimos e Financiamentos:

Natureza

2021 2020

OBS
Curto  
Prazo

Longo  
Prazo

Curto 
 Prazo

Longo 
 Prazo

Itaú Unibanco 
 S.A. (a) 1.389 2.262 2.300 1.814
Bradesco S.A. (b) 1.198 3.468 287 2.912
Banco do 
 Brasil S.A. (c) 895 101 2.056 996
Santander S.A. (d) 2.233 824 3.205 2.939
Banco Safra (e) 200 – 800 200
Mútuo a Pagar – 1.500 – 1.500
Total 5.915 8.155 8.648 10.361
(a) possui encargos financeiros corrigidos pela 
taxa média de 0,87% a.m.. (b) possui encargos fi-
nanceiros corrigidos pela taxa de 0,71% a.m.. 
(c) possui encargos financeiros corrigidos pela 
taxa média de 4,67% a.a. (FINIMP) e Capital Giro 
à média 5,00% a.a.. (d) possui encargos financei-
ros corrigidos pela taxa média de 10% a.a.. Capital 
de Giro. (e) possui encargos financeiros corrigidos 
pela taxa média de 12% a.a.. Capital de Giro Os 
referidos empréstimos e financiamentos encon-
tram-se garantidos por notas promissórias (aval), 
caução de recebíveis, hipoteca imobiliária, de 
acordo com contratos específicos. 11 - Impostos 
Parcelados: Os impostos parcelados correspon-
dem aos parcelamentos do ICMS e ao parcela-
mento do PERT.

Cartonifício Valinhos S.A.
CNPJ 45.992.476/0001-94

Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2021 (Valores Expressos em milhares de Reais - R$)

Balanço Patrimonial 2021 2020

Ativo/Circulante 92.614 63.363

Caixa e Equivalentes de Caixa 42.843 21.026

Contas a Receber - Clientes 33.954 34.310

Impostos a Recuperar 202 153

Estoques 15.106 7.554

Outros Valores 510 320

Não Circulante 46.751 26.920

Realizável a Longo Prazo 1.191 396

Impostos a Recuperar 1.130 335

Empréstimos Compulsórios 61 61

Imobilizado 45.555 26.511

Imobilizado Técnico 84.224 61.797

Depreciações (38.669) (35.285)

Intangível 5 13

Intangível - Outras 208 208

Amortizações (202) (194)

Total do Ativo 139.365 90.284

Balanço Patrimonial 2021 2020
Passivo/Circulante 42.508 34.060
Fornecedores 18.781 13.110
Empréstimos e Financiamentos 5.915 8.648
Salários e Encargos Sociais 1.061 734
Impostos e Contribuições 5.426 6.089
Provisão p/ IRPJ e CSSL 8.656 3.069
Impostos Parcelados 737 863
Adiantamento de Clientes 688 672
Provisão para contingencia 478 –
Outras Contas a Pagar 
 e Provisões 766 875
Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 8.155 10.361
Impostos Parcelados 2.224 2.961
Total do Exigível a Longo Prazo 10.379 13.321
Patrimônio Líquido 86.478 42.902
Capital Social 50.000 5.000
Reservas de Capital 2.303 1.203
Reservas de Lucros 34.175 36.699
Total do Passivo 139.365 90.284

Demonstração do Resultado 2021 2020
Vendas Mercado Interno 368.843 200.597
Receita Operacional Bruta 368.843 200.597
Impostos s/Vendas 
 e Devoluções (114.139) (59.338)
Deduções Receita (114.139) (59.338)
Receita Operacional 
 Líquida 254.703 141.259
Custo dos Produtos 
 Vendidos (143.569) (100.071)
Custo dos Produtos (143.569) (100.701)
Lucro Bruto 111.134 40.557
Despesas com Vendas (2.844) (1.387)
Despesas Gerais 
 Administrativas (13.010) (3.585)
Total Despesas 
 Operacionais (15.854) (4.972)
Resultado das Operações 
 (E.B.I.T.) 95.280 35.586
Efeitos Financeiros:
Receitas Financeiras 6.167 519
Despesas Financeiras (2.055) (2.077)
Variações Monetárias/
 Cambiais Líquidas (652) (982)
Resultado Financeiro Líquido 3.460 (2.540)
Lucro (Prejuízo) 
 Operacional 98.740 33.046
Outras Receitas 6.871 225
Outras Receitas 6.871 225
Lucro (Prejuízo) antes 
 IRPJ/CSSL 105.610 33.271
Impostos de Renda/CSLL (34.834) (11.271)
Lucro (Prejuízo) Líquido 
 do Exercício 70.776 22.000

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Mutações
Capital
Social

Reservas de Lucros Lucros (Prejuízos)
Acumulados

Reserva 
de Lucros TotalLegal Estatutária

Saldos em 
 31/Dezembro/2019: 5.000 586 – – 17.169 22.755
Lucro/(Prejuízo) Líquido 
 Exercício – – – – 22.000 22.000
Dividendos Distribuídos – – – – (1.853) (1.853)
Reserva Legal – 618 – – (618) –
Saldos em 
 31/Dezembro/2020: 5.000 1.203 – – 36.699 42.902
Integralização de Capital 45.000 – – – (45.000) –
Lucro/(Prejuízo) Líquido 
 Exercício – – – – 70.776 70.776
Dividendos Distribuídos – – – – (27.200) (27.200)
Reserva Legal – 1.100 – – (1.100) –
Saldos em 
 31/Dezembro/2021: 50.000 2.303 – – 34.175 86.478

Demonstração de  
Fluxo de Caixa 2021 2020

1 - Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
a - Resultado Líquido Ajustado
Lucro (Prejuízo) Líquido 
 do Exercício 70.776 22.000
Depreciações/Amortizações 3.392 3.533
Lucro Líquido Ajustado 74.167 25.534
b - (Acréscimo)/Decréscimo do Ativo:
 Duplicatas a Receber 357 (13.702)
 Impostos a Recuperar (844) (93)
 Estoques (7.552) (2.130)
 Outros Recebíveis (189) 523
Total (Acréscimo)/
 Decréscimo do Ativo (8.228) (15.402)
c - Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo:
 Fornecedores 5.670 7.141
 Salários e Encargos 327 360
 Impostos e Contribuições (1.527) 2.971
 IRPJ e CSLL a Pagar 5.587 3.069
 Outras Contas a Pagar e 
  Provisão de Férias 386 394
Total Acréscimo/
 (Decréscimo) do Passivo 10.443 13.934
Caixa Líquido Gerado nas
 Atividades Operacionais 76.382 24.065
2 - Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimentos:
 Venda/Aquisição de Novos
  Imobilizados (22.427) (10.463)
Total das Atividades 
 de Investimentos: (22.427) (10.463)
3 - Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamentos:
 Pagamentos/Obtenções 
 Relativos a Arrendamento
  Mercantil de Financiamento (4.938) 1.698
 Dividendos Pagos (27.200) (1.853)
Caixa Líquido Aplicado 
 nas Atividades Financeiras (32.138) (154)
4 - Aumento/(Redução) Líquido (A)
 de Caixa e Equivalente 21.817 13.448
 Caixa e Equivalente a Caixa
  no Início do Exercício 21.026 7.578
 Caixa e Equivalente a Caixa
  no final do Exercício 42.843 21.026

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo 
em 2021. Valinhos, Março/2022.  A Administração.

Impostos 
Parcelados

2021 2020
Curto Prazo Curto Prazo

Parcelamento ICMS 518 645
Parcelamento PERT 219 218
Total 737 863

Impostos  
Parcelados Longo Prazo Longo Prazo

Parcelamento ICMS 678 1.197
Parcelamento PERT 1.546 1.764
Total 2.224 2.961
Parcelamento ICMS: Existem três parcelamentos de 
ICMS: O primeiro é de 120x (cento e vinte vezes) 
contendo em curto prazo 12 parcelas e em longo 
prazo 17 parcelas. O segundo é de 60x (sessenta 
vezes) contendo em curto prazo 7 parcelas. O tercei-
ro é de 60x (sessenta vezes) contendo em curto pra-
zo 12 parcelas e em longo prazo 23 parcelas, sendo 
este um reparcelamento. Parcelamento PERT: O 
PERT foi parcelado em 145x (cento e quarenta e cin-
co vezes) contendo em curto prazo 12 parcelas e em 
longo prazo 85 parcelas. 12 - Patrimônio Líquido: 
12.1 - Capital Social: No capital social ocorreu uma 
integração de R$ 45.000 no ano de 2021, e passou 
para R$ 50.000 (cinquenta milhões de reais) encon-
tra-se totalmente subscrito e integralizado, sendo re-
presentado por 5.000 (cinco milhões) de ações com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, com-
posto como segue:
Acionistas Ações  

Ordinárias
Ações Totais
Qtd. %

Pessoas Jurídica 41.600 41.600 83,2%
Pessoas Físicas 8.400 8.400 16,8%
Total 50.000 50.000 100

13 - Receita Operacional Bruta: 13.1. Receita 
Operacional Bruta: A receita bruta e as deduções 
estão compostas como segue:
Receita Operacional
 Líquida 2021 2020

Vendas 368.843 200.597

(–) Imposto s/Vendas e 
 Devoluções (114.139) (59.338)

Total 254.703 141.259

A íntegra das Demonstrações Financeiras encontra-se no link www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Diretoria
Fernando Antônio Segismundo Caffarena Celani - Diretor-Presidente

Contador
Victor Marcos Pinto Alves - CRC - 1SP-226988/O-2

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ (MF) nº 23.150.901/0001-65

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 30 de Junho de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Ativos 30/6/2021 30/6/2020 
Ativo Circulante 6.557 408
 Caixa e equivalentes de caixa 5.991 86
 Impostos a recuperar 493 316
 Outros ativos 73 6 
Ativo não circulante 791 661
 Impostos Diferidos 702 556
 Outros ativos 13 13
 Imobilizado 76 92 
Total dos ativos 7.348 1.069

RODRIGO DO NASCIMENTO TOTOLI
Diretor

JOSÉ FERNANDO DA SILVA
CONTADOR - CRC/SP 151233/O-1

  30/6/2021 30/6/2020 
Receita líquida - -
Custos produtos vendidos e
 serviços prestados - -
Lucro bruto - -
Despesas com vendas - -
Despesas gerais e administrativas (415) (445)
Outras receitas e despesas - -

  Capital Prejuízos
  social Acumulados Total
Saldo em 30/6/2019 200 (808) (608)
Prejuízo do exercício - (293) (293)
Saldo em 30/6/2020 200 (1.101) (901)
Aumento de capital 800 - 800
Prejuízo do exercício - (283) (283)
Saldo em 30/6/2021 1.000 (1.384) (384)

Passivo 30/6/2021 30/6/2020 
Passivo Circulante 7.732 1.970
 Fornecedores 12 4
 Partes Relacionadas 7.599 1.888
 Impostos a recolher 121 78 
Patrimônio Líquido (384) (901)
 Capital Social 1.000 200
 Prejuízos Acumulados (1.384) (1.101)
Total do passivo e
 patrimônio líquido 7.348 1.069

Resultado operacional antes
 do resultado fi nanceiro (415) (445)
Receitas fi nanceiras 3 15
Despesas fi nanceiras (17) (14)
  (14) 1 
Lucro (prejuízo)
 antes dos impostos (429) (444) 
I.R. e contribuição social 146 151
Lucro líquido (prejuízo)  do exercício (283) (293)

Balanço Patrimonial em 30 de Junho de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado em 30/6/2021 e 2020 (MR$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
em 30/6/2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Estas Demonstrações Contábeis foram publicadas

na EDIÇÃO DIGITAL deste jornal conforme 

Lei nº 13.818/2019, e encontram-se à disposição

dos Acionistas na sede social da empresa.

Edital de 1º e 2º. Leilões de bem imóvel e para intimação do requerido: José Osmar Costa- CPF: 135.577.558-27 e Denise Barbosa Teixeira de Souza Costa – CPF: 278.366.848-30, expedido nos autos 
de Cumprimento de Sentença - Juizado Especial Cível – Proc. 0015695-69.2018.8.26.0161, promovida por Maria Laura Di Pardi da Cunha – CPF: 051.624.768-97. O EXMO. DR MARCOS BLANK 
GONÇALVES, MM. JUIZ DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL III – JABAQUARA, NA FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER a quantos o presente virem, 
ou dele tiverem conhecimento que, com fulcro no artigo 879 inciso II combinado com artigo 882 do Novo CPC/2015, e regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, através do sítio homologado 
pelo Tribunal de Justiça, www.unileiloes.com.br, sob a gestão da Leiloeira Oficial Fabiana Cusato, Jucesp nº 619, foi designado para o 1º. Leilão, o dia 21/03/2022 às 10:00 hs, encerrando-se em 
23/03/2022 às 10:00 hs, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á o 2º Leilão no dia 23/03/2022 às 10:01 hs e se encerrará no dia 
11/04/2022 às 10:00 hs, ocasião em que o referido bem será entregue a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação do bem abaixo descrito: LOTE ÚNICO: A Parte ideal 
correspondente a 50% do apartamento nº 52, localizado no 5º pavimento do Condomínio Residencial San Sebastian – Bloco 1, com área útil de 51,06 m2, a área comum de 27,21 m2 , área total de 78,27 
m2, cabendo-lhe o direito ao uso de uma vaga na garagem coletiva do prédio, para guarda de veículo de passeio, situado na Avenida Presidente Castelo Branco, nº 13.034 – Vila Caiçara, Praia 
Grande/SP. Matrícula nº. 111.112 – Registro de Imóveis de Praia Grande/SP. Avaliação: R$ 77.500,00 (setenta e sete mil e quinhentos reais) em março/2019. (Valor da ação: R$ 51.584,47 - atualizada 
em 16.02.2022). CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente leilão será efetuado na modalidade “on-line”, e quem pretende arrematar dito bem, deverá ofertar lanços pela Internet através do site 
www.unileiloes.com.br, mediante cadastramento prévio, no prazo de até 24 horas de antecedência da data do Leilão. DO PAGAMENTO: O arrematante deverá depositar, como sinal, o valor de 20% do lance 
vencedor, e o restante em 24 horas, sob pena, de perder o sinal ofertado em favor da execução, através da guia de depósito judicial (a ser obtida na agência do fórum ou através do site www.bb.com.br).  
DA COMISSAO: A comissão da Leiloeira será de 5% sobre o valor da arrematação, a ser paga pelo arrematante, no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário em dinheiro na conta 
a ser indicada pela Leiloeira no prazo de até 3 horas após o fechamento do Leilão. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado 
pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na posse. DO ACORDO e outros: Em caso de adjudicação, remição ou acordo, a comissão será de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo adjudicante ou pelo requerido conforme o caso, para cobertura de custos do Leilão. Esse valor deverá ser depositado diretamente na conta da 
Leiloeira (Banco do Brasil – Agência nº 48526 – Conta corrente nº 11.944-X) e encaminhado o comprovante de depósito para o e-mail: atendimento@unileiloes.com.br. Caso as partes, cônjuges e terceiros 
interessados não sejam encontrados, notificados ou cientificados, por qualquer motivo, das datas do Leilão Eletrônico, quando da expedição das respectivas notificações, valerá o presente Edital como 
notificação. INFORMAÇÕES: Dúvidas poderão ser dirimidas através do telefone: (11) 9.8944.6994, ou solicitadas através do e-mail: atendimento@unileiloes.com.br ou compulsando os Autos. Os bens 
serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, sendo que o arrematante arcará com os eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem, inclusive os decorrentes de débitos fiscais 
e tributários, além da comissão do leiloeiro fixada em 5% sobre o valor do lance vencedor. Será o presente edital, publicado e afixado no local de costume. São Paulo, 08 de março de 2022.

1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - FORO REGIONAL III
JABAQUARA – SÃO PAULO/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL
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Stylux Greentech Sistemas de Iluminação e Energia S.A
CNPJ (Em Constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição
Ata de Assembleia Geral de Constituição realizada em 12 de Janeiro de 2021, lavrada na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, § 1º da 
Lei 6.404/76. 1. Data, Local e Hora: Na sede social da Companhia, na Rua Alvorada, nº 1289, conjunto 1101 - Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04550-004, 
aos 12 dias do mês de janeiro de 2021, às 18hrs. 2. Ordem do Dia: a) constituição de uma sociedade anônima fechada, com a denominação de “Stylux 
Greentech Sistemas de Iluminação e Energia S.A.”; b) discussão e votação do projeto do Estatuto Social; c) leitura da lista de subscrição e conferência do 
recibo de depósito; d) outros assuntos de interesse social. 3. Presenças: Presentes os subscritores representando 100% (cem por cento) do capital social, a 
saber: 1) Antonino Ruggiero, italiano, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade RNE nº V462085-E-DPMAF-RJ e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 060.170.797-43, residente e domiciliado na Rua Benedito Lapim, 81, apto. 82, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04532-000; 2) André Branjão Bernardes, 
brasileiro, caso sob o regime da comunhão universal de bens, administrador, portador da cédula de identidade RG nº M5791850 SSP/MG e inscrito no CPF/
MF sob o nº 824.684.276-53, residente e domiciliado na Rua Aleixo Garcia, 51, apto. 131, Via Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04545-010. Presidente: Antonino 
Ruggiero, Secretária: André Branjão Bernardes. 3. Deliberações tomadas pela unanimidade dos presentes: a) Foi deliberado que o capital social subscrito 
será de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mil) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizado, em 
moeda corrente nacional, conforme constante do anexo Boletim de Subscrição (Anexo I) e do comprovante de depósito bancário junto ao Banco do Brasil 
(Anexo II), os quais passam a fazer parte integrante desta ata; b) O projeto do Estatuto Social foi discutido e aprovado, tendo o Presidente declarado 
constituída a sociedade anônima fechada, a ser regida pelo Estatuto Social, que integra a presente como Anexo III, e pelas demais disposições legais que 
lhe forem aplicáveis. c) Foram eleitos os membros da Diretoria, com mandato de 03 (três) anos: Diretor Presidente - Antonino Ruggiero, já qualificado; 
Diretor Vice-Presidente - André Branjão Bernardes, já qualificado; sendo dispensada a instalação do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração. d) 
Foi deliberado que as publicações previstas em lei serão feitas, preferencialmente, no “Diário Oficial do Estado” e “Jornal da Manhã”. e) Foi deliberado que a 
sede social será inicialmente localizada na Rua Alvorada, nº 1289, conjunto 1101 - Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04550-004, sendo que, observado o 
disposto no Estatuto Social, sua eventual mudança, ficará a critério da diretoria. 4. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, que após lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes. São Paulo, 12 de janeiro de 2021. Antonino 
Ruggiero - Presidente, André Branjão Bernardes - Secretário. Visto do advogado: Alexandre Del Rios Minatti - OAB/SP n. 283.170. ESTATUTO SOCIAL 
- Stylux Greentech Sistemas de Iluminação e Energia S.A. - Capítulo I - Das Características da Companhia: Artigo 1º A Stylux Greentech Sistemas 
de Iluminação e Energia S.A. é uma sociedade por ações, de capital fechado, que se rege pelo presente Estatuto e pela legislação aplicável. Artigo 2º A 
Companhia tem por objeto social a prestação de serviços de consultoria empresarial, serviços de outsourcing em eficiência energética, locação de bens 
móveis, instalação e manutenção de sistemas de iluminação, comércio atacadista de material elétrico, lustres, luminárias, abajures e lâmpadas. Artigo 3º A 
Companhia tem sede Rua Alvorada, nº 1289, conjunto 1101 - Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04550-004, podendo criar e extinguir, por decisão da Diretoria, 
filiais, agências e sucursais, escritórios, depósitos, estabelecimentos, departamentos e representações em qualquer ponto do território nacional e no exterior. 
Artigo 4º O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mil) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único - As ações da 
Companhia são registradas em livro próprio, podendo ser mantidas em contas de depósito em nome de seus titulares, em instituição habilitada a prestar tais 
serviços, sem a emissão de certificados, mediante decisão da Diretoria. Artigo 6º Cada ação ordinária corresponde o direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Artigo 7º As ações preferenciais que forem emitidas pela Companhia não terão direito a voto, sendo a elas assegurada prioridade no 
reembolso de capital, sem prêmio, bem como o pagamento de dividendos 10% (dez por cento) maiores que os atribuídos às ações ordinárias. Parágrafo 
Único - As emissões de ações preferenciais pela Companhia poderão ocorrer sem guardar proporção entre ações ordinárias e preferenciais, observado o 
limite legal de no máximo 2/3 de ações preferenciais. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 8º A Assembleia Geral é o órgão superior da Companhia, 
com poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social e tomar as providências que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento 
da Companhia. Artigo 9º A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, cabendo ao seu Diretor Presidente consubstanciar o respectivo ato. Poderá 
ainda, ser convocada na forma prevista no Parágrafo Único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76. Artigo 10. A Assembleia Geral será instalada pelo Diretor 
Presidente da Companhia, que procederá à eleição da mesa Diretora, composta de um presidente e um secretário, escolhidos dentre os acionistas presentes. 
Na ausência ou impedimento do Diretor Presidente a Assembleia poderá ser instalada por qualquer Diretor presente ao ato, ou por procurador devidamente 
investido de poderes específico para esse fim. Artigo 11. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos 
membros da mesa e pelos acionistas presentes que representem, no mínimo, a maioria necessária para as deliberações tomadas. § 1 º - A ata poderá ser 
lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive dissidências e protestos. § 2 º - Salvo deliberações em contrário da Assembleia, as atas serão publicadas 
com omissão das assinaturas dos acionistas. Artigo 12 - Anualmente, nos quatros primeiros meses subsequentes ao término do exercício social, a 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, para: I. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; e; II. 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Artigo 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, 
sempre que os interesses da Companhia o exigirem. Capítulo IV - Da Administração da Companhia: Seção I - Normas Gerais: Artigo 14 - A administração 
da Companhia será exercida pela Diretoria, estando os seus membros dispensados de prestar caução para exercer suas funções. Parágrafo Único - A 
Diretoria é o órgão executivo de administração da Companhia, atuando cada um de seus membros segundo a respectiva competência aprovada pela 
Assembleia Geral Extraordinária. Artigo 15 - Os administradores tomam posse mediante termos lavrados no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria e seus 
mandatos permanecerão em vigor até que os novos administradores sejam devidamente empossados. Artigo 16 - A Diretoria será composta de, no mínimo 
2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente e os demais sem designação específica. Artigo 17 - Os 
membros da Diretoria serão eleitos pela Assembleia Geral e terão mandato de 3 (três) anos. Artigo 18 - Em suas ausências e impedimentos temporários, o 
Diretor Presidente será substituído pelo Diretor Vice-Presidente ou por um dos Diretores por ele designado. § 1 º - No caso de ausência ou impedimento 
temporário do Diretor Presidente e do Diretor designado, a Presidência será exercida por um dos membros da Diretoria designado pelo Diretor ausente ou 
temporariamente impedido que estiver, na forma do caput deste Artigo, exercendo a Presidência. § 2 º - No caso de ausência ou impedimento temporário de 
um dos demais membros da Diretoria, o cargo será acumulado por um Diretor designado pela Diretoria. §3 º - Em caso de vacância no cargo de Diretor, será 
convocada uma Assembleia Geral Extraordinária no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para eleição do substituto, a fim de cumprir o restante do mandato do 
substituto. Artigo 19 - Compete à Diretoria como órgão colegiado: I. Administrar a Companhia a tomar as providências adequadas a fiel execução das 
deliberações da Assembleia Geral, mediante orientação para expedição de normas e instruções gerais e específicas II. Representar a Companhia nas 
repartições públicas; III. Representar administrativa e judicialmente os interesses da Companhia; IV. Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas; e, 
V. Exercer as funções definidas em Lei. Artigo 20 - A Diretoria reunir-se -á sempre que convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis. Parágrafo Único - O quórum de instalação das reuniões de Diretoria é o da maioria dos membros em exercício, e as deliberações serão 
tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 21 - A Companhia, observado o disposto no parágrafo único abaixo, será 
representada ativa e passivamente, em quaisquer atos que criem obrigações ou desonerem terceiros de obrigações para com a Companhia, por 2 (dois) 
Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor-Presidente, ou por 2 (dois) procuradores nomeados, na forma abaixo, através de mandato para prática 
dos atos nele especificados. Parágrafo Único - As procurações outorgadas pela Companhia observarão o seguinte: I. Terão prazo de 1 ano, salvo ad judicia; 
II. Serão outorgadas por 2 (dois) Diretores em conjunto ou 1 (um) Diretor mais 1 (um) procurador com poderes especiais; III. Não poderão ser substabelecidas, 
salvo, quanto às ad judicia, para os membros de um mesmo escritório; e, IV. Terão definidos, no respectivo instrumento, os poderes outorgados. Seção II - 
Conselho Fiscal Artigo 22 - A Companhia poderá instalar o Conselho Fiscal nos casos e formas da Lei. Capítulo V - Do Exercício Social e das 
Demonstrações Financeiras: Artigo 23 - Juntamente com as demonstrações financeiras, os órgãos da administração da Companhia apresentarão à 
Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, na forma da legislação vigente. Parágrafo Único - À conta do lucro do 
exercício, de lucros acumulados ou de reservas de lucros, poderá a Diretoria autorizar a distribuição de dividendos intermediários, observado o disposto no 
artigo 204 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76, os quais serão imputados a esses mesmos dividendos. Capítulo VI - Da Liquidação da Companhia: Artigo 
25 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, e 
elegerá o liquidante. Capítulo VI - Das Disposições Gerais: Artigo 26 - A sociedade poderá mudar de tipo societário por deliberação de acionistas que 
representem pelo menos 70% (setenta) por cento das ações. JUCESP NIRE 3530057683-7 em 14/09/2021.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1563-D954-5406-0293.
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Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A.
CNPJ/MF nº 20.541.127/0001-25

Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Ativo Nota Explicativa 2021 2020
Circulante

Contas a Receber e Outros Recebíveis 7 2.736 2.741
Crédito tributário 8 114 114

Total do ativo circulante 2.850 2.855
Não circulante

Depositos trabalhistas 10 -
Imobilizado 9 9 12
Intangível 10 153.775 153.777

Total do ativo não circulante 153.794 153.789

Total do ativo 156.644 156.644

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2021 2020
Circulante

Fornecedores 11 53.394 53.409
Obrigações fiscais 1 1
Outras Contas a Pagar 13 19.639 19.639

Total do passivo circulante 73.034 73.049
Não circulante

Partes Relacionadas 12 22.876 22.503
Provisões para contingências 14 25.808 19.733

Total do passivo não circulante 48.684 42.236
Patrimônio líquido

Capital Subscrito 15 221.000 221.000
Capital a Integralizar  (66.000)  (66.000)
Prejuizo Acumulado  (120.074)  (113.641)

Total do patrimônio líquido 34.926 41.359
Total do passivo e patrimônio líquido 156.644 156.644

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Em milhares de reais
Nota Explicativa 2021 2020

Receita Operacional Líquida 50  (27)
Resultado Bruto 16 50  (27)
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas / Receitas Administrativas 17  (6.482) 262
Outras Receitas Operacionais -  (1.046)

Resultado Antes das Receitas e Despesas
Financeiras  (6.432)  (811)
Receitas Financeiras 18 - 2
Despesas Financeiras 18  (1)  (5)
Receitas e Despesas Financeiras Líquidas  (1)  (3)

Resultado do Exercício  (6.433)  (814)

Demonstrações dos resultados abrangentes
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

2021 2020
Resultado do exercício  (6.433)  (814)

Outros Resultados Abrangentes
Resultado do exercício  (6.433)  (814)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - Em milhares de reais

Capital
Capital A inte- Prejuízos

Subscrito gralizar  Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2019 221.000  (66.000)  (112.827) 42.173

Resultado do exercício  (814)  (814)
Em 31 de dezembro de 2020 221.000  (66.000)  (113.641) 41.359

Resultado do exercício  (6.433)  (6.433)
Em 31 de dezembro de 2021 221.000  (66.000)  (120.074) 34.926

Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Resultado do Exercício  (6.433)  (814)
Resultado na venda de imobilizado e intangível - 1.362
Provisão para Contingências 6.075  (687)
Depreciação e Amortização - 6

(358)  (133)
Aumento (Redução) dos ativos operacionais

Clientes  (5)  (5)
Outros Créditos 10  (111)

5  (116)
Aumento (Redução) dos passivos operacionais

Fornecedores  (15) 21
Obrigações Trabalhistas -  (43)
Obrigações Fiscais -  (1)
Outras Contas a Pagar - 865

 (15) 842
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais  (368) 593
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Imobilizado  (3)  (113)
Intangível  (2)  (1.249)

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento  (373)  (769)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Partes Relacionadas 373 769
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 373 769
Aumento/Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa

1 Contexto Operacional: A Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A.
(�Companhia�), é uma sociedade anônima, fundada em 05 de junho de 2014, com sede
localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1510, 1º Andar, Sala 03, Vila Olímpia, Cidade
São Paulo - Estado de São Paulo. Em 16 de julho de 2014, houve a aprovação da criação
da filial situada na Rua Maria Rosa n° 150, em Porangatu � GO, no qual, inicialmente, se
concentrou toda estrutura administrativa e operacional, para o cumprimento das obriga-
ções definidas no contrato de concessão. Após algumas alterações de endereço, esta fi-
lial atualmente está localizada à Rua 22 A, Quadra 2, Lote 4, S/N, Vila Soares, também
em Porangatu � GO que, com a declaração da caducidade, serve de apoio para dar con-
tinuidade administrativa da empresa. O objeto social da Companhia é realizar, sob o regi-
me de concessão, mediante a cobrança de pedágio, a exploração da infraestrutura e da
prestação de serviços públicos e obras, abrangendo a execução dos serviços de recupe-
ração, manutenção, conservação, operação, ampliação e melhorias do Edital de Conces-
são nº 01/2014, BR-153/TO/GO, trecho de 624,8 km entre o entroncamento da BR-060
em Anápolis, no estado de Goiás, e o entroncamento com a TO-070 (Oeste) em Aliança
do Tocantins, até 30 de outubro de 2044. Extinta a concessão, retornam ao Poder
Concedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios vinculados à exploração do
sistema rodoviário. Em 11 de setembro de 2014 por meio da Resolução nº 4.409,
publicada no Diário Oficial da União de 12 de setembro de 2014, a Agência Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT) emitiu, em favor da Concessionária de Rodovias Galvão
BR-153 S.A., o Ato de Outorga da Rodovia BR-153/TO/GO e autorizou a assinatura do
respectivo Contrato de Concessão, nos prazos e condições estabelecidos no Edital nº
01/2014, o que veio a ocorrer em 12 de setembro de 2014. Contudo, conforme publicado
em Diário Oficial nº157, datado de 16 de agosto de 2017, o governo federal decretou ca-
ducidade da concessão pelo descumprimento de disposições legais e de cláusulas do
contrato de concessão. Sendo assim, a companhia sofreu desmobilizações mantendo
uma estrutura mínima para atender as questões administrativas que ainda se encontram
em andamento. 2 Base de Preparação: a) Declaração de conformidade (com relação

às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações
contábeis da Companhia foi autorizada pela Administração em 02 de março de 2022.
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia, incluindo as mudanças durante o
ano, estão apresentadas nas notas explicativas nº 6. 3 Moeda Funcional e Moeda de

Apresentação: Estas informações são apresentadas em Real, que é a moeda funcional
da Companhia. Todas as informações contábeis apresentadas em Real foram arredonda-
das para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4 Uso de Esti-

mativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstrações contábeis a Administra-
ção utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. a) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre
as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam um risco significativo
de resultar em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 estão
incluídas nas seguintes notas explicativas: � Nota explicativa nº 6 (g) - Classificação de
obras de melhoria incorporadas ao ativo intangível, dentro da interpretação técnica ICPC
01 (R1). Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da
Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financei-
ros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a respon-
sabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Compa-
nhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se
a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é uti-
lizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidênci-
as obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os re-
quisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Compa-
nhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: � Nível 1: preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. � Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou pas-
sivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). � Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mu-
danças. 5 Base de Mensuração: As demonstrações contábeis da Companhia foram pre-
paradas com base no custo histórico. 6 Principais Políticas Contábeis: As políticas
contábeis descritas abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a to-
dos os períodos apresentados nestas informações trimestrais. a) Receita operacional -

(i) Receita de construção: Pelos termos do contrato de concessão, a Concessionária
deve construir e/ou melhorar a infraestrutura das rodovias que opera. Conforme requeri-
do pelo ICPC01 (R1) - Contratos de Concessão, as receitas relativas ao serviço de cons-
trução/melhoria prestado devem ser mensuradas e registradas pela Companhia em
contrapartida ao ativo intangível de concessão, por corresponder a um direito sobre tal
ativo, sendo registrada pelo seu valor justo. Este direito que corresponde a receita de
construção/melhoria, é composto de custo de construção/melhoria acrescido a margem
de lucro aos custos de empréstimos atribuíveis a este ativo. A Companhia estimou que
eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. Os custos dos contratos são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, como custo dos serviços prestados, quando in-
corridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos contratos são considerados para
mensuração da receita. b) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e
despesas financeiras da Companhia compreendem: � juros sobre aplicações financeiras;
� juros sobre atualização de impostos a recuperar; � tarifas bancárias; e � despesas com
juros sobre financiamentos. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resulta-
do através do método dos juros efetivos. c) Benefícios a empregados - (i) Benefícios

de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Com-
panhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de
serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira
confiável. Operações com o pessoal-chave da administração: Remuneração de pes-

soal-chave da administração: Os diretores são as pessoas chaves que têm autoridade e
responsabilidade por planejamento, direção e controle das atividades da Empresa. No
período findo em 31 de dezembro de 2021 foram pagos aos administradores benefícios
de curto prazo (ordenados, salários, assistência médica, entre outros), contabilizados na
rubrica �Despesas gerais e administrativas�. Não foram pagos valores a título de: (a) be-
nefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-
emprego e assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença por
anos de serviço e benefícios de invalidez de longo prazo); (c) benefícios de rescisão de
contrato de trabalho; e (d) remuneração baseada em ações. Benefícios a empregados:

Os principais benefícios que a Empresa concede aos seus empregados são: plano pro-
grama de participação nos resultados, plano de assistência médica. (ii) Plano de contri-

buição definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida
são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacio-
nados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são
reconhecidas como um ativo na extensão em que um ressarcimento de caixa ou uma re-
dução em futuros pagamentos esteja disponível. A Companhia não possui outros benefí-
cios pós-emprego. d) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de
renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa
com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e
diferidas. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente:

O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuí-
zo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exer-
cícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substan-
tivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer
imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e pas-
sivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferi-

do: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os va-
lores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contri-
buição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utiliza-
dos. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável.
O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram
decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do im-
posto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a
Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O
imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem
atendidos. e) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o
valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição que não
excede o valor de mercado. f) Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: A
Companhia considera como ativo imobilizado, somente os bens que estão em seu poder
e podem ser a quaisquer momentos negociados sem prévia autorização do poder
concedente da concessão em que opera. Itens do imobilizado são mensurados pelo cus-
to histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes signi-
ficativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes:

Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios eco-
nômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de
manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii)
Depreciação: A depreciação é calculada para depreciar o custo de itens do ativo imobili-
zado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na
vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Computadores e periféricos 05 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Outros 05 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. g) Ativos intangíveis: A Companhia
possui os seguintes ativos intangíveis: (i) Contratos de concessão de serviços: A
infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de
Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato
de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de servi-
ços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente após o encerramento do res-
pectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura
para a prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente, nas condições

previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance desta
Interpretação, o concessionário: Atua como prestador de serviço, construindo ou melho-
rando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um servi-
ço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante
determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a
remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo seu valor justo.
Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível ou um ativo fi-
nanceiro. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito
(autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessio-
nário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondici-
onal de receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente pelos serviços de
construção. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados
na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários da rodovia
pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção soma-
do à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Compa-
nhia estimou que eventual margem é irrelevante, considerando-a zero. Nesta circunstân-
cia, a receita da concessionária está condicionada ao uso do ativo e a concessionária é
detentora do risco de que o fluxo de caixa gerado pelos usuários do serviço não seja
suficiente para recuperar o investimento. A concessionária não tem o direito contratual de
receber caixa se houver falta de uso do ativo (rodovias) pelos usuários, mesmo quando o
retorno da concessionária tenha um risco muito baixo. (ii) Reconhecimento e

mensuração: Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas
úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das per-
das por redução ao valor recuperável. (iii) Gastos subsequentes: Os gastos
subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros benefícios eco-
nômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos
são reconhecidos no resultado. (iv) Amortização: Amortização é calculada para amorti-
zar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizan-
do o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é geralmente
reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores resi-
duais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. h) Instru-

mentos financeiros: A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas se-
guintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos
na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não deri-

vativos - reconhecimento e não reconhecimento: A Companhia reconhece os emprés-
timos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negocia-
ção. A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebi-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ati-
vos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Com-
panhia não reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada,
cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia te-
nha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos fi-

nanceiros não derivativos - mensuração - Ativos financeiros mensurados pelo va-

lor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado
pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negocia-
ção, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros
mensurados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e
mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são re-
conhecidas no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são re-

conhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-

ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são

medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e

equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de
caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e
são parte integrante da gestão de caixa da Companhia. Concessão: A Companhia reco-
nhece um ativo financeiro resultante de um contrato de concessão de exploração da ro-
dovia quando tem um direito contratual incondicional a receber caixa ou outro ativo finan-
ceiro do poder concedente pelos serviços prestados. Tais ativos financeiros são
mensurados pelo valor justo mediante o reconhecimento inicial. (iii) Passivos financei-

ros não derivativos - mensuração: Passivos financeiros não derivativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. (iv) Capital social - Ações ordinári-

as: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos
como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. i) Redu-

ção ao valor recuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ati-
vos financeiros não-derivativos são classificados como ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado e são avaliados em cada data de balanço para determinar se há
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que
ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: � inadimplência ou atrasos do devedor; �
reestruturação de um valor devido a Companhia em condições não consideradas nor-
mais; � indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; � mudanças nega-
tivas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; � o desaparecimento de
um mercado ativo para o instrumento; ou � dados observáveis indicando que houve um
declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financei-
ros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da
Companhia, que são os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ati-
vos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs
(unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre
seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é ba-
seado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-
se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por
redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder
o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no
resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a
perda de valor não tivesse sido reconhecida. j) Provisões: As provisões são determina-
das por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de im-
postos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo
e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reco-
nhecidos no resultado como despesa financeira. (i) Provisão de manutenção - contra-

tos de construção: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura com um nível
específico de operacionalidade ou recuperar a infraestrutura na condição especificada
antes de devolvê-la ao poder concedente no final do contrato de concessão são
registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a
obrigação presente na data do balanço. A Companhia definiu que estão enquadradas no
escopo da provisão de manutenção as intervenções físicas de caráter periódico, clara-
mente identificadas e destinadas a recompor a infraestrutura concedida as condições
técnicas e operacionais exigidas pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão.
Considera-se uma obrigação presente de manutenção somente a próxima intervenção a
ser realizada. Obrigações reincidentes ao longo do contrato passam a ser provisionadas
a medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado colocado no-
vamente em uso para utilização pelos usuários. Essa provisão é contabilizada com base
nos fluxos de caixa previstos de cada objeto de provisão, trazidos a valor presente levan-
do-se em conta o custo dos recursos econômicos no tempo e os riscos do negócio.
7 Contas a Receber e Outros Recebíveis

2021 2020

Contas a Receber e Outros Recebíveis 2.736 2.741
2.736 2.741

Saldo refere-se a permissão para instalação de cabeamento de fibra ótica na rodovia.
8 Crédito Tributário

2021 2020

PIS pago a maior 20 20
Outros 94 94

114 114
9 Imobilizado

2021 2020 %

Custo de Depreciação Taxas anuais

aquisição  acumulada Líquido Líquido  de depreciação

Móveis e utensílios 13 10 3 4 10
Computadores e periféricos 45 45 - - 5
Máquinas e equipamentos 7 5 2 2 10 a 20
Benfeitorias Prop. Terceiros 15 11 4 6 4

80 71 9 12
Benfeitorias

Movéis e Computadores Máquinas e   Imovéis de

Custo Utensilios e Perifericos Aparelhos Terceiros  Total

Saldo em 31 de
dezembro de 2020 13 45 7 15 80

 Baixas
 Saldo em 31 de

dezembro de 2021 13 45 7 15 80
Benfeitorias

Movéis e Computadores Máquinas e   Imovéis de

Depreciação Acumulada Utensilios e Perifericos Aparelhos Terceiros  Total

 Saldo em 31 de
dezembro de 2020 9 45 5 9 68

 Depreciação 1 - - 2 3
 Baixas
 Saldo em 31 de

dezembro de 2021 10 45 5 11 71
Benfeitorias

Movéis e Computadores Máquinas e   Imovéis de

Imobilizado Líquido Utensilios e Perifericos Aparelhos Terceiros  Total

 Líquido em 31 de
dezembro de 2020 4 - 2 6 12

 Líquido em 31 de
dezembro de 2021 3 - 2 4 9

10 Intangível 2021 2020 %

Custo de Amortização Taxas anuais de

aquisição  acumulada Líquido Líquido  Amortização

Software 138 138 - - 20 a 25
Operações em Rodovias 19 14 5 7 4
Sinalização e Outras Impl.

Op. Da Rodovia 151 151 - 4
Obras em Andamento 153.770 - 153.770 153.770 -

154.078 303 153.775 153.777 -

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Sinalização Intangível
Operações e Outras em Curso/

 Custo  Software de Rodovia    Operações   Andamento  Total
 Saldo em 31 de

dezembro de 2020 138 19 151 153.770 154.078
 Baixas
 Saldo em 31 de

dezembro de 2021 138 19 151 153.770 154.078
Sinalização Intangível

Amortização Operações e Outras em Curso/
 acumulada  Software de Rodovia    Operações   Andamento  Total
 Saldo em 31 de

dezembro de 2020 138 12 151 - 301
 Amortização - 2 - - 2
 Baixas
 Saldo em 31 de

dezembro de 2021 138 14 151 - 303
Sinalização Intangível

Operações e Outras em Curso/
Intangível Líquido  Software de Rodovia    Operações   Andamento  Total
 Liquido em 31 de

dezembro de 2020 - 7 - 153.770 153.777
 Liquido em 31 de

dezembro de 2021 - 5 - 153.770 153.775
Os ativos intangíveis da Companhia são compostos pelo custo de aquisição e/ou cons-
trução e possuem vida útil definida. O critério para amortização do ativo intangível é com
base na curva de tráfego projetada até o final do prazo de concessão, desta forma, a re-
ceita e a amortização do intangível estão alinhadas pelo prazo da concessão. As amorti-
zações dos ativos intangíveis são incluídas na rubrica denominada �Custos dos serviços
prestados�, nas demonstrações de resultado.
11 Fornecedores 2021 2020
Fornecedores Nacionais 12.372 12.387
Direitos Subempreiteiros 41.022 41.022

53.394 53.409
12 Partes Relacionadas - Controladora: Em 31 de dezembro de 2021, 100% das ações
da Companhia pertencem à Galvão Participações S.A., que detém o controle da Compa-
nhia, onde essas demonstrações financeiras serão consolidadas.

2021 2020
Galvão Participações S.A. 22.876 22.503

22.876 22.503
Passivo Circulante
Passivo Não Circulante 22.876 22.503
O montante referente às Partes Relacionadas oriundo da Galvão Participações S.A.
eram recursos destinados a manter a atividade operacional da Concessionária de Rodo-
vias Galvão BR-153, devido ao fato de a Companhia não estar gerando recursos que a
torne autossuficiente em suas atividades normais.
13 Outras Contas a Pagar 2021 2020
Verbas de Fiscalização  (a) 16.903 16.903
Adiantamento de clientes 2.736 2.736

19.639 19.639
 19.639  19.639

(a) Este montante corresponde ao valor acumulado das parcelas mensais não pagas pela
concessionária à ANTT, de fevereiro de 2014 até julho de 2017, a título de Verba de Fis-
calização, nos termos da cláusula 15.9 do Contrato de Concessão.
14 Provisão Para Contingências: A entidade considera existir riscos efetivos de nature-
za cível e trabalhista classificados como prováveis e, desta forma, constituiu provisão no
valor de R$ 25.808 em 31 de dezembro de 2021. As contingências passivas não reconhe-
cidas nas demonstrações financeiras são de natureza cível, avaliadas pelos assessores
jurídicos como sendo de risco possível, no montante de R$ 120.442, para os quais ne-
nhuma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no
Brasil não requerem sua contabilização.
15 Patrimônio Líquido: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social subscrito da Com-
panhia é de R$ 221.000, sendo R$ 155.000 integralizado, e está representado por
221.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal pertencentes à Galvão Parti-
cipações S.A.

Capital Capital a Total das
Participação % Integralizado  Integralizar  Ações

Galvão Participações S.A. 100% 155.000 66.000 221.000
100% 155.000 66.000 221.000

16 Receitas 2021 2020
Locação Equipamentos 55 65

55 65
Receita bruta de vendas
menos:
 PIS (não cumulativo)  (1)  (1)
 COFINS (não cumulativo)  (4)  (3)
 PIS (cumulativo) -  (72)
 COFINS (cumulativo) -  (16)
Lucro (Prejuízo) Bruto  50  (27)
17 Despesas (Receitas) Administrativas 2021 2020
Despesas / Receitas Administrativa
Serviços de Terceiros  (381)  (387)
Despesas com Pessoal - 18
Despesas Gerais  (21)  (48)
Depreciação  (5)  (6)
Contingências Cíveis  (6.075) 685

 (6.482) 262
18 Receitas e Despesas Financeiras 2021 2020
Receitas Financeiras
Descontos Obtidos - 2

- 2
Despesas Financeiras
Descontos concedidos  (1)  (2)
Comissões e despesas bancárias -  (3)

 (1)  (5)
Resultado Financeiro  (1)  (3)
19 Cobertura de Seguros: No exercício de 2021 a companhia não manteve nenhum se-
guro vigente.
20 Aspectos Ambientais: A Companhia considera que suas instalações e atividades
estão sujeitas as regulamentações ambientais e atende a todas as normativas legalmen-
te aplicáveis. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em
vigor.
21 Plano de Aposentadoria: Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade não possui pla-
nos de aposentadoria por benefício definido ou contribuição definida para nenhum de
seus empregados ou administradores.
22 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envolvendo derivati-
vos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação. Em 31 de dezembro de 2021 a
entidade não possui qualquer operação com derivativos. Riscos de crédito: Risco de
crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de
uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir
com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a rece-
ber e outros recebíveis conforme apresentado abaixo. O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédi-
to na data das demonstrações contábeis foi:

2021 2020

Contas a Receber e Outros Recebíveis 2.736 2.741
Saldo em 31 de dezembro 2.736 2.741
A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente pelas carac-
terísticas individuais de cada cliente e das características do serviço negociado. Risco

de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia teve seu con-
trato de concessão caducado por inexecução contratual. A entidade encontra-se em dis-
cussão judicial dos valores investidos e não recuperados, porém há possibilidades de
não liquidação de suas obrigações diante do exposto.
23 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e suas respecti-
vas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fis-
cais por períodos e prazos variáveis em relação às respectivas datas de pagamento ou
de entrega das declarações.
24 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e eventos que
ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua autorização para conclusão.
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Aos Administradores e Acionistas da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153

SPE S.A. - São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações
contábeis da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A. (�Companhia�),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do, e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas. Em nossa opinião,
exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos no parágrafo base para opinião
com ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária

de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opi-

nião com ressalva: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1 das demonstrações
contábeis, por meio de divulgação no Diário Oficial da União datado de 16 de agosto de
2017, o governo federal declarou a caducidade do contrato de concessão de titularidade
da Concessionária de Rodovias Galvão BR-153 SPE S.A. por inexecução contratual nos
termos do § 4º do art. 38 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Este fato representa
uma incerteza relevante quanto à continuidade operacional da empresa. A administração
abriu processo de arbitragem na CCI � Câmara de Comércio Internacional, contra a
ANTT e a União (Requeridas), com vistas a receber indenização pelos investimentos re-
alizados no período de vigência do Contrato de Concessão. Em 10/09/2020 foi proferida
uma Sentença Parcial, em que o Tribunal Arbitral decidiu pela responsabilidade exclusiva
da Concessionária pela inexecução contratual, porém também condenou as Requeridas
ao pagamento de indenização à Concessionária pelos investimentos vinculados a bens
reversíveis ainda não amortizados, em valor a ser liquidado na segunda fase deste pro-
cedimento arbitral. Multas e eventuais danos à União causados pela Concessionária se-
rão deduzidos deste valor. Para dar atendimento e suporte às questões administrativas e
judiciais até sua conclusão, a Companhia encontra-se ativa, mantendo uma estrutura
operacional mínima. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção intitulada �Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis�. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidade da administração

sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela

auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas

referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropri-
ada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da instituição. � Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. � Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 02 de março de 2022.
Approach Auditores Independentes - Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0
Leandro Antonio Marini Pires - Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3

O governo federal entregou
na sexta-feira (18), em Rio Bran-
co, uma nova leva de títulos de
terra para famílias de agriculto-
res que vivem em assentamen-
tos da reforma agrária no esta-
do do Acre. O evento contou
com a presença do presidente
Jair Bolsonaro, de políticos e
autoridades locais.

Segundo o Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma
Agrária (Incra), desde 2019, mais
de 320 mil famílias que vivem em
assentamentos tiveram seus lo-
tes titulados.

Incra titula 326 mil
assentados em três anos

O número agora é de 326 mil
famílias regularizadas com títu-
los em todo o território brasilei-
ro, e isso em três anos, disse o
presidente da autarquia, Geral-
do Melo Filho.

Ao todo, existem cerca de 1
milhão de famílias instaladas
em mais de 9 mil assentamen-
tos no país.

“Mais que um pedaço de
papel, é a garantia de que esse
pedaço de terra é de vocês”,
afirmou o presidente Bolsona-
ro durante o evento. (Agencia
Brasil)

Em um dia de alívio no mer-
cado internacional, a bolsa de
valores voltou a ter forte alta e
alcançou o maior nível em seis
meses. O dólar voltou a apro-
ximar-se de R$ 5, chegando a
operar em R$ 4,99 por diversas
vezes ao longo do dia, com a
entrada de fluxos externos.

O índice Ibovespa, da B3,
encerrou a sexta-feira (18) aos
115.311 pontos, com alta de
1,98%. O indicador está no
maior nível desde 14 de setem-
bro do ano passado. Com va-
lorização de 3,22% na semana,
a bolsa teve o melhor desem-
penho semanal desde janeiro.

As ações da Petrobras, as
mais negociadas, recuperaram-
se da queda de quinta-feira (17)
e ajudaram a sustentar o índi-
ce. Os papéis ordinários (com
direito a voto em assembleia de
acionista) subiram 1,22%. As
ações preferenciais (com pre-
ferência na distribuição de di-
videndos) valorizaram-se
2,13%. Nos últimos dias, os pa-
péis da Petrobras têm experi-
mentado volatilidade por cau-
sa de discussões em torno de
uma eventual mudança na po-
lítica de preços para os com-
bustíveis.

O mercado de câmbio tam-
bém teve um dia de otimismo.
O dólar comercial fechou o dia
vendido a R$ 5,016, com recuo
de 0,37% e no menor nível des-

Bolsa fecha no maior
nível em seis meses

com melhoria externa
de o último dia 9. Pela manhã, a
cotação teve um início tenso,
chegando a operar em R$ 5,07,
mas caiu durante a tarde com o
ingresso de divisas externas.

Essa foi a terceira queda se-
guida da moeda norte-america-
na, que caiu R$ 0,15 desde que
fechou próxima a R$ 5,16, na
última terça-feira (15). A divisa
encerrou a semana com queda
de 0,76% e acumula recuo de
2,72% em março e de 9,98% em
2022.

Uma combinação de fatores
externos garantiu o arrefeci-
mento no mercado internacio-
nal. Primeiramente, a conversa
telefônica entre os presidentes
da China, Xi Jingping, e dos
Estados Unidos, Joe Biden,
trouxe alívio, após o líder chi-
nês afirmar que trabalha para
evitar o agravamento do con-
flito a qualquer custo. Em se-
gundo lugar, a cotação inter-
nacional do petróleo, estabili-
zou-se na sexta-feira, depois
de aumentar 7% .

No plano monetário, o mer-
cado ainda repercute o aumen-
to gradual de 0,25 ponto per-
centual nos juros norte-ameri-
canos e o aumento de 1 ponto
percentual na taxa Selic (juros
básicos da economia) no Bra-
sil. Os juros altos brasileiros
estão atraindo capitais estran-
geiros, em busca de maior ape-
tite por risco. (Agencia Brasil)
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PR lança programa para
acolher cientistas ucranianas

em universidades
O Governo do Paraná, por

meio da Fundação Araucária e
da Superintendência Geral da Ci-
ência, Tecnologia e Ensino Su-
perior (Seti), deu início na sexta-
feira (18) ao Programa de Aco-
lhida a Cientistas Ucranianas. O
objetivo desta iniciativa é aco-
lher e integrar as cientistas do
país europeu na comunidade pa-
ranaense, além de manter em alta
o papel da ciência e da inovação
mesmo em tempos de guerra.

“O Paraná é a casa dos ucra-
nianos no Brasil, tem uma cone-
xão muito forte com essa cultu-
ra. Nesse momento é importante
estarmos abertos para receber
os refugiados. Com o Programa
de Acolhida a Cientistas Ucra-
nianas procuramos demonstrar
isto também pela vertente da ci-
ência e da Academia”, ressaltou
o governador Carlos Massa Ra-
tinho Junior.

O principal objetivo do pro-
grama é o recrutamento de cien-
tistas das universidades ucrani-
anas para desenvolverem suas
pesquisas nas universidades se-
diadas no Paraná por um período
de até dois anos, em um primeiro
momento. O Estado espera rece-
ber até 50 pesquisadoras que
possuam titulação de Doutorado
e que estejam ou estavam atuan-
do nas universidades sediadas
na Ucrânia para o desenvolvimen-
to de projetos de pesquisa.

Segundo a Fundação Arau-
cária, o Programa de Acolhida a
Cientistas Ucranianas terá fluxo
contínuo. Ele atende apenas mu-
lheres porque os homens estão
proibidos de deixar o País.

As informações sobre o pro-
grama chegarão até as cientis-
tas ucranianas por meio da Fun-
dação Araucária, da Seti, Embai-
xada da Ucrânia no Brasil, Mi-
nistério de Relações Exteriores
(Divisão de Temas Educacio-
nais), Humanitas, universidades
paranaenses, universidades par-
ceiras das Instituições de Ensi-
no Superior (especialmente as

de países que fazem fronteira
com a Ucrânia), Agência da
ONU para Refugiados (AC-
NUR), Associação Brasileira de
Educação Internacional (FAU-
BAI), Ministério de Ciência e
Educação da Ucrânia e Cáritas.

As candidatas interessadas
deverão encaminhar as suas
propostas em até duas laudas,
em ucraniano, português ou in-
glês, contendo a sua intenção
de projeto. As propostas deve-
rão explicitar a área, metas e ob-
jetivos.

Além disso, deverão encami-
nhar um vídeo de até três minu-
tos explicitando o que gostari-
am de desenvolver. O vídeo
pode ser gravado com o próprio
celular, na horizontal, do busto
para cima.

A seleção será realizada pe-
los representantes indicados
das Pró-Reitorias de Pesquisa e
Pós-Graduação das universida-
des sediadas no Paraná que es-
tejam aptas a receber as pesqui-
sadoras. A Fundação Araucária
e a Seti assegurarão a política
de acolhimento.

As pesquisadoras receberão
uma bolsa de R$ 10.000,00, na ca-
tegoria Professor - Visitante Es-
pecial (PVE). Além disso, comple-
mento no valor de R$ 1.000,00 para
cada dependente abaixo de 18
anos e/ou ascendente acima de 60
anos tendo, como limite máximo
três complementos de R$ 1.000,00
a cada pesquisadora selecionada.

Além da bolsa de PVE, a Fun-
dação Araucária contemplará a
selecionada e seus dependentes,
quando houver, com as passa-
gens aéreas de vinda ao Brasil e
retorno à Ucrânia. Como apoio à
comunicação linguística para in-
teração com o Estado, o progra-
ma Paraná Fala Idiomas oferece-
rá, gratuitamente, cursos de Por-
tuguês como Língua Adicional
a fim de auxiliar na inserção lin-
guística e cultural das pesqui-
sadoras e respectivos depen-
dentes. (AENPR)
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INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2021

I. Mensagem da Administração
Vivemos, atualmente, em um cenário de incertezas e em um mundo com desafios políticos, sociais e 
econômicos. Isso torna ainda mais importante o entendimento do nosso papel nesse contexto e 
aumenta a nossa responsabilidade, como empresa e como indivíduos, de mobilizar nossos 
profissionais e parceiros para reduzir os impactos dessas questões nas regiões onde atuamos, seja 
por meio de nossas boas práticas ou construindo relações sólidas. 
Focados em nosso negócio e inseridos nesse contexto, temos desafios que nos propomos a superar: 
ter uma operação sustentável, promover a transformação digital em todas as áreas da Companhia, ser 
uma empresa mais inclusiva e de gestão horizontal, e ter resultados mais crescentes e sólidos.
Para ter uma operação mais sustentável, institucionalizamos a nossa jornada ESG de forma 
transversal, tendo a equipe de sustentabilidade como guardiã, pois acreditamos que a temática deva 
permear toda a Companhia, ou seja, trata-se de uma construção de todas as áreas, feita por meio da 
integração entre elas, criando um ecossistema que gera resultados muito mais significativos. Desse 
modo, aderimos aos Compromissos 2030 das empresas que compõem o portfólio da InterCement 
Participações, que estão totalmente em linha com a agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 
(ONU), mas também associados aos nossos temas materiais e aos nossos princípios, conferindo mais 
foco e transparência à nossa operação. 
A resposta ao desafio de promover a transformação digital em todas as áreas da Companhia segue o 
mesmo princípio de integração, horizontalidade e transversalidade, aliando processos, pessoas e 
sistemas em prol de soluções que tragam mais eficiência. Em todas as áreas, temos iniciativas 
significativas de transformação digital acontecendo, muitas delas já com impactos relevantes em 2021, 
como o conceito de indústria 4.0, fortalecendo a performance e a sustentabilidade, e a implantação do 
CRM Sales Force e SAP Ariba - novos sistemas de planejamento, e diversas automações, integrando 
sistemas e permitindo abordagens mais assertivas e preditivas.
Já em resposta ao desafio de sermos uma empresa mais inclusiva e de gestão horizontal, criamos a 
DIDA (Diversidade, Inclusão, Desenvolvimento e Aprendizagem) e a GISA (Gestão Integrada de 
Saúde e Apoio às Pessoas). Além disso, implantamos um modelo de escuta ativa que culminou na 
redefinição da nossa cultura organizacional - recriada com e a partir das pessoas. Como resultado, 
convergimos em um novo propósito: “vontade e talento para construir e entregar o bem a cada dia, 
para que todos tenham vidas melhores”. 
As pessoas, aliás, são a base de qualquer estratégia. Além de estruturarmos nossas premissas com 
base em nossos colaboradores, reunimos a Diretoria de Pessoas com todas as diretorias para criar 
várias iniciativas. Como parte do reconhecimento do nosso trabalho e estímulo para seguirmos 
confiantes nesse processo, figuramos entre os Top 5 do Prêmio Valor Carreira, na categoria empresas 
com 1,5 mil a 3 mil colaboradores. O olhar voltado para a forma como nos relacionamos com as 
pessoas também se estende às comunidades onde estamos inseridos. Por meio do Instituto 
InterCement Brasil atuamos diretamente nas comunidades em que estamos presentes, como gestor 
do investimento social, gerando metodologias e apoiando as fábricas na elaboração e implementação 
dos seus próprios planos de ação, de forma a respeitar as peculiaridades e potenciais de cada região, 
emponderando-as por meio de um modelo estruturado. 
Também foi um catalisador de consolidação em 2021 o grande avanço que tivemos no nível da nossa 
governança. Criamos a área de Relação com Investidores (RI), os Comitês de Assessoramento ao 
Conselho, como o Comitê de Auditoria, Comitê de Finanças e Estratégia, e Comitê de Governança, 
Pessoas e Sustentabilidade, além da Comissão de Ética e Compliance e uma área de Controle 
Internos dedicada às operações no Brasil. Ainda no que tange à governança, vale destacar que 
expandimos e renovamos nosso Conselho de Administração, adicionando membros externos e 
independentes, e também a elaboração de uma série de políticas e regimentos internos para regular 
as atividades, conforme o mais alto nível de governança (Novo Mercado, da B3). 
Fizemos, ainda, uma revisão em nossas Demonstrações Financeiras de forma estruturada e 
consistente dentro dos mais altos padrões, revisamos nossos processos e controles, montamos uma 
equipe de sustentabilidade, fortalecemos a área de comunicação e renovamos o nosso time Jurídico. 
Sem dúvidas, hoje somos uma empresa muito mais robusta em termos de governança. 
A mesma lógica se estende aos nossos fornecedores, que passam pelo nosso rígido processo de 
homologação e, adicionalmente, têm suas boas práticas de Gestão de Pessoas, Saúde, Segurança e 
Meio Ambiente (SSMA), Inovação e Programas Sociais incentivadas e reconhecidas pelo programa 
Partner. Assim, agregamos valor a toda nossa cadeia, como consta na própria definição do nosso 
negócio. 
Além de todas essas frentes, chegamos ao quarto desafio: termos resultados mais crescentes e 
sólidos. Nossos indicadores de desempenho financeiro, que apontam 31% de aumento na receita 
líquida e margem EBITDA de 29%, mostram que também progredimos de forma relevante nessa 
dimensão.
No nível institucional, atuamos em conjunto com entidades setoriais, como o Sindicato Nacional da 
Indústria do Cimento (SNIC), a fim de desenvolver novas tecnologias, aditivos e melhores práticas no 
consumo de energia e coprocessamento para que todo o setor seja capaz de reduzir as emissões de 
CO², um dos Gases de Efeito Estufa (GEE).
Todas essas iniciativas foram realizadas porque para nós, o resultado é fundamental, mas o meio, ou 
seja, a forma como fazemos as coisas, é ainda mais importante. Com esse olhar, podemos não só 
potencializar os nossos resultados, mas também ter um desenvolvimento sustentável, enquanto 
empresa e enquanto cidadãos. Então, focamos na maneira como as coisas são feitas e os resultados 
estão aí para mostrar que estamos no caminho: em 2021 todos os nossos objetivos foram alcançados 
e, não fossem as condições adversas que marcaram o ano, seriam até superados. 
É, portanto, com muita satisfação que compartilhamos um pouco dessa jornada nesse relato. O termo 
“jornada” não foi escolhido por acaso. Ele representa de forma fidedigna como entendemos nossa 
maneira de gerir, ou seja, um caminhar contínuo e progressivo, e traz o foco justamente para o 
processo, em como as coisas são feitas. A publicação do nosso primeiro Relatório Integrado, de ano 
base 2020, foi um importante instrumento para olharmos para esse processo e nossas iniciativas, com 
grande contribuição para o trabalho de autoconhecimento e revisitação que está em curso nesses 
últimos anos. A publicação desse material pelo segundo ano consecutivo no formato de Relatório 
Integrado, com certeza nos dá ainda mais informação e conhecimento para continuarmos nossa 
jornada, cientes de nossas responsabilidades, de quem somos e aonde queremos chegar, 
reconhecendo nossos avanços, mas cada vez mais conscientes acerca do que temos a melhorar.  
Lívio Kuze, CEO da InterCement Brasil 
II. Contexto Operacional 
A Companhia é uma das líderes em produção de cimento no mercado brasileiro, com capacidade 
instalada de 17,2 milhões de toneladas, sendo 12,2 milhões ativas e 5,0 milhões hibernadas. De 
acordo com informações disponibilizadas pelo Sindicato Nacional da Indústria do Cimento (“SNIC”), a 
Companhia está posicionada como a segunda maior empresa de cimento do país, sendo uma das 
duas únicas que registram vendas em todas as regiões do Brasil, segundo o SNIC.
As operações da Companhia incluem 15 unidades produtivas de cimento, 6 usinas de concreto e 02 
unidades de agregados. Com unidades produtivas localizadas em quatro das cinco regiões do Brasil (quais 
sejam, Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste), a Companhia cobre uma área equivalente a cerca de 90% 
do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. De forma que as vendas da Companhia estão relativamente 
alinhadas à distribuição do PIB por região. Sua base de clientes é altamente diversificada, sem que um 
único cliente represente uma parcela significativa da receita líquida consolidada total da Companhia.
III. Principais Indicadores Consolidados

INDICADORES 4º trimestre Acumulado

 (R$ milhões) 4T21 4T20 Var. % 2021 2020 Var. %

Receita líquida 794 715 11% 3.153 2.403 31%

Custo das vendas e dos serviços (631) (665) -5% (2.368) (2.104) 13%

Lucro bruto 163 50 225% 784 299 163%

EBITDA 232 122 90% 1.016 566 80%

EBITDA ajustado 193 260 -26% 928 686 35%

Resultado financeiro (43) (58) -26% (126) (198) -37%

Lucro líquido do exercício 931 (34) -2855% 1.314 (24) -5540%

Fluxo de caixa operacional 333 210 58% 605 555 9%

Margem % 4T21 4T20 Var. % 2021 2020 Var. %

Bruta 20,5% 7,0% 13,5 pp 24,9% 12,4 12,5 pp

EBITDA 29,2% 17,1% 12,2 pp 32,2% 23,6% 8,7 pp

EBITDA ajustado 24,3% 36,3% -12,0 pp 29,4% 28,6% 0,9 pp

Líquida 117,3% -4,7% 122,0 pp 41,7% -1,0% 42,7 pp

IV. Comentário de Desempenho
1. Receita Líquida
A receita líquida no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 atingiu R$3.153 milhões 
comparativamente a R$2.403 milhões no mesmo período de 2020, um aumento de R$750 milhões ou 
31,2%, impulsionado principalmente pela expansão do nível de preços. Esta evolução foi resultado 
principalmente de um comportamento positivo dos preços, suportado pela necessidade de repasse 
dos custos, e também por uma contribuição positiva do volume de vendas, +156 mil toneladas em 
2021. Em adição a isso, a revisão de nossa estratégia comercial tem alavancado a busca por canais e 
clientes mais rentáveis, impulsionando uma maior pulverização da base de clientes. Como resultado 
nosso preço médio no exercício registrou alta de 31%. 
2. Custo das vendas e serviços
O saldo de custos das vendas e dos serviços no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 
totalizou R$2.368 milhões comparado a R$2.104 milhões no mesmo período de 2020, o que 
representou um aumento de R$264 milhões ou 12,6%. Este aumento foi resultado principalmente do 
incremento nos custos com energia térmica ao longo do ano, em função do comportamento dos 
preços de combustíveis, pressionado pela inflação global. O preço do coque, principal matriz de 
combustível utilizado em nossas unidades produtivas, registrou incremento superior a 90% entre 
dezembro de 2020 e dezembro de 2021. 
3. Lucro bruto
Lucro bruto no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$784 milhões 
comparativamente a R$299 milhões no mesmo período de 2020, o que representou um aumento de 
R$486 milhões ou 162,7%. A margem bruta alcançou 24,9% frente a 12,4% nos exercícios sociais 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, respectivamente. Este aumento pode ser atribuído, 
basicamente, ao efeito positivo da alavancagem operacional, na qual a expansão de receita em uma 
estrutura de custos eficiente impulsionou os ganhos de escala.
4. EBITDA e EBITDA Ajustado
No exercício social de 2021, o efeito positivo da alavancagem operacional no 1º semestre do ano 
ocorreu em função de expansão da receita líquida e consequente diluição dos custos. Enquanto que 
na 2ª parte do ano, o efeito da alavancagem operacional foi menos favorável devido à desaceleração 
do crescimento da receita aliada ao incremento dos custos totais. Ainda assim, como resultado, o 
EBITDA Ajustado alcançou R$928 milhões no exercício de 2021, uma expansão de 35% em 
comparação a 2020, apresentando uma margem de 29,4%, superior a 2020 em 12,5 p.p..
Como impactos não recorrentes em 2021, a Companhia registrou reversão do impairment do 
imobilizado de unidades hibernadas no valor de R$39 milhões, impacto dos créditos de impostos no 
valor de R$66 milhões e despesas decorrentes da pandemia da COVID-19, de caráter não recorrente, 
no valor de R$16 milhões.

RECONCILIAÇÃO DOS ITENS
EBITDA AJUSTADO 4º trimestre Acumulado

 (R$ milhões) 4T21 4T20 Var. % 2021 2020 Var. %

Lucro líquido (prejuízo) do Exercício 931 (34) 2.855% 1.314 (24) 5540%

Impostos (838) 1 n.a (787) 12 -6702%

Resultado Financeiro 43 58 -26% 126 198 -37%

Depreciação/Amortização 96 97 -1% 363 380 -4%

EBITDA 232 122 90% 1.016 566 80%

Itens reconciliados para EBITDA Ajustado (39) 138 (1) (88) 120 (2)

(–) Créditos de Impostos/direitos creditórios 3 (18) 119% (66) (18) -272%

(+) Impairment do Imobilizado (unidades hibernadas) (46) 33 -239% (39) 5 -803%

(+) Provisão para realização dos estoques – 110 -100% – 110 -100%

(+) Transição BPO – 7 -100% – 7 -100%

(+) Efeitos COVID 3 5 -37% 16 13 19%

(+)Outras provisões 0 1 -96% 1 3 -76%

EBITDA Ajustado 193 260 -26% 928 686 35%

5. Resultado financeiro líquido
Resultado financeiro líquido no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 foi de uma despesa 
financeira em R$126 milhões comparativamente a R$198 milhões no mesmo período de 2020, 
refletindo uma melhora de 36,7%, ou R$73 milhões. 
6. Lucro (prejuízo) líquido do exercício
O lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$1.314 milhões, uma 
melhora de R$1.338 milhões em relação ao prejuízo líquido de R$24 milhões em 2020. Esta variação 
é resultado basicamente de: (i) melhora do resultado operacional em R$450 milhões, (ii) 
reconhecimento de ativo fiscal diferido no montante de R$778 milhões, resultante da reavaliação da 
recuperação de impostos diferidos. 
7. Geração de Caixa
No exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, o fluxo de caixa operacional foi de R$ 605 
milhões, em comparação aos R$ 555 milhões no exercício de 2020. Esta variação foi basicamente 
resultado de uma melhora do desempenho operacional, que impulsionou o EBITDA a um patamar 
superior. 
Os impostos pagos em 2021 foram superiores a 2020, consequência de uma operação mais rentável, 
situação que foi mitigada no 4Q21 a partir de emissão de nova dívida, o que aprimorou a otimização 
da estrutura de capital. Em setembro de 2021, a Companhia emitiu uma nova dívida de R$1.000 
milhão, na qual os recursos foram enviados à sua holding controladora através de um mútuo entre as 
partes. E a holding utilizou a totalidade dos recursos para amortização parcial de sua dívida 
relacionadas às operações.
8. Investimentos
Os desembolsos com Capex atingiram R$250 milhões, um crescimento de 25% quando comparado 
ao ano de 2020, em linha com a estimativa da Companhia para os investimentos totais do período. 
Vale lembrar que no ano de 2020 muitos investimentos não prioritários foram postergados para 2021 
com o objetivo de priorizar caixa, dado o contexto da pandemia da COVID-19.
V. Governança Corporativa
Nossa estrutura de governança é composta por um Conselho de Administração, presidido pelo Diretor 
Geral da holding controladora InterCement Participações S.A., e por uma Diretoria Estatuária, que 
reporta as estratégias e resultados ao Conselho, de acordo com as atribuições e poderes conferidos 
pela legislação e regulamentação aplicáveis, bem como pelo Estatuto Social da Companhia. 
Em 2021, essa estrutura ganhou mais robustez com a nomeação de três novos conselheiros, dentre 
eles dois membros independentes, o que eleva o patamar de Governança para o mais alto padrão, 
conforme diretrizes do Novo Mercado da B3. São eles: Ana Caltabiano (independente), Marise Barroso 
(independente) e Sergio Faifman. Profissionais experientes, com competências em campos diversos e 
complementares, advindos de mercados e áreas distintas, que estão contribuindo com a ampliação do 
nosso campo de visão. 
Tivemos também a criação de três comitês e uma comissão de assessoramento, vinculados ao 
Conselho, sendo: (i) Comitê de Auditoria, 100% composto por membros independentes, (ii) Comitê de 
Finanças e Estratégia, (iii) Comitê de Governança, Pessoas e Sustentabilidade, e (iv) a Comissão de 
Ética e Compliance. 
Ainda em 2021 a InterCement Brasil tomou a iniciativa de internalizar áreas que anteriormente 
possuíam relacionamento direito com a holding controladora InterCement Participações e/ou criar 
áreas necessárias para a melhor estruturação da governança, aproximando assim a estrutura da 
operação, fortalecendo o trabalho até então realizado e garantindo a autonomia necessária para o 
melhor atendimento dos interesses da InterCement Brasil e seus stakeholders. Dessa forma, 
estabelecendo uma governança específica com Auditoria Interna, Riscos e Compliance, tendo reporte 
direto ao Conselho de Administração. Além disso, foram internalizadas e/ou criadas as áreas de 
Relações com Investidores e TI (alocadas na Diretoria Financeira), e Direito Societário (alocado na 
Diretoria Jurídica). 
Reestruturamos também políticas internas, visando o aprimoramento da política de compliance da 
Companhia, como a Norma de Integridade e Compliance, Norma Corporativa Anticorrupção, dentre 
outros. E também implementamos novas políticas, se adequando à estrutura de governança do  
Novo Mercado, mais alto padrão de governança da B3, como a Política de Transações com  
Partes Relacionadas, Política de Remuneração, Regimento Interno do Conselho de Administração, 
dentre outros.

Auditores independentes - Instrução CVM 381/03

Nos termos da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia informa que a sua 

política de contratação de prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia 

nos princípios que preservam a independência do auditor. Tais princípios se baseiam no fato de que o 

auditor independente não deve auditar seu próprio trabalho, não pode exercer funções gerenciais, não 

deve advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados proibidos 

pelas normas vigentes, mantendo desta forma a independência nos trabalhos realizados. A Companhia 

informa, também, que seus auditores, Ernst & Young Auditores Independentes S.S, não prestaram 

serviços relevantes que podem comprometer a independência conforme descrito na referida norma.

VI. Desenvolvimento Sustentável

A holding InterCement lançou em 2021 a ‘Jornada ESG’, com metas e compromissos 2030 alinhados 

aos ‘Objetivos de Desenvolvimento Sustentável’ da ONU, impulsionando a criação formal de uma área 

ESG na Companhia. O mais importante é que a nova estrutura de ESG foi pensada para que atue de 

forma transversal, permeando diferentes áreas e hierarquias da Companhia, posicionando assim a 

temática ESG no pilar central da Companhia.

a. Meio Ambiente

A Companhia trata o tema meio ambiente como prioridade, garantindo o processo de produção de 

cimento aderente aos requisitos e as condicionantes ambientais. Em 2021 aprimoramos ainda mais 

nosso foco no meio ambiente, a partir da criação do Fórum Multidisciplinar de Emissões para 

acompanhamento sistemático e diferenciado das emissões em todas as nossas fábricas. 

Adicionalmente, reforçamos e reestruturamos a equipe de meio ambiente e licenciamento, bem como 

a área de direito ambiental e minerário, fortalecendo a gestão do tema junto à operação. 

Alcançamos em 2021 uma reciclagem equivalente a 22% de todas as nossas embalagens de cimento 

comercializadas em 2021. Além da redução de 15% das emissões específicas de material particulado 

em comparação a 2020, diminuindo nosso impacto na qualidade do ar. E preservamos 3 mil hectares 

de área protegida ou restauradas, o que equivale a mais de 4 mil campos de futebol. Avaliação por 

entidade externa de 100% dos requisitos relacionadas às nossas licenças ambientais, proporcionando 

maior confiabilidade ao compliance ambiental.

O uso de combustíveis alternativos é um dos grandes pilares de nossa estratégia de redução de 

emissões de CO2, fazendo uso de pneus, biomassa e resíduos urbanos como substituição térmica ao 

combustível fóssil, i.e. coque de petróleo. Em 2021, combustíveis alternativos responderam por 25% 

da utilização de combustíveis em nosso processo produtivo. Em nossos compromissos ambientais da 

Jornada ESG nos comprometemos a aumentar em 85% o uso de combustíveis alternativos até 2030.

b. Segurança do Trabalho

Em 2021, conquistamos a certificação ISO 45001:2018 para 100% das fábricas em operação e o 

escritório central - uma norma internacional focada na melhoria do desempenho em Saúde e 

Segurança do Trabalho (SST). Adicionalmente, realizamos o processo de Transformação Digital de 

Saúde, Segurança e Meio Ambiente, com implantação do BI (‘Business Intelligence’) e Observação de 

Comportamento Seguro Digital, que conferem mais eficiência e eficácia na análise de resultados. 

Além disso, foi realizado o Diagnóstico de Cultura de Segurança do Trabalho em 100% das fábricas e 

operações de concreto, trazendo uma visão detalhada do perfil dos times em relação aos temas de 

segurança. Foi ampliado o time de segurança nas fábricas integradas, ampliando a presença técnica 

nas atividades.

Como resultado, tivemos 50% de redução nas taxas de acidentes em comparação a 2020, além de 

recordes históricos em menor taxa de gravidade e de frequência.

c. Social

A Companhia tem convicção de que seu papel junto às comunidades onde está presente vai muito 

além da geração de valor na economia local: é contribuir para a transformação cultural, social e 

econômica do cotidiano dessas áreas, gerando resultados positivos para a comunidade e para os 

negócios. 

Como referência vale destacar o trabalho da Companhia no fomento da produção de biomassa pelas 

comunidades locais, onde mais de duas mil toneladas de Babaçu e Licuri foram produzidas nos 

últimos dois anos, beneficiando a economia circular, tanto em emprego como renda, mas também a 

cultura produtiva da região. 

A criação do Impulso Social Integrado (ISI), que traduz a nossa visão estratégica de responsabilidade 

social e o papel do Instituto InterCement Brasil na construção de comunidades mais justas e 

sustentáveis, impulsiona exemplos como estes, com uma abordagem integrada, transversal, à 

temática ESG.

Adicionalmente, tivemos aumento de 47% no número de fornecedores ativos que utilizam a plataforma 

de antecipação de recebíveis (Monkey), por meio da qual pequenos e médios fornecedores têm 

acesso ao recurso financeiro com taxas mais atrativas que as oferecidas no mercado, possibilitando 

melhora do fluxo de caixa deles. E também o aumento de 55% no índice de competitividade dos 

pequenos negócios, alcançado a partir do último ciclo do Programa Encadeamento Produtivo, 

realizado em parceria com o Sebrae.

VII. Recursos Humanos

A Companhia acredita no engajamento e prosperidade das pessoas como única forma de potencializar 

a geração de valor e, em razão disso, vem reforçando desde 2019 a escuta ativa, aprimorando assim 

a direção da gestão e indo ao encontro das necessidades individuais de cada colaborador. Fortalecer 

as relações humanas vem resultando em uma vontade e esforços cada vez maiores pela Companhia 

para gerar o bem aos seus colaboradores, suas famílias, aos trabalhadores indiretos e à sociedade em 

geral, para que tenham vidas melhores. Disseminando também essa cultura entre os colaboradores 

para que todos tenham esse olhar, fazendo o bem a si, aos colegas e à sociedade. 

Como resultado, em 2021 a Companhia alcançou uma grande conquista no que tange à gestão de 

pessoas. Figuramos entre as cinco melhores empresas pelo prêmio Valor Carreira, dentre as melhores 

práticas na gestão de pessoas, na categoria de empresas com 1.501 a 3.000 colaboradores.

Nossa avaliação interna de satisfação dos colaboradores também reflete que estamos no caminho 

certo na gestão de pessoas, atingindo um índice de 75% de satisfação, considerado extremamente 

alto, segundo a metodologia Net Promoter Score (NPS) e superior à nossa meta de 70%. E em relação 

à marca empregadora, por meio da nova área de Atração de Talentos, atingimos índice superior a 85 

pontos na pesquisa de satisfação feita com candidatos a vagas, considerado padrão de excelência 

pela metodologia NPS.

Outro grande avanço da Companhia tem sido a mudança gradual de sua cultura de diversidade e 

inclusão. Em 2020 estruturamos a DIDA, área responsável por Diversidade, Inclusão, Desenvolvimento 

e Aprendizagem, a qual impulsiona a sensibilização da Companhia para estes temas. Em 2021 

seguimos aprimorando, com campanhas, ações e ferramentas, que devem ser constantes, pois 

acreditamos que essa mudança é um processo contínuo e definitivo. Como resultado, em 2021, 

aumentamos em 2,5 p.p. a participação feminina em nosso quadro de colaboradores, passando a 

representar 17% do total e figurando entre os melhores balanços da indústria. Um avanço significativo 

que nos motiva a buscar patamares ainda melhores, pois, ainda estamos longe da divisão que 

consideramos ideal, reflexo também de uma indústria historicamente masculina. Em cargos de 

liderança a proporção de mulheres é mais alta, alcançando 1 mulher para cada 4,5 homens.  

No campo do treinamento as horas investidas em treinamento e desenvolvimento por pessoa 

aumentaram ao equivalente a três vezes o investido em 2020. Além da adesão à Plataforma de 

Educação Edupass para funcionários e suas famílias, incentivando a educação ao disponibilizar mais 

de 150 mil cursos a preços acessíveis.

Em 2021 tivemos reconhecimento financeiro dado a 45% das pessoas, em dois ciclos de meritocracia 

realizados por meio da metodologia própria Key PePo, que analisa pessoas e posições-chaves.

VIII. Remuneração aos acionistas

O Estatuto Social da Companhia prevê a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% 

sobre o lucro líquido do exercício ajustado na forma da lei, aos titulares de suas ações. Os dividendos 

são calculados de acordo com o Estatuto Social da Companhia e em consonância com a Lei das 

Sociedades por Ações.

Em 2021, foram distribuídos de forma antecipada ao acionista controlador R$990 milhões em 

dividendos, além de R$39 milhões em juros sobre capital próprio, relativos ao resultado do exercício 

social de 2021.

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativo

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 361.745 357.687 459.813 425.096

Contas a receber de clientes 8 171.972 155.878 172.848 156.420

Partes relacionadas 22 150.950 – 150.754 –

Estoques 9 361.616 347.444 355.935 341.249

Impostos a recuperar 10 68.706 39.347 69.952 40.265

Outros ativos 27.924 37.702 28.180 37.680

Total do ativo circulante 1.142.913 938.058 1.237.482 1.000.710

Ativo não circulante

Títulos e valores mobiliários 7 5.401 5.349 6.156 6.298

Contas a receber de clientes 8 2.076 3.635 2.076 3.635

Partes relacionadas 22 32.564 25.100 32.664 25.200

Estoques 9 28.989 – 28.989 –

Impostos a recuperar 10 125.449 48.970 125.449 48.970

Depósitos judiciais 19 69.687 67.608 69.703 67.623

Instrumentos financeiros derivativos 5 (b) 7.272 24.705 7.272 24.705

Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 24 640.564 – 640.564 –

Outros ativos 57.624 30.278 58.886 31.430

Propriedade para Investimentos – 2.561 – 2.561

Investimentos:

 Em controladas 11 273.373 259.075 – –

 Outros – – 82 8

Imobilizado 12 1.747.128 1.747.282 1.994.860 2.010.050

Direito de uso em arrendamentos 14 (a) 131.200 224.663 136.904 224.727

Intangível:

 Ágio 13 301.312 301.312 301.312 301.312

 Outros intangíveis 13 95.792 115.942 174.297 142.556

Total do ativo não circulante 3.518.431 2.856.480 3.579.214 2.889.075

    

Total do ativo 4.661.344 3.794.538 4.816.696 3.889.785

Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo e patrimônio líquido

Passivo circulante

Fornecedores 15 596.475 407.544 585.102 394.216

Empréstimos e financiamentos 16 23.457 13.667 23.457 13.667

Juros a pagar 16 e 17 22.667 6.108 22.667 6.108

Impostos e obrigações a pagar 18 103.333 160.442 107.226 164.084

Salários e encargos sociais 66.407 71.581 66.642 71.755

Dividendos a pagar 23 (e) – – – 6.845

Adiantamentos de clientes 8.655 7.060 9.140 7.086

Partes relacionadas 22 – 67.877 – 67.877

Passivos de arrendamento 14 (b) 93.502 110.882 99.864 110.908

Outras obrigações 20.141 45.225 26.665 45.240

Total do passivo circulante 934.637 890.386 940.763 887.786

Passivo não circulante

Debêntures 17 2.691.542 1.700.161 2.691.542 1.700.161

 Empréstimos e financiamentos 16 18.713 40.918 18.713 40.918

 Provisão para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas 19 26.716 66.168 27.842 66.898

 Provisão para reconstituição
  ambiental e descomissionamento 
  de ativos 20 28.110 23.677 28.110 23.677

 Impostos e obrigações a pagar 18 41.685 62.789 41.685 62.789

 Imposto de renda e contribuição
   social diferidos 24 – 159.956 8.024 159.956

 Passivos de arrendamento 14 (b) 55.258 131.777 55.283 131.815

 Outras obrigações 78.340 81.302 122.926 118.649

 Total do passivo não circulante 2.940.364 2.266.748 2.994.125 2.304.863

Patrimônio líquido

Capital social 23 (a) 592.274 2.865.528 592.274 2.865.528

Reserva legal 23 (b) 61.206 – 61.206 –

Reservas de lucros 23 (b) 2.624 – 2.624 –

Reservas de incentivos fiscais 23 (c) 130.147 117.619 130.147 117.619

Ajustes de avaliação patrimonial 92 92 92 92

Lucro (Prejuízos) acumulados – (2.345.835) – (2.345.835)

 Patrimônio líquido atribuível a 
  proprietários da controladora 786.343 637.404 786.343 637.404

Participação não controladores – – 95.465 59.732

Total do patrimônio líquido 786.343 637.404 881.808 697.136

Total do passivo e patrimônio líquido 4.661.344 3.794.538 4.816.696 3.889.785

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  

(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação, em reais)

Controladora Consolidado

Nota  
explicativa 2021

2020 
(reapre- 

sentado) 2021

2020 
(reapre- 

sentado)
Receita líquida 25 3.159.687 2.413.713 3.152.677 2.402.608
Custo das vendas e dos serviços 26 (2.516.727) (2.224.459) (2.368.312) (2.104.071)
Lucro bruto 642.960 189.254 784.365 298.537
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas administrativas 
  e comerciais 26 (261.321) (211.168) (269.000) (217.699)
 Equivalência patrimonial 11 21.549 15.119 74 –
Outras receitas operacionais, líquidas 26 137.459 105.428 138.000 105.336
Lucro antes do resultado financeiro
  e impostos

 
540.647

 
98.633 653.439 186.174

Resultado financeiro   
 Variação cambial 27 (4.795) (23.159) (4.795) (23.154)
 Receitas financeiras 27 135.127 43.816 139.192 45.092
 Despesas financeiras 27 (248.149) (211.849) (260.085) (220.359)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social 422.830 (92.559) 527.751 (12.247)

24 801.285 (6.231) 786.520 (11.914)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.224.115 (98.790) 1.314.271 (24.161)
Lucro líquido (prejuízo) atribuído a
 Controladora 1.224.115 (98.790) 1.224.115 (98.790)
  Não controladores – – 90.156 74.629
Lucro (Prejuízo) Básico/diluído      
 por ação ON - R$ 29 2,97 (0,24) 2,97 (0,24)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

 Imposto de renda e contribuição social

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.224.115 (98.790) 1.314.271 (24.161)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do período 1.224.115 (98.790) 1.314.271 (24.161)
Resultado abrangente atribuível a
Participação controladora 1.224.115 (98.790) 1.224.115 (98.790)
Participação não controladores – – 90.156 74.629
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de  2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$)

Nota 

explicativa

Capital 

social

Reserva  

legal

Reserva de  

retenção  

de lucros

Reserva de  

incentivos  

fiscais

Ajustes de 

 avaliação  

patrimonial

Lucros  

(Prejuízos)  

acumulados

Atribuível a 

 proprietários  

da controladora

Participação não  

controladores

Total do  

patrimônio 

líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.865.528 – – 117.619 92 (2.245.402) 737.837 57.822 795.659

Prejuízo do exercício – – – – – (98.790) (98.790) 74.629 (24.161)

Dividendos pagos e propostos – – – – – – – (74.828) (74.828)

Aumento de capital – – – – – – – 466 466

Perdas com participação em controlada – – – – – (1.643) (1.643) 1.643 –

Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.865.528 – – 117.619 92 (2.345.835) 637.404 59.732 697.136

Lucro líquido do exercício – – – – – 1.224.115 1.224.115 90.156 1.314.271

Redução de capital para absorção do prejuízo 23 (a) (2.228.216) – – – – 2.228.216 – – –

Redução de capital em decorrência da cisão 

 parcial de acervo líquido 23 (a) (45.038) – – – – – (45.038) – (45.038)

Redução da reserva de incentivo para absorção

  do prejuízo 23 (a) – – – (117.619) – 117.619 – – –

Dividendos antecipados 23 (d) – – – – – (990.101) (990.101) (54.550) (1.044.651)

Juros sobre o capital próprio antecipados 23 (d) – – – – – (39.910) (39.910) – (39.910)

Destinação:

Constituição de reserva legal 23(b) – 61.206 – – – (61.206) – – –

Constituição de reserva de incentivos fiscais 23 (c) – – – 130.147 – (130.147) – – –

Constituição de reserva de retenção de lucros 23 (b) – – 2.624 – – (2.624) – – –

Perdas com participação em controlada 23 (d) – – – – – (127) (127) 127 –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 592.274 61.206 2.624 130.147 92 – 786.343 95.465 881.808

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Receitas 2021 2020 2021 2020
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 4.148.429 3.200.590 4.152.043 3.201.418
Outras receitas 131.859 70.297 133.160 70.323
Provisão para perdas de crédito esperada (919) 1.413 (919) 1.413

4.279.369 3.272.300 4.284.284 3.273.154
Insumos adquiridos de terceiros
Produtos, mercadorias e serviços adquiridos (2.218.491) (1.818.388) (2.206.558) (1.815.316)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (452.772) (411.137) (292.056) (275.670)
Perda e recuperação de valores ativos 28.352 81.876 28352 81.876

(2.642.911) (2.147.649) (2.470.262) (2.009.110)
Valor adicionado bruto 1.636.458 1.124.651 1.814.022 1.264.044
Depreciação, amortização e exaustão (331.321) (355.891) (362.783) (379.832)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia 1.305.137 768.760 1.451.239 884.212
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 21.549 15.119 74 –
Receitas financeiras 140.884 40.804 144.948 42.080

162.433 55.923 145.022 42.080
Valor adicionado total a distribuir 1.467.570 824.683 1.596.261 926.292
Distribuição do valor adicionado 1.467.570 824.683 1.596.261 926.292
Pessoal e encargos 302.884 262.734 303.836 263.313
Impostos, taxas e contribuições (324.233) 422.991 (298.600) 440.846
Juros, aluguéis e outras despesas operacionais 264.804 237.748 276.754 246.294
Remuneração de capitais próprios:
Juros sobre o Capital Próprio 39.910 – 39.910 –
Dividendos 990.101 – 990.101 –
Lucro (prejuízos) retidos 194.104 (98.790) 194.104 (98.790)
Participação dos não controladores nos lucros retidos – – 90.156 74.629
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7696-CFC8-F261-9077.
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INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional: A InterCement Brasil S.A. (“Companhia” ou “Grupo InterCement Brasil”) está domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 
13º andar, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, Brasil. A Companhia tem como controladora final a InterCement Participações S.A., através 
da Intercement Trading e Inversiones S.A.. O Grupo InterCement Brasil possui 15 fábricas de cimento, 6 usinas de concreto e 02 unidades de agregados, 
todas localizadas no Brasil. Adicionalmente, a Companhia possui participações societárias em geradoras de energia elétrica na modalidade de autoprodutor. 
1.1. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2021: a) Registro de Companhia aberta na CVM: Em 14 de julho de 2021, a Companhia 
concluiu o registro de Companhia aberta na CVM (Comissão de Valores Mobiliários), porém, não seguiu com a Oferta Pública de Ações na B3 S.A., devido 
a condições adversas do mercado naquele momento. Essa foi uma oportunidade para a Companhia aprimorar o nível de governança em linha com as 
melhores práticas de mercado. Dentre as principais medidas destacamos: tornou o Conselho de Administração mais robusto com a nomeação de três 
novos conselheiros, dentre eles dois membros independentes; criou três comitês de assessoramento, vinculados ao Conselho, sendo: (i) Comitê de 
Auditoria, 100% composto por membros independentes, (ii) Comitê de Finanças e Estratégia, e (iii) Comitê de Governança, Pessoas e Sustentabilidade; e 
criou as áreas de Relação com Investidores (RI) e Controle Internos. b) Cisão parcial: Em 28 de setembro de 2021, a controladora InterCement Brasil S.A. 
aprovou a cisão parcial de bens, direitos e obrigações da Companhia, ao valor contábil, com base no balanço patrimonial de 30 de junho de 2021, com 
versão do acervo líquido cindido para a companhia InterCement Participações Investimentos S.A.. O acervo líquido cindido no montante de R$45.038, que 
resultou na correspondente redução do capital social da Companhia, sem o cancelamento de ações, está representado pelos itens a seguir:

Valor contábil Provisão para realização Valor líquido
Ativo não circulante:
Propriedades para investimento 2.158 (148) 2.010
Terrenos (Nota 12) 58.189 (15.775) 42.414
Edifícios (Nota 12) 702 – 702
Máquinas e equipamentos (Nota 12) 1.966 (1.786) 180
Direitos de exploração de minas (Nota 13) 40.287 (40.287) –
Ativo disponível para venda (outros ativos) 3.156 (320) 2.836
Passivo não circulante:
Provisões ambientais (outras obrigações) (3.104) – (3.104)
Acervo líquido cindido 103.354 (58.316) 45.038
1.2. Efeitos da pandemia provocada pelo Coronavírus (COVID-19): Em 10 de março de 2020 e em 16 de abril de 2020, a Comissão de Valores 
Mobiliários emitiu Ofício Circular nº 02/2020 e nº 03/2020 (“OFÍCIOCIRCULAR/CVM/SNC/SEP/nº 02/2020 e nº 03/2020”), respectivamente, sobre 
eventuais efeitos que o Coronavírus poderia trazer para os negócios das Companhias e seus respectivos reflexos nas demonstrações financeiras, no qual 
destaca a importância das Companhias Abertas e seus Auditores Independentes considerarem cuidadosamente os impactos da Covid-19 em seus 
negócios e os riscos e incertezas aos quais estão expostas. Referidas orientações foram reforçadas pela CVM nos Ofícios Circulares nº 01/2021 e 01/2022, 
emitidos respectivamente em 29 de janeiro de 2021 e 1º de fevereiro de 2022, que tratam de aspectos relevantes a serem observados na elaboração das 
Demonstrações Financeiras. Neste sentido, a Companhia esclarece que, considerando as atuais informações e dados a respeito dos potenciais impactos 
da Pandemia da Covid-19 em suas atividades, entende não existir, neste momento, efeitos relevantes que impactem as demonstrações financeiras anuais, 
a continuidade dos negócios e/ou às estimativas contábeis. Não obstante, a administração segue monitorando de forma diligente toda e qualquer 
informação a respeito do tema, e seu efeitos nas principais estimativas e julgamentos contábeis críticos. Dentre os diversos riscos aos quais a Companhia 
pode ter exposição, destacam-se o risco relacionado à recuperabilidade de ativos financeiros, do ativo imobilizado e intangível, dos tributos diferidos e as 
obrigações contidas nos contratos de dívida (covenants). Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos financeiros: A Companhia avaliou sua 
carteira de recebíveis no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, e não identificou evidências que pudessem impactar as estimativas de reconhecimento 
de provisão para perdas de crédito esperadas. A Companhia permanece acompanhando o cenário e avaliando eventuais impactos que poderiam causar 
reflexo na mensuração do valor recuperável dos ativos financeiros. Perda por redução ao valor recuperável (impairment) do ativo imobilizado e intangível e 
realização de imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia avaliou a recuperabilidade de seus ativos, avaliando seus planos de negócio 
para os próximos períodos considerando o cenário atual impactado pela COVID-19 e não identificou a necessidade de provisão para perda nas 
demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2021. Cumprimento de obrigações contidas nos contratos de dívida (covenants): Conforme nota 
explicativa nº 16, de acordo com os contratos vigentes, a Companhia avaliou os índices financeiros e concluiu que em 31 de dezembro de 2021 as 
cláusulas restritivas estavam adimplentes.
2. Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas: 2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: i) 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB”. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem as políticas estabelecidas na Legislação Societária Brasileira 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). ii) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. iii) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais (R$), moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. As transações 
em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia e suas controladas, são registradas de acordo com as taxas 
de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda estrangeira são reavaliados pelas taxas vigentes. 
As variações cambiais são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas, exceto variações cambiais decorrentes de empréstimos e 
financiamentos em moeda estrangeira relacionados a ativos em construção para uso produtivo futuro, que estão incluídas no custo desses ativos quando 
consideradas como ajustes aos custos, com juros dos referidos empréstimos. 2.2. Bases de consolidação: i) Entidades controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas e operações em conjunto. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia, as demonstrações financeiras das controladas e operadas em conjunto são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis nas demonstrações financeiras das controladas para adequar suas práticas 
contábeis àquelas utilizadas pela Companhia. Todas as transações e saldos de ativos e passivos entre as empresas incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas são eliminados integralmente. As participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha 
a linha nas contas do balanço e da demonstração do resultado da Companhia. A participação nessas sociedades está restrita ao percentual conforme 
contrato entre as partes, e consequentemente, à parcela da receita e de determinados custos e despesas, que a Companhia reconhece contabilmente, de 
forma proporcional à sua participação nessas operações. Consolidação: As informações consolidadas incluem as seguintes controladas e operações em 
conjunto:

2021 2020
Participação - % Participação - %

Direta Indireta Direta Indireta
Controladas
Barra Grande Participações S.A. (a) 80,07 – 80,07 –
Comican - Companhia de Mineração Candiota (b) 97,59 – 96,51 –
Eco Processa Tratamento de Resíduos Ltda. 100,00 – 100,00 –
Estreito Participações S.A. (c) 80,82 – 80,82 –
Machadinho Participações S.A. (d) 80,15 – 80,15 –
Neogera Investimentos em Inovação Ltda. 99,87 – 99,87 –
Operação em conjunto
BAESA - Energética Barra Grande S.A. – 9,00 – 9,00
Consórcios
Consórcio Estreito Energia - CESTE – 4,44 – 4,44
Consórcio Machadinho – 5,28 – 5,28
(a) Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a controlada Barra Grande Participações possui, 64.129.456 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 
51.348.455 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 12.781.001 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas 
e integralizadas. Os acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 80% do lucro líquido auferido em 
cada exercício social, e não possuem direito de voto. (b) Em 28 de junho de 2020 e 14 de outubro de 2020, a Companhia aprovou o aumento de capital na 
controlada, Companhia de Mineração Candiota “Comican”, de 17.850.000 ações e de 15.000.000 ações, respectivamente, integralizando o montante de 
R$17.850, mediante créditos detidos contra esta mesma controlada, e R$2.500 com aporte em caixa, e o restante a ser integralizado, no montante de 
R$12.500, até junho de 2022. Com referido aumento de capital, a controlada Comican” passou a ter 33.850.000 ações sendo 33.370.000 ações ordinárias 
e 480.000 ações preferenciais. Em 2021, a Companhia integralizou capital o montante de R$9.500 mediante aporte em caixa. Adicionalmente, houve o 
aumento de 1,08% no percentual de participação, visto que, o aporte de capital foi realizado apenas pela sócia InterCement Brasil S.A.. (c) Em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, a controlada Estreito Participações possui, 181.597.485 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 146.769.168 ações 
ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 34.828.317 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas e integralizadas. Os 
acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 75% do lucro líquido auferido em cada exercício social, 
e não possuem direito de voto. (d) Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a controlada Machadinho Participações possui, 31.795.658 ações escriturais e 
sem valor nominal, sendo 25.484.220 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 6.311.438 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, 
integralmente subscritas e integralizadas. Os acionistas detentores das as ações preferenciais, têm direito à dividendos prioritários equivalentes à 80% do 
lucro líquido auferido em cada exercício social, e não possuem direito de voto. ii) Participações em operações em conjunto (“joint operation”): Uma operação 
em conjunto é um acordo através do qual as partes detêm controle conjunto dos direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos. Controle conjunto 
é o compartilhamento contratualmente acordado em relação as decisões sobre as atividades relevantes e requerem o consentimento unânime das partes 
que compartilham o controle. Quando uma entidade realiza atividades de operações em conjunto, o operador em conjunto reconhece os ativos, passivos, 
receitas e despesas em relação a sua participação. Quando uma empresa realiza transações com suas controladas em conjunto, os lucros e prejuízos 
resultantes das transações são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas apenas na medida das participações da Companhia na 
controlada em conjunto. iii) Ágio: O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido 
da perda ao valor recuperável, se houver. Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a unidade geradora de caixa Interment Brasil 
S.A, uma vez que a Companhia apresenta único segmento de negócios (cimentos). A unidade geradora de caixa a qual o ágio foi alocado é submetida 
anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indicação nesse sentido. Se o valor recuperável da unidade 
geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de 
qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos dessa unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. 
Qualquer perda por redução ao valor recuperável do ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável 
do ágio não pode ser revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio 
é incluído na determinação do lucro ou prejuízo da alienação.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas em dados históricos e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Principais julgamentos na aplicação das práticas contábeis: A seguir são 
apresentados os principais julgamentos efetuados pela Administração durante o processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia e que afetam 
significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. i) Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta 
redução a seu valor recuperável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado. O cálculo do 
valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto 
adequada para que o valor presente seja calculado. Os detalhes da análise de perda por redução ao valor recuperável estão divulgados na nota explicativa 
nº 13. ii) Uso de estimativas: As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, conforme aplicável, de acordo com o julgamento 
da Administração da Companhia. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem determinação da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado, amortização de intangíveis, provisão para perdas de bens paralisados, provisão para perda de crédito esperada, provisão para perdas e 
obsolescência dos estoques, provisão para reconstituição ambiental, descomissionamento de fábricas, imposto de renda e contribuição social diferidos e 
provisão para riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa as estimativas, premissas, determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e provisão para perda de 
estoques anualmente. iii) Ativos imobilizados e intangíveis: A estimativa de vida útil média adotada pela Companhia é conforme segue:

Vida útil média
Edificações e outras construções 31 anos
Máquinas e equipamentos 17 anos
Veículos 17 anos
Móveis e utensílios 8 anos
Reservatório, barragens e adutoras 24 anos
Minas e jazidas (*)
Bens vinculados à concessão (**)
Gastos com desenvolvimento de projetos 5 anos
Direito de uso de software 5 anos
(*) A exaustão de minas e jazidas é feita: (a) com base na extração efetiva, em relação ao rendimento total esperado; ou (b) de forma linear, com base na 
vida útil definida para a mina (vida útil média 69 anos). (**) Os bens vinculados a concessão são amortizados linearmente pelo período de concessão que 
se encerra em março de 2041 para a Companhia Barra Grande Participações S.A., e fevereiro de 2043 para a Companhia Estreito Participação S.A..
4. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 4.1. Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia e 
suas controladas:
As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 1 de janeiro de 2021:
Normas Data de início
IFRS 7 (CPC 40(R1)), IFRS 9 (CPC 48), IFRS 16 (CPC 06(R2)) e IAS 39 (CPC 38) - Impacto da adoção 
inicial da das alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência 01 de janeiro de 2021
IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Impacto da aplicação inicial da Alteração à IFRS 16 (CPC 06(R2)) - 
Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 30 de junho de 2021
A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu que não foram necessários ajustes nas demonstrações financeiras 
consolidadas encerradas em 31 de dezembro de 2021 em função das respectivas adoções. 4.2. Novas normas emitidas e emendas as normas 
contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: Novas normas, alterações e interpretações à normas existentes que não são 
efetivas ainda e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. A avaliação dos potenciais impactos nas demonstrações financeiras ainda não foi 
iniciada, mas considerando as atuais operações não se esperam impactos relevantes.

Normas Data de inicio
• IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros 01 de janeiro de 2023
•  Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes 01 de janeiro de 2023
• Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1)) - Referência à Estrutura Conceitual 01 de janeiro de 2022
•  Alterações à IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido 01 de janeiro de 2022
•  Alterações à IAS 37 (CPC 25) - Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato 01 de janeiro de 2022
•  Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 27 (R1), CPC 43 (R1)) - 
  Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros, 
   IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) - Agricultura 01 de janeiro de 2022
•  Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis 01 de janeiro de 2023
• Alterações ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis 01 de janeiro de 2023
•  Alterações ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”). 01 de janeiro de 2023

5. Instrumentos financeiros: Política contábil: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 

derivativos, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às necessidades operacionais e financeiras, não especulativas. 

Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados conforme descritos a seguir: Ativo financeiro ao 

valor justo por meio do resultado (VJR): Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, 

designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 

gerencia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento 

de risco. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao 

valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado. No caso da Companhia esses ativos 

financeiros incluem saldos de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, além de instrumentos financeiros derivativos. Ativos financeiros a 

custo amortizado (CA): Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 

- seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 

em aberto. No caso da Companhia esses ativos financeiros incluem as contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. Ativos 

financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por outros resultados 

abrangentes se atender ambas as condições: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 

caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 

pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Atualmente a Companhia não apresenta instrumentos financeiros classificados nesta 

categoria. Conceito geral no reconhecimento dos ativos financeiros: No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 

seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros 

resultados abrangentes. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 

amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 

inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 

amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 

Desreconhecimento de um ativo financeiro: Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os direitos de receber 

fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia não 

transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Perda por redução ao valor 

recuperável de ativos financeiros (“impairment”): Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 

baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: (a) Perdas 

de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 

balanço. (b) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 

longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Passivos financeiros ao custo amortizado (CA): Os passivos financeiros, incluindo empréstimos e 

financiamentos, debêntures, passivos de arrendamentos, fornecedores, e outras contas a pagar, são inicialmente reconhecidos pelo valor justo, líquidos 

dos custos da transação. Referidos passivos financeiros estão sujeitos a juros e são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o 

método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante 

o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado (VJR): Os passivos financeiros 

classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. 

Mudanças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. No caso da Companhia, esses passivos financeiros incluem os derivativos que sejam 

passivos, que devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo. Desreconhecimento de um passivo financeiro: Um passivo financeiro é 

desreconhecido (baixado) quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 

mesmo credor com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou 

alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 

reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de 

contratação e posteriormente remensurados pelo valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado 

imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado 

depende da natureza da relação de “hedge”. Considerações sobre riscos relacionados aos instrumentos financeiros: Risco de crédito: Instrumentos 

financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto a concentrações de risco de crédito consistem 

primariamente de aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia e suas controladas mantêm contas-correntes bancárias e aplicações financeiras 

com instituições financeiras aprovadas pela Administração e somente efetuam transações de venda de produtos de acordo com os critérios de aprovação 

de crédito desenhados para minimizar os riscos de inadimplência. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não havia concentração de risco de crédito 

relevante associado a clientes. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas sofrerem ganhos ou perdas 

decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e 

suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre empréstimos e 

financiamentos, mútuos e debêntures estão mencionadas nas Notas 16, 22 e 17, respectivamente. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 

financeiras estão mencionadas na Nota 6. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez significa manter um nível adequado de recursos de caixa e 

contratar limites de crédito que não só garantam a prossecução normal das atividades da Companhia, mas também atendam às necessidades de quaisquer 

operações extraordinárias. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e as suas controladas 

monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) previstos em 

contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando 

necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia e suas 

controladas. Os vencimentos dos instrumentos financeiros de empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e passivos de arrendamentos são 

conforme segue:
Até 1 ano 1-2 anos 3-5 anos Acima de 5 anos Total

Empréstimos, financiamentos e debêntures 412.492 
585.102

876.699 
–

865.566 
–

2.022.558 
–

4.177.315 
585.102Fornecedores

Passivo de arrendamento 108.756 38.477 15.167 9.225 171.625
1.106.350 915.176 880.733 2.031.783 4.934.042

Hierarquia de valor justo

A Companhia possui instrumentos financeiros mensurados a valor justo, para os quais aplica-se a regra de hierarquia do valor justo, vide CPC 46/IFRS 9, 

para classificação nos três níveis de hierarquia a seguir: • Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: outras 

técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. 

• Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado.

Nota
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros
Custo amortizado:
  Contas a receber de clientes (nível 2) 08 180.704 204.643 181.580 205.185
  Partes relacionadas (nível 2) 22 183.514 25.100 183.418 25.200
Valor justo por meio do resultado:
  Equivalentes de caixa (nível 2) 06 361.745 357.687 459.813 425.096
  Títulos e valores mobiliários (nível 2) 07 5.401 5.349 6.156 6.298
  Instrumentos financeiros derivativos (nível 3) 5 (b) 7.272 24.705 7.272 24.705
Passivos financeiros
Custo amortizado:
  Debêntures (nível 2) 17 2.722.761 1.706.177 2.722.761 1.706.177
  Empréstimos e financiamentos (nível 2) 16 42.237 54.677 42.237 54.677
  Fornecedores (nível 2) 15 596.475 407.544 585.102 394.216
  Passivos de arrendamento (nível 2) 14.2 148.760 242.659 155.147 242.723
  Partes relacionadas (nível 2) 22 – 67.877 – 67.877

Valor justo dos instrumentos financeiros: i) Cálculo do valor justo (nível 1 e 2): Os seguintes valores justos estimados foram determinados usando as 

informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar 

informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que 

a Companhia poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas podem ter um efeito 

significativo nos valores justos estimados. Os seguintes métodos e premissas foram usados para estimar o valor justo para cada classe dos instrumentos 

financeiros para os quais a estimativa de valores é praticável: (a) Os valores de caixa e equivalentes de caixa, títulos mobiliários, contas a receber, 

demais recebíveis, fornecedores e demais passivos circulantes se aproximam de seu valor justo registrado nas demonstrações financeiras. (b) O valor 

justo de empréstimos bancários e outras dívidas financeiras, é estimado por meio dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas de juros de 

referência disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes. Os principais valores contábeis e justos dos ativos e passivos financeiros em 

31 de dezembro de 2021, os quais estão classificados nos Nível 1 e Nível 2 na hierarquia de valor justo, estão demonstrados a seguir:

Nota
Controladora Consolidado

Custo amortizado Valor Justo Custo amortizado Valor Justo
Ativos financeiros
Custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) - (a) 08 180.704 180.704 181.580 181.580
 Partes relacionadas (nível 2) - (a) 22 183.514 183.514 183.418 183.418
Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) - (a) 06 361.745 361.745 459.813 459.813
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) - (a) 07 5.401 5.401 6.156 6.156
Passivos financeiros
Custo amortizado:
 Debêntures (nível 2) - (b) 17 2.722.761 2.776.866 2.722.761 2.776.866
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) - (b) 16 42.237 38.447 42.237 38.447
 Fornecedores (nível 2) - (a) 15 596.475 596.475 585.102 585.102
 Passivo de arrendamento (nível 2) - (b) 14.2 148.760 141.063 155.147 147.330

ii) Cálculo do valor justo (nível 3)

De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008, as Companhias devem divulgar em nota explicativa específica informações sobre 

todos os seus instrumentos financeiros derivativos. A técnica de avaliação para determinar a mensuração do valor justo das demonstrações financeiras 

categorizadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, que compreende as opções de derivativos das operações “Baesa”, “Machadinho” e “Estreito”, foi o 

Black-Scholes. Os dados não observáveis   significativos para a mensuração incluem: pagamentos de dividendos esperados com base em projeções de 

fluxos de caixa descontados; informações de benchmarking de volatilidade de entidades listadas comparativas, entre outros. Também usamos a técnica de 

avaliação de Monte Carlo para criar uma distribuição de probabilidade (ou avaliação de risco) na determinação do exercício das opções de venda, cujo 

pressuposto também foi utilizado na determinação do justo valor. Com relação às operações com derivativos, a perda ou o ganho registrado, considerando 

os valores contábeis e de mercado, está assim demonstrado:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Valor de mercado Valor de mercado

Operação
Valor  

nocional
Posição 

 ativa
Posição 
 passiva

Efeito 
 Líquido

Valor 
 nocional

Posição  
ativa

Posição  
passiva

Efeito  
Líquido

“Put options”(a) – 7.272 – (17.432) – 24.705 – 8.093
Total – 7.272 – (17.432) – 24.705 – 8.093

(a) Reconhecidos nas demonstrações do resultado nas linhas de receitas/despesas financeiras. Gestão do risco de capital: O objetivo da gestão de capital 

da Companhia é assegurar que se mantenha um “rating” de crédito adequado perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar 

os negócios e maximizar o valor aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia e de suas controladas consiste na dívida líquida e patrimônio 

líquido. A “dívida líquida” compreende empréstimos e financiamentos e debêntures menos caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários 

circulantes e derivativos. Os juros a pagar, operações de risco sacado (quando existentes) e os passivos de arrendamento não estão incluídos na dívida 

líquida. Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 descreve os 

riscos que podem gerar variações materiais no resultado da Companhia, a fim de apresentar 10%, 25% e 50% de apreciação/depreciação na variável 

de risco considerada. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros: (a) Aplicações financeiras, empréstimos, 

financiamentos e debêntures indexados ao CDI; (b) Contas a receber e contas a pagar em moeda estrangeira. Para a análise de sensibilidade do 

exercício de 31 de dezembro de 2021, a Companhia considerou a taxa de juros CDI projetado dos próximos 12 meses para sensibilidade de aplicações 

financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures a 11,59% (fonte BM&F Bovespa) e as cotações de mercado na data-base de 31 de dezembro de 

2021 para sensibilidade do saldo em moeda estrangeira. Os cenários considerados foram: • Cenário I - Provável: apreciação/depreciação de 10% das 

variáveis de risco utilizadas para precificação. • Cenário II - Possível: apreciação/depreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para precificação. 

• Cenário III - Remoto: apreciação/depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação. 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e  (Em milhares de reais - R$)

Nota Controladora Consolidado

explicativa 2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 422.830 (92.559) 527.751 (12.247)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social 
 com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
 Depreciação, amortização e exaustão 26 224.426 247.548 249.389 271.469
 Amortização direito de uso em arrendamentos 26 106.895 108.343 113.394 108.363
 Resultado de equivalência patrimonial 11 (21.549) (15.119) (74) –
 Reversão de provisões para perdas eventuais, líquidas 16.651 40.875 17.047 42.084
 Recuperação de impostos 26 e 27 (110.854) (50.999) (110.854) (50.999)
 Provisão para perdas estoques 9 23.746 124.052 23.746 124.052
 Repactuação do risco hidrológico – – (43.100) –
 Juros, encargos provisionados e variações cambiais 165.356 160.008 167.023 160.980
 Ganho na venda de ativo imobilizado 26 (41.304) (22.548) (41.304) (22.548)
 Baixa de ativo imobilizado 26 23.967 22.628 24.216 22.635
 Ajuste ao valor recuperável 26 (28.352) (81.876) (28.352) (81.876)
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Partes relacionadas 22.058 (100.385) 22.098 (61.474)
 Contas a receber de clientes (15.715) (106.260) (15.805) (106.953)
 Estoques (73.992) (90.088) (74.560) (89.405)
 Impostos a recuperar 8.471 190.887 8.143 190.864
 Outros ativos (41.725) 15.697 (42.107) 14.499
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Partes relacionadas (574) 62.969 (2.655) 52.409
 Fornecedores 186.469 143.678 190.469 144.030
 Salários e férias a pagar (5.174) 25.655 (5.113) 25.704
 Outras obrigações e contas a pagar (21.949) 5.598 (7.705) (19.341)
 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 19 (32.791) (5.536) (32.792) (5.536)
 Impostos e obrigações a pagar (47.818) 51.636 (48.145) 54.465

759.072 634.204 890.710 761.175

Nota Controladora Consolidado

explicativa 2021 2020 2021 2020

Imposto de renda e contribuição social pagos (44.181) – (50.432) (6.429)

Juros pagos (154.226) 

16.624

(120.188) 

17.987

(154.226) 

–

(120.188) 

–Recebimento de dividendos

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 577.289 532.003 686.052 634.558

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aplicações em títulos e valores mobiliários, líquidas (52) 202 142 456

Aquisição de imobilizado (249.181) (199.699) (249.708) (200.426)

Adições ao intangível (10.025) (5.166) (28.417) (12.691)

Aumento do investimento 11 (9.500) (2.500) – –

Recebimento pela venda de ativo imobilizado 42.234 12.586 42.234 12.586

Empréstimos concedidos a partes relacionadas (992.622) – (992.622) –

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.219.146) (194.577) (1.228.371) (200.075)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Integralização de capital (minoritários) – – – 466

Pagamentos de empréstimos, financiamentos e debêntures (13.854) (1.875.498) (13.854) (1.875.498)

Captação de Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 17 1.000.000 1.700.161 1.000.000 1.700.161

Gastos com emissões de debêntures (9.223) (22.536) (9.223) (22.536)

Partes relacionadas 22 (67.255) – (67.255) –

Pagamento de juros sobre capital próprio e dividendos (141.593) – (202.988) (67.984)

Contraprestação de arrendamentos 14 (b) (122.160) (123.877) (129.644) (123.877)

Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades de financiamento 645.915 (321.750) 577.036 (389.268)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 4.058 15.676 34.717 45.215

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 357.687 342.011 425.096 379.881

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 361.745 357.687 459.813 425.096

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7696-CFC8-F261-9077.
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INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

(b) Movimentação

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2019 243.236
Aumento de capital (a) 20.350
Equivalência patrimonial 15.119
Dividendos recebidos (c) (17.987)
Outras transações de capital (b) (1.643)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 259.075
Aumento de capital (a) 9.500
Equivalência patrimonial 21.549
Dividendos recebidos (c) (16.624)
Outras transações de capital (b) (127)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 273.373

(a) Refere-se a aumento de capital na controlada Companhia de Mineração Candiota, mediante créditos retidos no ano de 2020 e aporte em caixa em 2021.

(b) Perda na variação de participação referente a controlada Companhia de Mineração Candiota. (c) Refere-se a dividendos recebidos das controladas 

Barra Grande, Estreito Participações e Machadinho Participações, durante o ano de 2021, e das controladoras Barra Grande e Machadinho Participações, 

durante o ano de 2020.

12. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável, se 

aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. 

Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação é 

reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 

revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O imobilizado em andamento 

representa ativos tangíveis em fase de construção/produção, registrados ao custo de aquisição ou produção, deduzido de eventuais perdas. Esses ativos 

são depreciados a partir do momento em que estão em condições de serem utilizados para os fins pretendidos. Avaliação do valor recuperável (exceto ágio, 

classificado como intangível): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 

alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 

estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor 

em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 

separadamente (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados posteriormente para a análise de uma 

possível reversão do impairment, na data do balanço. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu 

valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido a seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 

reconhecida imediatamente no resultado.

(a) Composição Controladora
2021 2020

Custo Depreciação

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido Custo Depreciação

Ajuste ao  
valor de  

realização
Valor  

líquido
Terrenos (d) 70.612 – – 70.612 150.046 – (27.310) 122.736
Edifícios 1.464.826 (855.457) (65.276) 544.093 1.465.175 (847.225) (59.866) 558.084
Máquinas e equipamentos (a) 3.073.500 (2.281.049) (90.292) 702.159 2.965.802 (2.212.994) (73.512) 679.296
Veículos (a) 40.499 (37.655) – 2.844 52.724 (46.263) – 6.461
Móveis e utensílios 18.562 (17.323) (60) 1.179 20.034 (18.857) (76) 1.101
Peças de reposição 39.641 (7.526) (2.268) 29.847 41.663 (6.561) (1.504) 33.598
Adiantamentos a fornecedores (e) 80.429 – (31.707) 48.722 80.427 – (31.705) 48.722
Imobilizado em andamento (b) 807.198 – (465.675) 341.523 790.709 – (499.985) 290.724
Outros 19.332 (13.183) – 6.149 18.741 (12.155) (26) 6.560
Total 5.614.599 (3.212.193) (655.278) 1.747.128 5.585.321 (3.144.055) (693.984) 1.747.282

Consolidado
2021 2020

Custo Depreciação

Ajuste ao 
 valor de  

realização
Valor  

líquido Custo Depreciação

Ajuste ao  
valor de 

 realização
Valor 

 líquido
Terrenos (d) 85.989 (5.560) – 80.429 165.424 (5.075) (27.310) 133.039
Edifícios 1.479.362 (862.973) (65.276) 551.113 1.480.202 (854.237) (59.866) 566.099
Máquinas e equipamentos (a) 3.202.729 (2.342.576) (90.292) 769.861 3.094.720 (2.269.919) (73.512) 751.289
Veículos (a) 40.573 (37.725) – 2.848 52.799 (46.332) – 6.467
Móveis e utensílios 18.715 (17.448) (60) 1.207 20.227 (18.977) (76) 1.174
Reservatório, barragens e adutoras 280.818 (119.134) – 161.684 280.795 (109.678) – 171.117
Peças de reposição 39.641 (7.526) (2.268) 29.847 41.663 (6.561) (1.504) 33.598
Adiantamentos a fornecedores (e) 80.429 – (31.707) 48.722 80.427 – (31.705) 48.722
Imobilizado em andamento (b) 808.675 – (465.675) 343.000 791.970 – (499.985) 291.985
Outros 19.358 (13.209) – 6.149 18.768 (12.182) (26) 6.560
Total 6.056.289 (3.406.151) (655.278) 1.994.860 6.026.995 (3.322.961) (693.984) 2.010.050

(b) Movimentação

Controladora
Movimentação 2021

Saldo  
31/12/2020 Adições Baixas (g) Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização (c)

Saldo 
31/12/2021

Terrenos 122.736 – (79.435) – – 27.311 70.612
Edifícios 558.084 17.097 (1.403) (34.421) 10.058 (5.322) 544.093
Máquinas e Equipamentos 679.296 109.329 (2.423) (152.826) 85.564 (16.781) 702.159
Veículos 6.461 – (133) (4.270) 786 – 2.844
Móveis e utensílios 1.101 75 (24) (397) 407 17 1.179
Peças de reposição 33.598 5.343 (445) (1.108) (6.688) (853) 29.847
Adiantamentos a fornecedores 48.722 – – – – – 48.722
Imobilizado em andamento 290.724 114.441 (180) – (97.770) 34.308 341.523
Outros 6.560 – (40) (398) – 27 6.149
Total 1.747.282 246.285 (84.083) (193.420) (7.643) 38.707 1.747.128

Controladora
Movimentação 2020

Saldo  
31/12/2019 Adições Baixas Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor 
 de realização (c)

Saldo 
31/12/2020

Terrenos 125.375 – (3.268) – 851 (222) 122.736
Edifícios 517.407 14.764 (7.141) (41.645) 36.555 38.144 558.084
Máquinas e Equipamentos 664.978 82.259 (10.210) (157.852) 71.822 28.299 679.296
Veículos 9.210 37 – (4.542) 1.177 579 6.461
Móveis e utensílios 1.110 255 – (576) 246 66 1.101
Peças de reposição 28.855 9.582 – (412) (4.893) 466 33.598
Adiantamentos a fornecedores 48.654 – (623) – – 691 48.722
Imobilizado em andamento 251.314 96.264 – – (133.125) 76.271 290.724
Outros 18.525 – 1.865 (1.002) (12.854) 26 6.560
Total 1.665.428 203.161 (19.377) (206.029) (40.221) 144.320 1.747.282

Consolidado
Movimentação 2021

Saldo  
31/12/2020 Adições Baixas (g) Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização (c)

Saldo  
31/12/2021

Terrenos 133.039 – (79.435) (485) – 27.310 80.429
Edifícios 566.099 17.196 (1.403) (34.926) 9.469 (5.322) 551.113
Máquinas e Equipamentos 751.289 110.010 (2.668) (157.704) 85.715 (16.781) 769.861
Veículos 6.467 – (133) (4.272) 786 – 2.848
Móveis e utensílios 1.174 79 (29) (399) 365 17 1.207
Reservatórios, barragens e adutoras 171.117 12 – (9.457) 12 – 161.684
Peças de reposição 33.598 5.343 (445) (1.108) (6.688) (853) 29.847
Adiantamentos a fornecedores 48.722 – – – – – 48.722
Imobilizado em andamento 291.985 114.195 (180) – (97.308) 34.308 343.000
Outros 6.560 (26) (41) (371) – 27 6.149
Total 2.010.050 246.809 (84.334) (208.722) (7.649) 38.706 1.994.860

Consolidado
Movimentação 2020

Saldo  
31/12/2019 Adições Baixas Depreciações

Transferências 
(f)

Ajuste ao valor  
de realização (c)

Saldo  
31/12/2020

Terrenos 136.234 – (3.268) (556) 851 (222) 133.039
Edifícios 525.843 14.764 (7.142) (42.165) 36.655 38.144 566.099
Máquinas e Equipamentos 741.122 82.258 (10.209) (162.649) 72.468 28.299 751.289
Veículos 9.225 37 (1) (4.551) 1.178 579 6.467
Móveis e utensílios 1.188 256 (5) (580) 249 66 1.174
Reservatórios, barragens e adutoras 181.559 – – (10.460) 18 – 171.117
Peças de reposição 28.855 9.583 – (414) (4.892) 466 33.598
Adiantamentos a fornecedores 48.655 – (624) – – 691 48.722
Imobilizado em andamento 252.617 96.989 – – (133.892) 76.271 291.985
Outros 18.526 – 1.866 (1.002) (12.856) 26 6.560
Total 1.943.824 203.887 (19.383) (222.377) (40.221) 144.320 2.010.050

(a) Nas rubricas “Máquinas e equipamentos” e “Veículos” existem, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, bens que foram adquiridos para as unidades de 

produção de concreto, por meio de contratos de financiamento (FINAME), que são garantidos pelos próprios bens financiados. O financiamento original 

corresponde a 90% do valor total dos bens e, em 31 de dezembro de 2021, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 16, o saldo a pagar (FINAME) é 

de R$2.816 (R$4.966 em 31 de dezembro de 2020). (b) Os saldos referem-se substancialmente a projetos para expansão de unidades e melhorias no 

processo produtivo, sendo que alguns desses projetos foram paralisados temporariamente e ajustados ao valor recuperável, conforme mencionado na Nota 

Explicativa nº 12 (b) - letra (c). (c) Na controladora, os saldos de provisão em 31 de dezembro de 2021 e 2020 referem-se principalmente a projetos e 

unidades paralisadas temporariamente, devido ao cenário econômico e ao momento do mercado de cimento no Brasil. Quando da recuperação do 

mercado, poderão retomar tais operações e investimentos, reavaliando a provisão determinada. As provisões compreendem principalmente saldos de 

imobilizado em andamento e adiantamentos a fornecedores. As reversões incorridas no período referem-se substancialmente à venda de alguns destes 

ativos, cisão parcial de determinados ativos não operacionais com a empresa do grupo InterCement Participações Investimentos S.A., reavaliação do laudo 

das unidades paralisadas e a depreciação do período. (d) De acordo com o Contrato de Concessão, os terrenos vinculados às UHEs Barra Grande e 

Estreito, são depreciados linearmente pelo prazo de concessão, e passarão ao final da concessão a integrar o patrimônio da União. (e) Referem-se 

essencialmente a expansão das fábricas de Caxitu e Cezarina. (f) Refere-se à transferência dos ativos em andamento para as classes do imobilizado e/ou 

intangível. (g) As baixas do período incluem a cisão parcial de determinados ativos não operacionais com a empresa do grupo InterCement Participações 

Investimentos S.A., conforme mencionado na nota 1.1 (b).

13. Intangível: Política contábil: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: São registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas acumuladas 

por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos ou outra base sistemática 

representativa do momento em que os benefícios econômicos são usufruídos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados periodicamente, 

e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Resultam de gastos com 

desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvimento de um projeto interno) e são reconhecidos se demonstradas todas as seguintes condições:  

• A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. • A intenção de se completar o ativo intangível e 

usá-lo ou vendê-lo. • A habilidade de usar ou vender o ativo intangível. • Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros.  

• A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou vendê-lo.  

• A habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. O montante inicialmente 

reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos 

critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com 

desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 

gerados internamente são registrados ao valor de custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim 

como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 

aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições em combinação de negócio 

é registrado como ativo intangível nas demonstrações financeiras. O ágio é submetido anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior 

frequência quando houver indicação nesse sentido. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Direito de exploração de minas: Os 

custos relacionados a aquisição de direitos de exploração de minas são capitalizados e amortizados usando-se o método de exaustão de minas. A 

exaustão de recursos minerais é calculada com base na extração e utilização, respectivamente, considerando-se as vidas úteis estimadas. Os gastos 

relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas, incluindo, entre outros, a retirada e a disposição do material denominado estéril e a construção 

de taludes e rotas, são contabilizadas agregando-se o valor das minas e amortizados com base no percentual de exploração em relação ao rendimento 

total esperado durante a vida útil. Softwares, desenvolvimento de projetos e outros: Os custos associados à aquisição de softwares, desenvolvimento de 

projetos e outros intangíveis são amortizados durante sua vida útil. Bens vinculados à concessão: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos 

de concessão relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado na 

modalidade de Uso do Bem Público - UBP. O registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, independentemente do cronograma 

de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores 

das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização do intangível é calculada pelo 

método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e pelo ajuste a valor presente 

em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados.

(a) Composição

Controladora
2021 2020

Custo
Amortização 

 e exaustão
Ajuste ao valor 

 de realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização 

 e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor  

líquido
Direitos de exploração de minas (a) 273.879 (187.878) (17.921) 68.080 304.668 (153.619) (67.534) 83.515
Direitos de uso de software 84.008 (72.199) (117) 11.692 75.355 (66.654) (92) 8.609
Gastos com desenvolvimento de projetos 155.226 (150.797) (153) 4.276 166.349 (153.670) (108) 12.571
Marcas e patentes e outros 30.679 (16.354) (2.581) 11.744 27.609 (15.096) (1.266) 11.247

543.792 (427.228) (20.772) 95.792 573.981 (389.039) (69.000) 115.942

Controladora
2021 2020

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor 

 de realização (d)
Valor 

 líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor 

 líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Controladora 845.104 (427.228) (20.772) 397.104 875.293 (389.039) (69.000) 417.254

Dessa forma, em 31 de dezembro de 2021 as sensibilidades são como segue:

Operação Risco

Cenário Consolidado
3 2 1 1 2 3

Alta 50% Alta 25% Alta 10% Queda 10% Queda 25% Queda 50%
Exposição ao risco cambial
Ativo:
Contas a receber de clientes Alta/queda do Dólar 859 429 172 (172) (429) (859)
Contas a receber partes relacionadas Alta/queda do Dólar 2.994 1.497 599 (599) (1.497) (2.994)
Passivo:
Fornecedores no exterior Alta/queda do Dólar (627) (225) (161) 161 225 627
Exposição a índices variáveis
Aplicações financeiras:
CDI Alta/Queda do CDI 79.373 66.144 58.207 (58.207) (66.144) (79.373)
Empréstimos, financiamentos e debêntures: Alta/Queda do CDI (480.695) (400.579) (352.510) 352.510 400.579 480.695

6. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em 

até 90 dias da data da aplicação, ou com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor, 

e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou 

de realização.

(a) Composição Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 6.996 6.245 9.408 6.409
Aplicações financeiras 354.749 351.442 450.405 418.687
Total 361.745 357.687 459.813 425.096

As aplicações financeiras são representadas como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 287.419 321.103 383.018 373.058
Operações compromissadas (b) 67.313 30.322 67.370 45.612
Outros 17 17 17 17
Total 354.749 351.442 450.405 418.687

(a) Em 31 de dezembro de 2021, os certificados de Depósito Bancário - CDBs, possuem rentabilidade entre 99% a 107% do CDI (96% a 125% em 31 de 

dezembro de 2020). (b) Em 31 de dezembro de 2021, as operações compromissadas possuem rentabilidade entre 70% a 93% do CDI (70% em 31 de 

dezembro de 2020).

7. Títulos e valores mobiliários: Política contábil: Os títulos e valores mobiliários incluem debêntures e depósitos em garantia (cauções), os quais são 

classificados a valor justo por meio de resultado.

(a) Composição Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Debêntures (a) – – 61 257
Depósitos em garantia (b) 5.401 5.349 6.095 6.041
Total 5.401 5.349 6.156 6.298
Total - classificado no circulante – – – –
Total - classificado no não circulante 5.401 5.349 6.156 6.298

(a) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as debêntures, possuem remuneração de 4% a.a. (b) A Companhia efetua compulsoriamente depósitos a título 

de garantia, em decorrência da postergação parcial do saldo de Imposto sobre Circularização de Mercadorias e Serviços - ICMS para o Estado de Goiás. 

No consolidado, inclui também depósitos em garantia da operação em conjunto BAESA e da controlada Estreito, com finalidade de constituir reserva para 

obrigações com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS e Fundação Nacional do Índio - FUNAI, respectivamente.

8. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores referentes à venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso 

normal das atividades da Companhia e de suas controladas. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 

amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva, líquidos da provisão para perda de crédito esperada. As contas a receber no mercado externo 

estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das demonstrações financeiras. O montante de provisão para perda de crédito 

esperada foi estimado com base na análise de risco dos créditos, que contempla histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação 

individual dos clientes, situação do grupo econômico ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é 

considerada suficiente pela Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber futuros.

(a) Composição Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Clientes dos mercados interno e externo 180.704 204.643 181.580 205.185
Classificadas no não circulante 2.076 3.635 2.076 3.635
Classificadas no circulante 178.628 201.008 179.504 201.550
Provisão para perdas de crédito esperada (6.656) (45.130) (6.656) (45.130)
Total líquido no circulante 171.972 155.878 172.848 156.420

(b) Vencimento

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer 167.157 156.539 168.033 157.081
Vencidos:
0 a 30 dias 5.582 2.588 5.582 2.588
31 a 60 dias 946 405 946 405
61 a 90 dias 688 136 688 136
91 a 180 dias 1.248 305 1.248 305
181 dias ou mais 5.083 44.670 5.083 44.670
Total 180.704 204.643 181.580 205.185

(c) Movimentação da provisão para perdas de crédito esperada

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início período 45.130 48.252 45.130 48.252
Constituições/reversões, liquidas 919 (1.413) 919 (1.413)
Montantes baixados no período como incobráveis (39.393) (1.709) (39.393) (1.709)
Saldo no fim do período 6.656 45.130 6.656 45.130

9. Estoques: Política contábil: São apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método do custo 

médio de aquisição ou produção. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra direta e 

outros custos diretos e indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). A perda estimada para redução ao valor realizável líquido 

considera a provisão para a realização dos itens de estoque cujo preço de venda estimado é abaixo do custo de produção, e também para aqueles itens 

de giro lento e que poderão se tornar obsoletos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os 

custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Para os itens de almoxarifado (peças de manutenção) são apresentados nos 

estoques de curto prazo (circulante) apenas a parcela realizável nos próximos 12 meses, tendo como premissa o consumo médio anual. Dessa forma, os 

itens que excederem o saldo do consumo médio são classificados como não circulante.

(a) Composição

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Produtos acabados 47.320 41.763 45.912 39.793
Produtos em elaboração 130.609 86.270 126.219 81.935
Matéria-prima 134.101 133.946 134.202 134.010
Combustíveis 126.458 54.251 126.458 54.297
Almoxarifado 87.954 96.080 87.970 96.080
Adiantamento a fornecedores 856 58.956 856 58.956
Estoque em trânsito (a) – 22.496 – 22.496
Embalagem e outros 7.978 5.756 7.978 5.756
Provisão para realização (b) (144.671) (152.074) (144.671) (152.074)
Total 390.605 347.444 384.924 341.249
Circulante 361.616 347.444 355.935 341.249
Não circulante (c) 28.989 – 28.989 –

(b) A movimentação da provisão para perdas de estoques

2021 2020
Saldo no início do exercício 152.074 46.417
Constituições (d) 23.746 124.052
Baixas (e) (31.149) (18.395)
Saldo no fim do exercício 144.671 152.074

(a) Refere-se à transação de importação de matéria-prima com a parte relacionada Intercement Trading e Inversiones, com cláusula contratual “incoterm” 

CFR (cost and freight - custo e frete), onde a partir do momento em que a mercadoria cruza o navio, todos os benefícios e responsabilidades passam a ser 

do comprador. Em 31 de dezembro de 2021, todavia, não haviam estoques em trânsito desta ou qualquer outra natureza. (b) Em 31 de dezembro  

de 2021 e 2020, as provisões para ajuste ao valor de realização referem-se essencialmente a estoques de matéria-prima, peças de  

manutenção (almoxarifado) e estoques de fábricas paralisadas temporariamente. (c) Em 31 de dezembro de 2021 referem-se a estoques de almoxarifado 

que possuem previsão de consumo médio superior a doze meses. Devido a limitação da aplicação da política de almoxarifado, implementada em 2021, de 

forma retrospectiva, a Companhia adotou essa prática seguindo a abordagem prospectiva. (d) Em 31 de dezembro de 2021, as adições referem-se 

essencialmente a estoques de almoxarifado com baixo giro. Em relação a 31 de dezembro de 2020, as adições referem-se essencialmente a estoques de 

matéria-prima, pois a Companhia possuía até 1° de janeiro de 2021 contrato com cláusula “take or pay” para aquisição de escória bruta, sendo que após 

o encerramento do contrato, as condições de mercado tornaram o produto menos atrativo no mercado, fato que levou a Companhia a reavaliar os estoques 

e constituir a provisão no montante de R$109.615, com a contrapartida no grupo do CPV (custo do produto vendido). (e) Em 31 de dezembro de 2021 e 

2020, as baixas referem-se às contabilizações das perdas efetivas de estoques descartados, bem como, venda de peças de manutenção para terceiros 

que estavam provisionadas.

10. Impostos a recuperar: Política contábil: Correspondem aos impostos a recuperar decorrentes de créditos tributários obtidos nas compras de insumos, 

serviços e ativo imobilizado, pelos quais serão objeto de futura recuperação, assim como antecipações e/ou retenções de impostos e contribuições que se 

esperam que sejam recuperados como restituições das autoridades fiscais ou como uma redução para futuras obrigações fiscais. Os impostos a recuperar 

mantidos no curto prazo estão previstos para serem compensados nos próximos 12 meses, de acordo com o plano orçamentário aprovado pela 

administração.

(a) Composição Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10.917 8.944 11.152 9.229
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 25.118 27.419 25.118 27.419
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento 
 da Seguridade Social - COFINS a recuperar (a) 117.733 30.632 117.988 30.922
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre aplicações financeiras 3.842 1.127 4.590 1.462
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 23.481 6.874 23.482 6.874
Contribuição Previdenciária sobre Verbas Indenizatórias 12.605 13.161 12.609 13.161
Impostos antecipados e outros 459 160 462 168
Total 194.155 88.317 195.401 89.235
Classificados no circulante 68.706 39.347 69.952 40.265
Classificados no não circulante 125.449 48.970 125.449 48.970

(a) Em 2018, a Companhia registrou PIS e COFINS a recuperar no montante de R$254.421, sendo R$134.642 de principal e R$119.780 de atualização 

monetária, reconhecido em sua demonstração de resultados, respectivamente, nas rubricas de Outras receitas operacionais e Receitas financeiras, em 

decorrência do trânsito em julgado da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, pagos pela Cimpor Cimentos do Brasil (incorporada pela 

Companhia em dezembro de 2013) nos períodos de junho de 2005 a fevereiro de 2013. Em 2019, a Receita Federal do Brasil publicou a Instrução 

Normativa 1.911/2019 (“IN”), que limita aos contribuintes o aproveitamento do crédito de PIS e COFINS, criando uma expectativa de que a Receita Federal 

do Brasil somente homologaria a parte calculada de acordo com essa IN (incontroversa) do crédito. Diante deste fato, em dezembro de 2019, a Companhia 

alienou parte dos créditos a um fundo de investimento, referente à parcela incontroversa, na forma de precatórios e com deságio de aproximadamente 70%, 

pelo montante de R$54.091, tendo provisionado a totalidade dos créditos remanescentes (parte controversa). Em julho de 2020, a Companhia alienou 

esses créditos a um fundo de investimento, pelo montante de R$131.000, gerando um ganho de R$40.760, sendo R$26.164 de principal e R$14.596 de 

atualização monetária, reconhecido em sua demonstração de resultados, respectivamente, nas linhas de outras receitas operacionais e de receitas 

financeiras. Em 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por maioria, em julgamento com repercussão geral, que o ICMS não 

compõe a base de cálculo do PIS e da COFINS. O estabelecido nessa decisão também esclareceu que a tese trata do ICMS destacado em nota fiscal. 

Diante dessa decisão, a perspectiva de realização mudou, e, portanto, a Companhia registrou durante o segundo trimestre de 2021 a parte que era 

controversa do crédito de PIS e da COFINS no montante de R$96.867, sendo R$47.580 de principal e R$49.287 de atualização monetária, reconhecido 

em sua demonstração de resultados, respectivamente, nas linhas de outras receitas operacionais e de receitas financeiras.

11. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em participações societárias são registrados pelo método de equivalência patrimonial na 

controladora. No consolidado, as participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha a linha nas contas do 

balanço e da demonstração do resultado da Companhia de forma proporcional ao percentual de participação.

(a) Composição

Participação  
no capital 
social - %

Ações/cotas  
possuídas

Patrimônio 
 líquido

Resultado 
Do exercício

Resultado de 
 equivalência  
patrimonial

Saldo dos 
Investimentos

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. 80,07 80,07 51.348.455 51.348.455 89.253 70.998 36.730 36.041 8.482 7.231 60.231 55.619
Companhia de Mineração Candiota (a) 97,23 96,51 29.636.946 20.605.360 14.181 13.187 (8.506) (5.925) (8.262) (5.160) 13.838 12.727
Estreito Participações S.A. 80,82 80,82 146.769.168 146.769.168 225.333 200.001 42.313 21.478 11.807 5.323 166.812 160.107
Eco Processa Tratamento 
 de Resíduos Ltda. 100,00 100,00 700.000 700.000 234 268 (34) (34) (34) (34) 233 268
Machadinho Participações S.A. 80,15 80,15 25.484.220 25.484.220 45.168 39.976 40.911 39.416 9.602 7.776 31.623 29.672
Neogera Investimentos em Inovação Ltda. 99,87 99,87 779.000 779.000 636 682 (46) (16) (46) (17) 636 682

21.549 15.119 273.373 259.075
Operações em conjunto:
CCEscom Cement (b) 50,10 50,10 – 9.018 – – – – – – – –

– – – –
Total 21.549 15.119 273.373 259.075

Classificados no ativo 273.373 259.075

(a) Em 2020, a Companhia aprovou o aumento de capital na controlada, Companhia de Mineração Candiota “Comican conforme mencionado na Nota 

Explicativa nº 2.2 (i) letra “b”. (b) Em 30 de abril de 2016, a Companhia constituiu provisão para perda da totalidade de sua participação na controlada em 

conjunto CCEscom Cement, no montante de R$8.205. Em 23 de junho de 2021, a Companhia celebrou Contrato de Compra e Venda de Ações com a 

Intercement Participações S.A., para venda das ações da CCEscom Cement B.V., à Intercement Participações S.A. O valor da transação é de R$1,00, não 

gerando perda ou ganho na transação. As informações sobre as principais controladas e operações em conjunto em 31 de dezembro de 2021 são como 

segue: Barra Grande Participações S.A.: Companhia brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 

31 de dezembro de 2021, possui a participação na Companhia BAESA, que tem como objetivo principal explorar o potencial de energia hidráulica, construir 

e manter a propriedade da usina hidrelétrica Barra Grande (“UHE Barra Grande”) e comercializar ou utilizar a energia elétrica produzida pelo prazo de 

concessão. A controlada Barra Grande adota o método de equivalência patrimonial para a contabilização desta operação em conjunto, com base na 

existência de acordo de acionistas. Companhia de Mineração Candiota: sociedade brasileira constituída em 07 de janeiro de 2008, com o objetivo de 

extração e comercialização de minerais não metálicos. Neogera Investimentos em Inovação Ltda.: sociedade brasileira constituída em 16 de outubro de 

2014, com o objetivo de conduzir e investir em projetos de inovação. Machadinho Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 22 de abril de 

2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2021, possui a participação no Consórcio Machadinho. Estreito Participações 

S.A.: sociedade brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2021, possui a 

participação no Consórcio CESTE.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7696-CFC8-F261-9077.
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INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Consolidado
2021 2020

Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor 

 de realização (d)
Valor  

líquido Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Valor 

 líquido
Direitos de exploração de minas (a) 323.630 (221.722) (17.921) 83.987 344.511 (178.872) (67.534) 98.105
Bens vinculados à concessão 72.628 (10.160) – 62.468 21.044 (9.154) – 11.890
Direitos de uso de software 84.129 (72.310) (117) 11.702 75.472 (66.811) (92) 8.569
Gastos com desenvolvimento de projetos 172.503 (168.073) (153) 4.277 183.626 (170.945) (108) 12.573
Marcas e patentes e outros 31.030 (16.586) (2.581) 11.863 27.961 (15.276) (1.266) 11.419

683.920 (488.851) (20.772) 174.297 652.614 (441.058) (69.000) 142.556
Consolidado

2021 2020

Ágio: Custo
Amortização  

e exaustão
Ajuste ao valor 

 de realização
Valor  

líquido Custo
Amortização e  

exaustão
Ajuste ao valor  

de realização
Valor  

líquido
CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Consolidado 985.232 (488.851) (20.772) 475.609 953.926 (441.058) (69.000) 443.868
(b) Movimentação

Controladora
Movimentação 2021

Saldo em  
31/12/2020 Adições

Baixas 
 (e)

Amortizações  
e exaustões Transferência

Ajuste ao valor 
 de realização (d)

Saldo em  
31/12/2020

Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 8.609 2.857 (1) (5.937) 6.189 (25) 11.692
Direitos de exploração de minas 83.515 5.469 (40.287) (34.734) 4.504 49.613 68.080
Gastos com desenvolvimento de projetos 12.571 – – (3.780) (4.470) (45) 4.276
Marcas e patentes e outros 11.247 1.699 – (1.303) 1.420 (1.319) 11.744

417.254 10.025 (40.288) (45.754) 7.643 48.224 397.104
Controladora

Movimentação 2020
Saldo em  

31/12/2019 Adições Baixas
Amortizações  

e exaustões Transferência
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Saldo em  

31/12/2020
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 2.073 5.088 – (6.848) 8.245 51 8.609
Direitos de exploração de minas 143.412 – (121) (25.771) 22.571 (56.576) 83.515
Gastos com desenvolvimento de projetos 12.720 – – (5.256) 5.191 (84) 12.571
Marcas e patentes e outros 9.467 78 (76) (1.216) 4.214 (1.220) 11.247

468.984 5.166 (197) (39.091) 40.221 (57.829) 417.254
Consolidado

Movimentação 2021
Saldo em  

31/12/2020 Adições (f) Baixas (e)
Amortizações  

e exaustões Transferência
Ajuste ao valor  

de realização (d)
Saldo em  

31/12/2021
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 8.568 2.857 (1) (5.891) 6.194 (25) 11.702
Direitos de exploração de minas 98.105 15.377 (40.287) (43.325) 4.504 49.613 83.987
Gastos com desenvolvimento de projetos 12.573 – – (3.781) (4.470) (45) 4.277
Marcas e patentes e outros 11.420 1.699 – (1.358) 1.421 (1.319) 11.863
Bens vinculados à concessão 11.890 51.584 – (1.006) – – 62.468

443.868 71.517 (40.288) (55.361) 7.649 48.224 475.609
Consolidado

Movimentação 2020
Saldo em  

31/12/2019 Adições Baixas
Amortizações  

e exaustões Transferência
Ajuste ao valor 

 de realização (d)
Saldo em  

31/12/2020
Ágio 301.312 – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 2.037 5.088 – (6.852) 8.244 51 8.568
Direitos de exploração de minas 157.708 7.117 (121) (28.981) 18.958 (56.576) 98.105
Gastos com desenvolvimento de projetos 12.719 – – (5.253) 5.191 (84) 12.573
Marcas e patentes e outros 9.651 78 (76) (1.227) 4.214 (1.220) 11.420
Bens vinculados à concessão 12.213 408 – (4.345) 3.614 – 11.890

495.640 12.691 (197) (46.658) 40.221 (57.829) 443.868
(a) Referem-se essencialmente a gastos com direitos minerários, licenciamentos e gastos relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas. A 
vida útil foi divulgada na Nota Explicativa nº 3 (iii). (b) Referem-se a ágios pagos na aquisição dessas entidades, que já foram incorporadas pela Companhia. 
Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados 
para fins contábeis e passaram a ser avaliados por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos”. (c) Referem-se à parcela de ágio decorrente da incorporação da Cimpor Cimentos Brasil S.A.. Os ágios foram pagos na aquisição 
dessas entidades pela Cimpor Cimentos do Brasil S.A. e tais entidades foram incorporadas pela Companhia. Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% 
ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados para fins contábeis e passaram a ser avaliados 
por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. (d) Em 2020, a Administração 
revisou seu portfólio de ativos relacionados à concessão e o uso esperado de tais ativos no plano de negócios da época, tendo considerado que tais ativos 
não seriam mais recuperáveis no futuro, com consequente registro de perda por redução ao valor recuperável de R$57.829 naquele exercício. Em 2021, a 
reversão refere-se essencialmente a cisão parcial de determinados ativos não operacionais, então provisionados, com a empresa do grupo InterCement 
Participações Investimentos S.A., conforme mencionado na nota 1.1 (b). (e) Referem-se essencialmente a cisão parcial de determinados ativos não 
operacionais com a empresa do grupo InterCement Participações Investimentos S.A., conforme mencionado na nota 1.1 (b). (f) Em 2021 as adições 
incluem a repactuação do risco hidrológico de geração de energia elétrica, por meio da extensão do prazo de concessão do Uso do Bem Público (UBP) 
dos consórcios em 5 anos de Baesa, no montante de R$24.400, e Estreito Participações, no montante de R$18.700. (c) Perdas por redução ao valor 
recuperável do ágio: A Companhia anualmente ou quando há indicadores de redução ao valor recuperável revisa as premissas subjacentes para 
determinação do valor recuperável dos ativos líquidos, considerando a estimativa do fluxo de caixa futuro para os próximos 10 anos (ciclo do negócio) que 
refletem, entre outros, um conjunto de estimativas relacionadas ao crescimento de mercado, participação de mercado, investimentos e custos. Na 
preparação das projeções de fluxo de caixa, a Administração considerou as melhores premissas disponíveis à partir de 31 de dezembro de 2021. A taxa 
de desconto utilizada foi calculada antes dos impostos e reflete riscos específicos relacionados com a UGC. Ao avaliar essas melhores premissas, a 
Administração não encontrou necessidade de registrar provisões adicionais para perdas por redução ao valor recuperável.

Unidade geradora de caixa (UGC)

2021 2020

Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real
Cimentos (vide nota 31) 301.312 13,53% 0,0% 301.312 11,08% 0,0%
Análise de sensibilidade: Considerando o fluxo de caixa descontado de 31 de dezembro de 2021, a Companhia calculou o eventual impacto das alterações 
na taxa de desconto e na margem EBITDA em relação a todas as projeções de negócio, considerando os cenários dos impactos entre os ranges de 0,50% 
a 3,50% de redução/aumento no valor recuperável do ativo. A conclusão da Administração é que não há uma perda por redução ao valor recuperável.  
14. Arrendamentos: Política contábil: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o 
arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional 
pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os 
benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento, que não são pagos na data de início, sem considerar a inflação futura projetada, descontados aplicando-se a taxa incremental nominal de 
captação (taxa de desconto). De acordo com alguns contratos de arrendamentos, os fluxos de pagamentos futuros são indexados por índices inflacionários; 
entretanto, para fins contábeis de apuração do passivo de arrendamento a Companhia não considera a inflação futura projetada ou outro tipo de reajuste 
de preço futuro. A Companhia utiliza a taxa incremental nominal de captação pois as taxas de juros implícitas nos contratos de arrendamento com terceiros 
não podem ser prontamente determinadas. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento incluem os 
pagamentos fixos de arrendamento (incluindo pagamentos fixos em essência). O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no 
balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de 
arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. A Companhia 
remensura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que o prazo de arrendamento for 
alterado ou o preço é reajustado (por exemplo: reajuste anual com base em índice inflacionário ou outro índice de reajuste). 
(a) Composição - Direito de Uso

Controladora
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações  

de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 7.903 6.426 – (2.498) (479) 11.352
Equipamentos de informática 451 1.653 – (762) – 1.342
Máquinas e equipamentos 207.255 8.572 (2.931) (101.808) 243 111.331
Veículos 9.054 (72) – (1.807) – 7.175
Total 224.663 16.579 (2.931) (106.875) (236) 131.200

Controladora
2020

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações 

 de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 11.225 – – (1.783) (1.539) 7.903
Equipamentos de informática 460 600 – (609) – 451
Máquinas e equipamentos 222.924 91.512 – (104.106) (3.075) 207.255
Veículos 11.340 – (421) (1.865) – 9.054
Total 245.949 92.112 (421) (108.363) (4.614) 224.663

Consolidado
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações  

de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 7.923 6.426 – (2.498) (479) 11.372
Equipamentos de informática 451 1.653 – (762) – 1.342
Máquinas e equipamentos 207.255 20.731 (2.931) (108.327) 243 116.971
Veículos 9.098 (72) – (1.807) – 7.219
Total 224.727 28.738 (2.931) (113.394) (236) 136.904

Consolidado
2020

Categoria Saldo Inicial
Adições e atualizações 

 de contratos (a) Baixas (b) Amortização
Provisão para 

Perdas (c) Saldo final
Imóveis 11.245 – – (1.783) (1.539) 7.923
Equipamentos de informática 460 600 – (609) – 451
Máquinas e equipamentos 222.924 91.512 – (104.106) (3.075) 207.255
Veículos 11.411 – (448) (1.865) – 9.098
Total 246.040 92.112 (448) (108.363) (4.614) 224.727
(b) Composição - Passivo de arrendamento

Controladora
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações 

 contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 10.193 6.426 – (3.641) 1.395 14.373
Equipamentos de informática 456 1.653 – (802) 48 1.355
Máquinas e equipamentos 222.206 8.572 (2.931) (115.306) 12.400 124.941
Veículos 9.804 (72) – (2.411) 770 8.091
Total 242.659 16.579 (2.931) (122.160) 14.613 148.760

Classificado no circulante 93.502
Classificado no não circulante 55.258

Controladora
2020

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações 

 contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 11.648 – – (2.395) 940 10.193
Equipamentos de informática 477 600 – (653) 32 456
Máquinas e equipamentos 231.621 91.512 – (118.339) 17.412 222.206
Veículos 11.792 – (421) (2.490) 923 9.804
Total 255.538 92.112 (421) (123.877) 19.307 242.659

Classificado no circulante 110.882
Classificado no não circulante 131.777

Consolidado
2021

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações  

contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 10.222 6.426 – (3.641) 1.395 14.402
Equipamentos de informática 457 1.653 – (802) 48 1.356
Máquinas e equipamentos 222.180 20.731 (2.931) (122.790) 14.048 131.238
Veículos 9.864 (72) – (2.411) 770 8.151
Total 242.723 28.738 (2.931) (129.644) 16.261 155.147

Classificado no circulante 99.864
Classificado no não circulante 55.283

Consolidado
2020

Categoria Saldo Inicial
Adições e alterações 

 contratuais (a) Baixas (b) Pagamentos Juros Saldo final
Imóveis 11.677 – – (2.395) 940 10.222
Equipamentos de informática 478 600 – (653) 32 457
Máquinas e equipamentos 231.621 91.512 – (118.365) 17.412 222.180
Veículos 11.853 – (448) (2.464) 923 9.864
Total 255.629 92.112 (448) (123.877) 19.307 242.723

Classificado no circulante 110.908
Classificado no não circulante 131.815

(a) Incluem adições de novos contratos. As atualizações de índices devidos sobre os passivos de arrendamento são registradas de acordo com cada contrato, 
ocasionando impactos de ajuste a valor presente de passivos de arrendamento e direitos de uso em arrendamentos. Adicionalmente, nas datas de aniversário 
dos contratos, inclui a remensuração de ativos e passivos dos pagamentos variáveis considerados como pagamentos fixos em essência. Estas atualizações, 

quando ocorrem, não impactam o resultado, apenas as rubricas patrimoniais. (b) Contratos encerrados antecipadamente. (c) Referem-se a provisões de contratos 
de ativos arrendados relacionados a armazenagem e movimentação de matéria-prima (escória bruta). Considerando que tais ativos não geram benefício 
econômico futuro, conforme citado na Nota Explicativa nº 9.d, a Companhia avaliou e constituiu provisão para realização dos direitos de uso relacionados ao 
arrendamento do imóvel e dos equipamentos. Durante o ano de 2021, as adições referem-se substancialmente ao efeito de reajustes contratuais e as reversões 
ao efeito da amortização destes ativos. (c) Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2021, o cronograma de vencimento 
dos passivos de arrendamento no consolidado reconhecidos no passivo não circulante é conforme segue:
Ano Fluxo Bruto Juros embutidos Passivo de Arrendamento
2023 38.501 (3.371) 35.130
2024 9.224 (1.520) 7.704
2025 5.944 (1.018) 4.926
2026> 9.225 (1.702) 7.523
Total 62.894 (7.611) 55.283
(d) Direito potencial de PIS e COFINS a recuperar: A Companhia possui o direito potencial de PIS e COFINS a recuperar embutido na contraprestação dos 
arrendamentos. Na mensuração dos fluxos de caixas dos arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de PIS e 
COFINS sobre o fluxo contratual bruto, em 31 de dezembro de 2021, de R$15.875 na Controladora e no Consolidado (R$24.750 na Controladora e no Consolidado 
em 31 de dezembro de 2020). (e) Informações referentes aos passivos sem inflação, efetivamente contabilizados e, estimativa dos saldos inflacionados.

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Fluxo real 171.675 267.573 164.585 267.509
Passivo de arrendamento (16.528) (24.850) (15.825) (24.850)
Juros embutidos 155.147 242.723 148.760 242.659

Consolidado Controladora
2021 2020 2021 2020

Fluxo inflacionado 183.445 286.053 175.869 285.985
Passivo de arrendamento (19.252) (27.601) (18.434) (27.601)
Juros embutidos 164.193 258.452 157.435 258.384
15. Fornecedores: Política contábil: O saldo de fornecedores refere-se a obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificados no passivo circulante em função dos pagamentos vencerem em até 12 meses. São reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos e trazidas ao valor presente quando aplicável na 
data das transações, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia. As operações de risco sacado com fornecedores são negociações 
junto a instituições financeiras que possibilitam aos fornecedores a antecipação dos recebíveis decorrente de vendas de mercadorias. A efetiva antecipação 
dos recebíveis depende do aceite por parte de seus fornecedores, tendo em vista que a participação não é obrigatória.
(a) Composição Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Nacionais 334.053 253.277 322.680 239.948
Nacionais - Risco sacado (a) 260.804 108.430 260.804 108.430
Estrangeiros 1.618 45.837 1.618 45.838

596.475 407.544 585.102 394.216
(a) As taxas de juros praticadas pelos bancos juntos aos fornecedores estão entre 0,66% a 1,21% a.m. em 2021 (0,60% a 0,89% a.m. em 2020). 
16. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do custo de 
transação e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os custos de empréstimos atribuídos 
diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período superior a três meses para ficarem prontos 
para uso, são acrescidos ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou para a venda. Todos os outros custos com empréstimos são 
reconhecidos no resultado do exercício em que são incorridos. (a) Composição: Os saldos demonstrados referem-se a controladora e consolidado.
Modalidade/Instituição financeira Encargos Vencimento até 2021 2020
Moeda nacional:
Banco do Brasil S.A. (a) 2.94% a.a. Dezembro de 2024 26.580 35.440
FINAME (b) 2,50% a 10% a.a. Novembro de 2023 2.816 4.966
Itaú BBA - Fomentar (c) Parcela fixa Dezembro de 2022 12.841 14.271
Total 42.237 54.677
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 67 92
Classificados no circulante - principal 23.457 13.667
Classificados no não circulante - principal 18.713 40.918
(a) Linha de crédito para ampliação de fábrica na cidade de Cezarina, Estado de Goiás. Esse empréstimo exige que a Companhia mantenha o saldo de contas 
a receber de clientes equivalente a no mínimo 20% do valor da dívida atualizada. (b) Os financiamentos destinados à aquisição de imobilizado estão garantidos 
pelos próprios equipamentos financiados, conforme nota explicativa 12 (a). Em 28 de dezembro de 2006, conforme instrumento de cessão de crédito assinado 
entre a Companhia e o Banco Itaú BBA S.A., foi transferido o título dos créditos relativos à aquisição do incentivo fiscal Fomentar da Cimpor Brasil Participações 
Ltda., por R$18.000, para o Banco Itaú BBA S.A., cuja dívida nominal e prefixada correspondia a R$57.772, com desconto de R$39.772, o qual será liquidado 
pela Companhia sem correção. A dívida da Companhia foi descontada a valor presente de acordo com o pronunciamento técnico CPC 12 - Ajuste a Valor 
Presente, considerando a taxa de oportunidade de 15,34% ao ano, a ser liquidada em parcelas anuais e sucessivas até 2022.
(b) Movimentação Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 268.487
Pagamentos (221.843)
Juros 8.033
Saldo em 31 de dezembro de 2020 54.677
Pagamentos (14.898)
Juros 2.458
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.237
(c) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2021, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de 
vencimento conforme segue:
Exercício Controladora e Consolidado
2023 9.874
2024 8.839
Total 18.713
17. Debêntures: Política contábil: As debêntures são reconhecidas inicialmente pelo valor justo, líquidas do custo de transação e posteriormente 
mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos.
(a) Composição Controladora e Consolidado

Encargos anuais Vencimento final 2021 2020
Debêntures (a) e (b) 100% da taxa DI +3,75% a.a. Junho de 2027 2.722.761 1.706.177
Custos a apropriar (b) Junho de 2027 (8.619) –
Total 2.714.142 1.706.177
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 22.600 6.016
Classificados no não circulante - principal 2.700.161 1.700.161
Classificados no não circulante - custos a apropriar (8.619) –
(a) Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 1.700.161 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie quirografária, 
em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% ao ano. Os juros 
serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023 e o último na data de vencimento 
em junho de 2027. Os recursos provenientes dessa emissão foram convertidos integralmente para liquidação de debêntures antigas (primeira e segunda emissão), 
e para pagamento de outros empréstimos e financiamentos que possuíam prazos de vencimento inferiores à nova captação. Os custos com a emissão da dívida 
no montante de R$22.536 foram reconhecidos diretamente no resultado do período. O reconhecimento como despesa foi realizado de acordo com o CPC 48 que 
determina que quando um instrumento de dívida é contabilizado como uma extinção da dívida original, as taxas incorridas devem ser imediatamente reconhecidas 
como parte do ganho ou perda na extinção. (b) Em 30 de setembro de 2021, a Companhia emitiu 1.000.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, 
nominativas e escriturais, de espécie quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida 
de taxa equivalente a 3,75% ao ano. Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em 
junho de 2023 e o último na data de vencimento em junho de 2027. Os custos incorridos com as emissões das debêntures da Companhia, incluindo taxas, 
comissões e outros custos, totalizaram R$9.223 e são apropriados ao resultado durante o período da dívida. (b) Condições restritivas: Os contratos exigem o 
cumprimento de determinadas cláusulas restritivas, em que os índices financeiros são calculados com base nas demonstrações financeiras anuais consolidadas 
da InterCement Participações S.A., sempre em 31 de dezembro de cada ano, e a captação está garantida por aval. Para as debêntures emitidas em 2020, a 
Companhia firmou, juntamente com a holding do grupo InterCement Participações S.A., acordo com os detentores das debêntures para o cumprimento de um 
limite de dívida bruta de €1.800.000 mil, medido em 31 de dezembro de 2020 segundo as demonstrações financeiras consolidadas da holding, que foi atendido. 
Nos anos seguintes, o covenant financeiro muda do limite de dívida bruta para a alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida Líquida/EBITDA 
Ajustado seguindo também as demonstrações financeiras consolidadas da holding. Em 2021, o limite é 5,85X; passando a 5,35X em 2022; 4,85X em 2023; 3,85X 
em 2024 e 3,35X de 2025 até 2027. Adicionalmente, as debêntures emitidas em 30 de setembro de 2021, possuem cláusulas restritivas: (“covenants financeiros 
ICB”), que são medidas segundo as demonstrações financeiras da própria Companhia e em conjunto com as cláusulas restritivas citadas acima. Os índices 
financeiros são calculados com base nas demonstrações financeiras anuais da InterCement Brasil S.A. (ICB), sempre em 31 de dezembro de cada ano. O 
covenant financeiro é calculado com base na alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida Líquida/EBITDA Ajustado. Em 2021, o limite é 3,25X; 
passando a 3,00X em 2022; 2,75X em 2023; 2,50X em 2024 e 2,00X de 2025 até 2027. Para efeito de determinação do EBITDA ajustado a Companhia utiliza as 
seguintes métricas: resultado líquido do exercício acrescidos de (i) receitas (despesas) financeiras, (ii) impostos sobre o lucro e custos e despesas com depreciação 
e amortização (iii) mais ou menos perda e reversão por redução ao valor recuperável, mais ou menos despesas não recorrentes. Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, as cláusulas restritivas das debêntures estavam adimplentes. (c) Movimentação: A movimentação das debêntures na controladora e consolidado é 
demonstrada como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.691.032
Novas debêntures 1.700.161
Pagamentos (1.773.843)
Juros 88.827
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.706.177
Novas debêntures 1.000.000
Custos de emissão (9.223)
Custo amortizado 605
Pagamentos (149.134)
Juros 165.717
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.714.142
(d) Cronograma de vencimento: Em 31 de dezembro de 2021, as parcelas classificadas no passivo não circulante (principal) têm o cronograma de 
vencimento conforme segue :
Exercício Controladora e Consolidado
2023 479.999
2024 550.675
2025 667.794
2026 667.794
2027 333.899
Total 2.700.161
18. Impostos e obrigações a pagar: A Companhia está sujeita a diferentes impostos e contribuições, tais como tributos municipais, estaduais e federais, taxas 
regulatórias e imposto de renda, entre outros, que representam despesas para a Companhia, além de parcelamentos fiscais e outras obrigações legais. Os 
impostos a recolher mantidos no circulante estão previstos para serem pagos nos próximos 12 meses, de acordo com o vencimento destas obrigações.
(a) Composição Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
ICMS 30.156 30.434 30.413 30.916
PIS/COFINS 3.386 1.367 4.561 2.599
IR retido 3.605 2.517 3.613 2.518
IRPJ/CSLL – – 2.075 –
ISS 1.430 1.486 1.525 1.562
Impostos parcelados (a) 78.297 104.103 78.297 104.103
Obrigação legal (b) 20.330 78.371 20.330 78.371
Outros 7.814 4.953 8.097 6.804

145.018 223.231 148.911 226.873
Classificados como circulante 103.333 160.442 107.226 164.084
Classificados como não circulante 41.685 62.789 41.685 62.789
(a) Durante o início da pandemia, a Companhia adotou medidas preventivas de postergação de pagamentos de tributos estaduais sobre a receita, referentes ao 
período de março a dezembro de 2020. Esses parcelamentos referem-se a impostos estaduais (ICMS) firmado em conjunto com vários estados, em até 60 
parcelas mensais com término em novembro de 2025 cujo montante de R$58.285 encontra-se em aberto em 31 de dezembro de 2021 (R$77.416 em 2020). A 
Companhia também apresenta parcelamentos de impostos e contribuições federais (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) firmados em conjunto com a Receita Federal 
do Brasil - RFB de anos anteriores, cuja parcela final tem previsão término em novembro de 2024 no montante de R$20.012 em 31 de dezembro de 2021 
(R$26.687 em 2020). (b) Refere-se substancialmente a obrigação legal dos impostos federais (IRPJ e CSLL) na qual a Companhia possui uma Liminar Judicial 
nº 0012852-21.2010.403.6100, que assegura o não recolhimento do IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas com terceiros, sobre receitas decorrentes da atualização monetária sobre a restituição de tributos pagos indevidamente ou a maior, e aos valores 
depositados judicialmente ou administrativamente. Em 2021, o Supremo Tribunal Federal - STF julgou inconstitucional a incidência de IRPJ e CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic em razão de repetição de indébito tributário, e, portanto, a Companhia registrou uma reversão de R$72.482 a título de obrigação 
legal (sendo R$63.223 a título de IRPJ e CSLL corrente e R$9.259 a título de atualização monetária). Adicionalmente, a provisão será mantida para a matéria que 
assegura o não recolhimento do IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas com terceiros, haja vista que 
esse tema não foi abordado na decisão do SFT, e apresenta incertezas sobre o tratamento fiscal destes impostos (interpretação ICPC 22/IFRIC 23).
19. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Política contábil: Reconhecida quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação 
presente, resultante de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o valor possa ser 
estimado com segurança. A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários, tributários e outros. Em bases 
periódicas, a Administração revisa o quadro de riscos conhecidos, avalia as chances de perdas prováveis e ajusta as provisões, considerando a opinião de 
seus assessores jurídicos e os demais dados disponíveis no fim de cada exercício. Com relação as incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 
(ICPC22/IFRIC23), as provisões são constituídas quando é mais provável (“more likely than not”) que os tratamentos fiscais não sejam aceitos pelas 
autoridades fiscais, sendo as demais incertezas sobre o lucro divulgadas. (a) Composição: A provisão para riscos é composta como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Trabalhistas e previdenciários (a) 25.307 36.519 25.405 36.612
Tributários (b) 5.004 26.029 5.010 26.029
Cíveis e outros (c) 7.268 13.489 8.290 14.126

37.579 76.037 38.705 76.767
Depósitos judiciais (d) (10.863) (9.869) (10.863) (9.869)
Total 26.716 66.168 27.842 66.898
(a) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão de contrato de trabalho. (b) Em 2021 
referem-se, substancialmente, a processos judiciais e administrativos relacionados a: (i) CFEM: Ausência de recolhimento; (ii) IRPJ/CSLL: Descumprimento 
de obrigação acessória; (iii) PIS/COFINS: Frete entre indústria e distribuidor. Em 2020 referem-se, substancialmente, a processos judiciais e administrativos 
relacionados i) ICMS - ausência de recolhimento e tomada de crédito indevido em operações diversas; (ii) ICMS - Importação por conta e ordem de terceiro, 
realizadas através de Trading; (iii) Contribuição Previdenciária - ausência de recolhimento de adicional da contribuição em decorrência da exposição dos 
trabalhadores a agentes nocivos; (iv) IRPJ/CSLL, PIS/COFINS - compensações não homologadas de créditos recolhidos a maior; (v) ISS - ausência de 
recolhimento em prestações de serviços diversos; (vi) IPTU - majoração da base de cálculo, e (vii) honorários sucumbenciais devidos à Fazenda Nacional 
sobre o insucesso em demandas ativas. A principal redução no ano refere-se ao encerramento de uma disputa judicial no valor de R$18.822 referente a 
ausência no recolhimento de ICMS e créditos indevidos tomados em diversas operações, incluindo importações de mercadorias e ativos fixos. A companhia 
encerrou essa disputa com o pagamento no valor de R$14.897, gerando um ganho (reversão do excesso de provisão) de R$3.925 reconhecido no 
exercício. (c) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão contratual, acidentes de 
trânsito, acidentes de trabalho, instituição de servidão de passagem de teleférico e compensação ambiental. (d) A Companhia e suas controladas possuem 
depósitos judiciais atrelados à provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2021 2020

Trabalhistas e previdenciários 5.373 5.223
Tributários 4.255 3.537
Cíveis e outras 1.235 1.109
Total 10.863 9.869

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7696-CFC8-F261-9077.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

Depósitos não atrelados à provisão para riscos Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Depósitos trabalhistas e previdenciários 12.898 17.478 12.900 17.479
Depósitos tributários 56.612 48.730 56.612 48.730
Depósitos cíveis 177 1.400 191 1.414
Total 69.687 67.608 69.703 67.623
(b) Processos com probabilidade de perda consideradas possíveis e divulgações complementares relacionadas a incertezas sobre o tratamento de tributos 
sobre o lucro. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas possuem exposição de R$5.989.545 (R$6.052.042 em 31 de dezembro de 
2020), sendo R$75.163 de contingências trabalhistas (R$65.165 em 31 de dezembro de 2020), R$4.871.430 de contingências tributárias, incluindo as 
incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro de acordo com a avaliação do ICPC22/IFRIC 23 (R$5.014.355 em 31 de dezembro de 2020), 
R$1.042.374 de contingências cíveis (R$972.079 em 31 de dezembro de 2020) e R$578 de processos administrativos de outras naturezas (R$443 em 31 
de dezembro de 2020), conforme opinião dos assessores jurídicos. Os principais processos classificados como probabilidade de perda possível, são 
conforme segue: Tributárias: Referem-se, substancialmente, a processos administrativos e judiciais relacionados a (i) PIS/COFINS - ausência de 
oferecimento à tributação de receita de juros sobre capital próprio; (ii) PIS/COFINS - crédito indevido decorrente de despesa com frete nas transferências 
de mercadorias entre estabelecimento industrial e distribuidor; (iii) PIS/COFINS - compensação não homologada em decorrência de créditos insuficientes 
de CSLL por dedução indevida da base de cálculo (iv) ICMS - ausência de recolhimento em operações diversas; (v) ICMS - discussão sobre aplicabilidade 
de pauta fiscal; (vi) ICMS - transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte; (vii) ICMS - crédito indevido de materiais 
intermediários; (viii) ICMS - crédito indevido em operações com bens do ativo fixo considerados para uso e consumo; (ix) ICMS - diferencial de alíquota; (x) 
ICMS - Energia elétrica; (xi) ICMS - Não recolhimento; (xii) ICMS - Importação; (xiii) ITBI - cobrança do imposto em razão da incorporação da CIMPOR pela 
ICB; (xiv) IPTU - redução da base de cálculo; (xv) ISS - retenção na fonte; (xvi) ISS - redução da base de cálculo; (xvii) ISS - não recolhimento; (xviii) CFEM 
- ausência de recolhimento; (xix) CFEM - diferença de recolhimento; (xx) Contribuição Previdenciária - Aproveitamento indevido do crédito. As contingências 
tributárias que os assessores jurídicos da Companhia consideram o risco de êxito mais provável do que o risco de perda (“more likely than not”), avaliadas 
com base no ICPC22/IFRIC 23, são: (i) glosa de créditos por suposta dedução indevida da base de cálculo, a título de amortização de ágio decorrente da 
aquisição de outras empresas; (ii) IRPJ/CSLL - cobrança dos tributos sobre lucros apurados no exterior por empresas controladas e coligadas; (iii) IRPJ/
CSLL - ausência de oferecimento à tributação de receita de juros sobre capital próprio; (iv) IRPJ - compensação não homologada de crédito decorrente de 
aplicação indevida de incentivo fiscal concedido pela SUDENE; e (v) IRPJ/CSLL - compensação não homologada de crédito decorrente de apuração a 
menor de saldo negativo do imposto. Cível: As principais causas cíveis têm por objeto a (i) reparação de danos em decorrência de descumprimento 
contratual; (ii) pagamento de indenização por trafegar com excesso de peso; (iii) indenização por acidentes de trabalho e de trânsito na esfera cível e por 
cobrança indevida; (iv) descumprimento de condicionantes de licenças de operação e suposta falta de licenciamento; (v) poluição atmosférica e do solo e 
(vi) infração contra a ordem econômica, conforme descrição abaixo: A Companhia e outras empresas do setor foram partes em processos administrativos 
relativos a aspectos de defesa da concorrência, que tramitaram perante o Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE. Em julho de 2015, o 
Tribunal do CADE julgou o recurso administrativo apresentado pela Companhia no processo iniciado pelas autoridades de concorrência em 2007 (bem 
como para as demais empresas envolvidas), mantendo a decisão de condenação pela formação de cartel e aplicação de multa pecuniária, além de outras 
penalidades acessórias. A multa aplicada à Companhia corresponde, em 31 de dezembro de 2021, a R$845.163 (considerando InterCement e Cimpor), 
ficando a Companhia obrigada a alienar 20% da sua capacidade instalada dos ativos de concreto nos mercados relevantes brasileiros em que atua, entre 
outras penalidades acessórias. Tendo-se tornado definitiva no âmbito administrativo do CADE a referida decisão, a Companhia recorreu judicialmente, 
tendo obtido, em 22 de outubro de 2015, mediante a apresentação de garantias reais (duas fábricas no Brasil), a concessão de tutela antecipada requerida, 
para suspender todas as penalidades impostas pelo CADE até o julgamento do mérito da causa. Contra tal decisão, o CADE apresentou recurso de Agravo 
de Instrumento, cujo pedido de tutela antecipada recursal formulado foi indeferido. O processo encontra-se em fase de instrução probatória, com 
apresentação do laudo pericial pelo perito judicial nomeado, atualmente em fase de impugnação pelas partes. Considerando a opinião dos seus assessores 
jurídicos, de que a probabilidade de perda na esfera judicial é classificada como possível, não foi constituída provisão para este passivo contingente em 31 
de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.
(c) Movimentação Controladora

Trabalhistas e 
previdenciários Tributários

Cíveis e 
outros

Depósitos 
judiciais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 19.980 9.249 2.062 (11.446) 19.845
Adições/baixas 20.594 16.882 11.440 (5.373) 43.543
Pagamento (4.055) (102) (13) 6.950 2.780
Saldo em 31 de dezembro de 2020 36.519 26.029 13.489 (9.869) 66.168
Adições/baixas 1.702 (5.758) (1.611) (10.003) (15.670)
Pagamento (12.914) (15.267) (4.610) 9.009 (23.782)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.307 5.004 7.268 (10.863) 26.716

Consolidado
Trabalhistas e 

previdenciários Tributários
Cíveis e 

outros
Depósitos 

judiciais Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 20.024 9.249 2.652 (11.446) 20.479
Adição/baixas 20.643 16.882 11.487 (5.373) 43.639
Pagamento (4.055) (102) (13) 6.950 2.780
Saldo em 31 de dezembro de 2020 36.612 26.029 14.126 (9.869) 66.898
Adição/baixas 1.707 (5.751) (1.226) (10.003) (15.273)
Pagamento (12.914) (15.268) (4.610) 9.009 (23.783)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.405 5.010 8.290 (10.863) 27.842
20. Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativo: Política contábil: Em face das disposições legais e das práticas em vigor 
em várias áreas de negócio, os terrenos utilizados em exploração de minas e pedreiras são sujeitos à reconstituição ambiental. Adicionalmente, existem 
custos que serão exigidos para o descomissionamento de fábricas. Nesse contexto, são constituídas provisões para fazer face aos custos estimados para 
a recuperação e reconstituição ambiental das áreas em exploração e o descomissionamento de fábricas. Essas provisões são registradas de forma 
simultânea com um acréscimo ao valor do ativo subjacente, tendo por base as conclusões de estudos de recuperação paisagística e gastos futuros com 
descomissionamento de fábricas, sendo reconhecidos em resultados à medida que os ativos são depreciados/amortizados.
Essas provisões estão reconhecidas como “Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativos” no passivo. A provisão para 
reconstituição ambiental tem como contrapartida em seu registro inicial a rubrica de “Direitos de exploração de minas” no intangível, e a provisão para 
descomissionamento de ativos tem como contrapartida a rubrica de “Imobilizado - Outros”. Aumentos ou diminuições nas provisões, que sejam decorrentes 
de mudanças nas estimativas, resultam em uma alteração correspondente no valor contábil do ativo relacionado. O aumento nas provisões é dado 
periodicamente pela atualização monetária, de modo a refletir a avaliação do dinheiro no tempo. A Companhia e suas controladas têm como prática 
proceder à remediação ambiental progressiva dos espaços liberados pelas pedreiras, utilizando as provisões então constituídas. (a) Movimentação: Em 31 
de dezembro de 2021, é mantida provisão para aplicação em gastos relativos a desativação de ativos e recuperação ambiental de áreas em processo de 
exploração de responsabilidade da Companhia. A movimentação da provisão é como segue:

Controladora e Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 22.288
Constituição 1.160
Utilização (1.365)
Atualização 1.594
Saldo em 31 de dezembro de 2020 23.677
Constituição 3.964
Utilização (1.990)
Atualização 2.459
Saldo em 31 de dezembro de 2021 28.110
21. Benefícios a empregados: Política contábil: Os custos dos benefícios a empregados são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos.  
21.1. Previdência privada: A Companhia proporciona aos empregados plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, cujos custos 
são previsíveis e passíveis de controle e administração, para o qual a Companhia e os empregados contribuem na mesma paridade de valores até o limite 
de 4% do salário nominal. Para contribuições acima do limite estabelecido, não há contribuição por parte da Companhia. Durante o período findo em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia contribuiu com o montante de R$1.119 (R$909 em 31 de dezembro de 2020). 21.2. Outros benefícios a empregados. São 
concedidos, ainda, outros benefícios aos empregados, tais como auxílio-médico, auxílio-alimentação, seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de 
trabalho, auxílio-transporte, treinamentos e outros. O montante referente a tais benefícios em 31 de dezembro de 2021 é de R$50.418 na controladora e 
no consolidado (R$45.379 em 31 de dezembro de 2020).
22. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia conforme termos acordados entre as partes, 
observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em condições que não são menos favoráveis para a Companhia do que 
aquelas negociadas com terceiros. Ao final de cada período é realizada análise de recuperação dos valores a receber e neste exercício nenhuma provisão foi 
reconhecida. As partes relacionadas da Companhia são essencialmente subsidiárias, joint ventures, coligadas, acionistas e suas empresas ligadas e o pessoal-
chave da Administração da Companhia. (a) Composição - balanço patrimonial: As transações com partes relacionadas referem-se a adiantamentos, contratos de 
mútuo, vendas e compras de produtos e serviços. Os saldos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são os seguintes:

Controladora
2021

Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante Passivo não circulante
Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas)

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento de 
 clientes e outras 

obrigações
Outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – 5.384 – – –
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 1.000 1.300 979 26 –
Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. (g) 9.072 – – 4 –
HM Engenharia e Construção S.A. (c) – 25.880 – – –
Concessionária de Rodovia Sul-Matogrossense S.A. – – – 38 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (e) 5 – 6.100 – –
Companhia de Mineração Candiota (d) 196 – 1.575 10 –
Estreito Participações S.A. (e) 5 – 7.662 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (e) 5 – 4.585 – 798
Controladora:
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b), (f) e (h) 139.896 – 67 – –
InterCement Participações S.A. (a) 771 – – 3.102 –
Outras – – 595 54 –
Total em 31 de dezembro de 2021 150.950 32.564 21.563 3.234 4.888

Controladora
2020

Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante

Contas a 
 receber

Adiantamentos 
a fornecedores

Outros 
créditos

Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas)
Forne- 

cedores

Empréstimos 
 (partes 

relacionadas)

Adiantamento 
de clientes e  

outras obrigações
Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – – 5.433 – – – –
Construções e Comércio Camargo 
 Corrêa S.A. (a) 17 518 1.000 2.300 522 – 26
HM Engenharia e Construção S.A. (c) – – – 22.800 – – –
Concessionária de Rodovia 
 Sul-Matogrossense S.A. – – – – – – 38
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (e) – – – – 5.843 – –
Companhia de Mineração Candiota (d) – – – – 685 – –
Estreito Participações S.A. (e) – – – – 6.958 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (e) 244 – – – 4.392 – 799
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – – – – – 4
Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (f) – 23.974 – – 349 67.877 4.973
InterCement Participações S.A. (a) – – 1.011 – – – 1.580
Total em 31 de dezembro de 2020 261 24.492 7.444 25.100 18.749 67.877 11.510

Consolidado
2021

Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante
Outras contas a  
receber (partes 

relacionadas)

Outras contas a 
 receber (partes 

relacionadas) Fornecedores

Adiantamento 
de clientes e outras 

obrigações
Entidades sob controle comum do grupo:
  Loma Negra (a) – 5.384 – –
  Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 1.000 1.300 979 26
  Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A (g) 9.072 – – 4
  HM Engenharia e Construção S.A. (c) – 25.880 – –
  Concessionária de Rodovia Sul-Matogrossense S.A. – – – 38
Controladora:
Mover Participações S.A. (b) – – – –
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b), (f) e (h) 139.896 – 67 –
 InterCement Participações S.A. (a) 771 – – 3.102
 Outras 15 100 595 54
Total em 31 de dezembro de 2021 150.754 32.664 1.641 3.224

Consolidado
2020

Ativo circulante Ativo não circulante Passivo circulante

Entidades sob controle comum do grupo:
Contas a  

receber
Adiantamentos 
a fornecedores

Outros 
créditos

Outras contas a 
 receber (partes 

relacionadas)
Forne- 

cedores

Empréstimos 
 (partes 

relacionadas)

Adiantamento de  
clientes e outras 

obrigações
  Loma Negra (a) – – 5.433 – – – –
  Construções e Comércio Camargo 
   Corrêa S.A. (a) 17 518 1.000 2.300 522 – 52
  HM Engenharia e Construção S.A. (c) – – – 22.800 – – –
  Concessionária de Rodovia 
   Sul-Matogrossense S.A. – – – – – – 38
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – – – – – 4
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (b) e (f) – 23.974 – – 350 67.877 4.974
 InterCement Participações S.A. (a) – – 1.011 – – – 1.580
 Outras – – – 100 – – –
Total em 31 de dezembro de 2020 17 24.492 7.444 25.200 872 67.877 6.648
(a) Contas a receber pela venda de ativo imobilizado e prestação de serviços de backoffice. Refere-se essencialmente a venda de imóvel à Construções e 
Comércio Camargo Corrêa S.A, com vencimentos até dezembro de 2023 e valores de prestação de serviços compartilhados com a Loma Negra e 
Intercement Participações. (b) Compra e venda de mercadorias. Refere-se essencialmente a adiantamentos para compra de combustíveis com a 
controladora Intercement Trading e Inversiones S.A., de acordo com as transações definidas em cada pedido de compra (transação spot). (c) Venda de 
imóvel da InterCement Brasil para a HM Engenharia e Construção S.A., com vencimentos até 2024, corrigidos mensalmente pelo IPCA. (d) Aquisição de 
matéria-prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota. O valor da transação é definido de acordo com as condições 
estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (e) Contratos de compra e venda de energia com as controladas, Barra Grande Participações 
S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A., com vigência até março de 2041, fevereiro de 2043 e julho de 2032 respectivamente, 
com atualização anual da tarifa com base no IPCA. (f) Empréstimo de mútuo no montante de €10 milhões de euros, equivalente a R$67.877 milhões de 
reais, sujeito a Euribor mais juros de 3,22% ao ano, com vencimento do principal e juros em 17 de fevereiro de 2022. Em fevereiro de 2021, a Companhia 
realizou a liquidação antecipada do mútuo. (g) Venda de imóvel da InterCement Brasil para a Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A., que serão 
pagos após o registro da escritura do imóvel, com vencimentos previstos para o segundo semestre de 2022 e sem incidências de juros. (h) Contrato de 
mútuo no montante de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. 
Em dezembro de 2021, parte substancial do mútuo foi liquidado no montante de R$ 884.547 (principal e juros), restando um saldo residual de R$139.292 

com vencimento em 3 de março de 2022. Referida transação não envolveu saída de caixa conforme mencionado na nota explicativa 23 (d). (b) Composição 
- resultado: As transações efetuadas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são como segue:

Controladora
2021

Entidades sob controle comum do Grupo: Vendas

Custos de 
 vendas 

 e serviços

Despesas/Receitas  
administrativas  

e comerciais
Outras receitas  

operacionais

Receita (despesa) 
de encargos 

financeiros
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 4 – (2.616) – –
Vexia Administradora LTDA.(a) – – (7.696) – (59)
Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A (e) – – – 12.960 –
HM Engenharia e Construção S.A.(g) – – – – 3.080
Intercement Participações S.A. (a) – – (4.894) – –
Loma Negra – – – – (48)
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) – (75.597) 41 – –
Companhia de Mineração Candiota (b) – (17.447) 164 – –
Estreito Participações S.A. (c) – (44.005) 43 – –
Machadinho Participações S.A. (c) – (53.943) 42 – –
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – (90) – –
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (a) e (d) – (155.556) 6.266 – 20.700
 Outras – (230) (2.055) – –
Total em 31 de dezembro de 2021 4 (346.778) (10.795) 12.960 23.673

Controladora
2020

Entidades sob controle comum do Grupo: Vendas

Custos de  
vendas e  
serviços

Despesas  
administrativas 

 e comerciais

Outras receitas  
(despesas) 

 operacionais

Receita (despesa) 
de encargos 

financeiros
Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 516 – (8.194) – 186
Intercement Portugal S.A. – – (974) – (2.132)
Concessionária de Rodovia Sul-Matogrossense S.A. 77 – – – –
Loma Negra – – – 7 1.573
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) – (72.618) – – –
Companhia de Mineração Candiota (b) – (15.719) – – –
Estreito Participações S.A. (c) – (45.040) – – –
Machadinho Participações S.A. (c) – (51.817) – – –

– –
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – (165) – –
 Intercement Trading e Inversiones S.A. (a) e (d) – (66.731) – – (22.752)
 Outras – – (2.279) – –
Total em 31 de dezembro de 2020 593 (251.925) (11.612) 7 (23.125)

Consolidado
2021

Entidades sob controle comum do Grupo: Vendas

Custos de  
vendas e  
serviços

Despesas  
administrativas 

 e comerciais

Outras receitas  
(despesas) 

 operacionais

Receita (despesa) 
de encargos 

financeiros
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 4 – (2.616) – –
 Vexia Administradora LTDA.(a) – – (7.696) – (59)
 Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário S.A. (e) – – – 12.960 –
 HM Engenharia e Construção S.A.(g) – – – – 3.080
 Intercement Participações S.A. (a) – – (4.894) – –
 Loma Negra – – – – (48)
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – (90) – –
  Intercement Trading e Inversiones S.A. (a) e (d) – (155.556) 6.266 – 20.700
  Outras – (230) (2.055) – –
Total em 31 de dezembro de 2020 4 (155.786) (11.085) 12.960 23.673

Consolidado
2020

Entidades sob controle comum do Grupo: Vendas

Custos de  
vendas e  
serviços

Despesas  
administrativas 

 e comerciais

Outras receitas  
(despesas) 

 operacionais

Receita (despesa) 
de encargos 

financeiros
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. (a) 516 – (8.194) – 186
 Intercement Portugal S.A. – – (974) – (2.132)
 Concessionária de Rodovia Sul-Matogrossense S.A. 77 – – – –
 Loma Negra – – – 7 1.573
Controladora:
Mover Participações S.A. (a) – – (165) – –
  Intercement Trading e Inversiones S.A. (a), (d) e (f) – (66.731) – – (22.752)
  Outras – – (2.279) – –
Total em 31 de dezembro de 2020 593 (66.731) (11.612) 7 (23.125)
(a) Refere-se essencialmente à compra de combustíveis e rateio de certas despesas com a controladora Intercement Trading e Inversiones S.A. e 
contratação de serviços de backoffice da Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A, Vexia Administradora Ltda. Mover Participações S.A. e Intercement 
Participações. (b) Aquisição de matéria-prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de Candiota. O valor da transação é definido de 
acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (c) Contratos de compra e venda de energia com as controladas, 
Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A, com vigência até março de 2041, fevereiro de 2043 e julho 
de 2032 respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA. (d) Empréstimo de mútuo no montante de €10 milhões de euros, equivalente 
a R$67.877 milhões de reais, sujeito a Euribor mais juros de 3,22% ao ano, com vencimento do principal e juros em 17 de fevereiro de 2022. Em fevereiro 
de 2021, a Companhia realizou a liquidação antecipada do mútuo. (e) Venda de imóvel da InterCement Brasil para a Camargo Corrêa Desenvolvimento 
Imobiliário S.A., que serão pagos após o registro da escritura do imóvel, com vencimentos previstos para o segundo semestre de 2022 e sem incidências 
de juros. (f) Contrato de mútuo no montante de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa 
equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2021, parte substancial do mútuo foi liquidado no montante de R$ 884.547 (principal e juros), restando um 
saldo residual de R$139.292 com vencimento em 3 de março de 2022. Referida transação não envolveu saída de caixa conforme mencionado na nota 
explicativa 23 (d). (g) Atualização monetária referente a Venda de imóvel da InterCement Brasil para a HM Engenharia e Construção S.A., com vencimentos 
até 2024. (c) Remuneração dos administradores: Controladora: Os montantes referentes à despesa com remuneração do Conselho de Administração e dos 
Diretores Estatutários nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstrados a seguir:
Remuneração dos administradores
Controladora e consolidado 2021 2020
Curto prazo:
Salários, remuneração fixa e outros benefícios 7.595 4.019
Incentivo de Longo prazo (a) 1.185 –
Previdência privada 177 190
Total da remuneração (sem encargos sociais) 8.957 4.209
Encargos sociais 1.401 1.543
Total da remuneração (com encargos sociais) 10.358 5.752
(a) Em 2021, foi aprovado um plano de incentivo de longo prazo para a alta Administração da Companhia. Este plano possui carência de 4 anos (2021 a 
2024) e o benefício é determinado principalmente com base em indicadores de desempenho financeiro e operacional, e na retenção da alta Administração. 
Em 31 de dezembro de 2021 o valor do plano e as despesas incorridas no período é de R$1.185 (R$0 em 2020).
23. Patrimônio líquido: Política contábil: Capital social: É representado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. 
Distribuição de dividendos: A proposta de distribuição de dividendos é efetuada pela Administração da Companhia, e a parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício deduzido de reserva legal, é registrada como passivo circulante, na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser 
considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar 
a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo 
no exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. Reserva para incentivos fiscais: Não são 
reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições relacionadas e que as subvenções serão recebidas, desde 
que atendidas as condições da IAS 20 em consonância com o pronunciamento técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais. A Companhia 
goza de subvenções atreladas aos incentivos de ICMS concedidos pelos governos estaduais nas suas principais fábricas, recentemente convalidados nos 
moldes da Lei Complementar nº 160/17, regulamentada pelo Convênio ICMS nº 190/17 com alterações posteriores. As subvenções governamentais são 
reconhecidas sistematicamente no resultado durante os exercícios nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes custos que as 
subvenções pretendem compensar. As parcelas recebidas de incentivos fiscais para investimento foram registradas no resultado do exercício na rubrica 
“Receita líquida de vendas”, para o patrimônio líquido no final do exercício, quando houver lucro líquido, na rubrica “Reserva de incentivos fiscais”.  
(a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2021 é de R$592.274 (R$2.865.528 em 2020 antes do grupamento de ações ocorrido em 2021 
e explicado adiante), representado por ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. A composição acionária em está detalhada a seguir:

Acionistas
2021 2020

Ações ordinárias % Ações ordinárias %
Intercement Trading e Inversiones 411.597.545 100,00 2.469.585.273 100,00

411.597.545 100,00 2.469.585.273 100,00
Transações com acionistas: Em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 22 de junho de 2021, os acionistas da Companhia aprovaram (i) a 
redução das Reservas de Incentivos fiscais pela absorção de prejuízos acumulados registrados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2020 no montante de R$117.619; (ii) redução do capital social da Companhia, para absorção dos prejuízos acumulados registrados nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2020 no montante de R$2.228.216; (iii) o grupamento das ações da Companhia, à razão de 6:1, de forma que cada 6 
(seis) ações ordinárias da Companhia passaram a corresponder a 1 (uma) ação ordinária da Companhia, e passando o número de ações em que se divide 
o capital social de 2.469.585.273 (dois bilhões, quatrocentos e sessenta e nove milhões, quinhentas e oitenta e cinco mil, duzentas e setenta e três) para 
411.597.545 (quatrocentos e onze mil, quinhentos e noventa e sete mil, quinhentos e quarenta e cinco) ações ordinárias, as quais foram distribuídas entre 
os acionistas na mesma proporção. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 28 de setembro de 2021, os acionistas da Companhia aprovaram 
a cisão parcial de ativos não operacionais para a empresa do grupo InterCement Participações Investimentos S.A., conforme mencionado na nota 1.1 (b). 
Em decorrência da cisão parcial, ora aprovada, o capital social da Companhia foi reduzido em R$45.038, sem o cancelamento de ações de emissão, ou 
seja, sendo mantidas as mesmas 411.597.545 (quatrocentas e onze milhões, quinhentas e noventa e sete mil, quinhentas e quarenta e cinco) ações, todas 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. (b) Reserva legal e reserva de retenção de lucros: Em 31 de dezembro de 2021 o saldo das 
reservas legal e de retenção de lucros é de R$61.206 e R$ 2.624, respectivamente (R$0 em 2020). (c) Reserva de incentivos fiscais: Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no dia 22 de junho de 2021, os acionistas da Companhia aprovaram (i) a redução das Reservas de Incentivos fiscais pela absorção 
de prejuízos acumulados registrados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020 no montante de R$117.619, referente as reservas de 
incentivos fiscais constituídas até o ano de 2014. Subsequentemente, em 31 de dezembro de 2021, foi destinado à reserva de incentivos fiscais o montante 
de R$130.147, correspondente aos exercícios de 2015 a 2020, não constituídos anteriormente devido a apuração de prejuízo no período, mais o montante 
da reserva de incentivos fiscais referentes ao exercício de 2021. (d) Dividendos e juros sobre o capital próprio: O Estatuto social da Companhia prevê a 
distribuição de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei, aos titulares de suas ações. Os dividendos são calculados de acordo 
com o Estatuto Social da Companhia e em consonância com a Lei das Sociedades por Ações. Apresentamos a seguir a destinação do lucro para 2021:

Controladora
2021

Lucro do exercício 1.224.115
Perdas com participação em controlada (127)
Reserva Legal 5% (61.206)
Lucro para destinação 1.162.782
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 290.696
Proposta da Administração
Dividendos pagos referente à antecipação de resultados de 2021 990.101
Juros sobre o capital próprio pagos referentes à antecipação do resultado de 2021 39.910
Constituição de reservas de retenção de lucros e incentivos fiscais 132.771

Em 22 de junho de 2021 e 30 de setembro de 2021 e 15 de dezembro de 2021, o conselho de administração deliberou a distribuição de dividendos 

antecipados, referente ao ano de 2021, no montante de R$990.088 sendo R$119.638 pagos durante o ano de 2021 e R$870.450 utilizados para liquidação 

parcial do mútuo com a sua acionista InterCement Trading e Inversiones. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram deliberados juros 

sobre o capital próprio referente ao período de janeiro a novembro de 2021 no montante de R$39.910, sendo R$25.814 pagos durante o ano de 2021 e 

R$14.096 utilizados para liquidação parcial do mútuo com a sua acionista InterCement Trading e Inversiones. Em 31 de dezembro de 2021, foi registrada 

perda na variação de participação, sem alteração de controle da controlada Companhia de Mineração Candiota, conforme mencionado na Nota Explicativa 

nº 11 de acordo com o ICPC 09 (R2) e a IFRS 10/CPC 36. Esse efeito foi reconhecido como transações entre acionistas e contabilizado diretamente no 

patrimônio líquido no montante de R$127. (e) Transações com acionistas não controladores: Instrumento patrimonial - ações preferenciais sobre sociedades 

de propósito específico: As ações preferenciais das controladas Barra Grande Participações, Machadinho Participações e da Estreito Participações, 

possuem determinadas características específicas, nomeadamente, em termos de: • Direito a dividendos prioritários sobre lucros e/ou reservas distribuídas 

em cada exercício. • Ausência de direito de voto (exceto quanto a matérias específicas estabelecidas nos correspondentes estatutos). • Prioridade 

relativamente às ações ordinárias em caso de liquidação. • Podem ser convertidas em ações ordinárias (direito de conversão) nos termos dos estatutos.  

• Não participação em futuros aumentos de capital. Os termos dos contratos celebrados estabelecem ainda um conjunto de premissas que regulam os 

termos de um eventual desinvestimento por parte do comprador, incluindo mecanismos tendentes a assegurar uma rentabilidade mínima, bem como 

direitos de conversão das ações preferenciais em ações ordinárias. Considerando todas essas características, atendendo ao disposto na IAS 32, os 

referidos instrumentos (quer da Barra Grande, Machadinho ou Estreito) adquirem características de instrumento patrimonial e instrumento financeiro, na 

medida em que os mesmos incorporam simultaneamente componentes enquadráveis como instrumento de capital e instrumento financeiro (ativo ou 

passivo financeiro). Assim, esses componentes foram mensurados e reconhecidos separadamente nas demonstrações financeiras conforme segue: • A 

contribuição inicial recebida em contrapartida da venda das ações preferenciais foi classificada como instrumento patrimonial, uma vez que, nos termos 

estabelecidos, não existe obrigação de recompra dessas ações (obrigação de entregar dinheiro ou outro ativo financeiro), bem como são estabelecidas 

igualmente cláusulas de conversibilidade em ações ordinárias (por opção dos detentores dessas ações) e seus respectivos dividendos; • Existem também 

cláusulas contratuais referentes a opções de retorno de rentabilidade mínima e eventual cobertura de uma desvalorização significativa dos investimentos 

nas entidades que emitiram esses instrumentos em um período de até sete anos ou pela opção de saída por parte dos detentores das ações preferenciais, 

nas condições estabelecidas nos contratos. Essas opções geram valores de perda ou ganho para a Companhia e foram classificados como instrumentos 

financeiros derivativos e mensurados pelo seu justo valor na data de cada demonstração financeira. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 

foram pagos dividendos aos minoritários relacionado a essas transações no montante de R$61.395 (destes R$54.550 deliberados em 2021 e R$6.845 

propostos ainda em 2020). Em 31 de dezembro de 2020 os dividendos deliberados montaram R$74.828, sendo R$67.984 pagos naquele exercício. 

24. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no 

lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração consolidada do resultado porque exclui receitas ou despesas 

tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 

renda é calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e em disposições legais e tributárias específicas 

dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre 

as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 

correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos 

são reconhecidos apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 

temporárias dedutíveis, prejuízos fiscais e base negativa possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de 

cada exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 

ajustado ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo 

seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova legislação 

tiver sido substancialmente aprovada. Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda: A interpretação ICPC 22/IFRIC 23 esclarece como aplicar os 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7696-CFC8-F261-9077.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Ao avaliar se o tratamento 

fiscal incerto afeta a determinação de lucro tributável, a Companhia assume que a autoridade fiscal examinará os valores que tem direito de examinar e 

tenha pleno conhecimento de todas as informações relacionadas. Se a Companhia concluir que não é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento 

fiscal incerto, a Companhia reflete o efeito da incerteza na determinação do respectivo lucro tributável considerando o valor mais provável. O reconhecimento 

do efeito da incerteza para tratamentos fiscais incertos, são reconhecidas como obrigações legais na rubrica de impostos e contribuições a recolher no 

passivo não circulante e a contrapartida na rubrica de imposto de renda e contribuição social correntes. (nota explicativa n° 18). (a) Reconciliação da 

despesa de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”)

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 422.830 (92.559) 527.751 (12.247)

Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de 10% e 9% para contribuição social) 34% 34% 34% 34%

(Despesa) Crédito de imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (143.762) 31.470 (179.435) 4.164

Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivos:

 Equivalência patrimonial 7.327 5.140 25 –

 Juros sobre o capital próprio 13.569 – 13.569 –

 Incentivos Fiscais (FAI/Prodesin/Desenvolve) 13.359 8.256 13.359 8.256

 Liminar Selic (b) 40.679 (7.382) 40.679 (7.382)

 Imposto de renda e contribuição social diferidos constituídos 

  no exercício (líquidos de utilizações) (c) 878.990 (46.117) 878.990 (44.828)

 Diferença de alíquota (a) – – 30.832 25.934

 Outras Exclusões (adições) permanentes, líquidas (8.877) 2.402 (11.499) 1.942

Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social 801.285 (6.231) 786.520 (11.914)

Correntes 765 (7.381) (5.976) (13.064)

Diferidos 800.520 1.150 792.496 1.150

(a) Refere-se a imposto de renda e contribuição social apurados pelo regime de lucro presumido das controladas Barra Grande, Machadinho e Estreito.

(b) Refere-se liminar judicial nº 0012852-21.2010.403.6100, que assegura a Companhia a não recolher o IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, 

decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas com terceiros, sobre receitas decorrentes da atualização monetária sobre a restituição de tributos 

pagos indevidamente ou a maior, e aos valores depositados judicialmente ou administrativamente. Em 2021, o STF julgou inconstitucional a incidência de 

IRPJ e CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic em razão de repetição de indébito tributário, e, portanto, a companhia registrou uma exclusão no 

montante de R$40.679 referente ao valor constituído em exercícios anteriores. (c) Refere-se ao reconhecimento, em 2021, de impostos diferidos ativos não 

reconhecidos em anos anteriores, após análise de realização pela Companhia em 31 de dezembro de 2021. (b) Imposto de renda e contribuição social 

diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social e 

diferenças temporárias dos livros fiscais e societários, até o limite considerado passível de realização.

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

No ativo:

  Provisão para perdas de crédito esperada 2.530 15.562 2.530 15.562

  Provisão para participação nos resultados 10.799 15.040 10.799 15.040

  Provisão para realização (Estoques) 48.727 51.328 48.727 51.328

  Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 12.777 30.087 12.777 30.087

  Provisão para descomissionamento de fábricas 24.374 27.431 24.374 27.431

  Ajuste ao valor de realização (Imobilizado, intangível e direito de uso) 231.977 261.053 231.977 261.053

  Demais diferenças temporárias ativas 46.647 57.449 46.647 57.449

  Prejuízo fiscal e base negativa 468.646 501.936 468.646 501.936

  Impostos diferidos não constituídos – (891.334) – (891.334)

Total - ativo 846.477 68.552 846.477 68.552

No passivo:

 Amortização de ágio (rentabilidade futura) (107.458) (107.458) (107.458) (107.458)

 Avaliação da vida útil do imobilizado (a) (84.248) (98.097) (84.248) (98.097)

 Ajuste a valor presente - dívida Banco Itaú - Fomentar (663) (1.371) (663) (1.371)

 Capitalização de juros (7.833) (9.929) (7.833) (9.929)

 Demais diferenças temporárias passivas (5.711) (11.653) (13.735) (11.653)

Total - passivo (205.913) (228.508) (213.937) (228.508)

Total líquido classificado no ativo não circulante 640.564 – 640.564 –

Total líquido classificado no passivo não circulante – (159.956) (8.024) (159.956)

(a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 3, a Companhia revisou a vida útil estimada dos bens do imobilizado e do intangível, gerando disparidade 

entre a taxa de depreciação contábil e a fiscal. Para fins fiscais, as referidas taxas continuarão seguindo o disposto na legislação fiscal. Remensuração do 

ativo fiscal diferido anteriormente não reconhecido: A Companhia avalia a realização dos ativos fiscais diferidos não reconhecidos ao final de cada período 

de apresentação das informações financeiras, e registra impostos diferidos ativos na medida em que seja provável que estarão disponíveis lucros tributáveis 

futuros. Os lucros tributáveis futuros são derivados dos planos de negócios, devidamente aprovados pelos órgãos de administração da Companhia, 

realizados em bases nominais, observando o período máximo de 10 anos (que coincide com o ciclo de negócios), utilizando como premissas informações 

históricas e fontes de mercado, ajustados pela expectativa de realização das diferenças temporárias ativas e passivas, e considerando a estimativa de 

despesa com imposto de renda nos anos vindouros, às alíquotas vigentes, não considerando qualquer desconto ao valor presente. As projeções da 

Companhia estão diretamente relacionadas aos ciclos de mercado de construção civil, de infraestrutura e de incorporação imobiliária, que são ciclos de 

médio e longo prazos, e que apresentaram grande volatilidade em período recente em função da redução significativa desses negócios no Brasil nos 

últimos anos, diante de fatores macroeconômicos observados e também questões internas à Companhia a seguir explicados, mas com tendência de alta 

para os anos que se seguem, com início da curva ascendente dos resultados da InterCement desde o exercício de 2020. A probabilidade de materialização 

das projeções que suportam a realização dos impostos diferidos ativos (e também demais ativos da Companhia como o ágio), que foram reavaliadas em 

31 de dezembro de 2021, também foi avaliada em função dos reflexos da pandemia da Covid-19, cujos efeitos ainda traziam certo grau de incerteza sobre 

as projeções nas avaliações mais recentes de realização dos impostos diferidos ativos efetuadas pela administração, de forma que, nas datas de 

encerramento das demonstrações financeiras anuais e trimestrais de 31 de dezembro de 2020, 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2021, a 

administração limitou o reconhecimento dos ativos fiscais diferidos até o montante cuja realização era provável, então considerando a reversão das 

diferenças temporárias tributárias que foram base para registro dos impostos diferidos passivos, sem a dependência da geração de lucros tributáveis 

futuros superiores aos lucros advindos dessas reversões. Na reavaliação dessas incertezas no trimestre findo em 31 de dezembro de 2021, considerando 

os resultados contábeis e tributáveis mais recentes de 2020/2021, e as projeções para os próximos 10 anos, a administração concluiu que a realização dos 

impostos diferidos ativos tornou-se provável, reconhecendo o montante de R$777.924 sendo R$468.646 sobre prejuízo fiscal e base negativa de 

contribuição social, e R$309.278 sobre diferenças temporárias ativas (efeito de R$878.990 na conciliação da taxa efetiva considerando diferenças 

temporárias e prejuízos fiscais já utilizados no próprio exercício antes do reconhecimento efetivo no encerramento do exercício). A conclusão da 

Administração foi pautada nos seguintes principais fatores: (I) A Companhia ter superado os resultados contábil e fiscal orçados para os exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Este nível de acerto nas projeções, analisado conjuntamente com os fatores seguintes, reforça o nível de assertividade 

e habilidade da Companhia em efetuar projeções de longo prazo; sendo que essas projeções indicam que a recuperação dos prejuízos fiscais e base 

negativa de contribuição social dar-se-ão em período inferior a 10 anos (que corresponde ao ciclo de negócios da Companhia); (II) A Companhia ter 

compensado, desde o mês de junho de 2021, saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social pelas próprias operações (sem que eventos 

não usuais fossem necessários), tendo compensado até 31 de dezembro de 2021 o montante de R$9.794, além de ter realizado montante significativo de 

diferenças temporárias anteriormente não reconhecidas no exercício; (III) Disponibilidade/contratação de estudos de analistas de mercado independentes 

que incluem expectativa de volume e preços do cimento para os próximos exercícios, que demonstram que as projeções da Companhia encontram-se 

alinhadas às expectativas para o mercado de cimento no Brasil; (IV) Avaliação qualitativa dos fatores positivos e negativos (internos à Companhia e 

externos de mercado) que foram fatorados, ponderados e comparados pela administração de forma trimestral, desde a última avaliação anual em 31 de 

dezembro de 2020 até o reconhecimento complementar dos impostos diferidos ativos em 31 de dezembro de 2021. Foram considerados nesta avaliação, 

dentre outros: i) histórico de lucro (prejuízo) da Companhia e segmento (comparáveis) em períodos recentes da economia e nos anos precedentes ao 

registro; ii) retomada dos resultados contábil e fiscal da Companhia; iii) impactos (positivos e negativos) decorrentes da pandemia da Covid-19 e de eventos 

macroeconômicos recentes (incluindo consolidação do segmento após M&As recentes, além de potenciais efeitos de incertezas em ano de pré-eleição 

presidencial); iv) redução da alavancagem financeira e das despesas de juros e variações cambiais passivas em período recente (fator importante na 

geração de prejuízos tributários pela Companhia desde 2014); v) outras reduções de custos e despesas decorrentes de ações já implementadas pela 

Companhia. (V) Realização de análises de sensibilidade sobre as projeções de lucro contábil e fiscal futuros efetuado pela Administração, que além de 

mostrar que é provável a existência de lucros tributáveis futuros contra os quais os prejuízos fiscais não utilizados e créditos fiscais não utilizados serão 

utilizados, mostram que mesmo em cenários estressados, o período de recuperação dos prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social não 

supera o ciclo de negócio de 10 anos da Companhia, para os quais as projeções de realização são efetuadas. (VI) Com base na combinação dos fatores 

acima, a Administração concluiu que é provável a geração de lucro tributável futuro suficiente para registro do ativo fiscal diferido não reconhecido de 

períodos anteriores, incluindo as diferenças temporárias (cuja realização foi considerada nas projeções). A expectativa da Companhia é a realização da 

totalidade dos prejuízos ficais e base negativa até o final de 2029, sendo o seguinte cronograma considerado:

31/12/2021

2022 3%

2023 12%

2024 15%

2025 20%

Acima de 5 anos 50%

A movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos e passivos é demonstrado como segue:

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Saldo inicial Líquido (159.956) (161.106) (159.956) (161.106)

Efeitos no resultado 800.520 1.150 792.496 1.150

Saldo Final Líquido 640.564 (159.956) 632.540 (159.956)

25. Receita líquida: Política contábil: As receitas operacionais da Companhia são geradas através da produção e venda de cimentos, a prestação de 

serviços (que engloba a homogeneização das matérias-primas e serviço de bombeamento do concreto) e venda de energia. A receita é mensurada quando 

ou à medida que uma obrigação de desempenho (última etapa para reconhecimento da receita) for atendida, reconhecendo o seu preço de transação 

deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A 

Companhia considera os termos dos contratos e todos os fatos e circunstâncias relevantes, a receita na venda de produtos e/ou serviços é reconhecida 

quando os critérios estabelecidos em contrato são atendidos, os critérios definidos são: • Identificar o contrato de venda de bens ou prestação de serviço;

• Identificar obrigações de desempenho definidas em contrato; • Determinar o preço da transação; • Alocar o preço da transação as obrigações de 

desempenho definidas em contrato; • Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende as obrigações de desempenho definidas em contrato.

(a) Composição

Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Venda de produtos 4.013.929 3.068.812 4.017.543 3.069.640

Serviços prestados 168.313 148.971 168.313 148.971

Impostos sobre vendas (a) (988.742) (786.877) (999.366) (798.810)

Abatimentos/descontos (33.813) (17.193) (33.813) (17.193)

Total 3.159.687 2.413.713 3.152.677 2.402.608

(a) Na controladora e no consolidado, os impostos sobre vendas são compostos por impostos federais, estaduais e municipais, como Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para 

Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Imposto Sobre Serviços - ISS.

26. Informações sobre a natureza de custos e despesas
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Depreciação, amortização e exaustão (224.426) (247.548) (249.389) (271.469)
Amortização direito de uso em arrendamentos (106.895) (108.363) (113.394) (108.363)
Salários e benefícios a empregados (317.014) (272.752) (318.143) (273.414)
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (581.136) (579.711) (557.164) (564.942)
Serviços de terceiros (165.373) (117.080) (178.426) (128.989)
Despesas com frete (310.529) (236.548) (310.575) (236.586)
Despesas com manutenção (122.847) (101.937) (123.604) (102.322)
Despesas com combustível (560.428) (339.924) (562.419) (342.460)
Despesas com eletricidade (a) (284.570) (248.795) (115.772) (107.082)
Reversão (constituição) de provisão para riscos (8.259) (28.371) (8.635) (28.371)
Ganho na venda de ativo imobilizado e intangível (b) 17.337 – 17.088 –
Baixa de ativo imobilizado – (83) – (83)
Ajuste ao valor recuperável (c) 28.352 81.876 28.352 81.876
Provisão para desmobilização/alienação de fábricas – (1.524) – (1.524)
Provisão para perdas de estoques (d) (23.746) (124.052) (23.746) (124.052)
ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS (e) (Nota 10) 47.580 26.164 47.580 26.164
Recuperação de impostos 13.987 24.835 13.987 24.835
Provisão para perda de crédito esperada (Nota 8) (919) 1.413 (919) 1.413
Outras receitas (despesas) (41.703) (57.799) (44.133) (61.065)

(2.640.589) (2.330.199) (2.499.312) (2.216.434)
Custo das vendas e dos serviços (2.516.727) (2.224.459) (2.368.312) (2.104.071)
Despesas administrativas e comerciais (261.321) (211.168) (269.000) (217.699)
Outras receitas (despesas) operacionais 137.459 105.428 138.000 105.336
Total (2.640.589) (2.330.199) (2.499.312) (2.216.434)
As informações sobre a natureza dessas despesas são apresentadas a seguir:
(a) Na controladora, contempla aquisição de energia elétrica de suas controladas, Barra Grande Participações, Estreito Participações e Machadinho 
Participações. No consolidado, contempla os custos com eletricidade da InterCement Brasil (com eliminação da energia adquirida das controladas citadas 
anteriormente), da controlada Comican e da controlada em conjunto Baesa. (b) Em 2021 refere-se substancialmente ao ganho na venda de terrenos, que 
não estavam sendo utilizados na operação do negócio. (c) Refere-se ao ajuste ao valor de realização do imobilizado, intangível e direito de uso, conforme 
mencionado nas notas explicativas nº 12. (c) 13 (d) e 14 (c). (d) Refere-se a provisões para perdas de estoques, conforme mencionada na nota explicativa 
nº 9 (d). (e) Em 2021, refere-se a constituição do crédito tributário parte controversa relativo à exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições de 
PIS e COFINS descrito na Nota Explicativa nº 10.a. Adicionalmente, em 2020, a Companhia alienou os créditos reconhecidos em 2019 a um fundo de 
investimento, pelo montante de R$131.000, gerando um ganho de R$40.760, sendo R$26.164 de principal e R$14.596 de atualização monetária, 
reconhecido em sua demonstração de resultados, respectivamente, nas linhas de outras receitas operacionais e de receitas financeiras.
27. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 5.756 3.808 5.756 3.808
Despesa com variação cambial (a) (10.551) (26.967) (10.551) (26.962)

(4.795) (23.159) (4.795) (23.154)
Receitas financeiras:
Variação monetária (b) 100.023 19.189 100.071 19.244
Rendimento financeiro 10.158 5.581 14.083 7.039
Juros ativos (c) 26.357 2.524 26.604 2.528
Instrumentos financeiros derivativos (d) – 8.093 – 8.093
Recompra debêntures – 3.521 – 3.521
PIS e COFINS (4.768) (721) (4.924) (777)
Outras receitas 3.357 5.629 3.358 5.444
Total 135.127 43.816 139.192 45.092
Despesas financeiras:
Variação monetária (17.805) (32.079) (27.853) (40.356)
Juros sobre passivos de arrendamentos (nota 14) (14.613) (19.308) (16.261) (19.308)
Despesa com juros e encargos (e) (174.732) (98.139) (174.734) (98.140)
Despesa de multas (10.495) (3.511) (10.548) (3.785)
Instrumentos financeiros derivativos (d) (17.432) – (17.432) –
Gasto com emissão de debêntures (f) – (22.536) – (22.536)
Despesas bancárias (3.109) (11.967) (3.194) (12.050)
Seguro garantia (7.225) (21.118) (7.225) (21.118)
Imposto sobre operações financeiras - IOF (1.151) (450) (1.151) (450)
Outras despesas (1.587) (2.741) (1.687) (2.616)
Total (248.149) (211.849) (260.085) (220.359)
(a) Refere-se substancialmente às flutuações nas taxas de câmbio, dos empréstimos de mútuos atrelados à moeda estrangeira.
(b) Em 2021, a Companhia reconheceu variação monetária no montante de R$49.287 referente ao crédito tributário da parte controversa relativo à exclusão 
do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS descrito na Nota Explicativa nº 10 (a). Adicionalmente, a Companhia reconheceu o valor de R$12.740 a 
título de variação monetária (sendo o total de R$30.972 registrado na rubrica de outros ativos e o montante de principal no grupo de outras receitas), 
referente ao pagamento adicional previsto no contrato de cessão de crédito com um fundo de investimento realizado em julho de 2020 (mencionado na 
nota 10 (a)) após a superação de determinadas cláusulas em 2021. Em 2020, refere-se ao ganho proveniente da alienação dos créditos relativos à exclusão 
do ICMS da base de cálculo de PIS e COFINS constituído em 2019. (c) Em 2021, refere-se substancialmente a juros incorridos sobre o mútuo com a 
InterCement Trading no montante de R$ 23.903 (R$ 0 em 2020). (d) Ganhos e perdas reconhecidos sobre instrumentos financeiros derivativos mencionados 
na nota explicativa nº 5 (b). (e) Refere-se substancialmente a juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures, nos montantes de R$168.780 
(R$96.860 em 2020). (f) Refere-se a comissões bancárias relativas as debêntures emitidas em 2020 pela Companhia, conforme mencionada na Nota 17. 
O reconhecimento como despesa foi efetuado de acordo com o pronunciamento técnico CPC 48 - Instrumentos Financeiros, considerando que o novo 
instrumento de dívida foi determinado como uma extinção da dívida original, sendo as taxas incorridas imediatamente reconhecidas no resultado como 
parte do ganho ou perda da operação.
28. Compromissos: a) Contratos de compra: A Companhia possui contrato para aquisição de energia elétrica até 2024 e contratos “Take or Pay” para 
serviços de transporte ferroviário até 2023, serviços logísticos de armazenamento, transporte e manuseamento até 2029, venda de clínquer de acordo com 
o mínimo estipulado no contrato até 2022, aquisição de cimento com o mínimo estipulado no contrato até 2022, aquisição de calcário com o mínimo 
estipulado no contrato até 2023, aquisição de gesso com o mínimo estipulado no contrato até 2023 e aquisição de combustíveis com o mínimo estipulado 
no contrato até 2024 cujos desembolsos totais estimados, em valores nominais, são os seguintes:

2021
Energia Take or pay Total

2021 – – –
2022 138.249 279.819 418.068
2023 138.249 217.259 355.508
2024 85.601 24.035 109.636
Após 2024 – 29.158 29.158
Total 362.099 550.271 912.370
29. Resultado por ação: Política contábil: É calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) diluído por ação 
é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas. (a) Composição: Em decorrência do referido grupamento de ações ocorrido em 2021 e mencionado na nota 23 (a), o lucro por ação 
apresentado originalmente nas informações financeiras de 31 de dezembro de 2020, aprovadas para sua emissão em 29 de abril de 2021, foi reapresentado 
nas informações comparativas de 31 de dezembro de 2021.

Controladora e Consolidado

2021
2020 

(reapresentado)
Numerador básico e diluído-
 Alocação do lucro (prejuízo) do exercício para os acionistas 1.224.115 (98.791)
Denominador básico e diluído-
 Média ponderada de ações 411.597.545 411.597.545
Lucro (Prejuízo) básico/diluído por ação ON (em reais) 2,97 (0,24)
30. Seguros
A Companhia e suas controladas mantêm política de contratar cobertura de seguros, de forma global, dos bens do imobilizado e estoques sujeitos a riscos 
de incêndio, roubos, danos materiais, obras civis e riscos de engenharia e lucros cessantes, de acordo com a avaliação da Administração. As principais 
coberturas de seguros são:
Modalidade 2021
Responsabilidade Civil R$100.295
Responsabilidade Operacional - Danos Materiais R$919.521
Responsabilidade Operacional - Lucros cessantes R$35.513
31. Avais e Fianças: A Companhia é garantidora para os seguintes empréstimos captados por suas controladoras e controladas: • Ao Banco Itaú BBA S.A. 
Nassau Branch - IBBA em 26 de março de 2012, posteriormente cedido a terceiros, em decorrência do contrato de empréstimo firmado entre a controladora 
Cauê Áustria (posteriormente incorporada a Intercement Trading e Inversiones S.A.) e o IBBA (posteriormente cedido a terceiros), cujo objeto foi a 
concessão de crédito no montante de US$750 milhões, equivalentes a R$1.281.600. Em 31 de dezembro de 2021, o montante principal em dívida é de 
US$14 milhões, equivalentes a R$78.127. • A investidores, em 17 de julho de 2014, em decorrência da emissão de Senior Notes 2024 pela empresa do 
Grupo InterCement, InterCement Financial Operations BV, no montante de US$750 milhões, equivalentes a R$1.680.225, destinado ao pré-pagamento de 
dívidas e a usos corporativos gerais. Em 31 de dezembro de 2021, o montante principal em dívida é de US$551 milhões, equivalentes a R$3.075.905.  
• Ao Banco Bilbao Vizcaya Argentaria, S.A. - BBVA, em 31 de outubro de 2018, em decorrência do contrato de empréstimo firmado entre a controladora 
InterCement Trading e Inversiones S.A. e o BBVA, cujo objeto foi a concessão de crédito no montante de €22 milhões, equivalentes a R$99.671, destinado 
a usos corporativos gerais. Em 31 de dezembro de 2021, o montante principal em dívida é de €16,5 milhões, equivalentes a R$104.297. • Aos Debenturistas, 
em 08 de junho de 2020, em decorrência da 1ª Emissão de Debêntures pela empresa controladora InterCement Participações S.A., no montante de 
R$2.976.666 destinado ao pré-pagamento de dívidas. Em 31 de setembro de 2021, o montante principal em dívida é de R$1.976.666. • Aos investidores, 
em 16 de março de 2021, em decorrência da 2ª Emissão da Notas Promissórias pela empresa controladora InterCement Participações S.A., no montante 
de R$100.000, destinado ao pagamento parcial da 1ª Emissão Notas Promissórias pela InterCement Participações S.A. Em 31 de dezembro de 2021, o 
montante principal em dívida é de R$100.000.
32. Informações por segmentos: Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais informações 
financeiras estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo tomador de decisões operacionais na decisão de alocar recursos para um segmento 
individual e na avaliação de desempenho do segmento. Tendo em vista que todas as decisões são tomadas com base em relatórios consolidados e que 
todas as decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, de compras, de investimento e de aplicação de recursos são efetuadas em bases 
consolidadas, conclui-se que a Companhia opera em um único segmento operacional denominado Cimento.
33. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Aquisição de imobilizado sem efeito caixa (reclassificação entre imobilizado e estoque) 2.541 3.461 2.541 3.461
Aquisição de imobilizado sem efeito caixa 352 – 352 –
Vendas de imobilizado que serão recebidas futuramente 14.890 12.506 14.890 12.506
Aumento investimento mediante créditos – 17.850 – –
Redução de capital mediante cisão de ativos 45.038 – 45.038 –
Distribuição de dividendos e JCP mediante compensação do mútuo com partes relacionadas 884.611 – 884.611 –
34. Eventos subsequentes: No dia 15 de março de 2022, a Companhia (cedente) assinou um contrato de mútuo com a sua controladora indireta 
InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) na modalidade “revolving” com um limite de crédito de até R$100.000, podendo ser utilizado ao longo do 
tempo e reutilizado à medida que o saldo em dívida for reembolsado. O valor do crédito concedido nesta data foi de R$30.000. A taxa de juros é de 100% 
da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano, com vencimento em 15 de março de 2023.
35. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em 16 de março de 2022 a Administração da Companhia 
autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da InterCement Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da InterCement Brasil S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes  
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas  
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da InterCement Brasil S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo Intemational Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos 
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Análise de recuperabilidade do ágio: Em 31 de dezembro de 2021, conforme nota explicativa 13, a Companhia possui registrado ágio, gerado 
em combinações de negócios ocorridas em anos anteriores, no montante de R$301.312 mil, na controladora e no consolidado, representando 
respectivamente 6,5% e 6,3% do total do ativo, naquela data. Pelo menos uma vez ao ano, a Companhia realiza o teste de redução ao valor recuperável 

com base em estimativas de rentabilidade futura baseadas nos planos de negócio e orçamento anual, adotadas pela administração. A metodologia e 
modelagem, utilizadas para a apuração do valor recuperável desses ativos, foram baseadas no fluxo de caixa descontado da Companhia, estimativa para 
a qual foram utilizadas pela administração premissas subjetivas, que envolvem razoável grau de julgamento, informações e condições econômicas e de 
mercado, taxas de desconto e risco país. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos 
montantes envolvidos em relação ao total do ativo e aos potenciais riscos ao resultado do exercício no caso de identificação de perdas ao valor recuperável 
desse ativo, além das incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores esperados de recuperação, dada a utilização de informações de 
mercado e o elevado grau de julgamento exercido pela administração, na determinação das premissas de seu cálculo. Uma mudança em alguma dessas 
premissas pode gerar um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa auditoria conduziu 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o envolvimento de especialistas em avaliação para auxiliar na análise e revisão 
das metodologias e modelos utilizados pela administração, na avaliação das premissas que suportaram as projeções que determinaram o plano de 
negócios, orçamento, estudos técnicos e análises do valor recuperável do referido ágio. Nossos procedimentos também incluíram a avaliação da 
razoabilidade e consistência dos dados e das premissas utilizados na preparação desses documentos, incluindo taxas de desconto, risco país e projeções 
de fluxo de caixa, dentre outros, conforme fornecidos pela administração da Companhia, e analisamos ainda a exatidão dos cálculos aritméticos e 
matemáticos. Comparamos a assertividade das projeções realizadas em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia. 
Analisamos informações que pudessem contradizer as premissas mais significativas e as metodologias selecionadas. Adicionalmente, comparamos o valor 
recuperável determinado pela administração da Companhia, com base no fluxo de caixa descontado, com o valor contábil do ágio e avaliamos a adequação 
das divulgações da nota explicativa 13 às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre o teste do valor recuperável do ágio, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premissas 
de valor recuperável do ágio, adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 13, são razoáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em seu conjunto. Cláusulas restritivas incidentes sobre debêntures - “covenants”: Em 31 de dezembro de 2021, 
conforme nota explicativa 17, a Companhia possui registrado saldo de debêntures a pagar no montante de R$2.691.542 mil, classificado no passivo não 
circulante, na controladora e no consolidado, representando, respectivamente, 57,7% e 55,9% do total do passivo e do patrimônio líquido naquela data. 
Essas debêntures estão sujeitas ao cumprimento de cláusulas restritivas anuais (“covenants”), as quais são calculadas por meio de índices financeiros com 
base nas demonstrações financeiras consolidadas da própria Companhia e da holding do Grupo InterCement (InterCement Participações S.A.), que avaliza 
a transação. O descumprimento desses “covenants” poderia resultar na declaração de vencimento antecipado dessas debêntures e de outros empréstimos 
e financiamentos, por consequência, o que obrigaria a Companhia a pagar imediatamente os respectivos valores em aberto na data de eventual 
descumprimento, impactando de forma significativa sua posição patrimonial e financeira, motivo pelo qual consideramos o cumprimento dessas cláusulas 
restritivas como risco significativo para nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7696-CFC8-F261-9077.
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INTERCEMENT BRASIL S.A. E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

outros: (i) leitura e entendimento das cláusulas restritivas anuais (“covenants”) dessas debêntures, incluindo aquelas da nova emissão realizada em 2021; 

(ii) análise e revisão do cálculo dos indicadores desses “covenants” efetuado pela administração, e; (iii) confirmação das cláusulas restritivas por meio de 

informações disponibilizadas pelo agente fiduciário dessas debêntures. Também avaliamos a adequação das divulgações da nota explicativa 17 às 

demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que os critérios 

e premissas para a análise de cumprimento dos “covenants”, adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 17, 

são razoáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em seu conjunto. Valor recuperável dos impostos diferidos ativos: Em 31 de dezembro 

de 2021, conforme nota explicativa 23, a Companhia possui registrado impostos diferidos ativos nos montantes de R$846.477 mil, na controladora e no 

consolidado, representando, respectivamente, 18,2% e 17,6% do total do ativo naquela data, cujo reconhecimento e recuperabilidade estão fundamentados 

em estudo elaborado internamente pela administração, sobre a geração de lucros tributáveis futuros. O monitoramento desse assunto foi considerado 

significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos valores envolvidos, bem como em relação aos efeitos no resultado do exercício, e grau de 

julgamento utilizado nas projeções de lucros tributáveis futuros, suas estimativas e premissas, e do potencial impacto que eventuais alterações nessas 

premissas e estimativas poderiam trazer sobre o valor dos impostos diferidos ativos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, utilização de profissionais 

especializados em tributos para a análise das bases tributárias conforme legislação tributária vigente. Analisamos e avaliamos as premissas e metodologia 

usadas pela administração, nas projeções dos lucros tributáveis futuros, tais como evolução das vendas e custos, lucro tributável, alíquotas dos tributos, 

cálculos aritméticos e matemáticos, bem como comparamos certos dados das projeções, quando disponíveis, com outras fontes externas e alinhamento 

dessas premissas com os planos de negócio aprovados da Companhia e consistentes com aquelas utilizadas nas projeções de recuperabilidade do ágio. 

Comparamos a assertividade das projeções realizadas em períodos anteriores em relação ao desempenho atingido pela Companhia, e analisamos 

informações que pudessem contradizer as premissas mais significativas utilizadas na determinação dos lucros tributáveis futuros. Adicionalmente, 

analisamos a adequação das divulgações efetuadas na nota explicativa 24 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Baseados no 

resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento, mensuração e recuperabilidade dos impostos diferidos ativos mediante 

disponibilidade de lucros tributáveis futuros, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premissas de valor 

recuperável dos impostos diferidos ativos adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 24, são razoáveis, no 

contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em seu conjunto.

Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado (DVA): As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao 

exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação 

suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 

da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 

contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - 

Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos 

relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 

ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável 

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 

Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 

parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 

consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 

de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 

controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 

de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 

eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 

geral, a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 

as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 

consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 

época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 

que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 

cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 

ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 

foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 

Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 

em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 

tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de março de 2022

ERNST & YOUNG 

Auditores Independentes S.S. 
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Petrobras diz que não pode
antecipar decisão sobre preços

A Petrobras informou  na
sexta-feira (18) que não pode
antecipar decisões sobre manu-
tenção ou ajustes de preços de
combustíveis, devido ao mo-
mento “desafiador e de alta vo-
latilidade”.

Em nota para esclarecer a
população sobre os preços de
gasolina, diesel e gás liquefeito
de petróleo (GLP), a empresa afir-
mou que tem “sensibilidade
quanto aos impactos dos preços
na sociedade e mantém monito-
ramento diário do mercado”.

Segundo a Petrobras, foi
observada, nos últimos dias, re-
dução dos níveis de preços in-
ternacionais de derivados, se-
guida de forte aumento de quin-
ta-feira (17).

“Seguimos em ambiente de
muita incerteza, com aumento
na demanda por combustíveis
no mundo, num momento em
que os desdobramentos da
guerra entre Rússia e Ucrânia
impactam a oferta, gerando uma
competição no mundo pelo for-
necimento de produtos”, diz a
nota. De acordo com a empre-
sa, esse cenário “reforça a im-
portância de que os preços no
Brasil permaneçam alinhados ao
mercado global para assegurar
a normalidade do abastecimen-
to e mitigar riscos de falta de
produto”.

A Petrobras lembrou ainda
que, nos últimos meses, o mer-
cado internacional de petróleo
veio enfrentando elevada vo-
latilidade, devido à pandemia
de covid-19. Essa volatilidade
dos preços ganhou um compo-
nente adicional com a tensão
geopolítica na Europa, que cul-
minou com a invasão da Ucrâ-
nia pela Rússia no último dia 24
de fevereiro.

“Em um primeiro momento,
apesar da disparada dos preços
internacionais, a Petrobras, ao
avaliar a conjuntura de merca-
do e preços conforme gover-
nança estabelecida, decidiu não
repassar de imediato a volatili-
dade, realizando um monitora-
mento diário dos preços de pe-
tróleo. Somente no dia 11 de
março, após serem observados
preços em patamares consis-
tentemente elevados, a Petro-
bras implementou ajustes nos
seus preços de venda às distri-
buidoras de gasolina, diesel e
GLP”, relata a nota.

A empresa esclareceu que
os valores aplicados naquele
momento, embora tivessem
sido significativos, refletiam so-
mente “parte da elevação dos
patamares internacionais de
preços de petróleo, que foram
fortemente impactados pela
oferta limitada, frente à deman-
da mundial por energia”.

De acordo com a empresa,
esse movimento acompanhou
o de outros fornecedores de
combustíveis no Brasil que ha-
viam promovido ajustes nos
seus preços de venda antes da
Petrobras. Analisou que a me-
dida foi necessária para garan-
tir o suprimento do mercado
brasileiro, afastando riscos de
desabastecimento, tanto por
distribuidores, como importa-
dores e outros produtores, além
da Petrobras.

Na avaliação da companhia,
esse posicionamento permitiu
que os preços nas refinarias da
Petrobras permanecessem está-
veis por 152 dias para o GLP e
por 57 dias para a gasolina e o
diesel, “mesmo nesse quadro de
ascensão do preço internacio-
nal”. (Agencia Brasil)

Gria - Gestão de Recrutamento com Inteligência Arti� cial Ltda.
CNPJ/ME nº 40.545.334/0001-65 - NIRE 35232699177

(em fase de transformação)
Instrumento Particular de 3ª Alteração do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: Bernardo Miragaya Matz, RG nº 132.227.07-
5 IFP-RJ, CPF/ME nº 118.735.227-62, residente no Rio de Janeiro/RJ; Anderson Luis Amaral, RG nº 41.361.526-1 
SSP-SP, e CPF/ME nº 306.543.778-39, residente em Osasco/SP; Joatinga Partners Empreendimentos Imobiliá-
rios Agropecuários Ltda, CNPJ/ME nº 09.110.668/0001-66, com sede na Av. Henrique Valadares, 23, Sala 401, 
Rio de Janeiro/RJ, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCERJ/NIRE 33207978007, neste 
ato representada por seu administrador João Marcello Dantas Leite, RG nº 08.497.626-5 IFP/RJ e CPF/ME nº 
013.849.777-08, residente e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ; e Montagne Capital Consultoria e Participações 
Ltda, CNPJ/ME nº 12.648.463/0001-43, com sede na Av. Henrique Valadares, nº 23, Sala 404, Rio de Janeiro/RJ, 
com seus atos constitutivos devidamente registrados na JUCERJ/NIRE 33208767841, neste ato representada 
por Maria Lúcia Serapião, RG nº 05836643-6 IFP/RJ e CPF/ME nº 771.364.707-49, residente e domiciliada no Rio 
de Janeiro/RJ. Únicos sócios da Gria - Gestão de Recrutamento com Inteligência Arti� cial - Ltda, CNPJ/ME sob o 
nº 40.545.334/0001-65, com sede na Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, .939, 8º andar - Torre I - Barueri/
SP (“Sociedade”), têm entre si, justo e acordado, de pleno e comum acordo alterar o contrato social da Socie-
dade, a � m de promover a transformação do tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada 
para sociedade anônima de capital fechado, a qual será regida pelo Estatuto Social anexo (Anexo I) e pela 
Lei 6.404/76, conforme alterada, de acordo com o que segue: I. Da Transformação da Sociedade Limitada 
em Sociedade Anônima de Capital Fechado: Os sócios aprovam, por unanimidade a alteração contratual, 
a transformação do tipo societário da Sociedade de sociedade limitada para sociedade anônima de capital 
fechado, nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 do Código Civil Brasileiro, do artigo 220 da Lei 6.404/76 e das 
demais disposições legais aplicáveis em vigor, atendidas as exigências � scais e contábeis, sem acarretar a inter-
rupção ou solução de continuidade da Sociedade, a qual permanecerá com os mesmos objetivos sociais. II. Da 
Alteração da Denominação Social: Os sócios aprovam, por unanimidade, a alteração do nome empresarial 
da Sociedade para “Gria Software e Serviços S/A”. III. Da Alteração da Sede Social: Os sócios aprovam, por 
unanimidade, a alteração do endereço da sede social da Sociedade para Al. Rio Negro, 503, Sala 2020, Barueri/
SP. IV. Da Conversão das Quotas Sociais: Os sócios aprovam, por unanimidade, a conversão de 800.000 quo-
tas representativas do capital social da Sociedade em 800.000 de ações ordinárias, nominativas e com valor 
nominal de R$ 1,00 mantendo-se a titularidade e proporção de participação dos sócios, assim como a manu-
tenção do valor do capital social, de R$ 800.000,00. Nos termos da legislação aplicável, consta como Anexo II, o 
Boletim de Subscrição, com relação completa dos acionistas e a indicação da quantidade de ações resultante 
da conversão das quotas. V. Do Estatuto Social e da Abertura dos Livros da Companhia: Os sócios aprovam, 
por unanimidade, o Estatuto Social da Companhia (Anexo I), bem como a abertura dos livros da Sociedade, 
sendo: (a) Livro de Registro de Ações Nominativas, (b) Livro de Transferência de Ações Nominativas, (c) Livro 
de Registro de Partes Bene� ciárias Nominativas, (d) Livro de Transferência de Partes Bene� ciárias Nominativas, 
(e) Livro das Atas das Assembleias Gerais, (f) Livro de Presença dos Acionistas, (g) Livro das Atas das Reuni-
ões do Conselho de Administração, (h) Livro de Atas das Reuniões da Diretoria e (i) Livro de Atas e Pareceres 
do Conselho Fiscal. VI. Da Composição da Diretoria: Os sócios aprovam, por unanimidade, alterar a forma 
de administração da Sociedade, de modo que essa passa a ser realizada por uma Diretoria, a saber: para os 
cargos de Diretores, sem designação especí� ca, Bernardo Miragaya Matz, já quali� cado; Renato Diogo Maran-
goni Barbosa, RG nº 25982257 SSP/SP, e CPF/ME nº 361.704.158-27, residente domiciliado em São Paulo/SP e 
William Claudio Soares, RG nº 34.323.024-0 SSP/SP, e CPF/ME nº 314.197.908-11, residente domiciliado em São 
Bernardo do Campo/SP, podendo, conjunta ou isoladamente, representar a Sociedade, para um mandato pelo 
período de 3 anos. Os Diretores ora eleitos tomam posse nesta data em seus respectivos cargos e declaram sob 
as penas da lei, e em conformidade com o artigo 147, §1º, da Lei 6.404/76, que não estão impedidos de exercer 
a administração da Sociedade por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, mediante assinatura do Termo de Posse e 
Desimpedimento (Anexo III). Os sócios aprovam, por unanimidade, a renúncia dos membros da Diretoria ora 
eleitos à remuneração pela administração da Companhia, a título de pró-labore. VII. Das Disposições Gerais: 
Conforme acima indicado, a Companhia passa a ser regida pelo Estatuto Social nos termos e condições � xados 
no Anexo I. E assim, os acionistas e diretores assinam de forma digital para os devidos efeitos legais, median-
te certi� cadora padronizada ICP-Brasil. Barueri/SP, 29/11/2021. Acionistas: Bernardo Miragaya Matz; Joatin-
ga Partners - Empreendimentos Imobiliários e Agropecuários Ltda. Por João Marcello Dantas Leite; Anderson 
Luis Amaral - Montagne Capital Consultoria e Participações Ltda. Por Maria Lúcia Serapião. Diretores eleitos:
Bernardo Miragaya Matz; William Claudio Soares; Renato Diogo Marangoni Barbosa. Visto de Advogado:
Leonardo Theon de Moraes - OAB/SP 330.140. JUCESP n° 33.913/22-5, NIRE nº 3530058495-3 em 21/01/2022.
Estatuto Social Estatuto Social - Capítulo I - Denominação: 1.1. A Companhia girará sob a denominação de 
Gria Software e Serviços S/A. Capítulo II - Sede: 2.1. A Companhia tem sede na Al. Rio Negro, 503, Sala 2020, 
CEP: 06454-000, Alphaville, Barueri/SP. 2.1.1. A Companhia poderá abrir, transferir e/ou encerrar � liais no 
Brasil ou no exterior, mediante deliberação dos acionistas que representem a maioria das ações com direito a 
voto. Capítulo III - Objeto Social: 3.1. A Companhia tem como objeto social a prestação de serviços e licen-
ciamento de uso de software, relativos à exploração de atividade de recrutamento e seleção por meio direto 
e por meio de inteligência arti� cial (CNAE 6202-3/00). Capítulo IV - Prazo de Duração: 4.1. O prazo de dura-
ção da Companhia é indeterminado. Capítulo V - Capital Social: 5.1. A Companhia tem capital social total-
mente subscrito e integralizado, no valor de R$ 800.000,00, dividido em 800.000 ações ordinárias, no valor de 
R$ 1,00 cada uma. 5.1.1. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Companhia. 5.1.2. Nos termos 
do art. 1.088 da Lei 10.406, de 10/01/2002 e do art. 1º da Lei 6.404/76, a responsabilidade de cada acionista é 
limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 5.1.3. Mediante deliberação em Assembleia 
Geral, por aprovação dos acionistas que representem a maioria absoluta das ações com direito a voto, o capi-
tal poderá ser aumentado uma ou mais vezes por meio da criação de novas ações. Entretanto, o capital da 
Companhia só poderá ser aumentado quando o capital social subscrito estiver totalmente integralizado. Ca-
pítulo VI - Administração e Representação: 6.1. A Companhia será administrada por uma Diretoria, respei-
tados os termos e condições constantes nos Capítulos VII e IX deste Estatuto. Capítulo VII - Diretoria: 7.1. A 
Diretoria será composta por um ou mais diretores, acionistas ou não, doravante denominadas “Diretor(es)”, 
eleito(s) mediante a aprovação dos acionistas representando a maioria absoluta das ações com direito a voto, 
para um mandato pelo período de 03 anos, permitida a reeleição. 7.1.1. A posse do(s) Diretor(es) residente(s) 
ou domiciliado(s) no exterior é condicionada à constituição de um representante residente no Brasil, com 
poderes para receber citações em ações movidas em face do(s) Diretor(es) com base na legislação societária, 
pelo prazo mínimo de até 3 anos após o término do prazo do mandato. 7.1.2. Findo o prazo trienal, o Diretor 
deve permanecer no cargo até a posse do sucessor. 7.2. Os Diretores poderão, a qualquer tempo, ser destitu-
ídos de suas funções, mediante deliberação dos acionistas que conte com votos correspondentes da maioria 
absoluta das ações com direito a voto. 7.3. Compete ao(s) Diretor(es) da Companhia: a. presidir as AGOs e 
AGEs, reuniões da Diretoria ou quaisquer outras. b. a representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou 
fora dele, perante terceiros e quaisquer repartições públicas federais, estaduais ou municipais; c. exercer os 
poderes de administração, de modo a assegurar a marcha normal dos negócios da Companhia, abrir, manter 
e fechar contas bancárias; d. organizar relatório contendo o balanço do exercício � nanceiro e os principais 
eventos do ano anterior, apresentando-o à AGO; e. fazer aplicações � nanceiras; receber, emitir, endossar, vi-
sar, descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de crédito ou instru-
mentos comerciais; f. reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de todos os débitos 
para com a Companhia; g. dar e receber quitação e usar a denominação social; h. nomear representantes da 
Companhia, nas sociedades coligadas, controladas ou em que participe de alguma forma. 7.4. O(s) Diretor(es) 
terá(ão) as seguintes obrigações: a. zelar pela observância da lei e deste Estatuto Social e pelo cumprimento 
das deliberações tomadas pelos acionistas; b. submeter aos acionistas o relatório anual, balanço patrimonial 
e demais demonstrações � nanceiras, mensal e trimestralmente, e quaisquer outros relatórios solicitados pe-
los acionistas; c. detectar e resolver os casos não previstos neste Estatuto Social e que não sejam de compe-
tência exclusiva dos acionistas; e d. resguardar os melhores interesses da Companhia. 7.5. Observado o dis-
posto neste Estatuto Social, a Companhia será validamente representada e obrigar-se-á: a. pela assinatura 
isolada de um Diretor, observado o disposto nas Cláusulas 7.3 e, 7.4; b. pela assinatura isolada de 01 procura-
dor, regularmente constituído para a prática dos poderes especí� cos outorgados na respectiva procuração. 
7.5.1. As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser sempre assinadas, nos termos da alínea “a” 
desta Cláusula. Ademais, com exceção das procurações outorgadas a advogados com a � nalidade de repre-
sentar a Companhia em processos judiciais, arbitrais e administrativos, todas as procurações serão outorga-
das por prazo não superior a 01 ano e sempre deverão especi� car os respectivos poderes por elas outorgados. 
Qualquer procuração outorgada em violação do aqui disposto será nula e sem efeito. 7.6. Em caso de impos-
sibilidade por qualquer motivo, inclusive falecimento de um do(s) Diretor(es) nomeado(s), será convocada, no 
prazo de 10 dias, uma AGE para a escolha de novo(s) Diretor(es). 7.7. A Companhia terá um Conselho Fiscal de 
funcionamento não permanente, que será instalado por solicitação de qualquer um dos acionistas. Se instala-
do, o mesmo, será composto de 3 membros efetivos e suplentes, eleitos em AGE. Capítulo VIII - Remunera-
ção e Caução da Administração: 8.1. O(s) diretor(es) � ca(m) dispensado(s) de prestar caução e poderá(ão) 
receber uma remuneração mensal, a título de Pró-labore, o qual poderá ser alterado por deliberação de acio-
nistas representando a maioria absoluta das ações com direito a voto. Capítulo IX - Deliberação dos Acionis-
tas: 9.1. As deliberações dos acionistas serão tomadas em Assembleia Geral e da decisão será lavrada ata de 
assembleia, seguida ou não de uma alteração do estatuto, conforme previsto neste Estatuto. A Diretoria de-
verá convocar as assembleias gerais nos casos previstos em lei ou de acordo com o interesse social. As delibe-
rações sociais serão tomadas pelos acionistas representando a maioria das ações com direito a voto da Com-
panhia, ressalvados os quóruns quali� cados previstos em lei e neste Estatuto. 9.1.1. Os acionistas poderão 
participar remotamente da reunião e expressar seus votos por meio de qualquer meio eletrônico, incluindo 
teleconferência ou videoconferência etc., ou por carta ou correio eletrônico (e-mail etc.) que identi� que de 
forma inequívoca o remetente. 9.1.2. Cada ação representativa do capital social corresponde a um voto nas 
deliberações sociais. 9.1.3. A ata de assembleia será assinada pelo presidente, secretário e demais acionistas 
presentes. 9.2. As Assembleias Gerais serão realizadas sempre que os interesses sociais assim o exigirem e nas 
demais hipóteses previstas neste Estatuto e serão convocadas por qualquer dos acionistas, conselheiros ou 
diretores, com antecedência mínima de 21 dias, mediante carta com aviso de recebimento ou correio eletrô-
nico (e-mail), com comprovante de envio, contendo a indicação das matérias objeto da ordem do dia, data, 
hora e local de sua realização. 9.2.1. Dispensam-se as formalidades de convocação previstas acima quando 
todos os acionistas comparecerem à Assembleia Geral ou expressamente se declararem cientes da ordem do 
dia, data, hora e local. 9.2.2. Não se realizando a Assembleia Geral, proceder-se-á a segunda convocação, com 
antecedência mínima de 8 dias. 9.2.3. As deliberações tomadas em conformidade com a lei e o contrato vin-
culam todos os acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes. 9.3. As seguintes matérias são de competência 
exclusiva dos acionistas: i. Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; ii. Aprovar as contas da admi-
nistração; iii. Nomear e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado, e � xar-lhes a re-
muneração global; iv. Modi� car o Estatuto Social da Companhia; v. Confessar falência e entrar em processo de 
recuperação judicial ou extrajudicial; vi. Deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Com-
panhia, sua dissolução e liquidação, ou a cessação do estado de liquidação, eleger e destituir liquidantes e 
julgar-lhes as contas; vii. Determinar a destinação do lucro líquido do exercício, incluindo distribuição de divi-
dendos; viii. Deliberar acerca de distribuição de dividendos acima do mínimo legal e constituição de reservas 
do interesse da Companhia, bem como redução do dividendo obrigatório; ix. Aprovar o orçamento anual da 
Companhia, valores de contribuições e seu cronograma; x. Deliberar sobre a participação em grupo de socie-

dade pela Companhia; xi. Aprovar investimentos ou concessão de garantias reais ou � dejussórias, previstos 
ou não no orçamento anual da Companhia; xii. Aprovar a assinatura de contratos de qualquer natureza que 
impliquem a obrigação para Companhia ou representem valores que ultrapassem R$ 250.000,00 anualmente, 
previstos ou não no orçamento; xiii. Deliberar acerca dos aumentos do capital e criação de ação; xiv. Fiscalizar 
a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações 
sobre contratos celebrados ou em vista de celebração, e sobre quaisquer outros atos; xv. Supervisionar a im-
plementação pela Diretoria da política � nanceira, de crédito e de pessoal; xvi. Analisar qualquer documento 
que con� gure relação comercial entre a Companhia e algum de seus acionistas ou empresa a eles ligada.
9.4. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de titulares represen-
tando, no mínimo, 1/4 das ações com direito a voto e, em segunda, com qualquer número, conforme Lista de 
Presença a ser circulada antes do início da Assembleia Geral. 9.5. As deliberações serão tomadas pelos acio-
nistas representando a maioria absoluta das ações com direito a voto, ressalvados os quóruns quali� cados 
previstos em lei e neste Estatuto. 9.6. As atas das Assembleias Gerais em que sejam deliberadas a eleição de 
Diretores, Administradores, alterações do Estatuto Social e demais matérias destinadas a produzir efeitos pe-
rante terceiros deverão ser levadas a registro, perante o órgão competente, nos 30 dias subsequentes à reu-
nião, exceto nos casos relativos à eleição de administradores/diretores em ato separado e sua destituição, 
quando deverá ser observado o prazo de 10 dias. Capítulo X - Exercício Social: 10.1. O exercício social terá 
início em 1º de janeiro em término em 31 de dezembro de cada ano, quando será levantado o inventário de 
bens, o balanço patrimonial e o balanço de resultado econômico com a demonstração de lucros e perdas da 
Companhia, observadas as disposições legais pertinentes. 10.1.1. As demonstrações � nanceiras de que trata 
a cláusula anterior deverão re� etir as deduções, apreciações, amortizações e outras demonstrações contábeis 
determinadas por lei. 10.1.2. O lucro líquido veri� cado terá a destinação que lhe for determinada pelos acio-
nistas da Companhia, conforme disposto no Capítulo XI. 10.1.3. Os prejuízos deverão ser suportados pelos 
acionistas de maneira proporcional à participação de cada um no capital social da Companhia. 10.2. Para 
atender aos interesses da Companhia, poderão ser levantados balanços intermediários, a qualquer tempo, 
inclusive para � ns de distribuição de lucros aos acionistas e juros sobre capital próprio. 10.3. Dentro dos 4 
meses subsequentes ao encerramento do exercício social, será realizada uma AGO para aprovação das con-
tas, exame e discussão do balanço e da conta de lucros e perdas e deliberação sobre o destino a ser dados aos 
lucros, sua eventual distribuição e a conveniência de constituição de reservas. Capítulo XI - Destinação do 
Lucro: 11.1. Os lucros líquidos anualmente apurados pela Companhia terão a aplicação que lhes for determi-
nada pelos acionistas representando a maioria das ações com direito a voto da Companhia. Nenhum acionis-
ta terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação. 
11.1.1. Por deliberação dos acionistas representando a maioria das ações com direito a voto, a Companhia 
poderá levantar balancetes mensais, trimestrais ou semestrais, para distribuições intermediárias dos lucros 
então existentes. Capítulo XII - Cessão de Ações, Retirada e Exclusão de Sócio: 12.1. As ações da Compa-
nhia detidas pelos Acionistas não poderão ser vendidas, cedidas, transferidas, alienadas, caucionadas, ou de 
qualquer outra forma, gravadas ou dadas em usufruto direta ou indiretamente a terceiros (“Alienação”), exce-
to na medida permitida por este Estatuto. 12.1.1. Qualquer tentativa de Alienação de Ações sem a observân-
cia a este Estatuto é nula de pleno direito. Os Acionistas comprometem-se a fazer com que a Companhia, as-
sim como qualquer agente de transferência não reconheça e não efetue qualquer transferência nos livros da 
Companhia, incluindo-se o livro de registro de ações nominativas e o livro de transferência de ações, sem a 
observância deste Estatuto. 12.2. Direito de Preferência. Em caso de Alienação de Ações da Companhia para 
terceiros, os demais Acionistas terão preferência para sua aquisição, devendo ser observado o procedimento 
estabelecido abaixo: (a) O Acionista interessado em Alienar Ações para terceiros (o “Acionista Ofertante”) 
deverá ofertar suas Ações aos demais Acionistas, os quais terão o direito de preferência para aquisição das 
mencionadas ações, na proporção de suas participações no capital da Companhia (excluindo-se as participa-
ções do Acionista Ofertante); (b) A oferta de que trata o item (a) acima deverá ser efetuada mediante noti� ca-
ção escrita, entregue pelo Acionista Ofertante aos demais Acionistas, a qual deverá especi� car o número de 
ações ofertadas, o seu preço, o prazo para seu pagamento e demais condições da Alienação proposta; (c) No 
prazo de 30 dias da data do recebimento da noti� cação mencionada no item (b) acima, os demais Acionistas 
deverão informar por escrito ao Acionista Ofertante a sua decisão de exercer ou não o direito de preferência 
para aquisição das ações ofertadas, na proporção de sua participação no capital social da Companhia (ex-
cluindo-se as participações do Acionista Ofertante); (d) Se todos os demais Acionistas exercerem seu direito 
de preferência, deverão eles adquirir todas as ações ofertadas nos exatos termos da oferta, na proporção de 
suas respectivas participações no capital social da Companhia (excluindo-se as participações do Acionista 
Ofertante); (e) Caso qualquer dos demais Acionistas não exerça seu direito de preferência, o Acionista Ofer-
tante deverá enviar aviso, por escrito, aos demais Acionistas interessados na aquisição das ações, no prazo de 
15 dias a contar do término do prazo referido no item (c) acima, comunicando-lhes o não exercício do direito 
de preferência por um ou mais dos demais Acionistas e oferecendo-lhes a oportunidade de adquirir a totali-
dade das ações ofertadas, na proporção de suas participações no capital da Companhia (excluindo-se as par-
ticipações do Acionista Ofertante e dos demais Acionistas que optaram por não exercer o direito de preferên-
cia). Os demais Acionistas interessados na aquisição da totalidade das ações ofertadas deverão responder, 
por escrito, no prazo de 15 dias a contar do recebimento do aviso, sendo certo que os que optarem pela 
aquisição da totalidade das ações ofertadas, na proporção de suas participações no capital da Companhia, 
deverão adquiri-las nos exatos termos da oferta; (f) Se, porventura, após a realização do procedimento de 
oferta descrito no item (e) acima, ainda existam ações ofertadas não adquiridas pelos demais Acionistas, o 
procedimento previsto no item (e) acima deverá ser reiniciado mais uma vez, cabendo aos demais Acionistas 
que tiverem interesse em adquirir as ações ofertadas, indicar qual é o percentual máximo de ações que pre-
tendem adquirir; (g) Se nenhum dos demais Acionistas enviar a contra noti� cação de que deseja exercer o 
direito de preferência ou se todos os demais Acionistas enviarem contra noti� cação informando que não 
exercerão o direito de preferência relativo à totalidade das ações ofertadas ou, ainda, se após o procedimento 
indicado no item (e) acima, as ofertas de compra dos demais Acionistas não abrangerem todas as ações ofer-
tadas, o Acionista Ofertante poderá Alienar todas as ações ofertadas para o terceiro comprador, desde que 
nas mesmas condições dos termos da oferta, e a transferência seja efetivada nos 3 meses subsequentes. 
12.2.1. Exceções ao Direito de Preferência. Serão permitidas Alienações de Ações por qualquer Acionista, sem 
necessidade de observância do procedimento relativo ao direito de preferência determinado na cláusula 
12.2, quando esta englobar Alienação de um Acionista para outro Acionista ou quando englobar pessoa jurí-
dica que seja, direta ou indiretamente controlada por, controladora ou sob o controle comum de qualquer 
dos Acionistas, e desde que referida sociedade tenha assumindo todos os direitos e obrigações do Acionista 
cedente e o Acionista cedente tenha dado aviso prévio aos demais Acionistas, fornecendo todos os detalhes 
relativos à pretendida transferência. Para os � ns desta cláusula, o termo controle (incluindo seus derivados) é 
de� nido como (i) o poder absoluto e incondicional de eleger a maioria dos administradores; e (ii) a proprieda-
de, direta ou indireta, de, no mínimo, 51% (cinquenta e um por cento) das ações ou ações com direito a voto 
de referida sociedade. 12.3. Direito de Venda Conjunta (Tag Along). Caso qualquer dos acionistas receba uma 
oferta de compra de suas Ações, qualquer um dos demais acionistas poderá optar por não exercer o seu direi-
to de preferência previsto em 12.2 acima e, alternativamente, exercer o direito (mas não a obrigação) de exigir 
que o acionista alienante inclua a totalidade das Ações de sua titularidade na Alienação a ser realizada entre 
este conjunto de acionistas e o terceiro adquirente, pelo mesmo preço por ação e nos mesmos termos e 
condições descritos na noti� cação acima referida (o “Direito de Venda Conjunta”). 12.3.1. O Acionista que 
desejar exercer o Direito de Venda Conjunta deverá, dentro de 15 dias da data do recebimento da noti� cação 
mencionada em 12.2(b) acima, manifestar por escrito seu compromisso irretratável e incondicional de exer-
cer o Direito de Venda Conjunta com relação às suas Ações. 12.4. Direito de Obrigar a Venda Conjunta (Drag 
Along). Sem prejuízo do direito de preferência e do Direito de Venda Conjunta previstos em 12.2 e 12.3 acima, 
em caso de Alienação de Ações da Companhia representando mais de 50% das ações de emissão da Compa-
nhia a um terceiro adquirente, tais acionistas (os “Acionistas Vendedores”) terão o direito (mas não a obriga-
ção) de obrigar os demais Acionistas a vender ao terceiro adquirente, conjuntamente com suas Ações, a tota-
lidade, e não menos que a totalidade, das Ações detidas por cada um dos demais Acionistas, pelo mesmo 
preço por ação e nos mesmos termos e condições descritos na noti� cação mencionada em 12.2(b) acima 
(“Direito de Obrigar a Venda Conjunta”). 12.4.1. Para � ns do exercício do Direito de Obrigar a Venda Conjun-
ta, uma vez cumpridos os procedimentos previstos na Cláusula 12.2, acima, para eventual exercício do direito 
de preferência ou Direito de Venda Conjunta pelos Acionistas, os Acionistas Vendedores deverão encaminhar 
aos demais Acionistas, dentro de 10 dias da data do recebimento da noti� cação mencionada em 12.2(b) aci-
ma, uma noti� cação informando o exercício do Direito de Obrigar a Venda Conjunta (“Noti� cação de Drag 
Along”), devidamente acompanhada da proposta feita pelo terceiro adquirente recebida pelos Acionistas 
Vendedores. 12.4.2. O preço de aquisição das Ações de titularidade dos Acionistas, que deverão ser alienadas 
em decorrência do exercício do Direito de Obrigar a Venda Conjunta, deverá ser pago pelo terceiro adquiren-
te a tais Acionistas concomitantemente e nas mesmas condições referentes ao pagamento do preço a ser 
pago aos Acionistas Vendedores por suas Ações. 12.5. Não Oneração de Ações. As Ações não poderão ser 
dadas em penhor, caução, alienação � duciária ou qualquer outra forma de garantia, nem em usufruto, sem a 
anuência prévia e expressa de todos os demais acionistas. Capítulo XIII - Da Falência, Recuperação Judicial
e Extrajudicial, Dissolução, Morte e Retirada de Sócios: 13.1. A falência, recuperação judicial ou extraju-
dicial, dissolução, morte ou retirada de qualquer acionista não resultará na dissolução e liquidação da Com-
panhia, que continuará vigente com os acionistas remanescentes. 13.1.1. O pedido de recuperação judicial 
ou extrajudicial pela Companhia requer deliberação em Assembleia Geral pelos acionistas representando 
a maioria das ações com direito a voto. 13.2. A Companhia não se dissolverá com a retirada, liquidação, 
dissolução, morte, falência de qualquer acionista, podendo ter continuidade com a inclusão dos legítimos 
herdeiros do “de cujus”, desde que admitidos pelos acionistas remanescentes. 13.3. No caso de morte, 
separação ou divórcio de qualquer um dos Sócios, o(s) outro(s) Sócio(s) representando a maioria das ações 
com direito a voto remanescente, terá(ão) o direito de decidir(em) se o(a) cônjuge do sócio será ou não 
admitido na Sociedade. Se ficar decidido que o(a) referido(a) cônjuge não será admitido(a) na Sociedade, 
o valor a ser pago ao(à) referido(a) cônjuge referente às ações canceladas que lhe são de direito, tendo em 
vista a separação ou divórcio, será calculado em conformidade com o valor nominal das ações canceladas.
Capítulo XIV - Alteração do Estatuto: 14.1. O presente Estatuto Social poderá ser alterado em qualquer de 
suas cláusulas, a qualquer tempo, mediante deliberação, em Assembleia Geral, dos acionistas representando 
a maioria das ações com direito a voto. 14.1.1. A Assembleia Geral que tiver por objeto a alteração deste Es-
tatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença dos acionistas que representem, no mí-
nimo, 2/3 das ações com direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número. Capítulo XV - Da 
Solução de Controvérsias: 15.1. Todos os con� itos, as controvérsias e diferenças decorrentes deste Estatuto 
ou a ele relacionados e que não puderem ser resolvidos por acordo amigável, serão submetidos à jurisdição 
do foro da comarca de São Paulo/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capí-
tulo XVI - Disposições Gerais: 16.1. O eventual credor particular de sócio pode, na insu� ciência de outros 
bens do devedor, executar, do que lhe couber, a participação nos lucros da sociedade do sócio devedor, ou na 
parte que lhe tocar em liquidação. A dívida particular de sócio devida ao credor será paga em 10 prestações 
mensais e sucessivas, corrigidas monetariamente pelo IPC da FIPE ou, na sua ausência, por aquele que venha 
a substituí-lo, vencendo-se a 1ª parcela após 90 dias da data do balanço especial levantado para apuração 
dos haveres do sócio devedor. Os haveres do sócio devedor serão apurados de acordo com o re� exo do valor 
das ações no patrimônio líquido da Sociedade. 16.2. Todas as questões que não estiverem especi� camente 
contempladas neste Estatuto Social serão regidas pela Lei 6.404/76 (conforme posteriormente alterada).
16.3. A nulidade, no todo ou em parte, de qualquer cláusula deste Estatuto Social não afetará a validade ou 
exequibilidade de nenhuma outra cláusula ou parte deste Estatuto Social. 16.4. A Companhia e seus acionistas 
deverão observar o Acordo de Acionistas celebrado entre os acionistas e arquivado na sede da Companhia.

Juiz revoga decisão
que afastava
presidente da

Itapemirim do cargo
O juiz João de Oliveira Fi-

lha, da 1ª Vara de Falências e
Recuperações Judiciais do
Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJ-SP), revogou a de-
cisão que afastava Sidnei Piva
Rodrigues da condução do
grupo Itapemirim, que está em
recuperação judicial.

O magistrado aponta que
houve extrapolação de compe-
tência da primeira instância e
que o afastamento do empre-
sário da presidência ia na con-
tramão de como o tribunal su-
perior se posiciona nesses ca-
sos.

A decisão inicial atendeu a
uma representação criminal de
Camilo Cola Filho, herdeiro da
empresa. Ele alegou que Piva
cometeu condutas ilícitas que
lesaram consumidores, forne-
cedores, colaboradores e cre-
dores, por meio da operação
da Itapemirim Transportes Aé-

reos (ITA).
No dia 17 de dezembro de

2021, a empresa suspendeu to-
das as operações da ITA, dei-
xando passageiros sem voos
em todo o país. Na ocasião, o
grupo informou que a parali-
sação era temporária, motiva-
da por uma reestruturação in-
terna.

Após os  problemas no
transporte aéreo, a Itapemirim
anunciou também, no final de
dezembro, que iria retirar li-
nhas de ônibus e reduzir a
quantidade de cidades atendi-
das em suas rotas rodoviári-
as. O conglomerado está em
recuperação judicial desde
2016.

Em janeiro, a Agência Na-
cional de Aviação Civil (Anac)
proibiu que a Itapemirim reto-
masse a comercialização de
passagens aéreas. (Agencia
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